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Apresentacao

O livro ora apresentado, o sexto publicado pelo Apoena —
Grupo de Estudos Schopenhauer-Nietzsche, consolida em texto
alguns dos principais trabalhos apresentados no VI, VII e VIII
Encontros Nietzsche-Schopenhauer, organizados em Fortaleza
(CE) entre os anos de 2014 e 2016. Assim como os anteriores, es-
ses eventos contaram com a participacdo de renomados pesqui-
sadores brasileiros e estrangeiros que se reuniram, a cada ano,
em torno dos seguintes temas, respectivamente: Filosofia, politi-
ca e tecnologia da informagdo; Literatura, educagdo e politica; A
provincia e o estrangeiro. Tais eventos concretizaram a proposta
do Apoena, de expandir seu campo de discussdes para além do
horizonte aberto pelo pensamento de Schopenhauer e Nietzsche,
visando a uma inserc¢do mais aguda nos temas e grandes questoes
que se apresentam como desafios ao pensamento em nossa época.
E essa nova agenda que se encontra presente nos escritos aqui
trazidos a publico. Boa leitural

O Apoena — Grupo de Estudos Schopenhauer-Nietzsche
existe desde 2008, formado por pesquisadores, influenciados por
Nietzsche e por Schopenhauer, cujos interesses transitam pe-
los campos da filosofia, da cultura, das ciéncias, das artes e das
tecnologias. Além dos Encontros Nietzsche-Schopenhauer e dos
livros publicados pela Cole¢do Apoena, o grupo edita semestral-
mente a Lampejo, revista eletrénica de filosofia e cultura ISSN:
2238-5274. http://revistalampejo.apoenafilosofia.org/).
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AS CONDICOES DE POSSIBILIDADE DA
EXPERIENCIA DA HOSPITALIDADE

Daniel Omar Perez!

O termo Hospitalidade refere ao ato de acolher, de receber
um hoéspede em casa. Ser hospitaleiro significa hospedar bem
aquele que ndo é da nossa familia, do nosso circulo familiar mais
intimo, mais proximo. De acordo com as anotagdes que encontra-
mos nos escritos de Homero na Odisseia, hé mais de 2.500 anos,
a hospitalidade é o modo no qual entramos em relacdo amigavel
com o outro estranho. Naqueles textos gregos da antiguidade po-
demos listar uma série de regras da hospitalidade que consis-
tem em: a chegada, o recebimento, se sentar confortavelmente,
o oferecimento de bebida, a conversa, o banho, a comida, a troca
de presentes e a despedida, s6 para citar alguns itens (REECE,
1993, p. 6-7). Também na tradicédo judaico-cristd vemos que a hos-
pitalidade néo ocupa um lugar menor. Tanto na Tord quanto no
Novo Testamento a acolhida é com relacdo aquele que vem de
fora, mas também com relagdo ao menos favorecido (TEB, 1995).
Um exemplo de acolhida pode se achar no Génesis onde a chega-
da é sucedida do lavado dos pés, o alimento e o cuidado dos ani-
mais do hospede. Assim, o visitante se encontra sob a protecio
do dono da casa. A acolhida estaria fundada numa gratuidade do
ato, mas que obriga aos participantes a realizar determinadas
condutas. Exprime-se um dom e um dever gratuitos, esse é o ges-
to que Marcel Mauss (2013) elaborou conceitualmente no Ensaio
sobre a Dddiva estudando o fenémeno do Potlatch do norte da

América e as comunidades da Polinésia no que se refere a troca

1 UNICAMP / CNPq. E-mail: danielomarperez@hotmail.com

-9 ~


mailto:danielomarperez@hotmail.com

jornadas inéspitas: a provincia € o estrangeiro

de presentes, ao estabelecimento do intercdmbio, a uma forma de

contrato anterior a retribui¢do equitativa.

Entre gregos, judeus ou cristdos uma razoavel amabilidade
em relacdo com o outro e uma gratuidade do ato (como nas ceri-
monias de acolhida do norte da América e da Polinésia) parece
permear no sentido do termo hospitalidade. Na atualidade, um
sentido multiplo, ou melhor ainda, um leque de sentidos do termo
hospitalidade considera aquilo que diz respeito & acédo gratuita de
acolher individuos vindos do estrangeiro ou grupos migratoérios
e também aquilo que refere ao turismo e & hotelaria. Hospitali-
dade entédo pode sugerir dadiva e também gestdo em relagdo com
aquele que nédo é da casa. No primeiro caso, encontramos uma
série de trabalhos de antropologia e sociologia que nos permitem
pensar os eventos. No segundo caso, encontramos estudos sobre
gestdo de negbcios que nos oferecem técnicas para lidar com a
situagdo em termos administrativos. Existem varios trabalhos
nessas duas areas. Para podermos observar o estado atual das
pesquisas podemos indicar os que consideramos mais significati-
vos. Em Smith, V. L. org (1989) Host and Guests. The Anthropolo-
gy of Tourism encontramos desde definicoes e tipificacoes de tu-
rismo até investigagdes sobre a questdo econémica e cultural do
turismo em sociedades ditas “complexas”. Em Lockwood & Me-
dlik org (2003) Turismo e hospitalidade no século XXI, o fenéme-
no do turismo é analisado em estreita vinculacdo com o conceito
de hospitalidade, propondo-se uma gestdo da acolhida ao turista.
Em Montandon, A. (Org.), O livro da Hospitalidade. Acolhida do
estrangeiro na historia e nas culturas (2011), encontramos peque-
nas monografias divididas nas seguintes tematicas: defini¢oes do
conceito de hospitalidade; a questédo da hospitalidade nas diferen-
tes civilizacoes; o lugar, a instituicdo e o espacgo simbdlico onde
acontece a experiéncia de hospitalidade; os mitos e as figuras do
hospede e do hospedeiro; a filosofia e a politica da hospitalidade.
Como podemos notar, a hospitalidade como o gesto de acolher o

- 10 ~
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outro néo carece de classificacdo e andlise. Desde a antropologia,
a sociologia ou a historia até a e as diferentes técnicas de gestédo
em turismo tem tornado a hospitalidade objeto de estudo.

O exame das diferentes pesquisas nos permite afirmar
que, tanto em um ambito quanto em outro da investigacéo, é ha-
bitual se deparar com a figura do homem gentil e hospitaleiro
que prepara a chegada do outro e o recebe. Cortesia, respeito e
boas maneiras sdo palavras que costumam estar associadas &
hospitalidade. Nessa experiéncia de hospitalidade o respeito a
diferenca, o reconhecimento do outro como diferente, o respei-
to a diversidade, a alteridade parecem estar na base do sentido
do termo em questdo. Entretanto, parte das mesmas pesquisas
e a origem latina na expressio hospitalitas se bem contem (no
duplo sentido da palavra de manter e limitar) a modalidade do
acolhimento afetuoso também nos oferece outros elementos que
nos permitem pensar as condi¢des de possibilidade da propria

experiéncia da hospitalidade.

Dito de modo direto: Trata-se aqui de expor e examinar as
condig¢ées de possibilidade de uma experiéncia de hospitalidade.

Hospitalidade e hostilidade possuem uma raiz comum.
Hospes, hostis significa estranho, estrangeiro ou inimigo e evo-
ca um sentimento de desconfiancga ou hostilidade em relacédo ao
outro diferente. O outro, estranho vem na minha casa, se aloja,
se instala e encontra resguardo. Ao mesmo tempo em que é re-
cebido de modo familiar também esté claro que por esse mesmo
motivo ele nédo é daqui, isto acontece no horizonte de um duplo e
antitético sentimento de familiaridade e estranhamento. O hos-
pede (o estranho) é recebido e hospedado como se fosse da casa,
mas ndo é. Na linguagem da conversa cotidiana a frase “sinta-se
em casa”’ significa também “vocé néo é daqui”, a expresséo “seja
bem-vindo” alude & significacdo “vocé é de outro lugar”. A apro-

ximacdo que se procura com a expressio do recebimento impde

- 11 ~



jornadas inéspitas: a provincia € o estrangeiro

ao mesmo tempo um distanciamento no mesmo enunciado. O
exemplo do parasita pode ser util para recriar esse duplo jogo
do héspede familiar-estranho. Em cada caso, somos hospedeiros
de héspedes-parasitas que nos habitam durante a vida toda, so-
mos habitados por algo estranho e familiar e o suportamos en-
quanto nédo nos incomode. Talvez seja esse o modo de lidar com
o estranho quando ndo queremos ou ndo podemos lidar com o
que nos habita, com o que nos é habitual, com o que obedece-
mos habitualmente na nossa propria casa mesmo a contragos-
to. Ndo sabemos exatamente quem séo eles, mas estdo aqui, na
casa, como se fosse deles, mas apenas como se fosse. No entanto,
a vida acontece permanentemente nesse familiar-estranhamento
com o outro diferente, tanto no sentido daquele que vem de fora
quanto em relacdo com aquilo que nos habita. Com Freud (1988)
podemos asseverar ainda que nossa propria identidade, aquela
na qual nos reconhecemos s6 se afirma ou muda na experiéncia
de familiar-estranhamento com o outro diferente. Assim, a expe-
riéncia da hospitalidade-hostilidade é concretizada entdo nesse
dominio afetivo do que os alemies chamam de das Unheimliche
e pode ser traduzido como o sinistro, lugubre, mas também em
castelhano pode ser entendido como inquietante, incitador. O es-
tranho nos incita porque de alguma forma nos incomoda quando
o reconhecemos como perturbador de uma ordem quase natural,
cotidiana, burocratica. O estranho pode até funcionar como um
espelho onde refletir minhas proprias condutas como estranhas
ou como um modo de retornar a mim desde outra perspectiva. O
ato de se confrontar ou ser confrontado pelo estranho pode me

tornar estrangeiro em relacdo com meus proprios habitos.

A primeira vista o hospede (como o estranho) néo é daqui,
ndo tem os nossos costumes e néo fala a lingua da nossa familia.
Entretanto, é acolhido por nés como se tivéssemos uma espécie
de dever moral, como se se tratasse de uma norma ética a ser

observada por noés, mesmo quando aquele estranho néo nos é téo
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familiar, mesmo quando pequenas ou grandes diferencas nos dis-

tanciam de seu modo de ser.

Jacques Derrida tem razdo quando lendo os didlogos pla-
toénicos, especialmente a Apologia de Sécrates, nos adverte sobre
a questdo da lingua do hospedeiro e do héspede. Escreve Derrida
(2003, p. 15):

O estrangeiro é, antes de tudo, estranho a
lingua do direito na qual estd formulado
o dever de hospitalidade (..). Ele deve pe-
dir a hospitalidade numa lingua que, por
defini¢do néo é a sua, aquela imposta pelo
dono da casa, o hospedeiro, o rei, o senhor,
o poder, a nacéo, o Estado, o pai, ete. Estes
lhe impdem a traducdo em sua proépria lin-
gua, e esta é a primeira violéncia. A questédo
da hospitalidade comeca aqui — pergunta
Derrida: devemos pedir ao estrangeiro que
nos compreenda, que fale nossa lingua, em
todos os sentidos do termo, em todas as
extensbes possiveis, antes e a fim de po-
der acolhé-lo entre nos? Se ele ja falasse a
nossa lingua, com tudo o que isso implica,
se nos ja compartilhdssemos tudo o que se
compartilha com uma lingua, o estrangeiro
continuaria sendo um estrangeiro e dir-se
-ia, a propoésito dele, em asilo e em hospi-
talidade?

A reflexdo de Derrida nos sugere que o gesto da gentileza
comecaria com uma inquisicdo: vocé fala a minha lingua? Isso
porque o estranho deveria responder as seguintes perguntas:
Quem vocé é? Qual é seu nome? Qual é sua familia, linhagem,
tribo, patria? Qual é sua documentagido? Em definitiva: Quem le-
gitima vocé? Aqui podemos perguntar para nés mesmos: E se o
outro néo for legitimado? E se se trata de um paria? Um paria
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merece ser acolhido? Deveriamos entdo comecar pela inquisi¢do
como sendo a questdo inicial na experiéncia da hospitalidade, do
acolhimento do outro? Ou deveriamos, ja que se trataria de uma
questéo moral ou ética, de comegar com uma atitude de escuta?

Acaso poderiamos comegar de outra forma que néo seja aquela?

Se o acolhimento da hospitalidade consiste no ato gratuito
de receber o diferente, sera que o outro continua a ser outro quan-
do responde a tudo aquilo que eu também respondo? Ou sera
que essa operagdo ndo busca reconhecer no outro aquele que eu
também sou? Néo acabaria acolhendo-me a mim mesmo e apa-
gando o outro como diferente sob a forma de uma legislagdo (mo-
ral, juridica ou politica) que me tem a mim mesmo como sujeito
sem qualquer possibilidade de reconhecimento (¢ muito menos
de acolhimento) do outro como diferente?

A leitura de Derrida sobre os textos platonicos mostra,
por um lado, a acolhida do estrangeiro, mas nédo de qualquer es-
trangeiro sendo daquele que é de boa familia, que é estrangeiro,
mas tem um nome, tem um estatuto social, tem visto, por outro
lado, também fala da chegada do barbaro, daquele que barbariza
na linguagem, daquele que fala engracado por néo dizer ridiculo,
com um sotaque estranho, que ndo entende direito aquilo que se
diz ou se faz, nem mesmo na forma de gestos, que eu ndo entendo
direito quando ele fala, faz gestos ou inclina seu corpo, que cheira
diferente por néo dizer feio, que come comidas esquisitas por néo
dizer desagradaveis, que nédo tem estatuto social, que ndo tem
documentacédo. Um é o estrangeiro acolhido, o outro € o deportado
e entre ambos se tecem lacos nédo apenas discursivos senédo tam-
bém e fundamentalmente afetivos. Um é o estrangeiro reconhe-
cido naquilo que eu mesmo posso ser na medida em que também
sou sujeito de uma legislacédo, sou legitimado por algum poder
instituido, tenho um pai institucional, o outro é o irreconhecivel,

as vezes ndo é nem um numero numa estatistica, & quase uma
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mancha. A distin¢do opera entre o héspede e o hostil, entre o
hospedado e o hostilizado. Entre aquele que eu sou projetado no
outro e o outro excluido na sua diferenca.

E se néo for assim? Alguém poderia se aproveitar da boa
vontade do hospedeiro. Alguém poderia apenas vir a usufruir dos
beneficios da hospitalidade ou corromper os costumes da casa
como um parasita. Como identificar um bom hospede? Como dis-
tinguir entre um hospede e um parasita? Como identificar um
parasita? O dever de hospedar o outro tem limites ou deve se cor-
rer o risco que comporta a experiéncia do estranho, do desconhe-
cido, da alteridade, da diversidade, da diferen¢a? Para néo correr
o0 risco néo é pouco comum encontrar casos onde alguém é trata-
do enquanto estranho como parasita e a eliminacéo é seu destino
final. Ndo é pouco comum encontrar formas politicas e sociais

onde a diferenca, o diferente é eliminado sistematicamente.

Entretanto, Lévinas (1988; 2009) propde correr o risco.
Afirma que o outro ndo é apenas um ser igual a mim, ou seme-
lhante, mas é o absolutamente outro e devo servir ao outro sem
perguntar pelo nome. Propde uma relacéo assimétrica e néo re-
ciproca com o outro. Isso porque é o outro que me constitui como
tal. Segundo Lévinas, eu sou responsavel por ele porque ele me
constitui enquanto tal. Note-se que Lévinas néo diz: eu sou cul-
pado pela situac¢édo do outro. Ele diz: eu sou responsavel porque é
a partir dessa responsabilidade que eu posso ser. Néo se trata de
uma culpa moral, mas de uma responsabilidade ética. Ndo sabe-
mos quem é o outro, se é de boa familia ou um barbaro e mesmo
assim somos responsaveis de acordo com Lévinas, na medida em
que s6 assim é que somos. Deste modo, a hospitalidade nos cons-
titui no nosso ser. Ndo podemos ser sendo hospitaleiros.

Antes de Lévinas, Martin Buber (1994) tinha feito uma cri-
tica a centralidade do ego na modernidade propondo uma ética

do eu-tu, onde deveriamos deixar o monologismo da soberania
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do Eu para avangcarmos no dialogismo, na intersubjetividade, na
interdependéncia. Partir da experiéncia dialégica do eu-tu deve
ser a pedra de toque para nos pensar a nés mesmos. Ao final nin-
guém nasce s6 nem se enterra a si mesmo. Jean-Paul Sartre (1994)
também antes de Lévinas havia elaborado a ideia da responsabi-
lidade sobre as consequéncias sociais dos nossos proprios atos
porque s6 podemos ser sendo seres sociais. Mas agora Lévinas
propde ir além com uma hospitalidade radical. Claro esta que
Lévinas néo esté falando apenas de direito e sim de ética. Da
responsabilidade ética de uma ética da responsabilidade que se
corresponde com a questdo dos outros como estranhos, como es-
trangeiros, dos estrangeiros que nédo sei se sdo sem documenta-
¢édo, daqueles que néo sei se sédo legitimados por um pai institui-
do, mas me constituem no cara a cara e dizem quem eu sou. Para
Lévinas a hospitalidade é, antes de tudo, um problema ético-teo-
légico, e néo juridico, que diz respeito & minha prépria constitui-
¢do enquanto ser. B um dever ético ndo meramente normativo
(LEVINAS, 1988) que me constitui enquanto tal.

O primado do ético sobre o ontologico que propde Lévinas
pode ser entendido como essa relacdo néo reciproca e desigual
com o outro radicalmente diferente que nos constitui no que cha-
mamos de realidade. Assim, este sujeito ou eu que acolhe — néo ao
semelhante, mas ao diferente- ndo é senhor da casa sendo assujei-
tado a essa relacédo de servir ao outro. Em Lévinas, o acolhimento,
a hospitalidade em relacdo com o outro diferente apela para as
figuras biblicas do estrangeiro, mas também do pobre, do 6rfdo
e da viuva. Poderiamos dizer que se estamos falando de acolher
o outro na sua diferencga néo apenas no que diz respeito ao lugar
geografico, sendo também ao lugar social, politico, cultural entdo
o mandamento de servir incondicionalmente e sem interrogaté-
rios ndo é apenas uma questdo de caridade ou bons-costumes.
Os olhos e a voz do outro me interpelam no cara a cara no mais

intimo do ser e me tornam responsavel pela responsabilidade do
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agir do outro.

Apesar de avancar para além da critica de Buber e de Sar-
te, esta radicalidade na reflexédo ética de Lévinas nédo parece al-
cancar sua realizacdo na politica da vida cotidiana, ndo parece ser
efetivada na pluralidade de matizes e modos de agir. Na entrevis-
ta com Alain Finkielkraut, de 28/09/1982 (apud RABINOVICH,
2010, p. 144):

Frente a pergunta inevitavel acerca de se
para o israelense o outro néo é antes de
tudo o palestino, Lévinas responde: Minha
defini¢do do outro é totalmente distinta. O
outro é o proximo, ndo necessariamente o
achegado, mas também nédo o vizinho. E
nesse sentido, sendo para o outro, vocé é
para o préximo. Porém, se o préximo ata-
ca o outro préximo ou é injusto com ele, o
que devo fazer? Ali, a alteridade toma ou-
tro carater, ali, na alteridade pode aparecer
um inimigo, ou ao menos la se delineia o
problema de saber quem tem razdo e quem
estd equivocado, quem € justo e quem ¢€ in-
justo. Tem gente que estéd equivocada.

Diante do outro como radicalmente outro Lévinas recua
em seu mandato ético e propde as noc¢des de achegado, préximo,
vizinho e inimigo, de injusto e equivocado, e coloca o outro do
outro lado da partilha. Assim, abandona o cara a cara e evoca a
ideia de Estado, com exércitos e armas, com capacidade dissuasi-
va, com forga coercitiva. Acolher o outro diferente passa de uma
questéo ética e constitutiva a uma questdo politica e de defesa
militar. O injusto e o equivocado podem ser o parasita e o Estado
identificaria e resolveria o que fazer com o parasita. Este modo
de responder a questdo colocada na entrevista nos pde outra vez
no ponto de partida, a saber: podemos acolher a diferenca e néo
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apenas o igual a mim? No6s podemos realmente ser hospitaleiros
com o dessemelhante, com aquele estranho na sua fala, no seu
cheiro, nos seus gestos, nos seus movimentos, nas suas comidas,
nas suas roupas, nos seus habitos? Ou apelamos como quer
Lévinas, para um Estado, com armas e exército? Retornamos
ao trato do outro diferente como inimigo e o hostilizamos? Ou
o acolheremos na diferenca que apresenta? E se ndo podemos
acolher o outro na sua diferenca, entdo como fica a constituicéo
de noés mesmos como resultado do encontro com a alteridade?
Acaso ndo suportamos sendo aquilo que é igual a nos? E se for
assim entéo o que fazemos com nossos proéprios estranhamentos?

Como lidamos com eles?

Nos termos de Derrida (2003), esse dever ético é a obri-
gacdo Unica, sem atenuantes nem condicionantes que cada um
de noés tem com o outro que o constitui, e leva necessariamente
a uma hospitalidade pura ou incondicional. Para Derrida (2003)
a hospitalidade pura ou incondicional ndo consiste nesse convite
(“E'u convido-o, eu dou-lhe as boas-vindas ao meu lar, sob a con-
dicdo de que vocé se adapte as leis e normas do meu territorio,
de acordo com a minha linguagem, tradigdo, memoria, etc.”). A
hospitalidade pura e incondicional, a hospitalidade em si, abre-se
ou esta aberta previamente para alguém que ndo é esperado nem
convidado, para quem quer que chegue como um visitante abso-
lutamente estranho, como um recém-chegado, ndo identificavel e

imprevisivel, em suma, totalmente outro.

Se a questdo néo é apenas receber o ideal do eu projetado
no outro, minha imagem no espelho de Narciso e, portanto, exigir
que o outro ndo apareca como diferente na minha casa entéo a
condicdo ultima da hospitalidade radica em acolher o inesperado.
Esta hospitalidade pura e incondicionada néo seria uma ideia ou
ideal regulador senéo algo inegavelmente real, tdo real quanto o
totalmente outro, tdo real quanto o impensado. Segundo Derrida,
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isso nédo poderia ser resolvido nos termos da aplicacdo de uma
regra moral ou juridica porque reduziria o problema a um calculo
cognitivo.

Derrida elabora sua nogdo de hospitalidade em escritos
como o de Giovanna Borradori (2004) Filosofia em tempo de ter-
ror. Didlogos com Habermas e Derrida ou em Jacques Derrida
& Elisabeth Roundinesco (2004) De que amanhd..., em Jacques
Derrida (2003) Anne Duformantelle convida Jacques Derrida a
falar da Hospitalidade ou em (1997) Fuerza de ley. El “fundamen-
to mistico de la autoridad” e em alguns outros semindarios e con-
feréncias a partir de um longo debate com os textos de Lévinas
e também com os textos de Kant. Com relacdo a Kant tematiza
as nocdes de tolerancia, cosmopolitismo, ideia reguladora, dever
moral, dever juridico, autonomia do sujeito e crenca religiosa nos
limites da simples razdo. Considero que um confronto entre as
ideias de Derrida e os argumentos de Kant nos permitiria medir
a dimenséo do alcance de ambos no que se refere 4 possibilidade
de compreender as condi¢ées de possibilidade de uma experién-
cia da hospitalidade. Isso é o que pretendo ensaiar aqui, a0 menos
parcialmente avangando agora sobre os argumentos de Kant.

De acordo com Kant o problema da hospitalidade também
nédo é um problema cognitivo, é moral, é um problema pratico,
mas no duplo sentido de se resolver ética e juridicamente. Utili-
zando os termos de Derrida podemos dizer que Kant pede docu-
mentacéo, a hospitalidade kantiana tem limites, mas estd inseri-
da dentro de uma reflexdo mais ampla: por um lado, no &mbito da
legislacédo da liberdade interna e do respeito ao imperativo cate-
gobrico; por outro lado, no d&mbito da legislacdo da liberdade exter-
na e do respeito 4 lei juridica. A liberdade interna é o 4mbito da
relagdo da consciéncia consigo mesma, isto é, a ética. A liberdade
externa e o &mbito da minha conduta externa em relacéo com as

condutas externas dos outros, isto é, o direito. A hospitalidade no
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ambito da liberdade interna refere daquilo que consideramos um
dever ético. Ja a hospitalidade no ambito da liberdade externa
refere aquilo que consideramos um dever juridico. Embora éti-
co e juridico sejam diferentes um néo pode contradizer o outro.
Desde o ponto de vista da razdo nédo posso opor um dever ético
a um dever juridico e vice-versa. Portanto, no que diz respeito
a hospitalidade o ético e o juridico devem poder se articular de
modo consistente. Esta articulacédo consistente é o que sustenta-
ria a exequibilidade a efetividade do dever de hospitalidade numa
experiéncia pratica.

Vejamos O dever ético de hospitalidade kantiana.

De acordo com a argumentacdo de Kant determinar a
vontade livre dos seres racionais finitos por meio de sensacoes
ou ideais é arbitrario porque se persegue um fim que estd para
além da proépria acéo e esse agir interessado na realizacdo de um
evento ou objeto nédo poderia ser considerado como universal e
objetivamente moral. Assim, entende possivel e necessaria a de-
terminacéo da vontade por uma lei pura da razdo sem ideais nem
sensacdes para que as maximas subjetivas do meu agir possam
ser ditas universal e moralmente boas. Assim, essa lei ou princi-
pio da pura razdo que obriga a vontade livre é a lei moral ou im-
perativo categorico que nos ordena incondicionalmente a fazer o
bem. Esse mandamento é formulado de trés modos diferentes na
Fundamentagdo da metafisica dos costumes de Kant (2009) como

lei universal, fim em si mesmo e principio de autonomia.

A primeira figura afirma: Age como se a mdxima de tua

agdo devesse tornar-se, através da tua vontade, uma lei universal.

A segunda figura afirma: Age de tal forma que uses a hu-
manidade, tanto na tua pessoa, como na pessoa de qualquer ou-
tro, sempre e ao mesmo tempo como fim e nunca simplesmente

como meio.
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A terceira figura afirma: Age de tal maneira que tua von-
tade possa encarar a si mesma, ao mesmo tempo, como um legis-

lador universal através de suas maximas.

Assim, qualquer méxima subjetiva ou regra pessoal que
consideremos em relacéo com a experiéncia de hospitalidade des-
de o ponto de vista da razdo deve poder se subsumir sob a forma
daquele enunciado. As maximas de meu agir devem poder cor-
responder com o imperativo categbrico se aspirarmos a que es-
sas maximas possam ser consideradas moralmente boas. Essas
maximas podem ser pensadas como deveres éticos e distinguidas

entre deveres para consigo mesmo e deveres para com os outros

(KANT, 2013).

Entre as maximas ou regras do agir que séo considera-
das como deveres éticos para com os outros podemos contar a
seguinte: Devo tratar bem aos meus convidados. Para Kant essa
é uma maxima que se corresponde com o imperativo categorico.
Assim, para ter um modo de vida virtuoso, entre outras coisas, eu
devo tratar bem aos meus convidados. E uma exigéncia que devo
observar como ser racional finito e por isso preciso exercitar os
deveres de virtude com os outros. Trata-se de deveres cuja obser-
véancia néo resulta na obrigacdo da parte dos outros, mas de um
dever que é devido por mim em relagéo com o principio supremo
da moralidade, isto &, a lei moral ou imperativo categorico. Esta
questio ja é tematizada por Kant nas Li¢des de Etica ministradas
para seus alunos de graduagéo da universidade de Konigsberg
em 1784 e também no livro Metafisica dos Costumes de 1797.

Nos escritos das Ligées de 1784 Kant (1988) elabora uma
noc¢éo de benevoléncia baseada em principios a partir da qual exe-
cutariamos os deveres para com os outros: ser atento, respeitoso,
cuidadoso, etc.. Ndo se trata de uma inclinacédo, mas de um dever
moral acompanhado de um sentimento pratico, um respeito a lei

moral que manda em mim. Esse dever moral é uma maxima no
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sentido moral-pratico e ndo apenas técnico-pratico®. Quer dizer, é
uma regra que manda como um fim em si mesmo e néo como um
meio para um fim diferente daquele executado, como por exem-
plo, fazer algo para almejar algo em troca.

Segundo Kant, amabilidade, cortesia e gentileza represen-
tam a mesma virtude que é um dever para com os outros segundo
a realizacdo da lei moral, que manda imperativamente em mim.
Trata-se da afabilidade, um dos deveres universais do homem,
de acordo com os argumentos de Kant. Com outros fundamentos
j& Baumgarten (o grande filésofo universitario aleméo do século
XVIID em sua Ethica Philosophica considerava a acessibilidade,
afabilidade, cortesia, boas-maneiras, urbanidade, amabilidade e
simpatia como virtudes em relacdo com os outros. Tanto um fi-
l6sofo quanto outro apelam para a tematizagdo da afabilidade.
Porém, a discusséo é sobre os termos da sua fundagéo e justifica-
tiva. No caso de Kant, se trata de fundar a experiéncia de hospi-
talidade na prépria razdo pura e ndo em algo como uma natureza

humana ou um ideal de perfeicdo.

No segundo texto mencionado anteriormente, a Metafisica
dos costumes de Kant (2013) encontramos mais consideracoes so-
bre um dever de afabilidade fundado em principios de razéo. As-
sim sendo, 0 amor e o respeito, unidos pela lei sdo um dever e de-
vem acompanhar a realizagdo dos mesmos em todos os casos. Mas
amor e respeito praticos, ndo sdo concebidos como sensagoes e sim,
no primeiro caso, como a maxima de benevoléncia pratica que re-
sulta em beneficéncia e, no segundo caso, como a maxima da limi-
tacdo de nossa autoestima pela dignidade da humanidade presente
numa outra pessoa. I nesse sentido que é um dever de respeito

néo degradar a qualquer ser humano com tudo o que isso implica.

2 Tratei da distingdo semantica entre proposigoes moral-préticas e técnico-praticas em meu artigo Lei ¢
coer¢do em Kant. In PEREZ, D. O. (2002). Outros trabalhos da minha autoria abordam problemas de
significacdo de conceitos utilizados em diferentes tipos de proposi¢oes em Kant buscando desenvolver a
tese da semantica transcendental inicialmente proposta por Zeljko Loparic (Ver LOPARIC, 1999, 2000,
2003; PEREZ, 1998, 2001, 2002).
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Devo tratar bem aos meus convidados € uma regra ética de
dever em sentido amplo. Ndo posso exercer a escraviddo, nem hu-
milhacdo, nem reduzir qualquer um a um mero objeto ou apenas
a meio para um fim. Vérias vezes Kant lembra em seus escritos
e aulas que o homem é um fim em si mesmo seguindo a segunda
féormula do imperativo categorico. Mais ainda, do ponto de vista
pratico, moral-pratico, no exercicio da virtude, devemos nos inte-
ressar pelos fins dos outros, desde que sgjam morais, buscando a
felicidade do outro, do contrario mais uma vez corremos o risco

de nos tornar inimigos da humanidade, em sentido kantiano.

O exercicio dos deveres de virtude (éticos) como uma obri-
gagédo para com os outros possibilita, na sua realizacdo, uma co-
munidade ética de afabilidade, cooperagéo, cortesia, gentileza
gratuita. Nesse exercicio estdo contidos os deveres de amor (be-
neficéncia, gratidéo, solidariedade) e os deveres de respeito.

Kant afirma que o amor aproxima e que o respeito man-
tém uma determinada distdncia. Mas, no caso do respeito, € a
distancia da moderagdo, da humildade, do reconhecimento de
dignidade em todos os outros seres humanos. E como se nessa
disténcia aparecesse a humanidade do humano e néo apenas o
sensual, sexual ou amoroso que de alguma forma nos torna ob-
jetos, inclusive objetos de gozo do outro. Isto pode ser visto no
direito de matrimonio de Kant, na Doutrina do Direito §§ 24 a 27.

A omisséo deste ultimo tipo de deveres (de tomar distén-
cia, deveres de respeito) néo s6 é falta de virtude como também
suprime o valor moral. Kant chama esse tipo de atitude de vicio.
Para poder promover a virtude, e ndo o vicio, € preciso cultivar o
que conduz indiretamente a esse fim — escreve Kant no paragrafo
48 da Doutrina da Virtude da sua Metafisica dos Costumes:

O cultivo de uma disposi¢édo de reciproci-

dade — comodidade, concédrdia, amor mutuo
e respeito (afabilidade e decoro, humanitas
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aesthetica, et decorum) e assim associar as
gracas com a virtude. Realizar isso é em
si mesmo um dever de virtude. Estas séo,
efetivamente, apenas obras externas ou
subprodutos (parerga) que produzem uma
atraente ilusdo semelhante a virtude que,
inclusive, néo é falaz, uma vez que todos sa-
bem como deve ser assumida. Afabilidade,
sociabilidade, cortesia, hospitalidade e sua-
vidade (no desacordo sem conflito) ndo pas-
sam, com efeito, de moedas divisionarias;
no entanto, promovem o sentimento pela
propria virtude, através de um esforco para
aproximar essa ilusdo o maximo possivel
da verdade.

As boas maneiras ndo sdo meras aparéncias se forem sin-
ceras e adequadamente realizadas, de modo que seja claro como
todos devem compreender esse tipo de atitudes. Mas o determi-
nante da regra que me manda a agir deve continuar sendo a lei
moral reconhecida num sentimento (pratico) de respeito, e ndo
uma sensacdo (empirica) que acompanhe a execucdo das regras
de virtude inclusive no meu dever de hospitalidade.

Nesse sentido, mesmo a mera acdo da elegancia do ato da
hospitalidade, por exemplo, j4 é um bom comego. Kant assevera
que isso pode tornar o exercicio da virtude uma moda e de algum
modo favoreceria algum tipo de progresso moral, uma vez que as
acdes externas se concretizem na realizagdo de instituigdes, por
exemplo, a institucionalizacédo da hospitalidade. A criagdo de ins-
tituigées como lugares simboélicos onde se realize a experiéncia
da hospitalidade pode ser considerado, kantianamente falando,
como um progresso na histoéria. Mas antes de entrar nesta tltima
questdo, uma questdo de direito, vejamos um ultimo aspecto dos

limites do dever de hospitalidade como dever de virtude.
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Entre o dever moral e os bons-costumes: Até onde nos va-
mos, segundo Kant, com a elegiancia da cordialidade e da concor-
dia? Até onde podemos ir com as regras da etiqueta e as boas-ma-
neiras sem estar sendo hipdcritas, sem estar mentindo? Quando
estou sendo mentiroso na relacdo com o outro? Qual é o limite da
mentira?

Em varias oportunidades Kant afirma que ndo devemos
mentir, e também em varias oportunidades expde questdes de
etiqueta que podem ser consideradas como a realizagéo de apa-
réncias e néo de expressio de verdade. Por exemplo, nas reflexoes
de antropologia encontramos as seguintes passagens:

Como a mulher engana os sentidos e nds
gostamos de nos deixar enganar.
Casamento aumenta a iluséo.

A ilusédo néo cessa por sua perspicacia. Ma-
quiagem. Uma sociedade bem vestida des-
perta respeito mutuo (KANT, Rx 240).

Mas também podemos ver o sentido contrario:

As misérias do gosto em sociedade provém
daquilo que de inoportuno incomoda os sen-
tidos sem a escolha do entendimento. Festi-
vidades solenes sem utilidades: cortejos em
gala (casamentos), oragdo, disputa. Muitos
costumes piedosos, alguns dos quais sem
utilidade e outros que inclusive também
podem ser contrdrios a consciéncia. A eti-
queta. A tirania do uso, a cortesia posta sob
rigidas leis ou o chamado modo de vida, o ar-
bitrdrio decorum. O pedantismo e o gasto (o
precioso jogo) na recepg¢do de bons amigos
cada um se lamenta ao respeito, cada um
entreve o incomodo e penoso disso, e cada
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um se acomoda ao habito. De onde vem esse
fardo? De onde vem que a razdo e o verda-
deiro gosto ndo podem reinar onde homens
bem intencionados pensam bem e sdo bené-
volos entre si. (Disso provém esfalfamentos
(vexationes) incomodos bem-intencionados,
mediante os quais a gente, como ocorre na
linguagem comum ndo é propriamente per-
seguida ou hostilizada, mas (em certo senti-
do) tesourado) (KANT, Rx 863).

Qual é o limite entdo entre a polidez afavel e a enfadonha
falsidade? Como distinguir a verdade da mentira? Para respon-
der a esta pergunta lembremos agora o texto sobre o Direito de
mentir por amor ao préximo de 1797. Trata-se de um exemplo que
nos permite medir o alcance da afabilidade. Todos sabem que
mentir, de acordo com Kant, é uma regra contraria ao imperativo
categorico. Uma moral que quer ser fundada racionalmente deve
obedecer ao imperativo incondicionalmente. Mesmo se tratando
do caso de mentir por amor ao préoximo. Mesmo no caso de um
amigo que estd sendo perseguido por um assassino e pede ser
acolhido o nosso dever de hospitalidade é ou nédo é maior que
aquele de dizer sempre a verdade? A questdo imposta para Kant
naquele texto é: Se o assassino pergunta onde estd o nosso amigo
ou hoéspede o que devemos responder? Temos direito de mentir
por amor ao proximo? A resposta de Kant com relacédo ao direito
de mentir é taxativa: ndo ha direito a mentira. Do ponto de vista
de um direito racional ndo ha como néo afirmar que se trata sem-
pre e em qualquer caso de dizer a verdade. Significa entdo que
devemos entregar o hospede? (DERRIDA, J. 2003, p. 63; KANT,
I. 1983, p. 637). Uma interpretacio possivel é que néo se trata de
um simples caso de cobardia perante a figura ameacante de um
assassino que esta a procura do nosso héspede, mas de obedecer
a mesma lei moral que me obriga a acolher o héspede. Assim, o
caso particular de um héspede em particular se oporia & huma-
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nidade em geral, representada no respeito da letra e do espirito
do imperativo categdrico. Portanto, assim como estou obrigado a
acolher também estou obrigado a dizer a verdade. Porém, a hos-
pitalidade aqui seria um dever moral que ndo pode se sobrepor
ao dever de dizer sempre a verdade. Mesmo quando estiver em
risco a vida do meu hospede em particular. Um suposto direito
de mentir feriria o proprio principio do direito 4 hospitalidade e
todo e qualquer fundamento de direito.

Podemos afirmar que a obrigacdo moral que o sujeito tem
com relacéo a hospitalidade néo pode contradizer a obrigagdo mo-
ral que tem de dizer a verdade. Porém, se avancarmos ainda mais
no que significa o exercicio da virtude também podemos afirmar
que o conceito de hospitalidade kantiana como dever moral faz
sentido ndo como mero calculo de universalizagdo nem de riscos
sendo como realizacdo do imperativo categorico enquanto modo

de vida ético, isto é, como constante exequibilidade das virtudes.

Ja na Fundamentag¢do da metafisica dos costumes Kant
(2009, p. 72-3) nos fala de tornar os principios praticos eficazes in
concreto no modo de vida (Lebenswandel) que é o nosso. Assim,
podemos dizer que esse modo de vida pautado pela observancia
a lei moral e ao exercicio da virtude, se bem néo nos outorga o di-
reito de mentir também néo nos exige colaborar com o carrasco.
Quando a razdo nos obriga a obedecer a lei incondicionalmen-
te nos exige obedecer a lei da razdo e ndo qualquer lei nem de
qualquer maneira. A lei do carrasco, do torturador e do tirano
néo encontra seu fundamento na razdo pratica que nos manda a
tratar bem ao nosso convidado e a dizer a verdade senéo na arbi-

trariedade de uma sensagéo ou um ideal.

No texto de Derrida (2003, p. 63), Anne Duformantelle con-
vida Jacques Derrida a falar da Hospitalidade. O autor conclui
que o hospedeiro kantiano “instala uma relacdo com aquele que
estd na sua casa segundo o direito.” O enunciado néo é totalmente
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adequado, a relacdo entre o hospede e o hospedeiro é segundo a
lei moral. Nédo ha qualquer problema de direito como sendo colo-
cado no fundamento do que se exprime no caso. Tudo e qualquer
questdo de direito deve ser pensada a partir daqui. E é isso o que

faremos em seguida.
Vejamos agora O dever juridico da hospitalidade kantiana.

Segundo Kant, o dever de hospitalidade no plano juridico
se justifica porque o planeta Terra é redondo. Néo se trata de fi-
lantropia, diz Kant na sua Doutrina do Direito. Seria mais o caso
de um modo de viver juntos, de ter que lidar com e néo apenas to-
lerar a mutua presenca mantendo uma determinada distdncia. O
significado da noc¢éo de tolerdancia estd associado em Kant ao sig-
nificado da nocdo de hospitalidade. A tolerdancia, como um modo
entrar em relacdo com o outro e de evitar as guerras religiosas,
foi tratada incessantemente no século XVIII, especialmente no
trabalho de John Locke e é imprescindivel para a continuidade
de uma reflexdo acerca das condigdes de possibilidade da expe-
riéncia de hospitalidade. De fato, o préoprio Kant da as pistas para
essa sequéncia em A paz perpetua e A religido nos limites da
mera razdo. Entretanto, devemos dizer que Kant é profundamen-

te critico com relacéo a tolerdncia.

Tolerancia e hospitalidade sdo excludentes na sua raiz.
De acordo com a argumentagéo kantiana, quando alguém tolera
outrem, supde que esse outrem invade um espaco que seria pro-
prio. Mas o meu como aquisi¢éo de algo, como aquilo sobre o qual
posso fazer uso e posse s6 pode ser referido a uma parcela desde
que todos os outros sujeitos renunciem ao uso e posse dessa mes-
ma parcela. E isso s6 pode ser afirmado se antes considerarmos
a ideia da posse comum inata do solo da Terra, a ideia de uma
comunidade origindria do solo. S6 a partir dessa ideia de posse
comum € que se estabelece a aquisicdo da posse particular ou

mesmo de um povo. Portanto, em termos de circulacdo de indivi-
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duos no espaco do planeta Terra nédo ha algo préprio a partir do
qual eu deveria tolerar ou nédo a circulagdo de outrem.

A ideia posse comum da superficie da Terra (um conceito
que Kant coloca no texto de A Paz Perpétua de 1795, mas de-
senvolve amplamente em A Metafisica dos Costumes de 1797) se
estabelece porque os homens ndo podem se espalhar até o infi-
nito, pelo simples motivo de que a superficie da Terra é limitada.
Portanto, é necesséario efetivar o direito de visita, “que a todos os
homens assiste” (KANT, 1983 Band 9, p. 213-4), o direito de “néo
receber um trato hostil pelo mero fato de ter chegado desde outro
territorio”, o direito de “se apresentar em uma sociedade’.

A hospitalidade néo é outra coisa, para Kant, que a condi-
¢cdo necesséaria para ter a possibilidade de buscar um intercdm-
bio, um comércio e a livre circulagdo (Verkehr) e isto porque o
interesse da razdo nédo é sendo a realizacdo da liberdade. Kant
esté falando de hospitalidade como o direito de alguém de ir, vir,
estar em algum lugar e poder cuidar da sua proépria vida. Kant
esta falando do direito do estrangeiro de poder estar, com tudo o
que isso implica: exercer a liberdade como um direito inato. Mas
néo por uma questio de natureza humana, filantropia ou toleran-
cia. Também nédo poderiamos dizer que o sujeito kantiano tenha
algum sentimento de culpa ou de responsabilidade pela situagéo
particular do outro. Trata-se em qualquer caso da realizagdo da
liberdade em sentido pratico: ético e juridico.

A hospitalidade kantiana no sentido juridico é uma con-
dicdo necessaria para estabelecer a paz duradoura, a paz entre
os Estados e os povos. “Desse modo, — escreve Kant — as comar-
cas muito distantes podem entrar em pacificas relacdes que se
se convertem em publicas e legais podem levar a instaurar uma
constituicdo cosmopolita” (KANT, 1983 Band 9, p. 214). Essa é a
questdo: a0 mesmo tempo em que a hospitalidade é possibilitada
pelo cosmopolitismo nos conduz em direcéo a ele e o propicia.
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Assim, a experiéncia de hospitalidade é uma experiéncia de um
sujeito ndo apenas de uma republica sendo também de um cida-
déo do mundo.

Ja em 1784 Kant estava preocupado com as relacoes paci-
ficas entre os povos. Em Idéia de uma histéria universal do ponto
de vista cosmopolita elabora um conceito de Historia como fio
condutor que permite narrar a histéria dos homens segundo
uma série de tragos com os quais compreendemos a propria his-
toria dos acontecimentos. Parte de um estado de natureza no qual
os homens estdo em guerra, passa para o estabelecimento de uma
constituicdo civil que é produto e condicdo do desenvolvimento
das capacidades naturais dos homens e chega a uma relagéo le-
gal entre os Estados, uma Federacédo (Volkerbunde) (KANT, 1983
Band 9, p. 41), um estado de cidadania mundial ou cosmopolita
(KANT, 1983 Band 9, p. 47).

Em 1784 Kant tinha a ideia de que o estado cosmopolita
se alcancava a partir da insociavel sociabilidade dos individuos
e dos povos. Nédo seria por amor, mas por espanto que noés chega-
riamos a relagdes internacionais maduras e em longos periodos
até pacificas. Nesse espanto encontramos dois elementos com os
quais a historia progride para o melhor. Um elemento é a razédo
dos homens dentre as suas capacidades naturais, quando usamos
a razdo deixamos de fazer a guerra e entramos num estado de
paz republicano e cosmopolita. O outro elemento é a Providéncia,
no caso um Deus, ja que o préprio homem néo garante o almeja-
do progresso. Nos textos seguintes a Providéncia (Deus) perde
seu espaco em favor de outras nogdes menos transcendentes e
o sentido da nogédo de histéria como progresso pode ser pensado
como o desenvolvimento de uma legislacéo externa (uridica), mas
com uma grande aproximacio da legislacdo moral (interna), que
garanta o exercicio da liberdade de todos, ndo apenas como cida-

dédos de uma republica sendo também como cidaddos do mundo,
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cidadéos cosmopolitas. Uma (legislacédo externa) favorece a outra
(legislagédo interna). Embora uma e outra néo se confundam am-
bas contribuem para o significado da histéria como progresso e
no meio dessa relacédo progressiva encontramos a experiéncia de

hospitalidade.

Em 1795, no texto A paz perpetua a nocéo de hospitalidade
introduz o que poderiamos chamar de uma agdo afirmativa. Em
1997 o Prof. Valério Rohden publicou uma coletdnea de textos
intitulada Kant e a instituigcdo da paz, tratava-se do conjunto de
trabalhos apresentados num evento também coordenado por ele
onde se focalizava o artigo de Kant A paz perpetua. Diversas séo
as abordagens apresentadas, mas a contribuicdo do Prof. Mario
Caimi interessa aqui especificamente por se tratar de uma inter-
pretacgéo do artigo terceiro do escrito: sobre o direito de hospitali-
dade. Mario Caimi revisa a literatura existente sobre o ponto em
questdo dividindo as interpretacdes em duas tendéncias. Uma
interpretaria o direito de hospitalidade como direito de se mover
livremente e a outra como rejeicdo ao colonialismo. Nesse hori-
zonte de leituras ele se propoe defender a tese de que o artigo ter-
ceiro é uma limitacdo do direito de hospitalidade, uma restrigdo
do direito de visita e, por conseguinte uma proibi¢édo do colonia-
lismo. Caimi estd interessado em fazer observar como o direito de
hospitalidade deve ser entendido como a impossibilidade de jus-
tificar juridicamente o colonialismo. Caimi chama a atencéo para
o fato destacado por Kant dos europeus entrando indevidamente
em territorios alheios na América, na Africa e na Asia. Sabemos
que com a desculpa do comércio e da circulacéo varias armadas
de paises europeus invadiram e se apropriaram de territérios
que ja tinham sido adquiridos por outras comunidades e pessoas.

Nosso trabalho visa aqui a interpretar a questéo da hospi-
talidade desde o ponto de vista do hospedeiro, do dever de hospi-
talidade antes que do ponto de vista do héspede e de usufruir o
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direito de hospitalidade. Embora as leituras possam se comple-
mentar achamos que a analise do dever de hospitalidade deve ser
o foco inicial porque néo se trata de um projeto imposto sobre a
base da negociacdo e sim da realizacdo da lei moral através do
exercicio da razdo pratica, seja na sua forma ética ou juridica e
que tem como agente fundamental o sujeito de dever moral ou
juridico.

Nesse sentido, Kant descobre que o direito de visita como
o dever de ser oferecido pode nos ajudar a alcancar o cosmopo-
litismo e a propria institucionalizagdo deste. Do mesmo modo, o
cosmopolitismo pode vir a garantir a experiéncia de hospitalida-
de. Esses elementos fortalecem o caminho para a paz mundial
(duradoura e ndo perpétua, porque a paz perpétua sé se encontra
nos cimenteiros segundo Kant) e o desenvolvimento dos Estados
republicanos como o ambiente propicio para a realizacdo da li-
berdade.

A preocupacgdo de Kant em encontrar um modo racional
de manter relacdes entre Estados e povos nédo organizados em
Estados mostra que a questdo da hospitalidade vai além de me-
ros acordos bilaterais de diplomacia internacional em beneficio
mutuo. Os Estados e povos do mundo ndo precisam ser amigos,
mas também néo precisam estar permanentemente em Estado
de guerra e mesmo sem a institucionaliza¢do de estruturas esta-
tais o exercicio da hospitalidade pode ser realizado. Lembremos
mais uma vez o texto de 1784. Kant estd convencido de que o
desenvolvimento da sociedade civil num pais por meio de uma
constituicdo esté atrelado ao desenvolvimento do cosmopolitismo
e, como temos visto, o a experiéncia de hospitalidade é decisiva
para tal. Isto significa que a experiéncia de hospitalidade néo s6
colabora com o héspede, com o estranho dando-lhe abrigo senéo
que também favorece o proprio desenvolvimento das instituicoes

de direito do pais que acolhe. Kant estd nos dizendo que néo se
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alcanca o estabelecimento das republicas pela imposi¢édo da vio-
léncia através das guerras e restrigoes e sim pelos acordos de paz
e a experiéncia de hospitalidade.

Uma guerra pode substituir um tirano por outro, pode im-
por uma determinada obrigacédo, mas néo é suficiente para um
povo passar & maioridade, para que seus cidaddos possam pensar
por si mesmos e sustentar um Estado de direito e progredir. Nes-
se sentido, a rejeicdo ao colonialismo é determinante em Kant.
O colonialismo néo é aceitavel nem sob a justificativa do caso
de um povo néo ter um Estado e por isso impedir o progresso
na paz mundial ou o comercio. Ndo ha nenhuma razao contra a
possibilidade de povos e nagdes comerciar e estabelecer relacoes
sem necessidade de ter a mesma estrutura Estatal. E isso porque
podemos pensar a nogdo de hospitalidade como néo reduzida ao
acordo entre partes, a uma mera relacdo de troca em acordos de

diplomacia.

Poderiamos ainda fazer kantianamente mais uma pergun-
ta: Quem é contra a hospitalidade, e, portanto, contra o cosmopo-
litismo e contra a paz mundial? O parasita, aquele que abusa do
direito de visita, aquele que se aproveita da situacédo e da hospita-
lidade para tirar vantagens, para cometer injusticas, poderiamos
dizer: para corromper os costumes da casa. Como identificar esse
elemento reaciondrio ao estabelecimento da razdo pratica? Como
identificar o parasita? Kant, o austero em exemplos, desta vez é

generoso e taxativo:

Se consideramos a conduta ndo hospita-
leira que seguem os Estados civilizados do
nosso continente, fundamentalmente os co-
merciantes, espantam as injusticas que co-
metem quando véo a “visitar” outros povos
e terras. Visitar é para eles igual que con-
quistar. América, as terras habitadas pelos
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negros, as ilhas de especiarias, El Cabo,
eram para eles, quando as descobriram,
paises que nédo pertenciam a ninguém, com
os nativos nédo contavam. Nas indias orien-
tais — Indostan — sob o pretexto de estabe-
lecer sedes comerciais os europeus introdu-
ziram tropas estrangeiras, oprimindo deste
modo aos indigenas, promoveram grandes
guerras entre os Estados daquelas regides,
fome, rebelido, perfidia, e todo um diluvio
de males que podem afligir & Humanidade
(KANT, 1983 Band 9).

N4o é uma voz oracular, ndo é uma profecia acerca do que
acontece nos tempos atuais, é a descricdo que Kant faz ha duzen-
tos anos do que acontecia e do que irremediavelmente continua
acontecendo. Os desastres cometidos pelas armadas europeias
nos séculos XV, XVI, XVII e XVIII, a completa divisdo do terri-
torio africano na conferéncia de Berlim entre 15 de novembro de
1884 e 26 de fevereiro de 1885 organizada pelo Chanceler Otto von
Bismarck entre paises europeus como se estivessem distribuindo
um bolo, as invasdes militares dos paises centrais sobre os peri-
féricos ndo conduzem de modo nenhum a uma paz duradoura e
ao exercicio da hospitalidade. Isto é o que Kant chama de vicio
moral, de negacdo da moralidade, de negacéo da prépria huma-
nidade. Isto é um desastre moral. Mas o julgamento néo acaba,
tem também o aspecto juridico-politico. Este tipo de atitudes faz
com que os Estados prejudicados sejam reativos aos estrangei-
ros, propicia o chauvinismo, desestimula a relagdo entre os povos
além de lhes gerar todo tipo de inconvenientes internos. Kant
também alertava hé duzentos anos que para os proprios paises
invasores essa atitude ndo acarretaria beneficios reais senéo ape-
nas o fomento da guerra na propria Europa. Isto mostra também
que qualquer violacdo dos direitos da humanidade em qualquer
lugar do planeta, segundo as proprias palavras de Kant, afeta a
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todos, as consequéncias se desdobram e multiplicam. Portanto,
infere-se que ‘o direito de cidadania mundial ndo é uma fantasia,
mas um complemento necessario do codigo néo escrito do direito
politico e internacional”, obviamente favorecendo uma paz dura-

doura e ndo apenas por uma questédo de filantropia.

A cidadania mundial, o dever de hospitalidade é uma condi-
¢do necessaria da paz duradoura. Tanto quanto é necessario garan-
tir o direito politico dos cidadéos no interior de uma republica ou
dos Estados nas relagdes internacionais, também é imprescindivel
garantir os direitos de todos os homens como cidaddos do mundo
néo por filantropia, ndo por piedade, ndo por compaixio, mas por
uma razédo pratica na qual faz sentido o termo hospitalidade.

CONSIDERACOES FINAIS

O termo hospitalidade esta articulado na sua origem com
hostilidade e comporta um grande leque de definigdes e usos que
abriga inclusive os sentidos de relagdes opostas, por exemplo,
no que diz respeito a relacdo com o héspede e com o inimigo.
Na atualidade o termo hospitalidade pode ser abordado desde a
perspectiva que abre os sentidos da gratuidade e da acolhida aos
grupos migratérios bem como desde a perspectiva da etiqueta, do
turismo e da hotelaria.

Nosso trabalho foi pautado pela compreensédo de que a ex-
periéncia da hospitalidade é pautada pelo encontro com o outro
diferente e pela acolhida da diferenca. A partir daqui nos inter-
rogamos pelas suas condicdes de possibilidade. Nesse sentido
queremos destacar alguns elementos: um sentimento de estra-
nhamento e familiaridade em relagdo com o outro; um dever; o
reconhecimento da diferenca e a exigéncia de uma lei da razdo a
priori que me obriga gratuitamente (sem esperar nada em troca)

em relagdo com o outro.
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O significado do conceito de hospitalidade se inscreve den-
tro do que Kant denomina de razédo pratica. Assim sendo, a hospi-
talidade kantiana implica uma relacdo com o outro que se resolve
em seu aspecto moral e em seu aspecto juridico-politico. Nesse
sentido, a hospitalidade como o relacionamento com o outro no
seu significado moral se inscreve dentro do que Kant denomina
de respeito a lei moral pura a priori. A lei moral que nos obriga é
pura a priori porque néo se funda em algum tipo de exame neuro-
légico ou anatomo-fisiolégico e sim no funcionamento da propria
razéo na qual é possivel formular a propria questdo da hospitali-
dade. E nesse ambito que podemos constatar o alcance e também
o limite de significado moral da hospitalidade. Por outro lado, a
hospitalidade como o relacionamento com o outro no seu signifi-
cado juridico-politico se inscreve dentro do que Kant considerara
como o caminho para a paz ou a historia. Para Kant o significado
do conceito de Paz Perpétua (duradoura) ndo denota uma simples
fantasia ou imaginagéo, também néo é o nome de um Estado uté-
pico, mas um conceito heuristico, uma orientac¢éo, um guia para
trabalhar praticamente no sentido de um melhoramento moral e
juridico do mundo. Como vemos, o significado deste tipo de con-
ceitos nédo é referencial, no sentido de apontar ostensivamente
para um fenémeno, mas é pratico, no sentido de direcionar o agir

em relagéo com a lei moral ou imperativo categérico.

Assim, o estrangeiro de Kant nédo é um absolutamente
outro, mas um cidaddo do mundo independentemente qual seja
sua origem territorial. Ele respondera e devera ser tratado como
pessoa, como fim em si mesmo e néo apenas como meio. A lingua
da hospitalidade é a lingua da razédo pratica. Nesse sentido, o agir
que implica o significado de hospitalidade é um agir motivado
racionalmente. Néo se pode ser por um lado, afavel com o estran-
geiro e, pelo outro, colonialista, ou diplomatico e invasor, isso no
estrito sentido kantiano seria filantropia e vicio. O contrario da
hospitalidade e do cosmopolitismo.
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O outro estranho que se aproxima e acolhemos é aquele
que nos oferece a oportunidade de realizarmos a liberdade e de
nos reconhecermos nela como sujeitos dessa liberdade. O en-
contro com o outro nos brinda a ocasido de sermos nés mesmos.
Nesse sentido, somos habitados pelo estrangeiro em asilo ou em
hospitalidade.

EPiLOGO

O reconhecimento do outro como cidaddo do mundo e a ex-
periéncia de hospitalidade nos conduz a refletir sobre as politicas
da diferenca. O outro diferente pode ser reconhecido como alte-
ridade, como adversario, como concorrente ou como mero resto.
O modo de reconhecimento determina a conduta que temos em
relagdo com o outro. Assim, o outro tem sido objeto do mais pro-

fundo édio e em consequéncia perseguido e exterminado.
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Dados da Agéncia da ONU para refugiados.
“O ano de 2014 testemunhou o dramaético aumento do deslocamento
for¢cado em todo o mundo causado por guerras e conflitos, registrando
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niveis sem precedentes na histéria recente. H4 um ano, em 2013, o AC-
NUR anunciou que os deslocamentos for¢ados afetavam 51,2 milhdes
de pessoas, o nimero mais alto desde a Segunda Guerra Mundial. Doze
meses depois, a cifra chegou a impressionantes 59,5 milhées de pessoas,
um aumento de 8,3 milhdes de pessoas forcadas a fugir. Durante 2014,
os conflitos e as perseguicdes obrigaram uma média diaria de 42.500
mil pessoas a abandonar suas casas e buscar prote¢do em outro lugar,
dentro de seus paises ou fora deles. Aproximadamente 13,9 milhées de
individuos tornaram-se novos deslocados em 2014. Entre eles, 11 milhdes
de deslocados dentro de seus paises, um numero nunca antes registrado,
e 2,9 milhoes de novos refugiados.

Dos 59,56 milhées de pessoas deslocadas forcadamente até 31 de dezem-
bro de 2014, 19,5 milhdes eram refugiados (14,4 milhdes sob mandato do
ACNTUR e 5,1 milhdes registrados pela UNRWA), 38,2 milhdes de deslo-
cados internos e 1,8 milh4do de solicitantes de refugio. Além disso, calcu-
la-se que a apatridia tenha afetado pelo menos 10 milhées de pessoas em
2014, ainda que os dados dos governos e comunicados ao ACNUR se limi-
tem a 3,5 milhdes de apatridas em 77 paises. A Siria é o pais que gerou
0 maior numero tanto de deslocados internos (7,6 milhées de pessoas)
quanto de refugiados (3,88 milhdes). Em seguida estédo Afeganistéo (2,59
milhées de refugiados) e Somalia (1,1 milhdo de refugiados). Os paises e
regides em desenvolvimento acolhem 86% dos refugiados no mundo: 12,4
milhdes de pessoas, o nimero mais alto em mais de duas décadas.”
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VEIAS CORDIAIS: A PROVINCIAEO
ESTRANGEIRO

David Barroso!

O que sera apresentado estd mais proximo de um comuni-
cado do que de um artigo. Mais préximo de uma aula que de uma
conferéncia. Os componentes textuais de um discurso impessoal
diferem da palavra daquele que escreve sobre como o mundo é
experimentado, vale dizer, daquele que narra a interpretacéo de
sua presenca no mundo. A preocupacédo com a forma, mais do
que com o conteudo, é algo que pouco se percebe no cotidiano,
e néo por isso menos problematico. E algo que tem a ver com a
universalidade mais do que com as particularidades. Mas tam-
bém ¢ algo que nédo se separa, encontrando-se em funcéo de nosso
objetivo. Numa tentativa de exprimi-lo, ao longo do texto, as le-
tras que seguem apresentam a percepc¢do de um mundo ao qual
a experiéncia precisa ser feita através da histéria de suas inter-
pretacoes.

Em 1931, Ribeiro Couto escreve uma carta e diz:

O homem ibérico puro seria um erro (clas-
sicismo) tdo grande como o primitivismo
puro (incultura, desconhecimento da mar-
cha do espirito humano em outras idades e
outros continentes). Ff da fusdo do homem
ibérico com a terra nova e as ragas primi-
tivas, que deve sair o “sentido americano’

1 David Barroso de Oliveira. Doutorando em Filosofia pela Universidade Federal do Ceard — UFC.
E-mail: davidbarrosoo@gmail.com. Este estudo foi apresentado durante o VIII Encontro Nietzsche-S-
chopenhauer, realizado entre os dias 23 a 25 de novembro de 2016, pelo APOENA — Grupo de Estudos
Schopenhauer e Nietzsche, em Fortaleza/CE. Disponivel em: <http://apoenafilosofia.org/>. Acessado em:
2507 2017.
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(latino), a raca nova produto de uma cultura
e de uma intuicdo virgem — o Homem Cor-
dial. Nossa América, a meu ver, esta dando
ao mundo isto: o Homem Cordial (COUTO
apud BEZERRA, 2010, p. 29).

E, em 1936, é a vez de Sérgio Buarque de Holanda:

Ja se disse, numa expressdo feliz, que a
contribuigdo brasileira para a civilizagdo
serd de cordialidade — daremos ao mundo
o “homem cordial”. A lhaneza no trato, a
hospitalidade, a generosidade, virtudes tédo
gabadas por estrangeiros que nos visitam,
representam, com efeito, um trago definido
do carater brasileiro, na medida, ao menos,
em que permanece ativa e fecunda a in-
fluéncia ancestral dos padroes de convivio
humano, informados no meio rural e pa-
triarcal. Seria engano supor que essas vir-
tudes possam significar “boas maneiras”,
civilidade (HOLANDA, 1995, p. 146-7).

Essas sédo as primeiras letras sobre a cordialidade. A par-
tir dai, bons pesquisadores, de varias areas de estudo, também
tentaram vivissecar o coragdo dessa tematica. Alguns exemplos
de interpretagdes que intrinsecamente relacionam a cordialidade
com os brasileiros e a sociedade brasileira sdo: uma singulari-
dade do carater brasileiro, um elemento de identidade nacional
gestado a partir dos portugueses, ou como um jeito brasileiro de
pensar com o corpo, ou como um drama social vivido por cada
um em sociedade, ou como uma ideia-for¢a propiciadora de uma
violéncia simboélica em funcdo de escusos interesses politicos e
econdmicos. Outras interpretacoes concentram-se apenas na ne-
gatividade da significacdo de cordialidade, vista como um entrave
a modernizagdo do Brasil ou como uma trave que cega a percep-
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cdo da dimensio institucional. Enquanto isso, a tese da cordiali-
dade mostra-se no rebento de uma colonizagéo simboblica, quando
interpretada como: um deficit ontolégico, a partir da ontologia da
substancia ou a partir das teorias raciais que distinguem qua-
litativamente homens e sociedades, ou uma deficiéncia cultural
nas estruturas e categorias sociais e normativas em relacdo a um
modelo de sociedade estabelecido.

Estas interpretacées formaram uma tradigdo que pensa
do exterior as praticas sociais brasileiras. O sangue que d4 vida
a essas interpretacgdes percorre veias historicas, antropolégicas,
sociopoliticas, literarias e psicolégicas que garantem a matiz se-
maéntica do perspectivismo da significacéo de cordialidade como
se fosse labirintica. Dessas veias cordiais, o aspecto histérico-
cultural é o fio que nos conduz ao centro nevralgico orientador
das significacdes possiveis e mantenedor das condi¢bes reais da
cordialidade. E também o instrumento cirurgico com o qual se
pode fazer uma leitura privilegiada do funcionamento orginico
da cordialidade na sociedade brasileira, por possibilitar a in-
tersecdo daquelas veias interpretativas, agenciando-as em uma
perspectiva que parte da realidade existencial e social até o uni-
verso simboélico dos valores e das representacgdes. Entretanto, o
proprio termo cultura pode ser problematizado se néo o conside-
rarmos como a totalidade das manifestagoes da vida do homem
em relacdo a sociedade, pensado a partir das duas esferas basicas
da vida, consideradas na historia da cultura ocidental, o publico
e o privado. Assim, a ética e a politica seriam as areas de estudo
privilegiadas para o tratamento da no¢éo de cordialidade.

Ao considerarmos a configuracdo publico-privada e suas
repercussodes ético-politicas, temos que a tradicdo das ideias so-
bre a cordialidade concentra-se na negatividade porque a pensa
apenas pela dimenséo institucional, ou seja, no d4mbito da poli-
tica, porém, quando a cordialidade é pensada pela dimenséo
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interpessoal, sobrevém a positividade no dmbito da ética. Essa
ambivaléncia da cordialidade, repetidas vezes, é desconsiderada
e co-fundida pela perspectiva da negatividade que escamoteia as
condicdes de possibilidade de um tratamento criativo que pensa
a politica a partir da ética. Se as instituigdes e o codigo normativo
de uma sociedade néo refletem suas relacoes e costumes, i.e., seu
modo de vida (ethos), o que pensar de uma sociedade cujo governo
foi instaurado pela importagdo e acomodagédo de teorias politicas
estrangeiras para o beneficio privado de determinados grupos? O
que pensar de um governo cuja sociedade comporta-se provincia-
namente em relacédo as suas pretensas leis universais e gloriosas

instituigdes publicas?

Pois bem, tais problematicas ecoam do corac¢édo da socie-
dade brasileira para apresentar a importiancia de se pensar a
cordialidade no entendimento do Brasil contemporéaneo, conce-
bendo-a como um fato, um fenémeno social nas relacoes de poder.
Mesmo assim, consideramos a cordialidade como um problema
que se remete a um outro mais importante, porque mais anti-
go, a saber, a interrelagdo publico-privado e suas repercussodes
ético-politicas. Ao comecarmos por ai, nosso objetivo é pontuar
as caracteristicas histéricas da configuracdo cultural da socie-
dade brasileira, nos d4mbitos publico e privado, tendo em vista
sua atualizacdo e os obstaculos ocasionados pela énfase dada &
dimenséo institucional em detrimento da interpessoal. Preten-
demos, com isso, destacar a ambivaléncia da cordialidade e sua
importéncia para o reconhecimento, ou ndo, das instituicées e do

codigo normativo pela sociedade brasileira.
% %
Fernando Novais, na colecdo A histéria da vida privada no
Brasil (vol. 1, 1997), apresenta algumas peculiaridades nos planos

politico e econémico, eixos propulsores da colonizac¢éo da Améri-

ca portuguesa, para sustentar a profunda imbricacéo e a curiosa
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inversédo das duas esferas basicas da vida, o publico e o privado.
Além disso, as manifestacées da vida privada estdo associadas
“a passagem da colonia para a nacgédo, ou melhor, a propria gesta-
cdo da nacdo no interior da colénia”, apresentando-se como “nu-
cleo fundamental de nossa trajetoria”, ‘o ponto central de nossa
constituicdo enquanto povo e nacdo”. Nesse sentido, apesar da
constitui¢do do Estado moderno delimitar a esfera publica, para
o historiador, “a privacidade vai abrindo caminho néo s6 em con-
traponto & formacdo do Estado, mas ainda com a formacédo da
nacionalidade” (NOVAIS, 1997, p. 17).

Instabilidade, mobilidade horizontal, dispersdo demogra-
fica e diversidade populacional sédo caracteristicas das gentes da
colénia que modelavam o perfil das manifestacées do privado em
relagdo as estruturas coloniais, e.g. o escravismo. A clivagem in-
transponivel entre senhor e escravo ndo impediu o processo de
miscigenacdo que, por meio de situacdes-limite de aproximagéo,
distanciamento e conflito, balizavam as manifestacées do priva-
do. Por essas caracteristicas do cotidiano do “viver em colonias™,
desconhecidas pela metropole, configurava-se, de acordo com
Fernando Novais (1997, p. 30), “uma sociedade estamental com
grande mobilidade, e é essa conjuncédo surpreendente e mesmo
paradoxal de clivagem com movimento que marca sua origina-
lidade”. Com isso, através das situacdes-limite, também “ia se
formando algo que poderiamos pensar como uma mentalidade
colonial, esboco de uma fugidia identidade nacional em gestacéo”
(Ibidem, p. 29).

No periodo de transicdo da histéria da cultura ocidental,
entre a pré-modernidade e a modernidade, o publico e o privado
nem estio indistintos nem separados, estdo imbricados. Apesar
da promocéo da esfera publica, tal como ocorria na Europa re-

2 O “viver em col6nias” é usado pela primeira vez por Luis dos Santos Vilhena, em seu livro Pensamentos
politicos sobre a colonia (1987), quando diz: “com ingenuidade te confesso que nio é das menores desgracas
o viver em colénias, longe do soberano, porque nelas a lei que de ordindrio se observa ¢ a vontade do que

mais pode” (VILHENA a]md MOTA, 2011, p. 10).
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nascentista e iluminista, na imbricagdo publico-privado do “viver
em colbénias” ocorria a ampliacéo da esfera privada que invadia a
publica fazendo-a funcéo, cujos efeitos podem ser vistos através
das situagdes-limite. Dessas situacoes-limite, ponto existencial
no qual o limite humano é experienciado, abrem-se brechas de
flutuagdo das referéncias cotidianas, um espaco-entre-o-outro re-
pleto de tensdo que toca os dois lados, do publico e do privado, e é
nenhum lado, cujo momento é oportuno a acéo estratégica.

Em meio as situagdes-limite do “viver em coldnias”, am-
biguidades e contradi¢oes sofrem conciliagées de conflitos néo
resolvidos que possibilitam as vagas nas referéncias sociais®. Por
estas, surgem acles estratégias que criam oportunidades criti-
cas, como modos de enfrentamento para sobrevivéncia e convi-
vio, pela criacéo de meios a partir da realidade cotidiana, na ten-
tativa de evitar ou driblar as situacdes-limite. Nessa perspectiva,
destacamos a positividade que a vaga referencial proporcionava
as relacoes pessoais e sua repercussdo historica de instabilida-
de da esfera publica e hipertrofia da esfera privada. Nesse viés,
apesar de ainda ser confuso precisar a codependéncia entre a
ineficiéncia das instituicoes e a ampliacdo das relacdes pessoais,
deriva-se, das condicbes precarias da esfera publica e do prima-
do da esfera privada, a reproducéo de um universo simboélico de
pratica e representacéo.

Diante disso, o século XIX mostrou-se decisivo para as dis-
cussodes sobre o publico e o privado. Os insistentes movimentos
sediciosos manifestavam-se fora da via formal da legalidade, sem
uma insercdo politica ativa e duradoura, e denotavam a insufi-
ciéncia normativa das institui¢oes em relagéo as demandas popu-

lares. Contudo, visto de fora, o povo era chamado de bestializado

3 Um exemplo de conciliagoes irresolutas estd no brasileiro que, na época, “sendo objeto de mofa dos
reinds e dos lusos-nativos, via-se condenado & pretensio de ser o que nio era nem existia’ (RIBEIRO,
2006, p. 115). Outro exemplo pode ser entrevisto no campo da moralidade e da sexualidade pela imbri-
cagio s;lgradu«profana Entretanto, o que destacamos, como veremos a seguir, ¢ a duragao histérica da
irresolugdo da imbricagio pablico-privado até o Brasil contemporaneo, cujo efeito compde nossa temdtica.
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por néo participar da vida publica do pais, tal como participava
em alguns paises europeus. Na transicdo do Império para a Re-
publica, a implantagdo do novo regime, que se propunha trazer
o povo para a atividade politica, realizava-se por uma engenhosa
combinagédo de conceitos importados. O principal deles era o de
“republica”, proposto por trés grupos republicanos (dos liberais
proprietarios rurais, de um setor da populacdo urbana de in-
fluéncia jacobina, e o de verséo positivista apoiada por militares).
Entretanto, ressalta José Murilo de Carvalho (1990, p. 30), em A
formagdo das almas, que ‘o ponto central do debate era a relagédo
entre o privado e o publico, o individuo e a comunidade”.

O ponto de vista a partir do qual se erigia o debate era do
exterior, para o qual estudos sociologicos explicavam a incapaci-
dade politica de organizacéo social brasileira pela predominén-
cia dos aspectos afetivos e comunitarios em relacéo & auséncia do
individualismo anglo-saxdo®. De uma forma ou outra, estudavam
aquilo que era singular do povo, por meio de suas manifestacoes,
para lancar as bases de uma identidade cultural e estabelecer
os critérios de cidadania que servissem a construc¢édo da nacéo.
A aceitacédo e adaptacéo de teorias estrangeiras proporcionaram
a corporificacdo do liberalismo e do racismo em “dois grandes
modelos tedricos explicativos”. Em O espetdculo das ragas, Lilia
Moritz Schwarez (1993, p. 19-20) escreve: ‘o primeiro fundava-se
no individuo e em sua responsabilidade pessoal; o segundo reti-
rava a atencdo colocada no sujeito para centra-la na atuacédo do
grupo entendido enquanto resultado de uma estrutura biologica

singular”.

4 Um exemplo estd em O Brasil social e outros estudos socioldgicos, de Silvio Romero (2001, p. 87), que toma

por referéncia as andlises do francés Edmond Demolins, e escreve: “Basta-me consignar que o nosso estre-
mecido povo brasileiro apresenta a sintomatologia geral das nagoes a cujo grupo pertence esse grande ni-
mero de povos de indole e formagio comunitria, especialmente os latino-americanos, que tém de suportar
a nova concorréncia das nagoes de formagio particularista, colocadas atualmente A frente da civilizagao
industrial do nosso tempo: ingleses, alemaes, americanos, canadenses, australianos, ﬂamcngos, holandeses,
franceses do norte, povos que retém em suas maos os capitais movimentadores do mundo moderno”.
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Inobstante o estrangeirismo desses estudos sociologicos,
conclui José Murilo de Carvalho (1990, p. 141), aqueles grupos re-
publicanos “néo foram capazes de criar um imaginario popular
republicano”’, a implantagdo do novo regime politico ocorreu ape-
sar da “auséncia de envolvimento popular”, de tal modo que, “sem
raiz na vivéncia coletiva, a simbologia republicana caiu no vazio”.
Nem mesmo o romantismo brasileiro conseguiu alcancar o obje-
tivo de forjar uma identidade cultural e um sentimento de nacéo,
quando sua primeira geracéo era hostil ao passado da colonia
mas, posteriormente, avaliava de modo positivo a heranca ibérica
do legado colonial, fazendo da mesticagem o fundamento de uma
nova civilizagdo nos trépicos. A importacédo de teorias politicas,
pensadas a partir de experiéncias de outros paises e conciliadas
irresolutivamente na caracterizacdo da republica brasileira, dis-
cerniam sobre as praticas sociais e suas demandas populares.
Todavia, a instabilidade das institui¢cbes permanecia junto a im-
porténcia dada as relagdes pessoais.

Somente nas primeiras décadas do século XX formava-
se um ambiente propicio para a elaboracdo de uma identidade
cultural e algum sentimento de brasilidade. Além do movimento
modernista da Semana de 22, que rompia com a narrativa tradi-
cional do naturalismo roméntico e lidava com o emergente codigo
cultural da burguesia, foi o regionalismo moderno de Gilberto
Freyre que proporcionava, por meio de um discurso histérico-cul-
tural de construcédo de memoria, os elementos necessarios para
a elaboracdo de uma identidade regional como base para uma
identidade nacional. Enquanto o modernismo era considerado
por Gilberto Freyre como descaracterizante da cultura brasilei-
ra, devido & importacéo da cultura europeia, seu regionalismo era
compromissado com a manutengdo do coédigo cultural da antiga
ordem da sociedade rural e patriarcal. Assim, as caracteristicas
da pré-modernidade e da modernidade séo conciliadas, mas seus
conflitos nédo séo resolvidos, e a imbricacdo publico-privado re-
verbera pela histéria corroborada pela ciéncia social culturalista.
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O deslocamento da questédo racial para o conflito cultural
entre regides ndo s6 inventava o Nordeste, como também a identi-
ficacéo do brasileiro com a ideia de Brasil. Com isso, a fragilidade
das instituicdes é escamoteada por politicas compensatorias que
tém como referéncia a estereotipizacdo do nordestino e do brasi-
leiro, aos quais o vinculo afetivo associado & solidariedade cresce &
medida que a tese da superioridade da mestigagem influencia inte-
lectuais, literatas e artistas. Jessé Souza (2005, p. 32), em A tolice da
inteligéncia brasileira, marca esse coroamento quando escreve que
Sérgio Buarque de Holanda toma de Gilberto Freyre a ideia do Bra-
sil como uma civilizacdo tropical singular, mas, invertendo o acento
da tese da mesticagem, defende que “essa tivilizacéo singular’ [...] e
seu ‘tipo humano’, o ‘homem cordial’, séo, na verdade, ao contrario

de nossa maior virtude, nosso maior problema social e politico”

O sentido do “homem conciliador” freyreano é englobado
pela concepcédo absolutizante da cordialidade que, mesmo sendo
a ‘contribuicdo brasileira para a civilizagdo”, nas letras buar-
queanas, tende & extingdo com o progresso da modernidade. No
entanto, conforme Jessé Souza (2005, p. 32), ‘o interessante no
argumento de Buarque é que, apesar de o ‘homem cordial’ es-
tar presente em todas as dimensées da vida, sua atengéo se con-
centra apenas na ac¢éo do ‘homem cordial’ no Estado”. Os efeitos
dessa abordagem séo: a justificacdo da esfera privada que invade
a esfera publica fazendo-a funcéo; a legitimacéo das caracteristi-
cas culturais pré-modernas com as modernas, reproduzindo uma
certa mentalidade colonial na contemporaneidade; e a elaboragéo
bem-sucedida de uma identidade cultural com seu sentimento
de brasilidade. Vinha a tona a imbricac¢édo personalismo-patrimo-
nialismo, na qual a esfera publica (as instituicoes, o Estado) é
demonizada como corrupta devido ao viés negativo da cordiali-
dade, enquanto a esfera privada, vista através do efeito positivo
das relacbes pessoais na sociedade, liga-se ao mercado capitalista

posto como virtuoso.
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De um modo ou outro, esse maniqueismo da associac¢éo
entre mercado e sociedade contra o Estado, possivel pela imbri-
cacdo personalismo-patrimonialismo e justificada pela cordiali-
dade, permitiu uma elite econémica e politica universalizar seus
interesses por meio de uma violenta manipulacdo simbolica.
E essa responsabilidade que Jessé Souza (2005, p. 49) atribui a
Sérgio Buarque de Holanda, por “langar as bases ‘filosoficas’ e
politicas do liberalismo conservador que se tornaria dominan-
te e a forma ‘naturalizada’ de perceber o Brasil contemporéineo”.
Desse modo, nem as historicas conciliagoes irresolutas resolvem-
se nem a cordialidade extingue-se, porém se atualizam & medida
que tém como suporte a instrumentalizagdo da esfera publica aos
interesses privados de uma elite econémica e politica. Quer dizer,
a atualizacdo da imbricacdo publico-privado do “viver em colé-
nias” € a imbricagdo personalismo-patrimonialismo no mundo
burgués capitalista, e a cordialidade sua mediania. E essa im-
bricacdo personalismo-patrimonialismo apenas leva adiante as
caracteristicas da imbricagdo publico-privado, e.g. a funcionaliza-
¢édo da esfera publica por interesses privados.

Com isso, percebemos que a atuacéo dessa elite econémica
e politica da continuidade a acdo de uma elite menos definida,
que se articulava desde a independéncia da colonia portuguesa
até a implantagdo do novo regime, com o auxilio dos romances na-
cionalistas e estudos sociolégicos. Mesmo as fronteiras politica,
econdmica e literata ainda em formacéo, nédo foi diferente a con-
jugacéo de esforcos de determinados grupos para a construcédo da
nacdo e da identidade cultural brasileira. A imbricac¢do publico
-privado favorecia os interesses privados de grupos oligarquicos,
ainda mais com a vinda da corte portuguesa, a0 mesmo tempo
que proporcionava as vagas para as agoes estratégicas de sobrevi-
véncia e convivio das gentes nas vilas, cidades e provincias. A ar-
ticulacédo desses grupos e o poder de suas decisdes direcionaram
a trajetoria historica da nacéo e de sua identidade cultural. Essa
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elite ja manipulava tanto no plano material quanto no simbdlico,
mas a “inteligéncia brasileira” néo foi sequestrada, nem estulta,
como diz Jesse Souza, pois ambas, a elite e a inteligéncia, encon-

travam-se colonizadas simbolicamente pelo estrangeiro europeu.

Nesse panorama historico-cultural da sociedade brasilei-
ra, o que nos salta aos olhos é o modo como as relagdes pessoais
e suas questdes éticas foram tratadas, a partir de uma politica
cujos pressupostos tedricos e praticos sdo estrangeiros. A conci-
liacdo irresoluta entre teorias politicas distintas, propostas pelos
grupos republicanos, é emblematica. Como cada teoria politica
pressupde uma concepcdo antropolédgica, o novo regime brasileiro
néo poderia realizar com éxito sua constitui¢do sem considerar
uma nocdo de homem para qual legislar. Dentre varios motivos,
a manipulacdo simbdlica desses grupos em func¢io do regime re-
publicano néo alecangou seu objetivo, mas, mesmo assim, inventa-
ram uma tradi¢do na qual se inseriram prodigiosamente, entre
outros, Gilberto Freyre e Sérgio Buarque de Holanda. Com seus
estudos culturalistas, tornou-se possivel discutir, na sociedade
brasileira, uma politica adornada e pensar uma ética as avessas.

% %

Enfatizou-se a politica em detrimento da ética e, até hoje,
tem-se maior atenc¢do com as questoes da esfera publica do que
com os efeitos da ampliacdo da esfera privada. Esta ampliacéo,
devido as agbes estratégicas para sobrevivéncia e convivio, rea-
lizadas pelas vagas referenciais, inerentes a imbricagdo publi-
co-privado, expressa-se na énfase das relacoes pessoais, nomea-
da de cordialidade e interpretada paradoxalmente como sendo
aquilo que mata a constituicdo mas d4 vida ao povo. O que ha
nessa interpretacédo é o desconhecimento histérico-cultural da
imbricacdo publico-privado, cuja for¢a retorica de seu falso para-
doxo estd na desconsideracédo da énfase da esfera privada face a
énfase da esfera publica. Assim sendo, tanto as condicoes reais
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da cordialidade sdo mantidas, pela reverberacédo dessa configura-
¢édo cultural publico-privado, quanto, partindo de suas condic¢oes
reais, a cordialidade mostra-se ambivalente e possuidora de ou-
tras significagoes possiveis. Porventura, o que aconteceria com a
sociedade brasileira se realmente aceitasse esse estrangeiro cor-
dial? — B provavel que ndo mais hipocritamente comportar-se-ia
como provincia... A significacio tradicional da cordialidade ja néo
suportaria a positividade de outros sentidos, pois ela é exatamen-
te o cume da interpretacdo negativa de uma sociedade. Pensar a
positividade das relagdes interpessoais na vida publica culmina
na imploséo do conceito cordialidade.

Portanto, se a politica, enquanto teoria normativa que pen-
sa as instituicdes e sua organizagdo social, desconsidera a ética e
passa a existir em dois niveis, um teérico e um pratico, sendo este
ultimo impregnado por interesses privados, é compreensivel que
a relativizacdo das leis e institui¢oes oriente-se pelas consequén-
cias das acdes estratégicas. E compreensivel também que se a éti-
ca néo é pensada em relacdo a um modo de vida e pauta-se apenas
no agir conforme as leis universalizantes, na pratica, o que ocorre
séo existéncias conflituosas em uma sociedade contraditéria. Du-
plicamos abordagens e agimos conforme as circunsténcias. Per-
sonalizamos teorias e representacdes, mas ainda néo teorizamos
os vinculos afetivos dos valores nas praticas sociais. Por fim, ja
que as leis ndo caem do céu, ndo ha pecadores, entéo, no caso bra-
sileiro, a emergéncia em se pensar a politica a partir da ética estd
na cordialidade de um exemplo pratico: “Fora Temer!”.
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ESTUDOS POS-COLONIAIS E FILOSOFIAS
DA DIFERENCA: ENTRE BHABHAE
DELEUZE

Thiago Mota!

INTRODUGAO

O objetivo deste breve ensaio é discutir as relagdes, os pon-
tos de contato e de tensdo, enfim os encontros possiveis entre
os estudos pos-coloniais para as chamadas filosofias da diferen-
¢a. De um lado, podemos dizer que os problemas levantados pelo
“p6s-colonialismo’, de um lado, alimentam-se bastante de uma
maneira de pensar que foi posta em circulacéo pelos “filésofos da
diferenca”. De outro lado, alguns desses problemas das vém refor-
car, de forma original, muito das analises promovidas apoiadas
no conceito de diferenca. Nossa hipdtese é de que é ndo apenas
possivel relacionar os estudos pos-coloniais as filosofias da dife-
renca, mas de que seria possivel renovar a guarnicdo do aparato
conceitual posto & disposi¢do da critica pelas filosofias da diferen-
ca. B ai que reside o interesse de analisar essa relacéo.

Um dos encontros possiveis nesse sentido é aquele en-
tre Gilles Deleuze (1925-1995) e o filésofo indiano Homi Bhabha
(1949-). Em sua obra principal — O local da cultura (1998), que
é considerada um classico dos estudos po6s-coloniais — Bhabha
desenvolve um certo nimero de argumentos que constituem pro-
vas de as ideias do filésofo francés sio, para ele, uma influéncia
maior ou que sdo, no minimo, pontos de intersegéo efetivamente

notaveis. Portanto, é esse encontro Deleuze/Bhabha ou Bhabha/

1 Professor de filosofia. Este texto ¢ dedicado & amiga e professora Bernadete Beserra.
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Deleuze, ndo importa, suas afinidades mais que eletivas, que este

ensaio pretende situar.

Antes disso, porém, cabe fazer alusdo a outro “filésofo da
diferenca” da maior relevdncia para os estudos pods-coloniais:
Jean-Francois Lyotard (1924-1998). Isso porque os estudos pds-co-
loniais incorporam por inteiro a tese lyotardiana de que vivemos
em uma ‘condi¢do pés-moderna’, isto é, em um momento de grave
crise dos fundamentos (Grundlagenkrise)*. Em outras palavras,
em nosso presente, fazemos a constatacdo de uma desestabiliza-
cdo e de um descentramento dos discursos, dos sujeitos e até mes-
mo dos objetos. A perda da narrativa fundante gera uma sensacéo
de desorientagéo e de vertigem, uma nausea maritima, um enjoo
que, obviamente, ndo é motivo de comemorac¢do nem para Lyo-
tard nem para os seus leitores pos-coloniais. Segundo Bhabha:

Nossa existéncia hoje é marcada por uma
tenebrosa sensacdo de sobrevivéncia, de
viver nas fronteiras do “presente’, para as
quais néo parece haver nome proéprio além
do atual e controvertido deslizamento do
prefixo “pos”: pés-modernismo, pos-colonia-
lismo, pés-feminismo... O “além” néo é nem
um novo horizonte, nem um abandono do
passado... Inicios e fins podem ser os mitos
de sustentacdo dos anos no meio do século,
mas, neste fin de siécle, encontramo-nos no
momento de transito em que espago e tempo
se cruzam para produzir figuras complexas
de diferenca e identidade, passado e presen-
te, interior e exterior, inclusido e exclusio.
Isso porque hé uma sensacéo de desorienta-
¢do, um disturbio de dire¢édo, no “além”: um
movimento exploratorio incessante [...]°.

2 LYOTARD, Jean-Francois. Grundlagenkrise. In: Neue Hefie fiir Philosophie (Vandenhoeck & Ruprecht)
26 (1986), p. 1-33.
3 BHABHA, Homi. O local da cultura. Tradugao de M. Avila. Belo Horizonte: Ed. UFMG, 1998, p. 19.
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Para esclarecer um pouco mais essa relacédo, digamos que,
tanto no caso dos estudos “pds-coloniais” quanto nas andlises de
Lyotard a respeito da condic¢éo “pé6s-moderna”, o prefixo “p6s” néo
significa “depois”, uma vez que néo se trata de afirmar que viva-
mos em um periodo apds a modernidade, nem tampouco de fazer
avancar o programa politico-ideologico de um “pés-modernismo”
que, contraditoriamente, viria a modernizar a propria moderni-
dade. Trata-se, antes, de uma problematizac¢édo do campo discur-
sivo no qual se articulam os discursos que sustentam a pretenséo
de serem universais e, de modo todo especial, a grande narrativa

colonial.

Assim, o adjetivo “‘colonial” ndo deve ser tomado em um
sentido restrito as relagcdoes metrdpole/coldnia, colonizador/colo-
nizado, periferia/centro, mas de forma mais abrangente, de modo
a incluir toda a série das “lutas de fronteira”. Essas sdo tanto as
lutas de género, raca, etnia, etc.?, que se viram aticadas por oca-
sido da crise do universalismo moderno, quanto também as lutas
que se desenrolam, por assim, nas fronteiras entre os tempos, ou

ainda, nas “fronteiras do presente”.

Do ponto de vista politico, teria sido esse o resultado da
multiplicagdo e da disperséo das “valéncias pragmaticas” que, se-
gundo Lyotard’, vieram ocupar o lugar do fundamento. Entre
outras coisas, a condigdo pdés-moderna é uma “‘condig¢do pds-colo-
nial”, uma “p6s-colonialidade”, como diz Bhabha¥®, ou seja, a con-
dicéo de quem vive, ndo apds, mas no ocaso mesmo da narrativa
colonial, na crise desse fundamento e, a0 mesmo tempo, assiste
a emergéncia de outras valéncias multiplas, de outras valoracdes
decorrentes das condicbes estratégicas das lutas que se passam

nessas regides espaciais, temporais e humanas de fronteira.

4 COSTA, Sérgio. Desprovincializando a sociologia: a contribuicio pés-colonial. Revista Brasileira de
Ciéncia Sociais, p. 117-134, fev. 2006, p. 117-8.

5 LYOTARD, La condition j)m’t~rmdm71¢'. Rapport sur le savoir. Paris : Minuit, 1979, p. 8.

6 BHABHA, Homi. O local da cultura. Tradugao de M. Avila. Belo Horizonte: Ed. UFMG, 1998, p. 26.
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BHABHA: O ENTRE-LUGAR E O ENTRE-TEMPO

Segundo Bhabha, ndo ha duvida de que vivemos na época
do “p6s” (pés-modernismo, pos-feminismo, pos-colonialismo), mas
isso néo significa que vivamos “apds” ou “depois” da modernida-
de e de seus ismos, nem que estejamos em uma época depois da
modernidade. A proépria proliferacdo dos “ismos” comprova que
a modernidade néo foi, a rigor, ultrapassada. Na verdade, nos de-
batemos contra as “fronteiras do presente”, na constatacgéo per-
manente de que a modernidade chegou ao fim. O que caracteriza
nosso Zeitgeist ¢ uma profunda sensacéo de desorientacéo, um
“distarbio de diregdo”. No entanto, esse disturbio é da prépria
modernidade, ou ainda, do discurso moderno. O fio da narrativa
da modernidade, o mito progressista do Homem — temos bons
indicios para crer que o inimigo oculto aqui é a filosofia dialética —
néo foi desviado nem invertido, mas perdeu o rumo. E isso devido
a um acontecimento, a uma interrupg¢édo, a uma paralisacdo ou,
mais rigorosamente, uma “disrupcéo” no interior da proépria

narrativa moderna: um curto-circuito.

Esse acontecimento disruptor foi produzido, segundo Bha-
bha, pelo deslocamento da démarche das ciéncias humanas da
concepc¢do essencialista e aprioristica de sujeito para a ideia de
subjetivacéo, isto é, a ideia de que os sujeitos ndo antecedem, mas
sédo resultados, efeitos, consequéncias, de uma producdo. Na In-
trodugédo de O local da cultura, 1&-se:

O que é teoricamente inovador e politica-
mente crucial é a necessidade de passar
além das narrativas de subjetividades ori-
ginarias e iniciais e de focalizar aqueles mo-
mentos ou processos que sdo produzidos na
articulacdo de diferencas culturais. Esses
‘entre-lugares’ fornecem o terreno para a
elaboragédo de estratégias de subjetivagdo —
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singular ou coletiva — que déo inicio a novos
signos de identidade e postos inovadores de
colaboragéo e contestagédo, no ato de definir
a propria ideia de sociedade’.

Por certo, o deslocamento epistemologico em direcgéo as es-
tratégias de subjetivacdo da ensejo a questdo da historia dos mo-
dos de assujeitamento (como se é subjetivado?), que é estudada a
fundo, tanto no nivel micropolitico quanto no biopolitico, por Fou-
cault®. Mas d4 ensejo também — e é nessa perspectiva que Bha-
bha pretende seguir — & questdo dos modos de resisténcia (como
se subjetiva, ou melhor, como me subjetivo, como nos subjetiva-
mos?). Nos termos dessa segunda ordem de questoes, as estraté-
gias de subjetivacdo tornam-se estratégias de ‘empoderamento’
(empowerment), isto é, de potencializacdo ou de aquisicdo do po-
der. Trata-se ai da passagem de um “poder-fazer” (pouvoir-faire) a

um “fazer-poder” (faire-pouvoir) que os sujeitos podem adquirir.

Esse tipo de questédo remete a pergunta pods-estruturalista
pelo lugar de proveniéncia da enunciacdo®. A proposta de Bha-
bha ndo consiste exatamente em investigar a proveniéncia do dis-
curso moderno, embora isso permaneca em questédo, no plano de
fundo. Trata-se, antes, das condi¢ées de possibilidade de um dis-
curso pds-colonial em que uma experiéncia coletiva diferencial da
“nacéo” (nationess), de um “nacionalismo pds-colonial”, possa ser
narrada. A condicdo de base para tal é o que Bhabha chama de
“entre-lugar”. Dai a questdo: “[d]e que modo se formam sujeitos
nos ‘entre-lugares’, nos execedentes da soma das ‘partes’ da di-
ferenca (geralmente expressas como raca/classe/género etc.)?”™,
Em outras palavras, poderiamos dizer que o problema central em
Bhabha é: como seria possivel uma nacionalidade pés-colonial?

7 Ibidem, p. 20.

8 FOUCAULT, Michel. Direito de morte, poder sobre a vida. In: . Histéria da sexualidadev. 1 —a
vontade de saber. Tradugio de M. T. Albuquerque e J. A. Albuquerque. Rio de Janeiro: Ed. Graal, 1977.
9 Ver: COSTA, COSTA, Sérgio. Desprovincializando a sociologia: a contribuigio pés-colonial. In: Re-

vista Brasileira de Ciéncia Sociais, p. 117-134, fev. 2006.
10 BHABHA, Homi. O local da cultura. Tradugio de M. Avila. Belo Horizonte: Ed. UFMG, 1998, p. 20.
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Ora, esses “entre-lugares” ja existem. Sdo “perspectivas in-

»11

tersticiais”, ou seja, que se instalam entre os lugares convencio-

nais da classe, da raca, do género, da nacionalidade. Sdo também

“lugares trans-historicos™?

, em que as varias linhas histoéricas
das classes, dos géneros, das ragas e das nacionalidades se cru-
zam, encruzilhadas em que se operam mudancas radicais. Esses
lugares constituidos por “embates de fronteira” ou “hibridismos
culturais”, isto &, por um movimento de miscigenacio® que de-
sestabiliza os esquemas conceituais do discurso moderno. Com
efeito, um lugar trans-histoérico é uma zona de transicdo, uma
area de modificacédo, em que o “entre” assume a forma do “trans”,
ou seja, da relacdo como transformagcédo. Por sua vez, os sujeitos
que habitam esses lugares séo eles mesmos encruzilhadas, séo
mesticos, ndmades, tipos impuros, misturados, inclassificaveis,
sujeitos que seriam estrangeiros em qualquer parte e que conti-

nuam como refugiados em suas proprias patrias.

Segundo Bhabha:

A articulacdo social da diferenca, da pers-
pectiva da minoria, é uma negociagéo com-
plexa, em andamento, que procura conferir
autoridade aos hibridismos culturais que
emergem em momentos de transformacéo
histoérica. O direito’ de se expressar a par-
tir da periferia do poder [..] Os embates de
fronteira acerca da diferenca cultural tém
tanta possibilidade de serem consensuais
quanto conflituosos™.

Os entre-lugares séo, portanto, situacoes performaticas tan-
to irenistas quanto agonistas. Em termos heideggerianos, diria-

11 Ibidem, p. 22.
12 Ibidem, p. 30.
13 Nesse contexto, vale a pena mencionar um fragmento péstumo de Nietzsche: “NB. Contra ariano e
semitico. Onde as ragas sio misturadas, o manancial da grande cultura” [KSA 1 (153)]. NIETZSCHE,

Friedrich. Fmpwntmﬁnaix Tradugio de E Kothe. Brasilia: Ed. UnB, 2002, p. 29.
14 BHABHA, Homi. O local da cultura. Tradugio de M. Avila. Belo Horizonte: Ed. UFMG, 1998, p. 21.
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mos que, enquanto ser-possivel, esse ser-com (Mit-Dasein) hibrido
é tanto a possibilidade de integragdo quanto a de dissenso (agon).
Vale a pena insistir neste ponto: as estratégias de empowerment
das minorias (devires minoritarios) séo estratégias de luta no sen-
tido rigoroso de uma agonistica (que se serve da guerra como ope-
rador analitico das relacdes de poder); e ndo de uma dialética®®. Isso
significa que, em lugar da contradicéo dialética (binaria) entre as
“ideologias” ou as ‘classes”, que sempre tende a uma sintese — “se

»16

vocé ndo é nem a nem b, entdo é ¢”'® —, as filosofias da diferenca

operam com lutas agonisticas entre “minorias™”’

, que ndo se sinte-
tizam jamais; pelo contrario, tendem a se multiplicar, a se reprodu-

zir e a se complexificar interna e externamente, rizomaticamente.

Nesse tocante, um exemplo privilegiado por Bhabha'®®, é a
“performance fenomenolégica” de Fanon, a experiéncia vivida do
negro (expérience vécue du noir), manifesta no gesto “E um ne-
grol!”, que situa certa fala num certo lugar, ou ainda, em um “néo
lugar” que é o lugar do negro. Ao conferir a consciéncia fenome-
nolégica uma determinacdo, a0 mesmo tempo, aprioristica e in-
teiramente contingente — o “fato de ser negro” (fact of blackness),
Fanon produz o colapso da ideia dialética de um carater tardio do
negro (“Spdt”-Schwarz). Em Fanon, a fenomenologia pds-colonial
chega a constatacdo de que o negro néo §é, isto é, o negro € ndo-ser
(Nicht-Sein) — e continua a nio ser (Nicht-Dasein) —, na medida
mesma em que é ndo apenas um momento a ser superado, mas
um momento que ja deveria ter sido superado (“tardio”, atrasado)
no interior da ontologia do Homem enquanto negagéo do bran-
co enquanto negacdo do negro. Assim, ao afirmar que héa negros,
Fanon introduz uma cesura na teleologia da narrativa moderna
(que inclui nédo s6 a dialética, de Hegel a Marx, mas a propria
fenomenologia heideggeriana).

15 Parece-nos que essa distingio entre agonistica e dialética também opera no pensamento de um outro
referencial cldssico dos estudos pés-coloniais, a saber, o filésofo palestino Edward Said, sobretudo, em sua
critica & dialética marxista. Ver: SAID, Edward. Orientalismo: o Oriente como invencio do Ocidente.
Tradugao: R. Eichenberg. Sio Paulo: Companhia das Letras, 2003, p. 215-8.

16 DELEUZE, Gilles. Didlogos. Tradugio de E. Ribeiro. So Paulo: Escuta, 1998, p. 150.

17 Idem. Conversagoes. Tradugdo de P. Pelbart. Sio Paulo: Editora 34, 1992, p. 212.

18 BHABHA, Homi. O local da cultura. Tradugao de M. Avila. Belo Horizonte: Ed. UFMG, 1998, p. 326.
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jeto, ssim dizer, filosofl no senti um

O projeto, por a: dizer, filoséfico (no sentido de a
filosofia politica da resisténcia) encampado por O local da cultu-
ra se formula como critica & modernidade, como “contra-moder-
nidade”®. Nesse sentido, a pos-colonialidade ndo vem depois do
colonialismo — assim como a poés-modernidade ndo vem depois
da modernidade. Trata-se, com efeito, de uma atitude critica que
se instaura contra a modernidade e no interior da modernidade
— no seio da “instituicdo” onde a resisténcia faz a “guerrilha”. Tra-
ta-se precisamente de criticar a modernidade assumindo uma
perspectiva “exterior” & modernidade, “fora” da modernidade — o
dehors de la pensée® — mas que se instala “dentro” da modernida-
de, como uma parada ou como um entre-tempo disruptor.

DO ENTRE-LUGAR AO AGENCIAMENTO COLETIVO DE ENUN-
CIACAO (BHABHA E DELEUZE)

O mais notavel da contribui¢do de Bhabha parece estar em
seu uso do conceito de “entre” (inbetween, entre-deux, Inzwischen).
E toda uma epistemologia que se desenrola a partir dai. Toda a
concepeéo da relacéo de sujeito/objeto se modifica e se diferencia
daquela que marca a epistemologia moderna (em especial, no que
diz respeito as ciéncias humanas). Trata-se, como dizia Deleuze,
de pensar as coisas, em primeiro lugar, como multiplicidades, ou
ainda, segundo a légica do “rizoma”. Néo se trata de pensar a par-
tir do ponto (o infinito unidimensional), mas das linhas (infinitos
adimensionais). Trata-se justamente de suprimir o ponto, o 4tomo,
a moénada, a unidade substancial para lidar diretamente com a
diferenca: “Subtrair o tnico da multiplicidade a ser constituida;

escrever a n-1. Um tal sistema poderia ser chamado de rizoma’?!.

19 BHABHA, Homi. O local da cultura. Tradugio de M. Avila. Belo Horizonte: Ed. UEMG, 1998, p. 26.
20 FOUCAUT, Michel. La pensée du dehors. In: . Dits et écrits I (1954-1975). Paris: Gallimard,
2004, p. 546-567.

21 DELEUZE, Gilles, e Félix GUATTARI. Mil platés. Capitalismo e esquizofrenia 2. Tradugdo de A.
Oliveira. Vol. 1. Sdo Paulo: Ed. 34, 1995, p. 21.
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Assim, para um filésofo da diferenca como Deleuze, “[i]lndi-

viduos ou grupos, somos feitos de linhas™??

, SOMOS puro movimen-
to, somos coisas que néo tém comego nem fim, mas s6 meio. Dito
explicitamente: “[ulm rizoma néo comeca nem conclui, ele se en-

contra sempre no meio, entre as coisas, inter-ser, intermezzo”?.

Em outras palavras, para as filosofias da diferenca, as rela-
¢oes tém precedéncia. Nesse sentido, € preciso pensar primeiro a
relacéo: ndo se trata de pensar a relacdo a partir de seus termos,
mas, pelo contrario, de pensar os termos a partir de suas rela-
¢oes. Ou seja, trata-se de partir das linhas, daquilo que s6 tem
meio, a curva, a dobra*. Portanto, os sujeitos/objetos das cién-
cias humanas, como as filosofias da diferenca mostram e como os
estudos pos-coloniais ratificam, sdo tensoes, contém em si certo
agonismo (ou perspectivismo), devem ser pensados, de modo ge-
ral como processos de subjetivagdo, isto é, como processos que
sdo, a0 mesmo tempo, de assujeitamento (em francés, assujettis-

sement; em inglés, subjection) e de singulariazacgéo.

Dessa epistemologia das linhas decorre uma politica da re-
sisténcia como agenciamento coletivo de enunciacéo [agencement

collectif d’énonciation] — Bhabha se refere a “escrita pos-colonial”,
a narrativa do nacionalismo pés-colonial, da comunidade porvir,
como uma espécie de “agéncia” [agency]® — que rompe efetiva-

mente com o discurso moderno. Escrevem Deleuze e Guattari:

[O] importante néo é que os fluxos produzam
0 “Uno ou multiplo”, ndo estamos mais nes-
sa: ha um agenciamento coletivo de enuncia-
¢do, um agenciamento maquinico de desejo,
um no outro, e ligados num prodigioso fora
que faz multiplicidade de toda maneira®.

22 DELEUZE, Gilles. Didlogos. Tradugio de E. Ribeiro. Sdo Paulo: Escuta, 1998, p. 146.

23 DELEUZE, Gilles, e Félix GUATTARI. Mil p/mr}& Capitalismo e esquizofrenia 2. Tradugio de A.
Oliveira. Vol. 1. Sao Paulo: Ed. 34, 1995, p. 48.

24 DELEUZE, Gilles. Diﬂf/ﬂgﬂL Tradugio de E. Ribeiro. Sao Paulo: Escuta, 1998, p. 101-131.

25 BHABHA, Homi. O local da cultura. Tradugio de M. Avila. Belo Horizonte: Ed. UFMG, 1998, p. 332.
26 DELEUZE, Gilles, e Félix GUATTARI. Mil p/mr}& Capitalismo e esquizofrenia 2. Tradugio de A.
Oliveira. Vol. 1. Sao Paulo: Ed. 34, 1995, p. 46.
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Para concluir, digamos, uma conexéo. E que esse agencia-
mento coletivo de enunciagdo — podemos completar Deleuze com
Bhabha — s6 pode se formular em um espaco em permanente
devir que é o entre-lugar disruptor.
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Francisco Secundo da Silva Neto!

“Fora a vontade e a representacédo nada nos é conhecido, nem passivel

de ser pensado”.

Arthur Schopenhauer, O mundo como vontade e representag¢do
(1818/1844).

“Talvez ainda haja um futuro para o riso!”

[..]

“.temos que descansar temporariamente de noés, olhando-nos de cima e
de longe, de uma distdncia artistica, rindo sobre nos, ou chorando sobre
noés: temos de descobrir o heroi, assim como o parvo, que reside em
nossa paixédo do conhecimento, temos de alegrar-nos vez por outra com
nossa tolice, para podermos continuar alegres com nossa sabedoria”.
Friedrich Nietzsche, A gaia ciéncia (1882).

E de um conhecimento popular, do senso comum mesmo,
aqui no Ceara e alhures que o “povo cearense” é bem-humorado
e pilhérico. O Ceard seria a “Terra do Humor”, alguns afirmam

1 Bacharel em Ciéncias Sociais pela Universidade Estadual do Ceard (UECE/2006), Mestre (2009) e
Doutor (2015) em Sociologia pelo Programa de Pés-Graduagao em Sociologia da Universidade Federal do
Ceard (UFC). Foi estudante e pesquisador do Laboratério de Estudos sobre o Humor e o Riso (LABGRA-
CA) liderado pelo Prof. Dr. Mdrcio Acserald do curso de Comunicagio Social da Universidade de Fortaleza
(UNIFOR), entre 2007 e 2010. E também, desde 2011, professor das 4reas de Metodologia, Sociologia,
Filosofia e Etica da Faculdade Metropolitana da Grande Fortaleza (FAMETRO). Foi professor da Faculda-
de Vale do Jaguaribe (FV]) em Aracati-CE no ano de 2014. Foi Professor Substituto do Departamento de
Ciéncias Sociais da UFC no primeiro semestre de 2016. Estuda e pesquisa os temas da cultura, das artes e
do humor a partir da Sociologia da Cultura.
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categoricamente tomando, como exemplo, o fato de um grande
numero de humoristas terem se destacado nacionalmente ao lon-
go da histéria do entretenimento midiatico e televisivo no Brasil.
Chico Anysio, Renato Aragio, Tom Cavalcante, Falcédo, Tiririca,
para ficarmos nos exemplos que mais tiveram sucesso nos meios
de comunicacédo nacional. H4 até mesmo um rétulo que designa-
ria essa irreveréncia ou tendéncia para o humor do cearense: o
“Ceard Moleque”. Expressio cunhada, primeiramente até onde
descobri por pesquisa, nos finais do século XIX em escritos li-
terarios dos autores cearenses Manuel de Oliveira Paiva (1861-
1892) e Adolfo Caminha (1867-1897). Nas obras A Afilhada (1889)
de Paiva e em A Normalista (1893) de Caminha, a expresséo sur-
ge designando o “povo cearense” com significados bem precisos,
respectivamente, de “povo ndo nobre e canalha”. Mas, ao longo do
tempo outros significados foram associados ao epiteto e difundi-
dos socialmente ao ponto de chegar nos seguintes: “fuleiragem”,
gaiatice e irreveréncia. No entanto, serd mesmo o cearense mo-
leque? Essa e outras perguntas similares séo, certamente, reté-
ricas, para mim. E quase uma molecagem minha fazé-las. Digo
porque as respostas, a essas e outras iguais perguntas, eu ja te-
nho ensaiado ao longo dos ultimos dez anos em monografia, dis-
sertacdo, tese, artigos académicos e jornalisticos, a partir da So-
ciologia. E se pare¢o presuncoso agora, ndo me leve a mal o leitor,
néo é este o caso uma vez que nem respostas definitivas ao longo
de todo esse tempo acredito ter conseguido. Mas digo, retoricas,
pois entendo como certo, sendo um sociélogo da gema, estudioso
da cultura e investigador ja de muita estrada desse “humor mole-
que cearense” que isto de molecagem é uma interpretagéo, dentre
muitas outras possiveis, sobre o que faz ser cearense. Interpreta-
¢do de mundo, de um lugar, de um sentimento de pertencimen-
to a uma tradicdo, a uma comunidade. Procuro, como socidlogo,
numa questdo como essa — é o povo cearense moleque? — demons-
trar o que hé de construgéo social e circunsténcia histérica nessa
interpretagédo sobre o que faz ser cearense.
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Uma interpretacdo é o que sociologicamente assevero
acerca do que se chama “humor moleque’, uma no meio de ou-
tras tantas que tem servido para identificar o “povo cearense”
ao longo de sua existéncia — em tempo, penso importante frisar,
o termo “povo”, genérico que é, se usado de modo irrefletido ou
descuidado, desconsidera as divisdes e estratificagdes sociais de
classe comuns em muitas sociedades e ignora as ideologias e sig-
nificados diversos que a palavra pode carregar. Mas, retomando,
outras interpretacdes dizem que ser cearense é ter a bravura dos
jangadeiros do litoral, ou a resisténcia dos vaqueiros do sertédo ou
o nomadismo e, também, a resiliéncia dos retirantes dos flagelos
das secas periddicas. Enfim, neste ensaio, esbo¢o uma leitura filo-
sofica sobre essa interpretacdo que diz que o cearense é povo de
um “humor moleque”. O propodsito é de esboco, o texto € ensaisti-
co, o rigor académico devera me guiar, mas peco licenca ao leitor
para molecar um pouco e aqui e acold fugir da sisudez da racio-
nalidade filoséfico-cientifica, a qual, na verdade, tem sido muitas
vezes ao longo de sua historia, um lugar ndo adequado para a des-
contracéo e relaxamento proprios do humor e do riso (ALBERTT,
1999). Todavia, o humor e o riso, o rir e o fazer rir, a comédia, o
cOémico, a ironia, os chistes, a bufonaria, a palhacada, o escéarnio,
o besteirol e a piada foram e sédo alvo de muitas discussdes filo-
so6fico-cientificas na histéria do pensamento, se tomarmos como
ponto de partida a antiguidade greco-romana (ALBERTI, 1999;
MINOIS, 2003). Democrito de Abdera (460-370 a.C.), Aristoteles
(384-322 a.C.), Marco Tulio Cicero (106-43 a.C.), Francois Rabelais
(1494-1553), Arthur Schopenhauer (1788-1860), Friedrich Nietzs-
che (1844-1900), Henri Bergson (1859-1941), Sigmund Freud (1856-
1939) e Mikhail Bakhtin (1895-1975) sdo apenas alguns nomes en-
tre muitos que se ocuparam, pelo menos um pouco, em versar

sobre essa tematica.

Como sociblogo, aqui arriscarei filosofar. Filosofar sobre

humor, um “humor moleque”. Sem entrar em discussédo sobre as
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fronteiras entre filosofia e ciéncia, entendo com Marilena Chaui
(R015) que a reflexéo filosofica é o movimento pelo qual o pensa-
mento pensa a si mesmo, examina o que € pensado e se volta para
compreender o que se passa em nos e nas relagées que mantemos
com a realidade circundante, para o que dizemos e para as ac¢oes
que fazemos. Ainda, indica Chaui (2015), a Filosofia diz respeito a
um pensamento sistematico e racional, o qual articula e relaciona
um conjunto de ideias com principios comuns ou regras e nor-
mas de argumentacdo e demonstragdo, ordenando logicamente

um todo coerente de enunciados e conceitos.

Destarte, propus, inicialmente, por molecagem, confesso,
entender esse “humor moleque cearense” como poténcia e repre-
sentagdo. B explico o porqué dessa escolha moleque: “O mundo
como vontade e representagdo’ — do pouco que sei das teorias
filosoficas — é uma obra de Arthur Schopenhauer, filésofo polo-
nés que trabalha ambos os conceitos como ferramentas de conhe-
cimento do mundo; e “vontade de poténcia” é um dos conceitos
desenvolvidos por Friedrich Nietzsche, o fil6sofo aleméo do super
-homem e da genealogia da moral, o qual foi muito influenciado
por Schopenhauer. Poténcia e representacdo séo, portanto, con-
ceitos bastantes precisos na histéria do pensamento filoséfico.
Ao ser convidado pelos professores e filosofos do grupo Apoena
de filosofia para participar de uma mesa redonda no VIII Encon-
tro Nietzsche-Schopenhauer (ocorrido entre os dias 23 e 25 de
novembro de 2016 em Fortaleza-CE), em particular, informei ao
colega professor Thiago Mota que ndo sou um leitor assiduo de
filosofia e nem entendo sinceramente de Schopenhauer e Nietzs-
che. Porém, o colega apenas me retrucou afirmando que isso néo
importava. Entdo, na tentativa de fazer marketing para a minha
fala lembrei do que conhecia sobre os referidos filésofos e inven-
tei um titulo de pronto a fim de, quem sabe, gerar interesse em
uma plateia, j4 suspeitava, de estudantes, professores e interessa-
dos em Filosofia, de modo mais especifico.
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Entretanto, com a responsabilidade de produzir o presen-
te texto, que ora o leitor tem diante de seus olhos, a fim de ser pu-
blicado nos anais do Encontro, me dispus a deixar um pouco (s6
um pouco) a molecagem de lado e ter o devido zelo e cuidados que
um académico, pesquisador e indagador pensante deve ter com
sua producéo intelectual. Assim, proponho agora um percurso no
qual procurarei, a luz dos conceitos de poténcia e representacéo,
de Nietzsche e Schopenhauer, elaborar uma reflexdo filoséfica
sobre uma filosofia da molecagem cearense. Aviso com a devida
responsabilidade de um socidlogo, que ensaia filosofar, que aqui
irei muito mais lancar questionamentos e inquietacdes do que
precisar respostas ou conclusédes. Mas, sem mais desculpas e de-

longas, sigamos.

A “vontade de poténcia” se refere ao conjunto de forcas
que no ser humano lutam entre si para exercitar-se e afirmar-se
(BOEIRA, 2004). A poténcia é a forca que se exprime através da
vontade, e esta é a relacdo de hierarquia entre essas forcas. Em
O nascimento da tragédia, Nietzsche aponta que a arte desem-
penha um papel importante na estruturacdo e valorizacédo da ex-
periéncia humana com base na distin¢do de duas disposigdes ou
poténcias fundamentais, existentes, assim, como forcas humanas
primarias: a apolinea e a dionisiaca; a primeira é, segundo Nelson
Boeira (2004), fonte de individuagéio, ordenacgédo e imposigédo de li-
mites e a segunda, a dionisiaca, refere-se as forgas anarquicas e
indiferenciadas que surgem como fluxo em tumulto, desordem
e diferenciacdo permanentes. A poténcia dionisiaca é fonte de
éxtase, embriaguez e dispersdo, onde prazer e dor se misturam
e que, vivida sem mediacgédo, pode levar a desintegracdo. E esse
“humor moleque cearense’? Se entendido como uma maneira de
se afirmar prazerosamente na vida de modo alegre e ousado pode,
assim, ser tomado como uma forca dionisiaca? O humor, ja subli-
nhara Sigmund Freud (1987) no seu texto “O Humor”, de 1928, é
uma forma de ousadia do Eu perante o Supereu. De modo geral,
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nas topicas ou lugares da mente na teoria freudiana, o Eu se re-
fere ao consciente e o Supereu é a cultura ou a civilizagdo que se
impode como forga reguladora e restritiva aos impulsos e vontades
dos sujeitos. Para ilustrar sua ideia, Freud conta uma historinha
que demonstra essa ousadia prépria do humor, que nasce no Eu
(da consciéncia) contra o Supereu (oriundo da civilizagdo ou da so-
ciedade na mente do sujeito): um prisioneiro no dia que ia sendo
levado para a ser executado na cadeira elétrica pergunta ao guar-
da que o escoltava: Prisioneiro: - Que dia é hoje?; Guarda: - Sexta-
feira.; Prisioneiro: - Hum! Que 6timo dia para se morrer! Qusadia,
enfrentamento da dor pelo prazer de rir, do Eu que confronta o
Supereu, do sujeito contra a sociedade que o julga, mesmo que
seja para ousar rir diante do fim — e um fim nada agradavel, no
caso, diga-se. Mas, e esse “humor moleque cearense” seria assim,

ousado? O que o caracteriza? O que o torna moleque?

No ano de 1911, é publicada em formato de folhetim no
Jornal do Commercio na cidade do Rio de Janeiro, uma novela
intitulada Um Motim na Aldeia (episédio cearense), assinada
por Cosme Velho, pseudénimo do escritor cearense Tristdo de
Alencar Araripe Junior (1848-1911). Esta novela tem, anos mais
tarde quando republicada, seu titulo mudado para Cajueiro do
Fagundes. Tristédo ambienta a obra no final do século XVIII, na
antiga Vila do Forte, como era chamada a cidade de Fortaleza
nos tempos da colonizagdo portuguesa. O romance relata o caso
de amotinamento da populagédo local contra um Capitdo Mor, au-
toridade do governo colonial, e que teve como estopim a decisédo
governamental de derrubada de um cajueiro. O lider do motim
era o acougueiro da Vila do Forte, Bartolomeu Fagundes. Ao des-
crever Fagundes como homem de “lingua afiada”, engenhoso na
pilhéria, mofador e “capadécio de marca”, Tristdo de Alencar afir-
ma que ele era de um “género de gente, que, pelos tempos adian-
te, se alcunhou de Ceara-moleque”. E Tristdo descreve do que se
tratava este Ceara Moleque:
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O Ceara moleque é a encarnacio de todas
as qualidades elementares resultantes da
mestigagem, néo soé fisica, mas também mo-
ral, da plebe cearense. Alegres, audaciosos,
despreocupados, mofando de tudo, pertina-
zes, os cearenses dessa origem, com seus
héabitos sertanejos, quando perseguidos pe-
las intempéries, pelo tufdo da desventura,
hibernam, mas ndo sucumbem. E possivel
que na confecg¢do dessa resisténcia de fa-
quires, tenham andado por muito as crises
climaticas das secas. Todo homem nascido
naquelas regides é, em regra, de tempera-
mento perioédico: ora abundéncia, ora penu-
ria. Contudo o folego sempre alerta (ARA-
RIPE JR., 1975, p. 80).

Entéo, esse “humor moleque” seria, se tomarmos a descri-
cédo de Tristdo de Alencar Araripe Junior (1975), a “encarnacéo de
qualidades elementares” do “mestigo cearense”: alegria, audécia,
despreocupacio, mofa, pertindcia. A audécia e a mofa de tudo e de
todos seriam, dentre outras caracteristicas, a marca da moleca-
gem. Molecagem que pode levar ao confronto, ao amotinamento, &
luta contra os tufées das desventuras da vida. Audaz humor mo-
leque, ousado perante as adversidades, estas sempre constantes
companheiras do vagar humano na existéncia, inclusive no Cea-
ra. Destarte, seria mesmo a molecagem cearense uma, forga dio-
nisiaca, um principio criador que impde uma direcéo e finalida-
de a uma parcela da realidade, enfim, uma vontade de poténcia?
Se Nietzsche, ao elaborar o seu conceito, nem imaginava (com
licenca para a molecagem) “what the porra is this” de “humor
moleque”, desconfio que nédo se incomodaria de perceber nele esta
forca desordenadora, mas, por vezes, necessaria de enfrentamen-
to das intempéries da existéncia humana. Alids, Nietzsche, no
seu Assim Falou Zaratustra, ja vaticinava que os seres humanos

deveriam rir dos seus mestres e sabios, ou melhor do que ha de
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pequenez neles (apud MINOIS, 2003). Mestres, sabios e capitdes-
mores que na histéria humana, aqui e acol4, ja contribuiram bas-
tante para as desventuras e confrontos da vida. E possivel, assim
afirma aqui, que a molecagem, se entendida como essa disposi¢do
para um humor que desordena as ordens estabelecidas, mas com
o fim de enfrentar as adversidades e obstaculos da existéncia, é

sim uma vontade de poténcia.

Se em Nietzsche a “molecagem cearense” pode ser vista
como uma vontade de poténcia, o que se poderia dizer sobre a mo-
lecagem como representacgédo na conceituacéo de Arthur Schope-
nhauer? Encontra-se, na verdade, uma teoria do riso em O mundo
como vontade e representagdo, obra de Schopenhauer, sublinha
Verena Alberti no seu O riso e o risivel na historia do pensamento
(1999). Vontade e representacéo, para A. Schopenhauer, sdo tudo
o que se pode conhecer e tudo o que se pode pensar. Tudo que é
manifesto no mundo é da ordem da representacio. O que existe
para além da representacédo é a vontade, a “esséncia das coisas”.
Ha4 duas formas de representacéo através das quais se apreende
o mundo: a representacgio intuitiva ou concreta e a representacéo
abstrata; ambas as representacdes sdo faculdades de conheci-
mento, respectivamente, o entendimento e a razédo; entendimento
que pode conhecer a realidade e o que a razdo conhece é a verda-
de. O riso, segundo Schopenhauer, resulta da incongruéncia en-
tre o conhecimento concreto e o conhecimento abstrato; “O riso
advém sempre [..] da incongruéncia repentinamente percebida
entre um conceito e os objetos reais que, através dele, em alguma
relagéo, foram pensados, sendo ele mesmo, precisamente, apenas
a expressio dessa incongruéncia” (apud ALBERTTI, 1999). H4 dois
tipos de risivel para Schopenhauer: o chiste e o absurdo, este a
esséncia da comédia; o riso, para Schopenhauer, é um estado pra-
zeroso, porque sentimos satisfacdo de perceber a incongruéncia
entre o pensado e a realidade objetiva; a causa do prazer do riso
em Schopenhauer é a vitéria da representacdo concreta sobre
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a representacédo abstrata, é a vitéria do entendimento sobre a
razdo: “..rimos porque a incongruéncia entre o pensado e a reali-
dade nos mostra as limita¢des do pensamento” (apud ALBERTI,
1999). Ainda: “O contrario do risivel é o sério. [..]. O sério esta
convencido de que pensa as coisas como elas séo e de que elas sdo
como ele as pensa” (apud ALBERTI, 1999). A congruéncia entre
o real e o pensado, na cabeca do “homem sério” ou daquele que
“se leva a si e 0o mundo muito a sério” quando revogada pela, na
realidade, a inesperada incongruéncia entre o real e o pensado é
o que desperta o riso. Como diz Verena Alberti (1999), enfim, para
Schopenhauer o riso resulta do fracasso da razdo em apreender
a realidade.

Em uma croénica do memorialista cearense Jodo Nogueira,
o qual teve uma série de cronicas escritas nos jornais locais, en-
tre os anos de 1930 e 1940, postumamente reunidas e publicadas
na obra Fortaleza Velha: crénicas em 1954, a expressdo Ceara
Moleque é retomada para descrever uma situagdo onde, arrisco
afirmar, se demonstra essa incongruéncia entre o conhecimen-
to concreto e o conhecimento abstrato a qual provoca o riso, se-
gundo Schopenhauer. Em uma de suas crénicas, Jodo Nogueira
relata um acontecimento onde o “riso do Ceara moleque” matava
mais do que achincalhava uma ideia aproveitavel. Em uma apre-
sentacdo de experimento técnico-cientifico que teria ocorrido no
ano de 1880 na cidade de Fortaleza, um inventor pernambucano,
“um tal Sr. Mavignier”, realizava um experimento com uma espé-
cie de protdtipo de motor para embarcacdes. O nome do invento:
“motor-hidro-circulatério duplo”. Tomando um pequeno recipien-
te com dgua e colocando seu prototipo, o referido inventor afir-
mava para uma plateia de interessados e curiosos que em maior
escala o seu motor “poderia mover um navio com a forga apenas
de dois homens” (apud SILVA, 2003, p. 22). Neste instante, conta
Jodo Nogueira, um advogado chamado Luis Miranda, que estava

assistindo a apresentacgéo, retruca ao inventor: “- Sim, mas se o
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mar fosse uma gamela”. Segundo o memorialista, nesse momento
a risada foi geral, “quase uma pateada”. E Nogueira conclui: “O
riso do Ceard Moleque é talvez pior que o de Voltaire, porque este
achincalha e aquele mata.. Quem sabe se naquele dia esse riso
destruidor ndo matou no nascimento alguma ideia aproveitavel”
(apud SILVA, 2003, p. 22). O “riso moleque” foi despertado aqui
pois demonstrou uma incoeréncia entre o concreto e o abstrato,
entre aquilo que é pensado e imaginado e a realidade das coisas.
Independente se o invento do Sr. Mavignier era ou néo efetivo, se
desenvolvido e devidamente aplicado para seus fins visados, hé
na chacota destruidora do “advogado moleque” uma demonstra-
c¢do da incongruéncia entre uma representacdo concreta e uma
representacédo abstrata. O prototipo do motor hidraulico na ga-
mela seria uma abstracdo da razdo técnico-cientifica com suas
pretensdes de realidade. A piada do advogado revela, por outro
lado, a incongruéncia entre o que se pensa, o que se representa,
e como as coisas séo de fato e o “riso do Ceara moleque”, assim,
é resultado disso. Reafirmo, o “humor moleque cearense” é, par-
tindo dessa perspectiva de Schopenhauer sobre o que provoca
o riso, também, o resultado da incongruéncia entre os conceitos
que temos sobre a vida e seus objetos reais, as coisas como elas
séo de verdade. Um riso revelador, desconcertante, mas esclare-

cedor das incoeréncias humanas.

Em sintese, a “molecagem cearense” pode ser sim pensada
a luz dos conceitos de “vontade de poténcia” em Nietzsche e de
“representacdo”’ em Schopenhauer. Certamente que nessa minha
rapida aventura filos6fica da molecagem penso ter trazido refle-
x0es coerentes com as leituras conceituais dos referidos fil6sofos.
Porém, desculpem-me os filésofos diplomados, os que séo forma-
dos pelas universidades mesmo, se cometi erros graves aqui. Mas,
como de besta eu s6 tenho o andado, lembro de ter advertido logo
de inicio que eu filosofo como socidlogo e os limites do meu co-

nhecimento em Filosofia ndo me ajudam muito. E justo, contudo,
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nédo ficar aqui inventando desculpas, deixar de fuleiragem e lhes
assegurar que tomei o prumo e segui firme nessa filosofagem,
mesmo um tanto inseguro. Vocés, filésofos, me julgaréo melhor.

Concluo com meu arrazoado filosofar que essa “molecagem
cearense”, fora das leituras ligeiras que a rotulam como cliché e/
ou esteredtipo, possui uma forca simbolica (BOURDIEU, 1998) e,
assim, é representativa e orientadora de praticas humoristicas e
irreverentes bastante codificadas pela cultura local no Ceara. O
homo moleque é coisa de cearense certamente, mofador, dono de
um apupo todo peculiar, algo como iiieeeie, gritado e estridente,
dizedor e achador de graca, fazedor de pouco e, assim, escarne-
cedor de si e dos outros. E se agora o leitor estranhou alguma
palavra é coisa de cddigo cultural, pergunte a um cearense. Quero
dizer com isso, na verdade, que quando se trata de cultura, outras
identidades locais possuem as suas particularidades humoristi-
cas que os codificam como cariocas, mineiros, baianos, ficando
nesses exemplos. O humor e o riso, independentes das leituras
mais universais sobre suas origens, causas e consequéncias no
ser humano — e isto, afirmo de com forca, categoricamente — séo
elementos extremamente culturais. S6 se faz graca e piada e s6
se ri delas se compartilharmos dos coédigos culturais com aqueles
que fazem graca e que riem. Em uma perspectiva socioantropolé-
gica mais geral, por fim, ndo é que a molecagem destaca essa cam-
bada de cearenses como os mais bem-humorados do Brasil ou
do planeta — segundo algum pretensioso de plantdo —, mas, sem
duvidas, os faz como os tinicos moleques, pelo menos, no universo

cultural do mundo humano. E tenho dito, ou, digitado!

“El que seja tida por nos como falsa toda verdade
que néo acolheu nenhuma gargalhada”.

Friedrich Nietzsche, Assim Falou Zaratustra
(1885).
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José Henrique Alexandre de Azevedo!

Este é um escrito que procura congregar os saberes da Fi-
losofia com os da Antropologia. Acredito que a relagdo entre as
duas disciplinas, hoje em dia, assemelha-se ao que ocorre ao longo
dos ultimos vintes anos, pelos menos, entre o surf e o skate. O
skate surgiu de um periodo sem ondas na Califérnia, acompanha-
do de uma terrivel seca em que se precisou racionar agua, acarre-
tando em sua falta para encher as piscinas. Um grupo de garotos
surfistas colocou rodinhas em pranchas adaptadas e aproveitou
o formato curvo das piscinas para surfar dentro delas, muitas
vezes, ocupando as piscinas sem que os donos soubessem. O ska-
te se tornou, posteriormente, um esporte autonomo, mas suas
manobras aéreas foram ressignificadas a ponto de serem imita-
das no surf, isto é, apesar de um ter nascido do outro, o esporte
mais antigo precisou dos avancgos de seu filho para melhorar seu
rendimento. A Antropologia, em seu inicio, necessitou do quadro
conceitual tedrico da Filosofia para avancar, mas hoje, em minha
visdo, ocorre o contrario em, pelo menos, um aspecto: aprender a
ver sua propria cosmologia a partir da relagdo com outras.

Com isso, pretendo defender que este conceito de estran-
geiro em propria terra é fruto de um confronto cosmolégico entre
os povos autbdctones, no caso deste texto os amerindios, e os bran-
cos, expressando-se nas nog¢des de estrangeiro, enquanto um pon-
to de vista sobre o completamente outro, e, principalmente, de
propriedade territorial em suas concepgdes e perspectivas pro-
prias a cada cosmologia. Com isso, temos, por um lado, uma cos-

1 Doutorando em filosofia pela UNICAMP. E-mail: josehenriqueazevedo@hotmail.com.
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mologia monista parmenideana do pensamento de carater unifi-
cador e triturador de tudo que néo é concebido como si mesmo e,
por outro lado, cosmologias que resistem as investidas daquela.

Desenvolvamos.

Segundo Neusa Santos Souza, em artigo intitulado O Es-
trangeiro Nossa Condigdo, ‘o estrangeiro, diz o senso comum, é o
outro. Outro que se afirma em muitos sentidos: outro pais, outro
lugar, outra lingua, outro modo de estar na vida, de fruir, de gozar.
O estrangeiro é o outro do familiar, o estranho; o outro do conhe-
cido, o desconhecido; o outro do préximo, o distante, o que néo faz
parte, o que é de outra parte” (SOUZA, 1998, p. 155). Esta ideia de
Neusa Souza nos mostra que a condicéo de estrangeiro pode ser
compartilhada por qualquer cosmologia, inclusive intracosmolo-
gicamente. Mais precisamente, por tras desta ideia de estrangei-
ridade esté a de que a nogéo de estrangeiro nio necessariamente
estd ligada a um confronto cosmolégico. Um aleméo é estrangeiro
na Italia e um Italiano o é na Espanha e assim por diante; isto se
d4 apesar de compartilharem os principios fundamentais de uma
mesma cosmologia.

A condic¢édo de estrangeiro é algo relacional que coloca pra-
ticamente todas as culturas em condic¢ées de igualdade acerca da
identificagdo do outro enquanto estranho a si. Contudo, o traco
fundamental de diferenca cosmolégica reside, justamente, no tra-
to para com este estranho; pois este completamente outro defron-
ta-se com a aparta¢éo, no momento mesmo em que provoca estra-
nhamento por seus héabitos, por sua vestimenta ou falta dela, pelo
seu gestual, pelos seus deuses e esportes. O estrangeiro provoca
uma rebelido no cérebro, um choque nos sentidos e, em minha
visdo, é a posicédo frente a esta situacdo que define a estrutura
cosmolégica que pauta as agdes cotidianas. Vem a tona, contudo,
um paradoxo no momento mesmo em que o estrangeiro habita
desde tempos imemoriais uma terra que néo é considerada sua

por cosmologias outras.
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Com isso, aparece a noc¢éo de propriedade territorial como
o trago caracteristico central em que se fundamenta o confronto
cosmolégico aqui aventado. Ndo ha compartilhamento de posigédo
frente a esta situacgéo, visto que ha uma diferenca crucial que
expoe, plenamente, o problema: a cosmologia parmenideana trata
do territorio a partir de um ponto de vista da legalidade do direi-
to de propriedade, diferente da que se d4 na cosmologia dos povos
autoctones da baixa América do sul. O professor Mauro Almeida
em uma troca de e-mails comigo alertou-me, gentilmente, sobre a
profundidade da noc¢éo aqui em questio:

Territério - como mancha circunscrita
por uma fronteira - é uma nogdo sem re-
levancia para muitos povos indigenas que
séo moveis, némades, migrantes. Nesses
casos hé linhas e trajetos em movimento.
Ainda é o caso de muitos povos arredios no
Brasil Central e na fronteira Brasil-Peru e
Brasil-Bolivia; também se aplica aos Gua-
rani e outros Tupi-Guarani. A presenca
do Estado-Nagdo tende a territorializar
esses povos - ou criando Terras Indigenas
ou circunscrevendo o espa¢o de movimen-
tacéo (de liberdade) de que eles dispoem
para perambular. Quanto a propriedade, a
situacéo é interessante. Manuela Carneiro
da Cunha, invocando estudos de Vanes-
sa Léa sobre os Kayap0, escreveu sobre o
fato de que, embora néo haja “propriedade
territorial” entre povos indigenas no plano
individual ou familiar (mesmo em Terras
Indigenas atribuidas a um povo como todo),
ha varios casos de “patriménio” individual
ou de uma linhagem (transmitido por linha
materna, ou paterna, ou por outros meca-
nismos): nesses casos, 0 patriménio é de
natureza imaterial - sdo nomes de pessoas,
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sdo cantos, sdo desenhos e aderecos, sdo
conexdes com plantas e entes cosmicos. K
o caso também dos Caxinaué do sudoeste
amazonico, onde ha também distin¢do mar-
cada entre patriménios e “matriménios”
(bens imateriais femininos e transmiti-
dos por uma linha feminina apenas), onde
“matrimoénio” deve ser entendido como a
contrapartida de “patriménio” (conforme
sugestédo de Vanessa Léa) (E-mail de Mauro
Almeida. Acesso em: 07 10 2016).

Isto significa que ha um choque entre uma cosmologia que
entende o territério como um espago de movimentacéo ilimitado
e outra nogéo que supde uma mancha de terra com escritura no
cartorio e assinatura de tomada de posse; de um lado uma relacgéo
onirica para com a terra, de outro, uma func¢éo legal. Esta nocéo
de territério, a qual retomaremos, ficaréd completamente clara em
relacdo ao objetivo geral, mas antes é necessario circunscrever e
desenvolver o fundamento mesmo onde reside esta impossibili-
dade de compartilhar posi¢des. Penso, com isso, que o ponto cen-
tral para compreendermos esta impossibilidade reside no que
conceituo como cosmologia monista parmenideana da civilizagdo
ocidental, na medida em que o SER, a totalidade cosmologica,
néo apenas impede que o ndo-ser tenha sentido, mas também se
empenha em destruir tudo aquilo que ndo compartilha do seu
Ser; é sutil, mas fundamental entender este principio monista de

identidade de Parménides, materializado no seu poema a deusa:

Vem, pois, e eu te direi - e tu, atenta para
meu dito e leva-o contigo - os dois unicos
caminhos de investiga¢do em que se pode
pensar. O primeiro, aquilo que é e que lhe é
impossivel nédo ser, é o caminho da convic-
¢édo, pois a verdade é sua companheira. O
outro, aquilo que néo é e que precisa neces-
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sariamente néo ser - esse, eu te digo, é uma
trilha sobre a qual ninguém pode aprender.
Pois nédo podes conhecer o que néo é - isso
é impossivel - nem enuncié-lo, pois o que
pode ser pensado e o que pode ser séo o
mesmo (BARNES, 2003, p. 1563).

Tal modo de ver o mundo, curiosamente, também se apre-
senta de maneira semelhante no judaico-cristianismo, por meio
da ideia de um Deus unico criador de tudo, ao qual todos devem
se submeter. Com isso, o europeu branco descendente de uma
cultura greco-romana-judaico-cristd, possui como sua marca de
reconhecimento de sua cosmologia o principio parmenideano de
que o estatuto ontolégico do mundo ndo admite a existéncia do
nada ou, em sua féormula classica, a tese de que o Ser é e o Néo-

Ser néo é.

O principio monista identitdrio de Parménides traz ao
pensamento cosmologico europeu um problema central, a saber,
o do estatuto ontolédgico de tudo aquilo que néo se identifica com
o monismo aqui em questéo. Tudo o que se aparta precisa ser tra-
gado por este monismo identitario para que seu funcionamento
interno seja efetivo; com isso, ndo é o caso apenas que o Ser é e o
Néo-Ser néo é, mas sim que o Ndo-Ser ndo pode de modo algum
vir a ser, que devenha, ndo é possivel que algo fuja da cosmologia
parmenideana, sob pena de sua destruicdo iminente ou assimila-
¢do. Tem-se de deixar claro que apesar de haver no judaico-cris-
tianismo uma ideia sobre o nédo-ser, a partir da qual o mundo
foi criado, néo se pode tratd-lo como uma possibilidade de que o
néo-ser deveio em interesse proprio, pois tal ato precisou de Deus
e de sua vontade, um principio cosmoldgico definidor do néo-ser,
submetendo-o completamente; um trago cosmolégico inegavel.

Assim, ndo é a culinaria, a danga, as vestimentas, a lingua,

a musica, a cor da pele, as relacbes matrimoniais ou qualquer
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outro traco que define a identidade do europeu, senéo seu pen-
samento parmenideano. Em minha visdo, ndo foi Parménides,
enquanto tebrico de um certo periodo grego, que forjou toda esta
forma de pensar, mas sim que a propria forma identitaria pre-
datoéria de pensar da cultura grega produziu Parménides, ele é
fruto desta, mas possuiu o mérito (ou demérito, dependendo da
perspectiva) de colocar tal cultura de pensamento em féormulas

assimildveis.

A principal consequéncia desse pensamento predatoério é
seu etnocentrismo patoldgico, que se refere ao outro como algo
que deve de modo a priori estar adequado ao sistema cosmologi-
co de pensamento identitario, pois, caso contrario, haverd uma
violéncia monista de carater de excluséo; numa palavra: eis o ca-
pital como operador légico desta cosmologia. Neste sentido, en-
tretanto, a contraposicdo ao capitalismo por meio do marxismo,
do anarquismo e outros ismos apresenta-se, na verdade, como
outra face do mesmo, estas sdo outros vieses da mesma cosmo-
logia, malgrado, obviamente suas grandes diferencas internas e
de uma relevante melhora das condicdes de existéncia caso os
implantem como sistema de gestdo; contudo, como diria Guy De-
bord, sdo, em ultima insténcia, a negacdo integrada a totalidade.

Indo direto ao ponto, 0 monismo identitario de Parméni-
des mudou o seu carater estatico na modernidade, por conta de
uma grande influéncia da ciéncia, de modo que soou aos ouvidos
modernos como uma necessidade de expansédo do Ser. Com isso,
é necessario levarmos a sério a tarefa de fazermos uma Antro-
pologia Estrutural da civilizagdo ocidental a partir de seu mito
fundador moderno: o conceito de homem, que foi gestado no seio
da Filosofia, gerando, posteriormente, um saber independente: a
Antropologia.

Segundo Foucault, em As palavras e as coisas, “antes do
século XVIII, o homem néo existia. Ndo mais que a poténcia da
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vida, a fecundidade do trabalho ou a espessura histérica da lin-
guagem. B uma criatura muito recente que a demiurgia do saber
fabricou com suas méios hd menos de 200 anos”, ou seja, “quando a
histoéria natural se torna biologia, quando a analise da riqueza se
torna economia, quando sobretudo a reflexdo sobre a linguagem
se torna filologia e se desvanece esse discurso classico em que o
ser e a representag¢do encontravam seu lugar-comum, entéo, o ho-
mem aparece com sua posi¢do ambigua de objeto para um saber
e de sujeito que conhece” (FOUCAULT, 1999, p. 425-30). Foucault
trata a emergéncia e dominacédo das ciéncias voltadas ao homem
no século XVIII como um evento essencial, sendo, assim, a Antro-
pologia, em particular, uma espécie de filosofia fundamental, com
a qual o homem cria um saber circular em que o sujeito estuda o

objeto que é, por conseguinte, também sujeito.

Entretanto, esta ideia de ciéncia fundamental antropol6-
gica néo estd, de todo, correta quanto a sua localizagdo histori-
ca, o que muda um tanto a forma de interpretar a Antropologia,
enquanto discurso sobre o homem. Tem-se um movimento bem
anterior de reflexdo acerca do homem em sentido universal, pelo
menos desde Petrarca, como alega Leonel Ribeiro dos Santos, em
seu O espirito da letra: ensaios de hermenéutica da modernidade,
ao mostrar que existe uma proliferacido de discursos antropolégi-

cos no renascimento, também conhecido como Humanitas:

Em torno de alguns motivos comuns — o ho-
mem como microcosmo, a situacdo média
do homem na cadeia do ser, o homem como
vinculo de ligacdo entre o mundo inferior
(material) e o mundo superior (espiritual e
divino) ou como copula mundi -, constroi-se
uma grande variedade de discursos antro-
polégicos, como talvez em nenhuma outra
época tenha acontecido. E néo se trata ape-
nas de diversidade nos discursos, mas tam-
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bém nas formas de vivéncia e realizacédo
efetiva da humanidade: o humanista erudi-
to, o mago, o artista, o politico (SANTOS,
2007, p. 48.).

Esta proliferacdo de discursos sobre o homem tem como
ponto central a construgdo de uma imagem do humano, que
precisava ser cultivada caso se quisesse verdadeiramente ser
homem. Isto quer dizer que estes discursos que moldaram as
ciéncias humanas foram forjados por meio de uma caracteristica
peculiar do humanismo renascentista, a saber, na sua matriz de
origem, o discurso humanista ndo é tanto uma celebragio do ho-
mem, mas sim um discurso de exigéncia moral, visando suscitar
o cultivo das disciplinas englobadas no conceito de humanidade.
O homem, com isso, ndo seria uma condicdo, mas sim uma apti-

déo, desde que desenvolvida.

Podemos, posteriormente a isso, notar em Kant uma espé-
cie de congruéncia entre a ideia de Foucault, de que a Antropolo-
gia é a ciéncia fundamental, e a de Santos, de que no renascimento
se precisava cultivar-se a si mesmo para tornar-se homem. Penso
eu que Kant, ao contrario do que cré Lévi-Strauss, € o primeiro an-
tropdlogo, visto que tanto propds a pergunta acerca das estruturas
que compdéem o homem quanto um método, o critico, para perse-
verar na resposta acerca da natureza humana. Isso é verdadeiro,
na medida em que Kant (2002, p. 53.), na pergunta acerca de ‘o que
é 0 homem?”, levou as ultimas consequéncias a noc¢éo de cultivo
de uma imagem humana, que pese acrescentar a ideia de que ha
uma condicdo fundamental do homem, sendo este um fim em si

mesmo, contudo seguindo uma espécie de gradagdo entre racas.

Ora, Kant traca como preceito fundamental tentar igualar-
se o maximo possivel ao modo de vida e cosmologia do homem
branco europeu, pois “a humanidade alcanca sua alta perfeicdo
na raca branca [..] o habitante da zona temperada, sobretudo
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em sua parte central, tem um corpo mais belo, é mais trabalha-
dor, mais bem-humorado, mais moderado em suas paixdes, mais
compreensivo que qualquer outro género de homem no mundo”.
Entretanto, néo se perde a condi¢do de homem caso néo consiga
igualar-se a sua dita raca superior, pois mesmo o indio sul-ameri-
cano, mais baixa espécie de homem, segundo Kant, pode cultivar-
se e melhorar sua condicdo (Cf.: KANT, 1999, p. 223-5).

Kant quer um modo de vida universal, de maneira que a
humanidade possa resolver suas proprias demandas, atingindo,
fundamentalmente, a perfeicéo, e tendo o homem europeu como o
prototipo e aquele que mais perto esta desta. Completa esse qua-
dro etnocéntrico o fato de o conceito de filosofia de Kant, aquilo
que organiza a sua obra, estar sob a algcada, em uma traducéo
possivel, desta cosmologia, enquanto conceptus cosmicus, e possui
como contetido a busca dos fins ultimos comuns que interessam
& humanidade em geral. Um quadro antropolégico em que o ho-
mem é uma representacdo parmenideana com fundamentos que

permitem reconhecé-lo, mesmo que de modo dificultoso.

Entretanto, entre a nocdo de humanidade cultivada dos
renascentistas e esta cosmologia parmenideana de Kant, temos
um elo fundamental que mudou o modo mesmo de se pensar e de
conhecer a si mesmo: refiro-me a descoberta do novo mundo por
parte do branco, o qual estava povoado por um conjunto de cultu-
ras completamente diferentes destas europeias. Esta descoberta
forca até os tempos atuais o europeu a pensar como é possivel
que estes homens nus, sem lei ou rei possam ser tidos na mesma
conta do povo que inventou a filosofia. A ciéncia antropologica
contemporéanea procurou solucées para dar conta desta dispari-
dade, possuindo, contudo, como querela ser ela mesma, a0 mesmo

tempo, a solugédo e o problema.

Obviamente que a Antropologia dos séculos XIX e XX néo
seguiram as estruturas metodologicas de Kant ou da imagem re-
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nascentista do homem como paradigma de nivel cultural. Contu-
do, contribuiu de outra maneira, mesmo que de forma sutil, para
um etnocentrismo ténue e de dificil reconhecimento. Em linhas
gerais, Eduardo Viveiros de Castro mostra no posfacio 8 Arqueolo-
gia da Violéncia, de Pierre Clastres, que ha duas formas por meio
das quais a Antropologia universaliza suas teorias: a primeira,
diz ele, é aquela que “pode fazer funcionar a imagem dos outros
de modo que esta revele algo sobre nos, certos aspectos de nossa
propria humanidade que nédo somos capazes de reconhecer como
nosso’; a segunda diz respeito a tese de que ‘os primitivos séo
mais parecidos conosco do que nds com eles” (CLASTRES, 2011, p.
316-8), isto §é, eles estariam em um estagio em que nos, hd muitas

eras, estivemos, aspirando eles, em ultima insténcia, ser como nés.

Penso que estas duas linhas de raciocinio estejam calcadas
na classica tese antropologica da passagem da natureza a cultura,
que Claude Lévi-Strauss (1971, p 145), remontando a Rousseau,
diz-nos ser o problema central da antropologia. Ou seja, a linha
de raciocinio do pensamento etnolégico, principalmente no sé-
culo XX, tendeu, de muito boa fé, a procurar entender metodo-
logicamente - e tentando fugir do etnocentrismo - o modo como
estas sociedades outras funcionam, como seu pensamento se da
e quais sdo seus estatutos cosmolédgicos. Como é sabido, Lévi-S-
trauss procurou estruturas a partir das quais pudesse achar uma
universalizacdo de aspectos sociais, e encontrou tal critério no
que concerne ao parentesco e aos mitos, remetendo os resultados
ao que ele chamou de cultura. Com isso,

Em toda parte onde se manifesta uma re-
gra podemos ter certeza de estar numa
etapa da cultura. Simetricamente, é facil
reconhecer no universal o critério da na-
tureza. Porque aquilo que é constante em
todos os homens escapa necessariamente
ao dominio dos costumes, das técnicas e
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das instituicées pelas quais seus grupos se
diferenciam e se opéem (LEVI-STRAUSS,
1982, p. 47).

Ora, é preciso dizer que Lévi-Strauss mostrou de alguma
forma - que sua alma néo me escute - as condi¢ées de possibilida-
de da aplicagédo pratica da Filosofia, isto é, ele levou o conhecimen-
to filoséfico de carater universalista ao campo e confrontou toda
a sua carga conceitual tedrica com o saber dos povos indigenas.
Tentou, de todas as formas, ser fiel e realmente aprender com os
povos que estudou, mostrando que ha varios mundos e formas de
pensar variadas, impossiveis de ser completamente universaliza-
das, que pese se poder encontrar uma ligacdo humana primordial

nas regras parentais e mitologicas.

Com isso, Lévi-Strauss mostrou ao homem dito civilizado
0 quanto seu saber pode ser indéspito, tanto em sua terra quanto
em terras estrangeiras, visto ter de fazer uma série de adapta-
¢Oes tedricas para que o seu saber pudesse captar e descrever
a objetividade cosmolédgica indigena. O indspito significa néo
ter habitacdo possivel, tendo, pois de construir o seu lar, muitas
vezes, destruindo os lares alheios, isto é, ndo se pode construir
teoricamente suas teorias sem, ao mesmo tempo e de alguma for-
ma, desarranjar a cosmologia do outro na sua interpretacéo. Este
ponto é fundamental para compreendermos o principio cosmolo-

gico monista parmenideano.

Mais precisamente, ha um trago fundamental de carater
inéspito e parmenideano na antropologia, a qual Lévi-Strauss
também néo escapa; falo de uma forma sutil de petigédo de prin-
cipio, a saber, construir todos os conceitos por meio dos quais
se trabalhard e vé-los enquadrando os mais diversos fenémenos,
mormente, aqueles distantes destas construcgdes conceituais.
Este problema também é conhecido como o da traducédo entre

culturas, as quais, muitas vezes, tem disparidades semantico-con-
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ceituais inconcilidveis. Creio que esta dicotomia entre natureza
e cultura, colocada em baila por Lévi-Strauss, é o exemplo mais
claro. Segundo pensam Tim Ingold e Philipe Descola, malgrado
suas diferencas de perspectivas, esta dicotomia é algo préprio da
construcéo conceitual da modernidade.

Isto quer dizer, segundo o arquedlogo Vitor Oliveira Jorge,
que “natureza € uma invencdo que atua entre nés como operador
conceptual para delimitar a cultura, e cultura funciona de modo
inverso e complementar para conceber a natureza: séo duas enti-
dades mutuamente constitutivas e totalmente contingentes, quer
dizer, na sua verséo recente, proprias de uma etapa da nossa cul-
tura ocidental” (JORGE, 2016, p. 188). Haveria, com isso, aqui um
etnocentrismo sutil e difuso, por meio de um processo de natura-
lizacdo de esquemas conceituais atribuidos ao mundo de forma
imanente, criando uma realidade ontologica auténoma, que serve
de suporte para ratificar, por contraposicédo, a no¢éo de cultura.
Ainda haveria aqui uma sutil imagem do homem a ser seguida,
entretanto uma de tipo conceitual teérico adequada ao modo de
vida outro do indigena.

Precisa-se, assim, de um modo de entender estas cosmolo-
gias outras, potencializando-as para contrapor o parmenideanis-
mo, mostrando-se também a diversidade de discursos antropo-
légicos atualmente. Neste sentido, podemos comecar a enviesar
esta relagdo entre natureza e cultura. Eduardo Viveiros de Castro
propde que, para entendermos os povos indigenas americanos de
maneira plena, é necessario se ater a pelo menos dois fenémenos
conceituais proprios a eles, a saber, as nocoes de multinaturalis-
mo e de perspectivismo. Tais conceitos pretendem fazer jus ao
pensamento indigena em uma cosmologia mais propria destes,
na medida em que aquilo que os entes compartilham entre si ndo
seria uma condicdo natural primordial, mas sim uma condigédo

humana, que deve ser interpretada de modo relacional. O que
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esté colocado diz respeito a nocéo de humanidade, que em muitos
povos amerindios é visto como algo comum a todos os entes, que
em um primeiro tempo se diferenciaram, partilhando, em contra-

partida, uma cultura tnica.

Quanto ao perspectivismo, o autor diz que ‘o estimulo ini-
cial para esta reflexdo foram numerosas referéncias, na etnogra-
fia amazoénica, a uma concepc¢édo indigena segundo a qual o modo
como os seres humanos veem os animais e outras subjetividades
que povoam o universo — deuses, espiritos, mortos, habitantes
de outros niveis césmicos, plantas, fenémenos meteorolédgicos,
acidentes geograficos, objetos e artefatos —, é profundamente di-
ferente do modo como esses seres veem os humanos e se veem a
si mesmos” (CASTRO, 2002, p. 350). A humanidade é algo relacio-
nal, em que o jaguar vé o outro jaguar como humano com todos

os seus apetrechos culturais e vé o sangue humano como cauim.

Quanto ao segundo, ele diz que, “esse reembaralhamento
das cartas conceituais leva-me a sugerir o termo multinaturalis-
mo para assinalar um dos tragos contrastivos do pensamento
amerindio em relacdo as cosmologias multiculturalistas moder-
nas” (Ibidem. p. 348). Viveiros quer mostrar aqui a diferencga entre
as concepcoes cosmologicas que fundamentam a visdo de mundo
europeia da amerindia, pois enquanto o etnocentrismo branco
mostra haver uma base natural, da qual o ser humano emergiu
de modo a construir a cultura, no pensamento amerindio da-se
de forma totalmente diferente, na medida em que a humanida-
de é, justamente, o traco compartilhado por todos os entes. Isto
significa que a onga vé as outras on¢as como humanas, com seus
xamds, cunhados, maridos, esposas, espiritos e etc., mas quando
esta olha para o sangue humano, vé cerveja. Este traco que supde
uma humanidade compartilhada, subdividida em varias nature-

zas, revelaria uma perspectivismo.
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Ambos estes perceptos (pois conceitos ndo seriam, segun-
do o autor, uma terminologia adequada), mostram haver entre os
indigenas um pensamento completamente transversal em rela-
¢édo ao nosso branco, na medida em que sua cosmologia consegue
transpor a carga conceitual teérica da antropologia tradicional,
em favor de algo completamente outro. Com isso, Viveiros propde
que a antropologia feita até entéo, de certo modo, ajudou a promo-
ver um etnocentrismo de cardter autocentrado, tendo em Narci-
so o mito fundador da Antropologia. Necessita-se, contudo, agora

de um Anti-Narciso, titulo original de suas Metafisicas Canibais:

Tlustrar a tese segundo a qual todas as teo-
rias antropologicas néo triviais séo versdes
das praticas de conhecimento indigenas [..]
tomando como exemplo, por assim dizer o
mais & méo, as no¢des amerindias de pers-
pectivismo e multinaturalismo [..] Assim,
o proposito do titulo original do livro que
descrevemos é o de sugerir que nossa dis-
ciplina ja esté redigindo os primeiros capi-
tulos de um livro-manifesto que seria, para
ela, como seu Anti-Edipo. Pois, se Edipo é
o protagonista do mito fundador da psica-
nélise, nosso livro propde a candidatura
de Narciso ao posto de santo padroeiro ou
demonio tutelar da antropologia (em suas
duas versdes, a cientifica e a filosofica),
obcecada como esta sempre pareceu estar
pela determinagédo do atributo ou do crité-
rio fundamental que distingue o sujeito do
discurso antropolédgico de tudo aquilo que
néo ¢é ele, isto é, que ndo é nos, a saber: o
néo-ocidental, o ndo-moderno, o ndo-huma-
no (VIVEIROS DE CASTRO, 2015, p. 24-5).

Viveiros de Castro estd a se referir a uma caracteristica
da Antropologia de tratar o seu objeto de estudo sempre a partir
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de sua propria, dela, imagem e semelhanca. De fato, o multina-
turalismo e o perspectivismo tem a pretensédo de se contrapor a
este mito narcisico universalizante que a antropologia pratica.
Entretanto, creio que tenta fazé-lo ainda sob o ponto de vista nédo
somente de Narciso, mas sobretudo de Parménides. Creio, em
contrapartida, que teriamos um ganho muito mais efetivo se in-
terpretarmos ambos os perceptos de Viveiros ndo a partir de um
mito fundador, que no fundo é uma iluséo, mas por meio de sua
realidade imanente propria, ou seja, seria mais interessante pro-
pormos um Anti-Parménides como modo mesmo de combater a
devoragédo cosmoldgica monista para com tudo aquilo que néo é
Ser. Nos estamos imersos de um modo tédo profundo, que néo nos
damos conta, efetivamente, de nossa condic¢éo, tampouco de que
estamos vivendo, pelo menos desde o renascimento, uma batalha

cosmologica.

Um Anti-Parménides significa ter de olhar o mundo por
outros olhos, trabalhar a si mesmo, mas néo como uma ideia de
cultivo de si em vista de uma imagem do homem, e sim como
uma relacdo de abertura ao outro, a negagdo absoluta de todos
os paradigmas que compdem o nosso mundo, tais como a trinca
mercado-estado-religido. A dificuldade em vista desta proposicéo
é tdo forte a ponto de acabarmos desconsiderando as cosmologias
completamente diferentes desta parmenideana homogeneizante,
integrando-as a esta. A maior prova deste choque cosmolégico,
que o monismo nos lega diz respeito & ideia de territorio, a qual
agora podemos retomar com mais acuracia; aqui dé-se uma dis-
puta de mundos, em que a ideia vencedora nada tem a ver com
uma diregdo racional mais proépria, e sim com a forca fisica que

uma cosmologia pode trazer em seu reboque.

A nogdo de territorio da cosmologia monista parmenidea-
na, malgrado seus desenvolvimentos e intersticios ao longo da
histéria, possui uma noc¢éo de territério bem mais ampla que a de
simples drea demarcada, que é proprio da geografia; isto é, nesta
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cosmologia monista tal nogdo concerne, essencialmente, a uma
relacdo juridica imersa em uma, teoria do estado. O conceito que
amalgama essa questdo territorial é o de soberania, que pode ser
definido, entre outras coisas, como o local em que se exerce o po-
der de deciséo por parte do soberano, segundo Carl Schmitt. Esta
relacdo territorial de um ponto de vista juridico-politico ndo signi-
ficava nada ao amerindios até o contato com os brancos, retoman-
do o que disse o professor Mauro Almeida mais acima. A posse do
territério serviu como componente politico alheio as cosmologias
amerindias, que tiveram de assimilar tais relagoes para poder se
autopreservar. Aqui me valho das ideias de Davi Kopenawa, em A
Queda do Céu, para entender esta disputa de mundos:

Contam os brancos que um portugués dis-
se ter descoberto o Brasil ha muito tempo.
Pensam mesmo, até hoje, que foi ele o pri-
meiro a ver nossa terra. Mas esse é um pen-
samento cheio de esquecimento! Omama (o
demiurgo Yanomami) nos criou, com o céu
e a floresta, 14 onde nossos ancestrais tém
vivido desde sempre. Nossas palavras es-
tédo presentes nesta terra desde o primeiro
tempo, do mesmo modo que as montanhas
onde moram os xapiri (deuses-espiritos Ya-
nomami). Nasci na floresta e sempre vivi
nela. No entanto, nédo digo que a descobri e
que, por isso, quero possui-la. Assim como
néo digo que descobri o céu, ou os animais
de caca! Sempre estiveram ai desde antes
de eu nascer. Contento-me em olhar para
o céu e cacar os animais da floresta. E s6
(KOPENAWA, 2015, p. 253).

A relacdo que Kopenawa mostra traz & tona um choque

entre uma cosmologia que trata a terra como um lugar em que se

deve cuidar e outra que a vé como algo que se deve assimilar. O
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territorio e seu conceito forgcou os indigenas americanos a ressig-
nificar sua cosmologia para poder sobreviver a uma cosmologia
assimiladora, destruidora e feroz. Davi Kopenawa fala desde o
ponto de vista cosmolégico dos Yanomami, povo cagador e coletor
que vive, mormente, na fronteira do Brasil com a Venezuela. Ele,
pode-se dizer, é um estrangeiro em propria terra, na medida em
que luta desde o passado século contra a invasdo das areas de
sobrevivéncia Yanomami por garimpeiros, grileiros e grandes fa-
zendeiros possuidores de vastos rebanhos. Aquela faixa de terra
povoada pelos seus, desde muito tempo, foi invadida e assimilada,
tornando os povos autdctones indesejados estrangeiros como até
os dias atuais se pode notar, por meio da ideia de que a Amazoénia
éum lugar de interesse do estado brasileiro. Com isso, a noc¢édo de
territorio é a mais forte deste choque cosmolégico; em um sentido
mais amplo, pode-se dizer, inclusive, haver uma nocéo de territo-

rio simbdlico.

Davi Kopenawa é um xamé Yanomami que resolveu fazer
um livro ajudado por seu amigo Bruce Albert para ser escutado
fora do mundo da floresta, mostrando os motivos por meio dos
quais os brancos devem respeitar os povos indigenas e, em espe-
cial, a floresta como simbolo cultural da vida destes. Kopenawa,
segundo Viveiros de Castro, traz a tona o primeiro tratado de
contra-antropologia, no qual um indio, a partir de sua cosmologia
propria interpreta o mundo dos brancos. Kopenawa pertence a
uma cultura oral, que néo necessita de uma territorialidade ma-
terial para guardar seus pensamentos, ou seja, os livros, segundo
ele, séo um lugar limitado em que se guarda a ignoréancia do bran-
co, visto ndo conseguir prender tais palavras em seu pensamento;
a nocéo de territério materializada em um pedaco de papel que
designa posse é algo como o apice da ignoréancia branca, que, in-
felizmente, o indio teve de se submeter para ter um lugar no qual
ainda possa colocar em pratica seu modo de vida.
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Os Yanomami tiveram seus primeiros contatos com os
brancos nos anos 40 do século passado, intensificando-se nos 50
e 60, quando nasceu Kopenawa. Seu contato ocorreu desde muito
pequeno, primeiro com a chegada de missées religiosas. Em um
choque cosmo-fisiolégico, seus parentes de sua casa coletiva fo-
ram dizimados por varias epidemias apos esses contatos, ao mes-
mo tempo que os brancos apresentavam varias mercadorias que
facilitavam a vida dos Yanomami, tais como machados, facdes,
espelhos, sabédo, redes de algoddo, remédios para as epidemias e
ete. Isto é, a0 mesmo que iam perdendo seus parentes proéximos,
ganhavam mercadorias. Essa troca desigual, acabou por chegar
a seu apice, quando garimpeiros descobriram ouro nos arredores
dos Yanomami, desembocando em uma corrida do ouro e uma
série de doencas, poluigdo dos rios e fome. O territorio, enquanto
a circunscricdo de uma faixa de terra, passou a ser uma questio
de sobrevivéncia, tanto que, depois de muita luta, os Yanomami
conseguiram em 1992 a demarcacédo de seu territorio, coisa que,
paradoxalmente, até hoje nédo evitou a entrada de indesejados

parmenideanos ali.

A nocédo de territorio, aqui aventada por Kopenawa, ga-
nha contornos muito mais amplos. Ele, enquanto xamé de sua
casa, estuda as coisas do mundo por meio de um p6 alucindégeno
chamado ydkoana, que coloca o xamé em transe. Durante o efei-
to, aparece a ele para fazer sua danca de apresentagdo os seus
deuses-espirito, chamados Xapiri, que descem dos céus por meio
de um caminho de espelhos e podem inclusive sequestrar a sua
imagem para levar em voo a ver as terras em outra perspectiva
durante seus sonhos. Os xapiri descem por meio de um caminho
luminoso desde o peito do céu, mostrando uma amplificacdo sig-
nificativa da misera ideia de territorio dos brancos.

Isto significa que esta cosmologia de um territério onirico
se confronta com outra no¢io de territério em que seu povo de-
saprendeu a sonhar. Desaprendeu a visualizar a profundidade
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das relacgoes que compdem a vida didria e acabou por tornar tudo
de uma lucidez anti-vida. Este povo da cosmologia monista desa-
prendeu a ver a si mesmo e a se colocar em perspectiva de um

modo radical, como mostra em um relato Kopenawa:

Quando eu trabalhava em Ajuricaba, certo
dia o chefe do posto, Esmeraldino, me levou
com ele para Manaus [..] quanto mais nos
aproximavamos mais eu ficava ansioso [...]
porém, no final, quando chegamos, fiquei
um pouco decepcionado [..] dormiamos no
barco, no porto. A noite, eu via varios tipos
de luzes passando em todas as diregdes ao
nosso redor: os barcos que se cruzavam no
rio, os grandes avides a sobrevoar e os car-
ros enfileirados ao longe na beira. Eu nédo
me sentia nada tranquilo. Perguntava-me,
inquieto, o que haveriam de ser todos aque-
les fogos na escuridéo. E de dia havia tanta
gente e barulho ao longo do rio! Uma multi-
dédo de brancos se agitava de um lado para o
outro, gritando nomes de peixes - “Jaraqui!
Curimatd! Tambaqui! Surubim! Tucuna-
ré!”- e de frutas de palmeira - “Ac¢ai! Bacaba!
Buriti!”- Tudo isso para troca-los por peda-
cos de papel velho. Naquele tempo eu néo
sabia o que era dinheiro e ainda ignorava
que sem isso ndo se podia comer nem beber

na cidade (Op. cit., p. 285).

Aqui temos um belo exemplo de como esquecemos o modo
como vivemos, os nossos habitos e nossa maneira de expressar a
nossa cosmologia. Ver o quanto nos esforcamos para conseguir-
mos uma série de mercadorias tais como casas, carros e roupas
bonitas. Nédo é fortuito que Davi Kopenawa nos defina como o
povo da mercadoria, contudo tal definicdo nédo se esgota no con-

ceito mesmo de mercadoria. Os Yanomami possuiam a palavra
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matihi para se referir a adornos que usavam em suas festas e
associaram estes adornos aos presentes que ganhavam apods os

contatos com os brancos, como facées para abrir rocas.

Entretanto, o choque cosmolégico se d4 no modo como os
Yanomami tratam as mercadorias. Primeiro, deve-se dar suas
mercadorias a quem pedir, pois o pior defeito para alguém é ser
um sovina, inclusive, o critério para a intensidade do luto, quando
alguém morre, é o modo como o finado tratava suas pecas, pois
ninguém faz luto para um sovina. Segundo, se alguém morre, é
dever dos seus parentes destruir as matihi do defunto para que o
luto néo seja doloroso, trazendo o sentimento de saudade a cada
objeto do morto que se vé. Este choque cosmologico que se pode
tratar em um sentido mais amplo de territorialidade, que tam-
bém pode ser chamado de patriménio, marca a fronteira de dis-

putas entre mundos ou mesmo nas palavras de Kopenawa:

Quando eu era crianca, em Marakana,
meus pais e avos fizeram contato com os
weyuku théri (Grupo de Yanomamis oci-
dentais) do alto rio Demini, que nunca ti-
nham visto antes. Encontraram-se por aca-
so na floresta e fizeram amizade com eles,
dando-lhes a maior parte dos objetos que
levavam consigo. E 0 nosso costume. Acha-
mos que é assim, ganhando o rastro de ou-
tra pessoa, que ficamos amigos dela. Nos-
sos maiores antigamente pensaram que
os brancos agiriam desse modo com eles.
Estavam muito enganados! Ao contrario,
foi sem dizer uma palavra que os grandes
homens desses forasteiros despacharam
seus genros e filhos para a nossa floresta,
para pegar balata, peles de onga e ouro. Nos
somos diferentes. N6s nunca pensamos em
mandar os nossos para a terra dos brancos
sem dizer nada, s6 para tirar dela tudo o
que tem! (Op. cit., p. 414-5).
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Esta nocgéo de choque cosmologico materializado no terri-
torio, que aqui mostro, traz em reboque a ideia, muito debatida
em Antropologia, sobre a tese da incomensurabilidade de mun-
dos, também visto como uma intradutibilidade entre culturas.
Ou seja, haveria uma falta de chio comum a partir do qual se
pudesse referir como pedra de toque para resolver as diferencas.
Mauro Almeida, em artigo intitulado Relativismo Antropolégico e
Objetividade etnogrdfica, diz que é necessario combater o relati-
vismo antropolégico que defende a incomensurabilidade de mun-
dos, em favor de uma objetividade etnografica. Ele diz que hd uma
espécie de mal-estar na tradigéo etnografica, em que o etnégrafo
rejeita uma autoridade, a qual o concederia tal objetividade, em
favor de uma escrita subjetiva ao estilo de um poés-modernismo
tacanho que romperia com as tradi¢des autoritarias da razdo. Ou
seja, faz-se, assim, uma etnografia sem antropologia, reduzindo
ao absurdo a tarefa dos antropologos. Com isso, Mauro Almeida
defende que deve haver um tribunal da razédo comum a todos os
humanos, que malgrado ndo possa chegar as verdades ultimas,
pelo menos, possa trabalhar com uma noc¢éo, advinda do légico
Newton da Costa, de quase-verdades, em que o etnégrafo seja um
observador participante, em vez de um pesquisador neutro.

Se, em uma expressdo corrente no Cears, esticarmos a
baladeira dada pelo professor Mauro Almeida, poderemos notar
que Davi Kopenawa fez algo deste tipo. Contudo, o seu chéo co-
mum para pensar essas quase-verdades pertence a uma outra
cosmologia que se imbricou na monista, de modo a criar uma
zona de interseccdo, que apesar de ndo romper com seu quadro
de pensamento, conseguiu ir ao 4&mago da interpretacdo de outro
mundo e de modo objetivo. Creio que ha nesta tese da objetivida-
de etnografica um elemento muito util para pensar os choques
cosmolégicos, a saber, a ideia de chdo comum a partir do qual se
possa transitar.
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Entretanto, para que haja, de fato, uma zona comum é ne-
cessario dessubstancializar a logica da cosmologia monista, que
tudo engole e destroi e isto apenas pode ser feito se entendermos,
paradoxalmente, que esta zona comum deve ser implodida. Uma
solugéo temporaria para implodir tal légica, sem perder um chéo
comum, pode ser encontrada no chamado Novo Realismo, do fi-
losofo aleméo contemporaneo Markus Gabriel, por meio da tese
de que “0 mundo néo existe”. Gabriel mostra que nosso modo de
pensar é constituido por varios campos de sentido. As coisas exis-
tem dentro de determinado campo de sentido, tal como o campo
de sentido Encontro Nietzsche-Schopenhauer, em que existem
palestrantes, publico, auditério, palestras e etc. A tese de Gabriel,
no entanto, diz que a totalidade enquanto mundo, o campo de sen-
tido de todos os campos de sentido, nédo existe, o que significa que
‘o principio segundo o qual o mundo néo existe significa também
que todo o resto existe — menos o mundo”, ou seja, “se ele existisse,
precisaria se manifestar em algum campo de sentido, mas isso é

impossivel” (GABRIEL, 2016, p. 9, 77).

O campo de sentido do territorio revela um choque cos-
molégico sem precedentes. Isto quer dizer que néo é tanto de um
chédo comum ou mesmo de uma totalidade, que se necessita para
conseguir dialogar, mas sim que uma cosmologia, enquanto cam-
po de sentido determinado nédo engula a outra a ponto de o tnico
diadlogo possivel seja a da completa negagéo, o pleno conflito, uma
agonia em que o mais forte vencera e o mais forte néo cessa de
vencer. O atroz avanca néo apenas no campo de sentido, mas,
sobretudo, nos corpos que tém suas carnes rasgadas por uma cos-

mologia do actiimulo e do desperdicio.

O parmedianismo do branco vem resultando em uma en-
tropia cosmolégica por parte do indio, uma perda de mundo. Néo
falo de uma perda tacanha, uma vez que as sociedades amerindias
também passaram por muitas transformagées antes da chegada

-~ 97 ~



jornadas inéspitas: a provincia € o estrangeiro

dos brancos, mas nenhuma foi tdo decisiva. Com isso, para con-
cluir, pego que todos fagam um exercicio comigo: se vocés assis-
tiram alguma vez o filme Eu sou a Lenda, de Francis Lawrence
e estrelado por Will Smith, pediria para que vocés imaginassem
um mundo como aquele, no qual um virus criado com a finalida-
de de curar todos os tipos de células cancerigenas colapsa e passa
a transformar humanos em monstros agressivos, desumanos e
dotados de forc¢a e agilidade fora do comum, avidos para pegar os
sobreviventes ao virus. Podemos ter ideia, entdo, enquanto bran-
cos em nossa cosmologia parmenideana, do que ocorre a mais de

quinhentos anos com os povos autoctones da América latina.
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Quatro cenas possiveis para acessar e
pensar o Direito sob o prisma de uma
ontologia historica de nos mesmos

Prof. Dr. Sylvio Gadelha!

Tocado por um estilo de problematizacgéo historico-filosofi-
ca, que segundo ele, foi tornado possivel por intermédio de Kant,
Michel Foucault, por volta da passagem dos anos 1970 aos anos
1980, quando entédo deslocava a énfase de suas problematizacoes
para as questdes da ética, da subjetivacdo e da relagdo do sujeito
com a verdade, colocou a si mesmo o desafio de fazer o que ele
chamou uma “ontologia histérica de nés mesmos”, ou uma “onto-
logia do presente”. No que consistia basicamente tal empresa e,

em segundo lugar, em que sentido ela constituia um desafio?

Fazer uma ontologia histérica de nés mesmos consiste,
muito sucintamente, em buscar dar conta das condi¢des e/ou fa-
tores que possibilitam, tornam possiveis e mesmo que determi-
nam coisas, fenébmenos ou realidades que passam a ter lugar e se
configuram singularmente em nossa pura atualidade, quer dizer,
em nosso presente historico. Dentre elas, devemos incluir néo s6
a imagem que temos de nés mesmos, isto é, a representacdo de
como nos vemos, de nossas formas de sentir, pensar, agir, de nos
situarmos e nos conduzirmos em face das coisas e, ainda, uns
diante dos outros; em suma, os modos de existéncia que acredita-
mos nos singularizarem como individuos historicos, portadores
de certa subjetividade, de determinada moralidade, principios e

valores, mas também, em segundo lugar, o modo como efetiva-

1 Professor do Departamento de Fundamentos da Educagiao (FACED-UFC), Professor permanente do
Programa de Pés-Graduagio em Educagio (UFC), e professor colaborador do Programa de Pés-Graduagao
em Filosofia (ICA-UFC).
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mente existimos, ou seja, as formas mediante as quais, de fato,
concretamente, vivemos nossas vidas, sonhamos, amamos, agi-

mos, pensamos, adoecemos ete.

Nao se deve perder de vista que esse “n6s” aqui aludido se
refere, sobretudo, a individuos marcados pelas for¢as, pelos jogos
de saberes e poderes, pelos enquadramentos culturais, pelas tec-
nologias de dominacéo, de governo das condutas e de regulagdo
social, agenciados entre si de forma sui generis nas sociedades
ocidentais, particularmente no hemisfério norte, néo s6 nesse pe-
riodo histérico a que convencionou chamar de Modernidade (so-
bretudo, a partir do ultimo quartel do século XVIID), mas também
na transicdo dessa Modernidade aos nossos dias. Assim, pois,
quando falamos aqui de “n6s”, queremos dizer, particularmente,
“n6s” modernos, e nos ocidentais, em suma, “nés que ainda so-
mos tributérios, em maior ou menor medida, de uma quintupla
matriz, a saber: greco-romana, cristd, iluminista”, cientificista e
capitalista.

Nesses termos, uma ontologia do presente, na medida em
que constitui uma tarefa que possui uma dimenséo ética, implica
uma dupla indagacdo: Em primeiro lugar: ‘como nos tornamos o
que somos?”’; “Quais as forcas, os dispositivos e os mecanismos
em jogo em nossa atualidade que terminaram por fazer de noés
seres histéricos com tais ou quais caracteristicas, tais ou quais
peculiaridades, com essas ou aquelas singularidades?” Vejamos
uma variante dessa pergunta: “Como fomos levados ou induzi-
dos a nos tornar o que nos tornamos em nosso presente, a nos
comportar como nos comportamos em nossa pura atualidade?”.
Segunda indagacéo, estreitamente ligada ndo sé as duas ante-
riores, mas também, em segundo lugar, a questdo da liberdade
e, portanto, a uma ética e uma estética da existéncia, em suma,
a uma estilistica da existéncia: “O que estamos fazendo do que

vem sendo feito de n6s?”?. Na medida em que vivemos em meio,

2 A esse respeito, cf.: ORLANDI, 2002.
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ou sob os efeitos dessas forcas, desses dispositivos, desses meca-
nismos, ou dessas leis e/ou normas que nos induzem a abracar
certas formas ou estilos de vida; na medida em que vivemos em
conformidade a certos modelos, principios ou valores secretados
pelo sistema, cabe indagar se haveria virtuais brechas, falhas ou
basculas que nos permitiriam, acessando-as, trespassando-as,
agenciando-as, usando-as estrategicamente, ndo s6 resistir ao
que nos parece indigno e intoleravel em nosso presente historico
mas, a0 mesmo tempo, inventar e experimentar modos outros
de existéncia: de amizade, de conjugalidade, de paternidade, de
exercicio da sexualidade ete.

De todo modo, sendo extremamente concisos, diriamos que
fazer uma ontologia do presente constitui algo semelhante a fazer
uma cartografia, isto é, tracar uma espécie de mapa (no caso de
Foucault, mais historico do que propriamente geografico, como
prefeririam Gilles Deleuze e Félix Guattari), em todo caso, um
mapa das forcas e das estrategizacoes atuantes num determina-
do estrato histérico-societal, as quais, conjugadas entre si, tém
a poténcia de fornecer a um s6 tempo as matrizes estruturais
e os enquadramentos que definem em boa medida as relagoes
entre os saberes, os poderes, as formas de governo, a verdade
e os processos e formas de subjetivacéo, assim como os efeitos
dai advindos, sem que desse mapa esteja excluido o que é da or-
dem do acontecimento. Talvez essa néo seja uma boa nem uma
exaustiva definicdo do que constitui uma ontologia historica de
noés mesmos, conforme a concebe Foucault, mas pelo menos nos
apresenta alguns componentes cruciais nela concernidos, e isso,
por hora, nos basta. Serve-nos, em todo caso, para situar em que

termos tal empresa constitui um desafio.

Ocorre que a feitura de tal mapa deve dar conta, simulta-
neamente, néo s6 da parte ja atualizada, configurada, estratificada,
codificada, visivel, dizivel e valorada (pouco importa se positiva,
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ou negativamente) do real, mas também de sua parte processual,
quer dizer, daquilo que, em que pese também ser real, ainda néo
ganhou, todavia, forma, defini¢éo, identidade, motivo pelo qual tal
parte da realidade se apresenta a nés como um tanto quanto ine-
favel, abstrata, haja vista que nem se deixa facilmente enunciar
nem ser vista, carecendo, pois, tanto de dizibilidade quanto de
visibilidade. Assim, de um lado, impde-se a noés a necessidade de
identificarmos e apreendermos a parte atual do real, isto é, aque-
la que ja estd configurada, ordenada, caracterizada, formalizada,
e, de outro, impoe-se ao cartografo ou ao arqueogenealogista a ne-
cessidade de, a0 mesmo tempo, identificar, apreender e seguir
aquela outra parte do real, isto é, aquela que seria a sua parte
dindmica, movedica e erratica, nomade, quer dizer aquela porgio
do real que ainda estd em curso, em processo, em devir, na forma
de tendéncias ou fluxos virtuais em vias de se atualizarem dessa

ou daquela forma, conforme as circunstdncias em jogo.

Dito isto, onde entrever ai uma dificuldade ao exercicio de
uma ontologia histérica de nés mesmos? No simples fato de que
é muito mais dificil e trabalhoso captar, apreender e entender,
de uma dada realidade, sua dimenséo virtual ou processual, do
que sua dimensédo atual. Foucault, nesse particular, aproxima-se
de Gilles Deleuze, o qual, além de ter sido seu amigo proéximo, foi
provavelmente o filésofo contemporianeo com quem mais teve afi-
nidades eletivas, a comecar pela cumplicidade de ambos no senti-
do de combaterem, cada um a seu modo, cada um com seu estilo
e com suas respectivas ferramentas conceituais, uma imagem
de pensamento, ou se preferirem, certo modelo ou concepgédo de
exercicio do pensar a que chamaram de “representagéo classica’”,
cujas raizes remontam a Antiguidade grega, mais exatamente, a
ontologia parmenidiana e, um pouco mais tarde, aos pensamen-
tos de Platéo e de Aristoteles.

Para os nossos propodsitos, basta assinalarmos de passa-

gem que a representacédo classica confunde-se em boa medida
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com a metafisica, e que, em segundo lugar, na medida em que esta
se aferrou a transcendéncia e aos principios da identidade e da
néo contradicdo, terminou por desqualificar simultaneamente a
diferenca, o movimento, as multiplicidades e o que é da ordem do
sensivel, motivo pelo qual a representacéo classica simplesmente
néo teria, segundo Deleuze, a capacidade de apreender o que é da
ordem do devir, ou, o que d4 no mesmo, essa dimenséo intempes-
tiva, inatual, extemporanea do real. Isso significa, de outra parte,
que uma ontologia do presente necessita de uma imagem de pen-
samento, para falar com Deleuze, ela mesma movel o suficiente
para ser capaz de identificar, apreender, acompanhar e operar
com as movéncias do real; em suma, uma ontologia historica de
noé6s mesmos nédo pode prescindir de um pensamento apto a ope-

rar com a dimenséo inatual ou virtual da realidade.

Isso nos remete, por sua vez, a ideia, abragada por Fou-
cault, mas de inspiracdo nietzscheana, de que numa ontologia
histérica de nos mesmos, devemos nos instalar no tempo, esco-
vando-o, contudo, a contrapelo, em favor de um tempo porvir.
precisamente essa inspiracéo nietzscheana, que, alias, atribui a
maior relevdncia ao que é da ordem do acontecimento (minimi-
zando, em consequéncia, o que é do que é da ordem da histéria),
que ira ajudar Foucault a reverter a critica kantiana as condigoes
de possibilidade do conhecimento e, em particular, para o que nos
importa, do conhecimento de nossa pura atualidade. Com efeito,
j& nédo se trata, propriamente, para Foucault (2000, p. 347), de re-
nunciar ao que o conhecimento néo pode transpor (questdo dos
limites, questéo, por conseguinte, kantiana):

Parece-me que, atualmente, a questéo criti-
ca deve ser revertida em uma questéo posi-
tiva: no que nos é apresentado como univer-
sal, necessario, obrigatério, qual é a parte
do que é singular, contingente e fruto das
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imposicoes arbitrarias. Trata-se, em suma,
de transformar a critica exercida sob a for-
ma de limita¢do necessaria em uma critica
pratica sob a forma de ultrapassagem pos-
sivel.

Essa maneira de conceber a problematizacdo de nossa
pura atualidade nos reenvia as indagacoes feitas anteriormente,
assinalando que, ao nos perguntarmos sobre o que vem sendo
feito de nos, sobre como nos tornamos o que somos, perguntamos
também em relacéo a qué estamos em vias de diferir. Assim, se
¢é verdade que ja ndo somos, pelo menos ndo inteiramente, iguais
ao que éramos até bem pouco tempo, no qué, entédo, estamos nos
tornando? Que novidades e/ou diferencas crivam e singularizam
a nossa atual condi¢do como seres historicos? Que acontecimen-
tos imprevisiveis e imponderaveis atravessam nossas vidas, sur-
preendendo-nos e nos diferenciando da forma-homem que até
entdo nos constituia como seres histoéricos, forma-homem com a
qual nos identificavamos a nés mesmos, nos reconheciamos a nos
mesmos e nos faziamos reconhecer? O qué, em nos, estd em vias
de devir outro, marcando uma descontinuidade ou uma ruptu-
ra em face do que éramos antes, e isso a despeito de que ainda
néo saibamos exatamente no que estamos nos tornando, como e
quando seremos outra coisa que néo o que éramos antes e o que

acreditamos ser aqui e agora?

Importa deixar claro que Foucault e Deleuze tém em co-
mum o proposito ou a inclinagéo, que teriam herdado de Nietzs-
che, de dar primazia & parte virtual (Deleuze) ou inatual (Foucault)
de nosso presente. Com isso, ambos acreditam se desgarrarem
relativamente de Kant, trocando a conformidade aos limites pelo
seu ultrapassamento, isto é, por novos possiveis, mediante a in-
vencéo e a experimentacéo. E nesse sentido que devemos tomar

as seguintes palavras de Deleuze (1992, p. 131-2; grifos nossos):
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As formagoes histéricas s6 o interessam
[a Foucault] porque assinalam de onde nés
saimos, o que nos cerca, aquilo com o que
estamos em vias de romper. O que nos inte-
ressa realmente é a nossa relagdo atual com
a loucura, nossa relacdo com as punigées,
com o poder, com a sexualidade. Néo séo os
gregos, é nossa relagdo com a subjetivagdo,
nossas maneiras de nos constituirmos como
sujeito. Pensar é sempre experimentar, néo
interpretar, mas experimentar, e a experi-
mentacédo é sempre o atual, o nascente, o
novo, o que esta em vias de se fazer. A his-
toria ndo é experimentacéo; é apenas o con-
junto das condi¢des negativas que possibili-
tam a experimentacédo de algo que escapa a
histéria. Sem a histdria, a experimentagdo
permaneceria indeterminada, incondicio-
nada, mas a experimentacdo nédo é histori-
ca, € filosoéfica.

Percebe-se, no trecho acima, que, onde aparece a expressédo
“nossa relacéo atual com”, o termo “atual”, conforme lembra Souza
Dias (1995, p. 16), deve ser entendido em Foucault como o “Novo”,
o original: “A ‘ontologia do presente’ tem em vista (...) detectar no
presente, ndo a parte do ser, mas justamente a do devir, a parte
‘inatual’ da realidade atual, a parte propriamente importante”.

Feito esse predmbulo sobre o que constitui uma ontolo-
gia histérica de nés mesmos, creio que posso iniciar uma par-
cial aproximacdo do pensamento de Foucault ao Direito. Rigo-
rosamente falando, Michel Foucault nem formulou uma teoria
da justica nem tampouco desenvolveu uma teoria do direito. Isso
néo implica, todavia, que néo se possa, seja a partir de suas for-
mulagdes, seja em intimo didlogo com elas, abordar de forma pro-
dutiva alguns temas e/ou problemas relevantes relacionados, em
maior ou menor medida, ao campo do direito, sobretudo, alguns
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estreitamente implicados as peculiares condigoes de vida nas so-
ciedades contemporédneas. Com efeito, na medida em que Fou-
cault problematizou néo s6 fenémenos atinentes as relagoes de
saber-poder que servem & dominacéo e ao governo dos individuos
e coletividades, mas também processos de resisténcia animados
por esses mesmos individuos e coletividades diante de praticas
de assujeitamento, submisséo e subjetivacédo, ndo houve como de-
senvolver tal empresa passando ao largo do direito, a despeito
deste néo ter sido, propriamente falando, objeto de um tratamen-
to mais direto, substancial e sistematico por parte do autor de
Vigiar e punir.

Nesses termos, aqueles estudiosos e/ou ativistas interes-
sados em explorar possiveis conexdes entre o pensamento de
Foucault e o &mbito composto pelos saberes, praticas e formas
juridicas, podem fazé-lo através recuos em curtas ou longas séries
histoéricas, mas, de preferéncia, desde que tais recuos sejam feitos
em funcédo do que nos faz problema em nosso presente historico
e, em particular, do que interroga as condi¢des de possibilidade
do exercicio do direito nas sociedades contemporéneas. Trata-se,
em outras palavras, de buscar explorar, mesmo que em carater
experimental e provisorio, algumas possiveis conexdes e/ou apro-
ximagcdes entre, de um lado, alguns conceitos e formulacoes da la-
vra de Michel Foucault, e, de outro, alguns temas e/ou problemas
caracteristicos ou relativos ao dominio do direito, na transigcdo
entre as sociedades disciplinares e as sociedades de governo (ou
“de controle”, como as designou Gilles Deleuze).

Tendo isso em vista, reportamo-nos daqui em diante a qua-
tro distintas cenas que implicam o Direito a alguns temas e/ou
problemas caros a Foucault e por ele abordados em diferentes
momentos de sua démarche. Se nos decidimos por apresentar
essas cenas e, através delas, nos remeter a esses temas e/ou pro-
blemas, é por acreditarmos que eles ainda ressoam significativa-

mente nos modos através dos quais o exercicio do direito se da
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no contexto do anarcocapitalismo norte-americano e da governa-

mentalidade neoliberal.

PRIMEIRA CENA:

Trata-se daquela que bem poderia representar, juntamen-
te com a de Pinel tirando as correntes que prendiam os loucos
furiosos nas masmorras de Bicétre, a cena inicial fundadora da
psiquiatria moderna. Diferentemente da primeira, entretanto,
que teve lugar na Franca, esta segunda cena se passa na Inglater-
ra, em 1788 (portanto, pouco tempo antes da ecloséo da Revolucgéo
Francesa). Ela alude aos cuidados dispensados a Jorge III, entéo,
rei da Inglaterra, da casa dos Hannover, quando este, tomado
por um surto maniaco, havia “perdido a cabeca”. A descricédo da
cena, alias, é de Pinel, mas eu a transcrevo aqui conforme citada
por Foucault (2006, p. 26), na segunda aula do curso O poder psi-
quidtrico, ministrado no Collége de France, equivalente ao biénio
1973-1974, aula essa proferida em 14 de novembro de 1973:

Um monarca [Jorge III, rei da Inglaterra;
M. F] entra em mania e, para tornar sua
cura mais pronta e mais sélida, nédo se faz
nenhuma restrigdo as medidas de prudén-
cia daquele que o dirige [notem a palavra:
é o médico; M. FJ; por conseguinte, todo o
aparelho da realeza se desvanece, o aliena-
do, afastado da familia, e de tudo o que o
rodeia, é relegado a um paléacio isolado e
encerrado sozinho num quarto cujo chéo e
cujas paredes séo forradas de colchdes para
que ele fique impossibilitado de se ferir.
Aquele que dirige o tratamento lhe decla-
ra que ele ndo é mais soberano, que deve
dali em diante ser docil e submisso. Dois
dos seus antigos pajens, de uma estatura
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de Hércules, sdo encarregados de atender
as suas necessidades e prestar-lhes todos
os bons oficios que sua condicédo exige, mas
também de convencé-lo de que ele estd sob
a inteira dependéncia deles e que doravan-
te deve obedecer-lhes. Eles observam com
ele um tranquilo siléncio, mas em todas as
ocasibdes fazem que sinta o quanto eles lhe
séo superiores em forca. Um dia, o aliena-
do, em seu fogoso delirio, recebe duramente
seu ex-médico que o vem visitar, e o cobre
de dejetos e imundicies. Um dos pajens
entra imediatamente no quarto sem dizer
nada, agarra pela cintura o delirante, tam-
bém reduzido a um estado de sujeira repug-
nante, derruba-o numa pilha de colchdes,
despe-o, limpa-o com uma esponja, troca
suas roupas e, olhando para ele com altivez,
afasta-se logo em seguida e volta para o seu
lugar. Licoes assim, repetidas a intervalos
durante alguns meses e secundadas por ou-
tros meios de tratamento, produziram uma
cura so6lida e sem recaida.

SEGUNDA CENA:

Segundo Edwin Black (2003), desde 1904 ganhava forca na
América do Norte o movimento eugenista, o qual acreditava fir-
memente, na esteira de ideias propostas por Sir Francis Galton,
primo de Darwin, que o Estado ndo s6 podia como devia intervir
de forma racional e cientifica no aprimoramento da espécie, no
caso, das condicdes fisicas e psicolégicas do povo estadunidense,
com vistas a criagdo de uma racga superior. Tal empresa implicava
em fazer com que a selecdo natural, até entdo comandada pelos
designios da natureza, se tornasse, doravante, uma selecéo artifi-
cial, haja vista que, em primeiro lugar, orientada, sobretudo, por

uma nova disciplina a qual se atribuia, na época, um carater cien-
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tifico, a eugenia, e, em segundo lugar, conduzida e administrada
oficialmente pelo Estado. Ironicamente, como bem assinala o proé-
prio Edwin Black, seria a prépria constituicdo norte-americana
que se tornaria o maior entrave a esse desmedido projeto euge-
nista, haja vista que, logo em sua primeira sentenca, determina-
va néo s6 o cumprimento da justica, mas também assegurava as
béncédos da liberdade a todos os cidaddos estadunidenses “pela
posteridade”. Tal entrave, aos olhos dos apologistas do eugenismo,
devia, portanto, ser contornado, inclusive no dmbito juridico.

Isso se tornou possivel, finalmente, em 1924, com o julga-
mento de uma adolescente do Estado de Virginia, chamada Car-
rie Buck, a qual, & semelhanca do que ocorrera com sua mée,
Emma Buck, foi diagnosticada como débil mental e como porta-
dora de epilepsia, além de ter dado a luz a uma crianca, também
ela diagnosticada, similarmente as figuras da mée e da vo, como
retardada e epiléptica. Carrie Buck, apesar dar mostras de ter
sido boa aluna, com boas notas e comportamento exemplar, foi,
no entanto, facilmente considerada uma ameaca & sociedade e
um risco ao futuro do que seria uma raca superior, e tudo isso
por ser pobre e parte do que Edwin Black designou de “lixo Bran-
co” das ruelas de Charlottesville, na Virginia. Nesse sentido, ela
deveria servir como caso teste que forneceria o precedente para
a aplicagdo de um programa de purificacdo racial, mediante a
logica de uma eugenia negativa, que funcionaria através de uma
esterilizacdo em massa dos individuos entdo considerados como
o refugo humano da América, isto é, negros, brancos pobres, va-
gabundos, mexicanos, chicanos, judeus, indios, doentes mentais,
dentre outros.

Edwin Black (2003) nos repassa literalmente as palavras
com que Oliver Wendell Holmes Jr., famoso juiz e considerado
um dos mais nobres defensores do ideal da jurisprudéncia norte
-americana, finalizou seu pronunciamento e formalizou sua deci-

sdo final sobre o caso de Carrie Buck:
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B melhor para todos no mundo que, em vez
de esperar para executar descendentes de-
generados por crimes, ou deixar que mor-
ram de fome por causa de sua imbecilidade,
a sociedade possa impedir os que séo clara-
mente incapazes de continuar a espécie. O
principio que sustenta a vacinag¢do compul-
soria é amplo o bastante para cobrir o corte
das trompas de Falopio.

Encerro esta segunda cena assinalando que, na década de
1920, aproximadamente 70.000 pessoas foram esterilizadas nos
EUA, através de politicas e/ou programas biopoliticos orientados

pelos principios de uma eugenia negativa.

TERCEIRA CENA:

Em seu livro, Virtualmente humanos: as promessas - e o0s
perigos - da imortalidade digital (2016), Martine Rothblatt, assu-
mida como transgénero desde 1994, advogada especializada em
direito espacial, em direitos humanos, tecnéloga, empresaria, es-
pecialista em ética na drea médica, fundadora e presidente da
Board of United Therapeutics e fundadora da Sirius Sattelite Ra-
dio, revolucionaria industria de comunicacgédo via satélite, conta
que, com o auxilio do que havia de mais avancado em matéria de
tecnologias de ponta, criou um robd que era um clone de sua com-
panheira, Bina Aspen, tanto em termos fisicos quanto mentais,
clone este por elas nomeado de “Bina 48”. Com efeito, Bina 48,
além de muito assemelhar-se fisicamente a Bina Aspen, também
foi dotado de um software mental, uma espécie de ciberconscién-
cia capaz de operar virtualmente ndo s6 com emocoes, mas tam-
bém com insights, haja vista que montado com arquivos digitais

contendo uma infinidade de pensamentos, sentimentos, gostos,
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lembrancas e opinides originalmente pertencentes & pessoa de
Bina Aspen. Vejamos como a propria Martine Rothblatt (2016, p.
23; grifos nossos) descreve a imperiosa tarefa a ser cumprida por
seu livro, e em que sentido a problematica nele abordada impli-

caria o direito:

Virtualmente Humanos introduz a liberta-
¢do da morte por meio da imortalidade digi-
tal, eleitorados com maiorias ciberconscien-
tes e os concomitantes direitos e deveres
das pessoas que possuem clones mentais.
Estejam prontos. Um caminho preparado
é um caminho facilitado Nédo quero que a
sociedade ponha a perder o desafio evolu-
tivo que a tecnologia estd trazendo & nossa
porta. O objetivo de meu livro consiste em
facilitar e acelerar nossa transicdo de uma
sociedade exclusivamente de carne e osso
para uma sociedade centrada na mente.
Como argumentarei aqui, se néo tratarmos
os clones mentais ciberconscientes como os
equivalentes vivos que eles seréo, eles fica-
rédo muito, muito irritados. O motivo disso
é que todo tipo de ser humano que se vé
privado de direitos humanos acaba por se
revoltar com a falta de algo que considera
intrinseca e legitimamente seu — os direi-
tos naturais. Assim fizeram os escravos, as
mulheres, os paraliticos, os paraplégicos
e os deficientes em geral. Assim também
fizeram os homossexuais. No momento, é
o que estdo fazendo os imigrantes sem do-
cumentos. Criar uma mente significa criar
uma mdquina que passe a ter liberdade de
permuta entre direitos e deveres.
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QUARTA CENA:

No livro Pilhagem: quando o estado de direito é ilegal, pu-
blicado originalmente em 2008 (no Brasil, em 2013), seus autores,
Ugo Mattei e Laura Nader, defendem a tese de que o Direito tem
sido usado para justificar, administrar e sancionar a conquista
e a pilhagem ocidentais, resultando disso imensas disparidades
globais. Mais especificamente, o que interessa realmente a esses
autores (2013, p. 2) é problematizar...

Os mecanismos por meio dos quais o Estado
de Direito transnacional, como concepgéo
fundamental ocidental, tem levado cada vez
mais a modelos de pilhagem global, um pro-
cesso iniciado com a expanséo da sociedade
euro-americana por todo o mundo e que, em
nossos dias tem sido por nag¢des — em par-
ticular pelos Estados Unidos — e entidades
corporativas multinacionais néo associadas
ao colonialismo politico ou militar explicito.

Para Ugo Mattei e Laura Nader, o direito teria uma dupla
natureza, a um s6 tempo essencial e paradoxal. Por um lado, o
direito apresentaria um lado “positivo”, bom, feito “com alma”, que
encarnaria o que ha de vivo na politica e que seria compromis-
sado com processos de libertacédo; por outro lado, no entanto, ele
teria também um lado “obscuro’, negativo, ndo passando de um
misto de estrutura e maquinaria tecnologica fria e eficiente, de-
mandada pelo anarcocapitalismo neoliberal para garantir e aper-
feicoar pilhagem no plano transnacional. Enquanto o primeiro
tipo de direito encarna a legalidade, identifica-se essencialmente
com esta e mantém-se em seus limites, o segundo tipo de direi-
to, por seu turno, encarnaria a ilegalidade e estaria associado as
ilegalidades. De todo modo, o que importa é o que esse esquema
explicativo sugere, e o que ele sugere, no fim das contas, é que a
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lei, em sua esséncia, e desde que néo corrompida, estd em relagdo

de oposicéo aos ilegalismos.

De todas essas quatro cenas, podemos extrair algo da or-
dem de uma novidade, ou de uma diferenca, isto é, algo da ordem
do acontecimento, que desponta de forma contingente em distin-
tos e determinados periodos histéricos, e que reflete o interesse
demonstrado por Foucault pela porc¢édo inatual, intempestiva ou
extemporénea do presente.

No caso da primeira cena, no ultimo quartel do século
XVIII, trata-se da emergéncia do poder disciplinar-psiquidtrico,
que dara ensejo, por sua vez, particularmente nos séculos XIX e
XX, a normalizacédo e/ou medicalizagdo das sociedades ocidentais
modernas. Esse processo de normalizacdo e/ou medicalizacéo,
por sua vez, constitui um amplo e complexo processo de estra-
tegizacdo histérico-social, o qual viria a revestir, se nédo a se so-
brepor, a toda a maquinaria juridico-politica, ou juridico-filoséfica
montada desde a Idade Média, sobretudo, a partir da reativagéo
do Direito romano, de seu agenciamento ao direito germanico e,

posteriormente, ao positivismo juridico.

No caso na segunda cena, no primeiro quartel do século
XX, trata-se ainda desse mesmo processo de estrategizacédo, so6
que agora focado ndo s6 numa microfisica do poder, mas sim em
seu funcionamento macrofisico, remetendo a emergéncia do que
Foucault chamou de biopoderes e de biopolitica, voltados a gestéo,
regulamentacéo, ao governo e ao controle do corpo-espécie da po-
pulacéo, este entendido como suporte de processos biolégicos que
se ddo em larga escala.

No caso da terceira cena temos, todavia, uma singularida-
de que a diferencia sobremaneira das trés outras. O fato é que
ela coincide de forma aguda com as pontas das franjas de nosso
presente, de nossa pura atualidade, na medida em que remete a
um periodo histérico no qual estamos plenamente enredados, e
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que se refere & complexa e tumultuada transicdo que experimen-
tamos, do final do ultimo milénio para o inicio deste. Nessa tran-
sicdo, dentre outros fatores que poderiam ser assinalados, o que
desponta virtualmente como introducgédo de uma diferenca na his-
toria, como acontecimento, como novidade, fazendo com que expe-
rimentemos um devir outro? Acredito que seja emergéncia de um
paradigma cibernético-informacional de matriz molecular-digital,
tal como designado pelo professor Homero de Lima (2009). Esse
paradigma tem se propagado também com as denominagdes de
transhumanismo, ou de singularidade. Interessa-nos, sobretudo,
explorar como ele introduz descontinuidades e/ou rupturas con-
sideraveis e irreversiveis em relagdo a forma-homem com a qual
estamos habituados a lidar, uma forma-homem através da qual,
de um modo ou de outro, ainda nos reconhecemos a nés mesmos
e, além disso, uma forma-homem na qual ainda se ancora parte
consideravel do que chamamos de direito, a saber: aquela corres-
pondente tanto ao humanismo do século XIX e primeira metade
do século XX, quanto ao homem moderno, objeto de conhecimen-

to das ciéncias humanas.

Por fim, no que se refere a quarta e ultima cena, ela tam-
bém merece ser vista sob uma perspectiva peculiar, pois s6 capta-
mos o que ela da a ver indiretamente, pelo que oculta. Com efeito,
mesmo fazendo a dentncia da pilhagem ou de outras barbarida-
des perpetradas com o concurso do Estado de Direito, portanto,
com a providencial ajuda da Lei, do legal, das formas juridicas,
para falar com Foucault, ela, no entanto, mantém a ideia, esta sim,
um acontecimento que despontou historicamente do século XVII
ao século XVIII, de que a lei mantém com os ilegalismos uma re-
lacédo de oposicéo, de enfrentamento, para néo dizer de exteriori-
dade. Ja Foucault, pelo menos desde o curso A sociedade punitiva
(R2016), experimentou pensar a lei de forma diversa, ou seja, néo
como estando em oposicdo aos ilegalismos, mas, surpreendente-

mente, como instdncia responsavel justamente por sua gestéo.
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REFLEXAO JURIDICA

Odilio Alves Aguiar!

Esse texto tem um carater propedéutico, tenciona dar li-
neamentos gerais que serdo explorados de formas especificas
em escritos posteriores. Abordar o tema do direito em Hannah
Arendt é um desafio. Esse repto acontece em razéo da autora,
por um lado, nunca ter abordado sistematicamente o assunto,
mas, por outro lado, trazer a tona, reiteradamente, desde cedo,
nos seus escritos, questdes juridicas. Assim, verificamos, na sua
obra, varias andlises de julgamentos (Gustloff, Dreyfus, Nurem-
berg, Eichmann e Frankfurt) e, também, reflexdes esparsas, mas
contundentes, sobre a lei, a constituicdo, a desobediéncia civil,
entre outros assuntos, que justificam a pergunta sobre o estatuto

do direito no seu pensamento.

De forma imediata, essa pergunta pode ser respondida di-
zendo-se que o parti pris da autora néo é o da Filosofia do direito,
um sistema ou uma perspectiva juridica especifica. Quando o tema
do direito aparece na autora, ndo emerge de uma preocupacio em
resolver os dilemas inerentes ao problema da fundamentacéo teo-
rica do direito. Sua reflexio, nesse campo, aparece em razédo de
circunstéincias dificeis, verdadeiras situagdes-limites, em que sua
vida estava inserida na Europa e na América. Destarte, poderia-
mos dizer que suas ideias sdo conduzidas mais no horizonte da
Filosofia Politica, ligadas as questdes do poder, da cidadania e da
acdo politica possivel hodiernamente do que a um campo teérico
estritamente falando. Dessa forma, se ha algo importante sobre o
direito em Arendt, é através das desafiantes questdes politicas do

seu tempo que podemos reconstitui-lo e explicita-lo.
1 Professor de Filosofia da UFC. E-mail: odilio@ufc.br
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Nosso raciocinio serd conduzido por esse ponto de vista
filoséfico-politico, tomard como pressuposto a base judaica do seu
pensamento e tentard sustentar que o refugiado, o outlaw?, vai
funcionar como uma espécie de paradigma e possibilidade de se
pensar o direito em Arendt. Noutro texto, o arremate dessa hi-
potese sera buscado na reflexdo da autora sobre a desobediéncia
civil. A desobediéncia civil funcionara como um instituto capaz
de prevenir e possibilitar a protecéo e a organizacéo dos outlaws.
Vale dizer, a lei e o direito em Arendt ndo séo pensados a partir
de um principio normativo abstrato, mas baseados no metro da
pertenca, do poder e da participacdo concreta das pessoas as co-
munidades politicas especificas. Isso nédo significa que os fatos
ditem o direito e as regras do jogo politico, mas que o direito e a
lei podem possuir brechas capazes de acolher e amparar quem,
porventura, esteja desprotegido dos ditames politico-ideologicos
hegemonicos nos corpos estatais. Evidentemente, essa viséo sb é
imaginavel se formos além da perspectiva soberanista cujo hori-
zonte é limitado pela relacdo univoca entre a lei e a obediéncia, o
poder e o mando, o direito e a coerc¢édo.

Tomar os outlaws como paradigma da reflexdo juridica é
viavel principalmente se levarmos a sério o judaismo de Arendt.
Sem entender a centralidade da questédo judaica em Arendt, essa
tese ficara incompreendida. Essa perspectiva é asseverada pela
propria Arendt numa carta a Jaspers quando diz: “Eu tenho re-
cusado abandonar a questéo judaica como o ponto focal do meu
pensamento historico e politico” (ARENDT; JASPERS, 1992, p.
3D. Arendt entendia a si mesma como paria. O que isso signifi-
ca? Em alguns momentos dos seus escritos nossa autora afirma
que o seu judaismo é algo physei, natural, que escapa a escolha,

2 A tradugio brasileira dos Escritos Judaicos, embora muito boa, peca por traduzir outlaw por fora da
lei ou criminoso. Embora correta estritamente, nio alcancga o sentido amplo. O rcfugiado, o apdtrida, o
desnaturalizado ou as minorias nacionais foram postas fora da lei nio por cometerem algum crime, por
emitirem alguma opinido ou realizarem alguma agdo, mas simplesmente por pertencerem a um grupo
étnico diferente, ndo soberano, estatalmente falando. Nessa perspectiva, o outlaw nio é um criminoso, mas
um inocente, desprotegido e expulso da lei e do direito.
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pois diz respeito as dimensdes da vida que, como a prépria vida,
séo dadivas. Trata-se, no caso, das suas pertencas familiares e
étnicas. Mas, em outros momentos, elogiando a tipificagdo das
tradigoes judaicas por Bernard Lazare que iremos expor mais a
frente, elogia o paria consciente como uma postura politicamente
escolhida e apropriada as sociedades que excluiam os judeus. O
paria consciente tem dimensio da importancia da agdo politica,
mas néo é nacionalista. Almeja um ambiente politico e cultural

sem reivindicar uma homogeneidade étnica.

Ha ainda outro aspecto que aparece, sobretudo, na sua cor-
respondéncia com Mary MacCarthy comentando a sua insergéo
na vida cultural americana (Cf.: ARENDT; MACCARTHY, 1995).
Arendt critica os escritores que se deixavam conduzir pela mos-
ca azul da fama ou os intelectuais que se rendiam aos ditames
das carreiras académicas e culturais. Elogiava o formato consti-
tucional americano porque néo se baseava no paradigma europeu
do Estado-Nagéo. Com isso ela julgava possivel habitar o mundo,
participar politica e culturalmente sem se render aos padroes
sociais estabelecidos pelo “american way of life” ou aos governos
estabelecidos. Como uma péaria consciente, participava e contri-
buia, mas néo cedia aos modismos hegeménicos. Até mesmo seu
contrato como professora baseava-se na possibilidade de pesqui-
sar e escrever sem as exigéncias da dedicagédo didatica semestral
integral. Ela via no modelo americano a possibilidade de viver
sem os anéis de ferro da homogeneizacio étnica ou da insercédo
total na sociedade que ela conhecia muito bem na postura assimi-
lacionista judaica europeia. Rotas de fuga poderiam ser preserva-
das e utilizadas quando necessario (Cf.: YOUNG-BRUEHL, 1997,
p. 243-94, 339-82). Essa sua crenca na vida americana transfor-
mou-se, a partir do final da década de 1960, em ferrenha critica
em razdo da politica exterior, do consumismo, da violéncia e da
exclusdo socio-juridica estadunidense a setores da sua populacéo,

especialmente os negros.
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A compreensio dessa dimenséo paria em Arendt é impor-
tante, também, porque contradiz a visdo divulgada no meio publi-
citario, nascida na guerra fria, de que nossa autora é uma defen-
sora do liberalismo americano em contraposi¢do ao comunismo
soviético. Foi nessa chave que seu pensamento foi recepcionado
mundo & fora, inclusive no Brasil. A ligagdo central, mas néo re-
ligiosa e nem nacionalista, de Arendt com o judaismo é funda-
mental para entendermos o carater paradigmatico do refugiado
no pensamento juridico da autora. Essa compreenséo foi facilitada
ultimamente com a traducéo e publicacédo no Brasil dos seus Escri-
tos Judaicos (Amarilys, 2016, 895p.). Enfim, a Arendt que aqui sera
considerada néo é Grega, nem Romana, nem liberal, mas paria. E

possivel uma constituicdo e um direito resguardar esse horizonte?

Tomaremos como texto base para introduzirmos essa
perspectiva “Nés, Refugiados”, presente nos Escritos Judaicos
(2016, p. 477-92). Esse escrito é carregado de significacgéo, inclusi-
ve juridica. Notou isso muito bem Giorgio Agamben (2015, p. 23-
34). Outros autores que abordaram o tema do direito em Arendt
sempre partem da crise do Estado-nagdo, embora sem eviden-
ciar a importédncia paradigmatica do refugiado como ensejamos
aqui (Cf.: LAFER, 1988; GOLDONI et MCCORKINDALE, 2012;
VOLK, 2015).

“Nés, refugiados” é significativo, primeiramente, porque
aborda um tema que depois de tantos anos ainda esta na ordem
do dia. Os problemas que notadamente a Europa estd passando
hoje, em relagdo aos refugiados, a partir da leitura deste texto,
parecem mera repeticdo de traumas e fantasmas provenientes
do passado e ainda néo resolvidos. Vale dizer, hd no texto uma
evidente atualidade para pensarmos os problemas juridico-politi-
cos do nosso tempo. Em segundo lugar, porque o texto foi escrito
em 1943, o mesmo ano em que Arendt diz ter tido confirmacéo da
existéncia dos campos de concentracgdo como solucdo para as dis-
placed persons (ARENDT, 1993, p. 134). Verificamos uma indis-
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cutivel repercussio desse texto posteriormente em véarias obras
da autora, seja nas reflexdes sobre a desintegracdo da Europa e
do Estado-Nacédo em Origens do totalitarismo, seja nos obstéculos
a acéo politica nas sociedades modernas, organizadas a partir da
centralidade do trabalho, em A Condigcdo Humana ou nas suas
reflexdes sobre a banalidade do mal em Eichmann em Jerusalem.
“Nos, refugiados” aponta a dor como o tom inaugural das refle-
x0es arendtianas, como bem apontou Eduardo Jardim (1995). Se
a Filosofia nasceu do thaumazein, do maravilhamento dos pensa-
dores em face do ser, daquilo que é como é, entdo, o desamparo,
a desprotecéo e a morte dos refugiados, no inicio do século vinte,
na Europa, constituiu na motivacédo maior dos exercicios de pen-
samentos elaborados por nossa autora durante toda a sua vida,

inclusive no que diz respeito ao direito.

Reconstruiremos os passos das teses anunciadas acima, da
questéo judaica ao direito, no texto em pauta. Qual a compreenséio
da questéo judaica que ai emerge? Os Escritos Judaicos testemu-
nham que Arendt estava profundamente envolvida na compreen-
séo e na militdncia em relagdo & controvérsia sobre os judeus.
Tomando o nosso texto-base como marco, para frente e para tras,
encontramos varios artigos que testemunham esse envolvimento:
O iluminismo e a questdo judaica de 1932; As Origens da Assimi-
lagdo de 1932; A questdo judaica de 37/38; o longo texto intitulado
de Antissemitismo de 38/39; A Questdo das Minorias de 1940; O
judeu como pdria. Uma tradigdo Oculta, de 1948, entre outros.
Todos esses artigos e, em grande parte, suas perspectivas serdo
retomadas em Origens do Totalitarismo (1951), mas, também, em

outros, bem mais a frente no tempo, como ja mencionamos.

O foco que se evidencia em todos esses textos se direcio-
na para o assimilacionismo. O assimilacionismo ¢é a chave para
compreender a questdo judaica em tempos modernos. Confun-
de-se, por isso, com o alentado tema da emancipacdo do homem

moderno, especialmente o judeu. O assimilacionismo é o que ofe-
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rece a tese iluminista da emancipacédo para os judeus. Isto é, o
iluminismo acenava para o judeu largar sua religido, seu grupo
e integrar-se completamente as comunidades nacionais em que
fazia parte. Isso, na pratica, implicou muitas vezes em conver-
séo ao cristianismo e na aceitagdo dos padrdes sociais vigentes
nas sociedades cristds ocidentais. Os estudos de Arendt, ainda
na juventude, sobre Rahel Varnhagen, apontam os limites dessa
tatica (Cf.: ARENDT, 1994). Ocorre que, mesmo nas sociedades
onde essa emancipagdo se realizou, os preconceitos sociais limi-
taram a integracgéo judaica ao nivel do trabalho, da economia e da
cultura, muitas vezes de forma excepcional. O judeu de excecéo
tornou-se uma estratégia de vida, por isso muitos judeus se des-
tacaram nas ciéncias, na arte, no exército e nas financas etc. Os
casos excepcionais eram aceitos na “alta sociedade”, mas, mesmo
esses, ndo eram politicamente bem vistos. Esse modo de reagir
assimilacionista era individualista e pressupunha o abandono da
vida em comunidade e da pertenca religiosa judaica. O judeu que
levou o assimilacionismo as ultimas consequéncias é chamado
por Arendt, na trilha de Bernard Lazare, de parvenu. Trata-se do
arrivista que se submeteu completamente & proposta de eman-
cipacgdo sugerida pelo iluminismo. O parvenu larga tudo para se
integrar completamente as sociedades nacionais. Em “Noés, re-
fugiados”, essa postura é representada pela figura do Sr. Cohn,
o judeu-refugiado ideal: 150% alemaéo, 150% austriaco (depois de
expulso da Alemanha), 150% Francés (depois de expulso da Aus-
tria) e 150% americano depois de expulso ou de fugir da Franca.
O Sr. Cohn s6 tardiamente e a duras penas compreendeu que “on

ne parvient pas deux fois™.

Bernard Lazare, advogado e intelectual franco-judeu, foi

talvez o maior influenciador na compreensdo de Arendt das

3 Cf. ARENDT, 2016, p. 492: “Ninguém nasce duas vezes”. Arendt cita Balzac em francés mesmo no
texto como que a reforgar seu argumento sobre o assimilacionismo. Como sabemos, Balzac, especialmente
em A Comédia Humana, retrata todos os niveis da sociedade francesa da época, em particular as hipocrisias
da florescente burguesia.
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tradicdes judaicas e na forma dela compreender a luta judaica
como sendo eminentemente politica. Lembremo-nos que Lazare
foi 0 advogado do Capitdo Dreyfus, no famoso Caso Dreyfus, na
Franca. Esse caso funcionava para Arendt como o marco entre
o antissemitismo religioso medieval e o antissemitismo ideolégi-
co contemporaneo, alimentador das praticas nazistas. Foi dele a
percepcéo de que o Caso Dreyfus tinha um teor mais politico do
que juridico e guiou sua estratégia de defesa no processo juridico
por esse caminho.

Lazare defendia que havia varias tradicées e estratégias
judaicas para lidar com a situacéo dos judeus na Europa, mas que
elas podiam ser compreendidas, especialmente na modernidade,
a partir dos parias e dos parvenus. Dividia, ainda, os parias em
conscientes e os parias simplesmente. Os péarias, estrito senso,
renunciam & participacdo na vida publica das comunidades na-
cionais, vivem nos guetos. O parvenu é o judeu que faz a opgéo
pela assimilagdo, abandonando suas raizes étnicas, comunitarias,
culturais e religiosas. O Sr. Cohn é o parvenu par excellence. O
paria consciente sabe que o problema judaico nédo é individual,
mas politico. Participa da vida social e politica na nacgdo em que
vive, mas evita integrar-se totalmente a ela. Sdo exemplos de pa-
rias conscientes para Arendt: Heine, Rahel Varnhagen, Sholom
Aleichem, Bernard Lazare, Kafka e Charles Chaplin, entre ou-
tros. O sionismo foi, para Arendt, a primeira compreensdo poli-
tica da questdo judaica, limitada, porém, pelo horizonte naciona-
lista, tipico da compreensdo moderna do poder. Embora tenha
militado no sionismo, Arendt distanciou-se deles por causa do
encaminhamento nacionalista e estatal-soberano por eles susten-
tados, como lideres que eram, no periodo da fundacéo do Estado
de Israel. Arendt e seu grupo lutou por um modelo republicano,
conselheirista, binacional, judeu-arabe que foi desconsiderado pe-

los sionistas.
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E nesse emaranhado problematico envolvendo a questio
judaica e a desintegracdo politica europeia, no inicio do século
XX, que o refugiado se tornara uma figura emblemaética. Arendt
defendia que o judeu é o refugiado por exceléncia, justamente
porque houve uma mudanca no estatuto do refugiado. Segundo
ela, “a historia contempordnea criou um novo tipo de seres
humanos — o tipo que é colocado em campos de concentracio pelos
seus inimigos e em campos de internamento por seus amigos”
(ARENDT, 2016, p. 479). Nesse novo significado, refugiado néo
é mais quem é levado a buscar refugio por causa de um ato ou
opinido defendida, mas simplesmente quem é ajudado pelos
comités de refugiados (Idem, p. 477). Sobre os judeus e os demais
refugiados contemporéaneos, diz ela: “Perdemos nosso lar, o que
significa a familiaridade de uma vida cotidiana. Perdemos nossa
ocupacéo, o que significa a confianca de que temos alguma uti-
lidade neste mundo. Perdemos nossa lingua, o que significa a
naturalidade das reacoes, a simplicidade dos gestos e expressédo
espontédnea dos sentimentos” (Idem, p. 478).

Essa situagdo em que se viram enredados os judeus néo
poupou nem mesmo dqueles que apostaram todas as fichas no as-
similacionismo. Até mesmo os judeus nativos e assimilados, como
a propria Hannah Arendt, foram incluidos entre os outlaws e
listados como extermindveis, inicialmente através da desnatura-
lizagdo, o que significava a perda do trabalho e da protegédo legal e
politica. O problema é que essas pessoas néo tinham para onde ir
e, por isso, tornaram-se indeportaveis. A partir dai todos os obs-
taculos estavam retirados para a pratica do exterminio. Nascem
os campos de concentragdo e um crime, até entédo, néo tipificado
nos cbdigos legais: o genocidio. Por isso Arendt vai escrever que
o assimilacionismo levou direto para os campos de concentragéo
e que o problema do refugiado é incomparavelmente pior do que
a exploracgdo do proletario ou a violéncia ao escravo, pois esses
ainda tém algum lugar no mundo, algum olhar protetor, seja da
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esfera social do trabalho ou na sombra dos ambientes familiares.
Fixados no padréo assimilacionista, os judeus assimilados foram
incapazes de ter a percepc¢do politica do que estava acontecendo.
Liam tudo na chave do destino pessoal e procuravam resolver in-
dividualmente o problema, muitas vezes & custa da propria iden-
tidade e, talvez por isso, o suicidio passou a aparecer e a crescer
entre os membros desse agrupamento humano. Vale frisar que o
assimilacionismo sera fundamental, na nossa viséo, para Arendt
compreender a modernidade, cujos padrdes de comportamento e

normalizacio serdo analisados em A Condigdo Humana, em 1958.

Esse turbilhdo tragou, também, as populagdes minorita-
rias provenientes da desintegracédo dos impérios austro-hungaro,
russo e otomano. Aos milhares, pessoas foram postas em situa-
cdo de povos sem estados, colocando em xeque o status quo nacio-
nalista e estatal-soberano. E a crise profunda e ainda néo resol-
vida do Estado-nacéo que Arendt percebeu em “Nos, refugiados”
e explicitou em Origens do Totalitarismo (1951). Como os judeus,
os minoritarios foram reduzidos a mera vida, feixe de musculos e
nervos. Ja em “A questdo das minorias”, de 1940, anterior ao texto
sobre os refugiados, Arendt percebeu a semelhanca de situacéo.
Como os judeus, os minoritarios eram expostos “ao destino dos
seres humanos que, desprotegidos por qualquer lei especifica ou
convencédo politica, ndo sdo nada além de seres humanos” (Idem,
p. 490). Desde entéo, os refugiados passaram a assolar a Europa
e volta e meia reaparecem para questionar os padrodes legais e
politicos do nosso mundo, como nos dias de hoje. Trata-se, como
diz Christina Ribas, de aborda a “justica em tempos sombrios”
(RIBAS, 2005).

Por que o refugiado leva a nossa lei e o poder aos tribu-
nais do pensamento? Como sabemos, a modernidade inaugu-
rou, revolucionariamente, uma nova compreensdo e pratica dos
fundamentos do direito e do poder. Substituindo os privilégios

medievais, a modernidade excluiu a excepcionalidade heredita-
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ria ou religiosa como fonte do direito e do poder. Nasce o ideal
republicano. A mesma lei, valida para todos, passa a constar na
origem do direito e do poder. Nascem os direitos do homem, de
todos os homens, como base constituidora do poder e do direi-
to. Ocorre que essa direcdo aos poucos foi contaminada por um
principio que ja estava presente desde as primeiras revolucgdes
modernas: a nacdo. O constitucionalismo moderno, republicano,
mais e mais foi cedendo e dando lugar ao nacionalismo, & ideia
de que o direito e o poder néo sdo provenientes do povo habitante
num determinado territoério, mas apenas dos nativos, dos nasci.
A ideia da nacdo como insténcia soberana e constituidora da le-
galidade, da gestéo e organizagédo politica propiciou o surgimento
na contemporaneidade dos seres sem estados, sem direito, sem
sociedade: os apatridas e os refugiados. Num contexto em que so-
mente quem pertence a uma nacédo soberana esta protegido pela
lei e 0 poder, quem é mero ser humano, habitante ou de passagem
por alguma nacéo estatalmente constituida, podera ser condena-
do e tratado como um criminoso, no melhor dos casos, ou como
um animal humano descartavel. Numa conjuntura em que essas
pessoas ndo sdo mais excegdes, mas milhares de milhées, mas-
sas enormes, 0 status quo estatal nacional fica profundamente
questionado nas suas bases. Para Arendt, foi essa situacdo que
gerou os campos de concentracdo e é essa mesma situacdo que
estd expondo a desintegracédo e corrupgdo dos sistemas politicos
atuais e disseminando o 6dio interna e externamente as diversas

comunidades.

Essa é a razdo de compreender que em Arendt o refugiado,
o outlaw pode ser tomado como o paradigma para se pensar o
direito hoje. Essa figura pde as claras as dificuldades do direito e
do poder forjados numa compreensdo homogénea da humanida-
de. Ao pensar a humanidade como singular, o homem, e ndo no
plural, os homens, o ocidente, de alguma, facilitou o surgimento

dos regimes totalitarios. Se a lei e os corpos politicos almejam
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resolver seus problemas de legitimidade, urge abrir-se aos que
ficam de fora e observar os maleficios que o padrdo nacional e
soberano da lei e do poder estabeleceram ao conduzir, ainda hoje,
ao 6dio e a morte. Essa direcdo esta tornando o republicanismo
algo do passado e o direito em regras ideoldgicas propugnadoras
da violéncia aberta aos diferentes dos nacionais.

Para Arendt, sem superar o padrédo proveniente do Estado
nacional, o paradigma da soberania, a humanidade vai caminhar
as apalpadelas e aprofundara os “tempos sombrios” onde o édio,
a violéncia e a morte impdem sua légica ao conjunto das formas
politicas organizativas. Na base dessas organizacdes estéo os di-
reitos do homem nacional, por isso nossa autora pensou como
alternativa a esse horizonte, a ideia do direito ndo mais fundado
nos direitos humanos, mas no “direito a ter direitos”, assim como
numa compreensdo da humanidade em sua diversidade, fundada
ndo numa natureza humana, mas na condi¢do humana e suas
diversas pertencas, atividades e pensamentos. Esse tema, iremos

desenvolver noutra oportunidade.
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GIORGIO AGAMBEN, PRIMO LEVI E
AQUILO QUE SOBREVIVE A AUSCHWITZ

Luana Mara Diogo!

O presente trabalho busca compreender a experiéncia vi-
vida por aqueles que estiveram em Auschwitz, partindo da obra
O que resta de Auschwitz do escritor italiano Giorgio Agamben e
de Os afogados e os sobreviventes: os delitos, os castigos, as penas,
as impunidades de Primo Levi, que testemunhou os horrores do
campo de concentracéo, e fez de seus textos autobiograficos docu-
mentos essenciais para pensar o fenémeno do totalitarismo, e re-
pensar a propria nogédo de ética e de humanidade. Os relatos das
testemunhas, as discussées em torno da figura do Muselmann e a
vergonha sédo as principais questdes tratadas neste artigo.

Quase todos os sobreviventes, oralmente ou
em suas memorias escritas, recordam um
sonho muitas vezes recorrente nas noites
de confinamento, variado nos particulares,
mas unico na substincia: o de terem volta-
do para casa e contado com paixéo e alivio
seus sofrimentos passados, dirigindo-se a
uma pessoa querida, e de ndo terem crédito
ou mesmo nem serem escutados. Na forma
mais tipica (e mais cruel), o interlocutor se
virava e ia embora silenciosamente?.

Dentro do fluxo do entendimento o primeiro passo é acre-
ditar, e a crenca aqui passa por compreender. A experiéncia na-

1 Mestre em Filosofia pela Universidade Estadual do Ceard (UECE).
2 LEVI, Os /@/bgm/os ¢ os sobreviventes: os delitos, os castigos, as penas, as im/mnidﬂdw, p.7.
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zista nédo pode ser esquecida, e ndo teria como sé-la, mesmo se fos-
se de nossa vontade, pois ela ecoa em cada refugiado que morre,
em cada crianca escravizada, em cada homossexual assassinado.

SOBRE TESTEMUNHAR

Em 1998 Giorgio Agamben escreve O que resta de Ausch-
witz, onde nos mostra um mapa que pode orientar um pensamen-
to contemporéaneo sobre a ética. O titulo escancara a questéo de
que Auschwitz ndo se encerra com a derrota das tropas de Hitler,
e o campo de concentragéo coloca abaixo as tentativas de definir
uma ética para a contemporaneidade com base moderna. No pri-
meiro capitulo intitulado “A testemunha”, Primo Levi apresenta
um de seus testemunhos sobre o campo, onde escreve sobre o fato
de ser julgado e condenado sem nem mesmo saber o porqué. Isso
nos remete ao romance O processo que Franz Kafka escreveu em
1925, e que estudiosos apontam como uma espécie de profecia do
que a Europa viveria alguns anos depois. O que seria a principio

uma literatura do absurdo se torna um anuncio do porvir.

Tanto em Kafka, como em Levi e em Agamben, o problema
do direito aparece de forma singular: “Quase todas as categorias
de que nos servimos em matéria moral ou religiosa sdo de algum
modo contaminadas com o direito: culpa, responsabilidade, ino-
céncia, julgamento, absolvigdo...”>. Em O processo, a culpa atri-
buida pela justica, mesmo ndo compreendida pelo réu, leva Josef

K. a morrer como um céo.

A descoberta inaudita que Levi fez de Aus-
chwitz diz respeito a um assunto refratario
a qualquer identificacdo de responsabilida-
de: ele conseguiu isolar algo parecido com
um novo elemento ético. Levi denomina de

3 AGAMBEN, O que resta de Auschwitz, p. 28.
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“zona cinzenta”. Ela é aquela da qual deriva
a “longa cadeia de conjunc¢éo entre vitima e
algozes”, em que o oprimido se torna opres-
SOr e 0 carrasco, por sua vez, aparece Como
vitima*.

A nocédo de zona cinzenta se torna mais clara no decorrer
no texto. Agamben mostra a importancia do testemunho de Levi,
que se opondo a ética que olha para o além-homem proposta por
Nietzsche, nos leva para o sub-homem. A zona que somos levados
ndo chega a um além do bem e do mal, mas a um aquém. Como
pensar em bem e mal se somos postos diante do incomunicavel e
“invaloravel”? A ética tradicional, e mesmo a ética que se preten-
de historica e genealégica ndo abrangem essa zona de irresponsa-
bilidade e impoténcia juridica.

Primo Levi chama atengdo para a suposta inocéncia dos
alemées de um modo geral. Embora se aceite que muitos néo ti-
nham conhecimento da verdade dos campos, é certo que intime-
ros se beneficiaram com o trabalho quase gratuito. “A néo difuséo
da verdade sobre os Lager constitui umas das maiores culpas
coletivas do povo aleméo e a mais aberta demonstracéo de vileza
a que o terror hitleriano o tinha reduzido”™. A empresa que proje-
tou os fornos crematoério, por exemplo, se manteve ativa até 1975,
e interrogados depois do fim da guerra, seus representantes di-
ziam néo saber a destinacdo dos fornos que fabricavam. O mesmo
acontecia com as empresas que forneciam &acido cianidrico, que
mesmo com o aumento brusco das encomendas diziam acreditar
que se tratava de veneno para desinfecc¢do de navios e galpoes. O
direito ndo abarca a culpa nestes casos.

Levi nos convoca a abandonarmos a tendéncia histérica de
sermos maniqueista, e que evita a complexidade dos fatos e seus

meios-tons. B preciso se distanciar de “inocentes” e “culpados” para

4 Ibidem, p. 30.
5 LEVI, Os /{/bgm/os ¢ os sobreviventes: os delitos, os castigos, as penas, as im/mnidﬂdﬁ, p. 10.
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analisar a logica dos campos de concentracéo e seus contornos. No
desenvolver deste texto veremos que em alguns momentos vitima
e carrasco se confundem. E leviano pensar que havia apenas dois
tipos de pessoas nos Lager, de um lado prisioneiros e de outro o
exército aleméo. Entre os prisioneiros, havia um grupo de “privi-
legiados” que, embora fosse minoria, era a maioria entre os sobre-
viventes. Entre tais privilegiados se encontravam presos politicos,
que por terem conhecimentos mais profundos, eram uteis, por
exemplo, no auxilio aos médicos. Estes muitas vezes se aproxima-
vam do poder para tentar tirar alguma vantagem para si e para os
demais prisioneiros. Porém, nem todos os privilegiados buscavam
o poder para tentar subverter a légica do campo. Segundo o teste-
munho de Levi, muitos simplesmente buscavam qualquer ridiculo
poder, apenas para se distinguir dos demais prisioneiros e execu-
tar funcoes “mais dignas” como ser guarda-noturno e mensageiro:
“Em geral, eram pobres-diabos como nés, trabalhando em horério
integral como todos os outros, mas que, por um pouco de sopa a
mais, se prestavam a executar essas e outras funcées terciarias™.

As SS (Schutzstaffel)” resolveram entdo criar um “esqua-
drdo especial”, o Sonderkommando, grupo de deportados que
eram “responsaveis” entre outras coisas, pelas cidmaras de gas.
Eles encaminhavam os prisioneiros para a cimara e depois lim-
pavam e incineravam os corpos. Essa responsabilidade néo era
uma escolha, mas uma imposicdo, dada em sua maioria a judeus.
Primo Levi conta que alguns tentaram justificar suas agdes com
a vontade de sobreviver, e afirmavam que isso ndo os fazia bem,
pelo contrario, eram eles talvez os mais infelizes. A ac¢édo do Son-
derkommando é de total desumanizagdo, muitos tiveram que
executar parentes, amigos. Talvez fosse a necessidade de teste-
munhar que tenha levado muitos a aceitarem esse posto, pois

néo seria exagero afirmar que ja ndo havia possibilidade de so-

6 Ibidem, 33-34.
7 A traducio literal de Schutzstaffel ¢ “esquadrilha de protecao”. Criada para proteger o alto escalio
nazista, se tornou o exército que comandava os campos de concentragio.
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brevivéncia. Em Os afogados e os sobreviventes, Primo Levi diz
que “ter concebido e organizado os esquadrdes foi o delito mais
demoniaco do nacional-socialismo”®. Miklos Nyiszli, testemunha
e sobrevivente do esquadréo, relata um jogo de futebol que assis-
tiu onde o time das SS tinha como adversario o Sonderkomman-
do. Agamben coloca que tais momentos de normalidade é o ver-
dadeiro horror do campo e tal partida “é¢ o emblema perfeito e
eterno da ‘zona cinzenta’ que ndo conhece tempo e estd em todos
os lugares™. Ele nos traz a responsabilidade de nunca esquecer
desse jogo. Sobre o Lager, diz Levi: “E uma zona cinzenta, com
contornos mal definidos, que ao mesmo tempo separa e une os
campos dos senhores e dos escravos. Possui uma estrutura in-
terna incrivelmente complicada e abriga em si o suficiente para

confundir nossa necessidade de julgar”®.

Segundo Levi, e Agamben reitera, Auschwitz foi um even-
to Ginico em termos quantitativos e qualitativos. As atrocidades
das mais diversas guerras e confrontos nédo alcancaram as par-
ticularidades dos campos de concentracéo liderados pelos nazis-
tas. A nogédo de testemunha, no final do primeiro capitulo de O
que resta de Auschwitz, funde-se a no¢do de mug¢ulmano, conceito
importante a ser tratado no presente artigo: “As verdadeiras’ tes-
temunhas, as ‘testemunhas integrais’ sdo as que ndo testemunha-
ram, nem teriam podido fazé-lo. Sdo os que ‘tocaram o fundo’, os

mulcumanos, os submersos”!,

DER MUSELMANN

A principio, o campo poderia ser dividido apenas em trés
classes de pessoas, as SS, os prisioneiros de um modo geral e o

Sonderkommando. No entanto, um quarto elemento surge den-

8 LEVI, Os afogacos e os sobreviventes: os delitos, os castigos, as penas, as impunidades, p. 41.
9 AGAMBEN, O que resta de Auschwitz, p. 35

10 LEVI, Os ﬂ/bgzzdﬂ: e os sobreviventes: os delitos, os castigos, as penas, as i;»zpzmiz’daz[w, p- 32.
11 AGAMBEN, O que resta de Auschwirz, p. 43.
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tro do campo de concentracdo. Agamben denomina como intes-
temunhével aqueles que de forma irénica eram chamados “der
Muselmann”, o mugulmano. Eles eram os que tiveram todas as
esperancas, forcas e vontades esgotadas e que os proprios prisio-
neiros viam como seres ja sem vida, como uma espécie de “ho-
mem-mumia” onde o nada de vontade tomou conta de todas as
entranhas. Eles serviam de exemplo para os demais, e sem duvi-
da era o exemplo mais desesperador, afinal eram uma espécie de
morto-vivo que ja ndo reagiam a nada. Nas descri¢cdes daqueles
que de certa forma testemunharam, a fragilidade dos mulguma-
nos era tanta que bastava um golpe para que caissem mortos.

Algumas interpretacdes aparecem para explicar o jargédo
“mucgulmano’, ja4 que tais homens nada tinham a ver com o isla-
mismo. Uma primeira interpretacédo diz que quando se observa-
va de longe os grupos mais debilitados, desnutridos e enfermos,
se assemelhavam a arabes em oracdo. No entanto, cabe ser des-
tacada uma segunda interpretacéo, que remete a propria palavra
Muslim, que em arabe significa literalmente quem se submete
de forma incondicional a vontade de Ald. No mugulmano arabe,
a vontade de Al4 se manifesta a cada instante, diferente do Mu-
selmann que ja perdeu qualquer vontade ou consciéncia e que se
submete a vontade de nada. Quando estes ultimos caminham de
forma pacifica para a morte, néo o fazem por querer morrer, mas
pela total aniquilacédo da vontade. As mudancgas néo se limitavam
ao corpo fisico, mas se estendiam a propria personalidade dessas
pessoas.

Os sobreviventes narram que os muc¢ulmanos simples-
mente iam para o gas, sem resisténcia ou desespero. A incapaci-
dade de adaptagdo dessas pessoas ndo permitia que elas apren-
dessem o idioma falado, ou as leis e proibi¢des que eram impostas
a cada prisioneiro. Uma nocdo importante para compreender a

postura dessas pessoas dentro do campo seria a de esgotamento.
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Quando se pensa sobre tal figura, o esgotamento e o nada de von-
tade convergem no niilismo tratado por Nietzsche, mas que agora
assume novas nuances. Peter P4l Pelbart, em O avesso do niilismo
— Cartografias do esgotamento, dira:

E doloroso reconhecé-lo: o que Nietzsche
chamou de “o mais sinistro dos héspedes”
continua entre noés, mais do que nunca,
embora travestido em formas inauditas, e
por vezes irreconheciveis, que a cada dia
pedem novas descrigdes, complementacgoes,
precisodes. Dai o adendo quase redundante
que nos atrevemos a agregar aqui, a titulo
de explicacdo, ao designarmos o niilismo
contemporéaneo como biopolitico — é nossa

maneira de “atualiza-lo”!2.

Entendemos que haja ressonincias entre o niilista pas-
sivo nietzschiano e o mugulmano que Agamben nos apresenta.
No entanto, como dito acima, a experiéncia no campo ultrapassa
qualquer vivéncia anterior ou posterior. O esgotamento deste ul-
timo é uma fusédo do vazio interior e exterior, fisico e psiquico que

culmina em uma espécie de niilismo contemporaneo que se liga a
propria nocdo de biopoder pensada por Michel Foucault.

Homem e ndo-homem tornam-se indistinguiveis na figura
do mucgulmano. E ele a testemunha integral e com ele surge um

novo territorio para a ética e para a propria politica.

Ou como figura nosografica, ou como cate-
goria ética, ou alternadamente como limite
politico e conceito antropolégico, o mucul-
mano é um ser indefinido, no qual nédo s6
a humanidade e a ndo-humanidade, mas
também a vida vegetativa e a de relagéo, a

12 PELBART, O avesso do niilismo: t'm‘tﬂgm/[m do esgotamento, p. 13.
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fisiologia e a ética, a medicina e a politica,
a vida e a morte transitam entre si sem
solucdo de continuidade. Por isso, o seu
“terceiro reino” ¢ a cifra perfeita do campo,
do nédo-lugar onde todas as barreiras disci-
plinares acabam ruindo, todas as margens
transbordam®.

Tal figura traz uma nova concepcdo de ser humano, de hu-
manidade. Ndo estamos no centro, mas no limite, na margem.
Agamben faz um paralelo desse lugar do homem com o estado de
excecgdo, onde pode-se pensar a excegdo do proprio ser humano, e
assim colocar o mu¢ulmano separado do proprio homem. Nossa
capacidade de adaptacéo levou os prisioneiros a suportar situacoes
tdo extremas que as linhas divisérias se tornam turvas. Os mem-
bros do Sonderkommando, por exemplo, afirmavam que s6 havia
duas saidas: enlouquecer ou se acostumar. Néo foi ao acaso que o
estado de excecéo decretado em 1933 durou doze anos e em Aus-
chwitz excegdo se torna regra e situacéo limite se torna cotidiano.

Antes de ser campo da morte, Auschwitz é
o ligar de um experimento impensado, no
qual, para além da vida e da morte, o judeu
se transforma em muculmano, e 0 homem
em ndo-homem. E nédo compreendermos
0 que é Auschwitz se antes néo tivermos
compreendido quem ou o que é o mugulma-
no, se ndo tivermos aprendido a olhar com
ele para a Goérgonal.

As Gorgonas eram figuras mitologicas que tinham serpen-
tes no lugar dos cabelos, dentes pontiagudos, corpo em parte de
bronze e em parte escamoso, e olhos fatais. Virava pedra aque-
le que ousasse fitar os olhos da Goérgona. Primo Levi descreve o

muculmano como aquele que viu a Gorgona, ou seja, ndo ha mais

13 AGAMBEN, O que resta de Auschwirz, p. 56.
14 Ibidem, p. 60.
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vida em seus corpos. Agamben busca entender o significado do
néo-rosto dessa figura para os gregos e compreende o que Levi
quis dizer com a afirmagcédo acima. O ndo-homem assim se torna
por ter fitado o néo-rosto. Ele vira pedra, assim como na mito-
logia. A questéo posta pela figura do mul¢umano ultrapassa o
problema da morte, pois a vida que se encerra na morte era a rea-
lidade de muitos dentro do campo. O que aparece como central é

o limiar entre o homem e o ndo-homem.

O mugulmano é o ponto em que o homem embora ainda
tenha uma aparéncia biolégica humana, se torna nédo-humano e o
Lager é o seu lugar. Agamben levanta duas questdes importantes.
A primeira é “o que significa, porém, para um homem, tornar-se
um ndo homem?”* e a segunda diz respeito a no¢do de humani-
dade, qual seja, “existe uma humanidade do homem que se possa
distinguir e separar da sua humanidade biolégica?”. Tornar-se ou
ndo muculmano seria uma decisdo consciente? Bettelheim, psi-
co6logo judeu que foi deportado para o campo de concentracio,
via no muculmano alguém que abriu méo da liberdade e dessa
forma perdeu qualquer centelha de vida afetiva e de humanidade.
Bettelheim vai além de outras testemunhas e acredita que nédo
apenas os prisioneiros eram capazes de viver essa experiéncia de
ndo-humanidade. Ele afirma que havia algo do mugulmano em
Hoss, comandante de Auschwitz. Hoss embora bem alimentado
e bem vestido, era visto por ele como um cadéver ambulante. O
muculmano, segundo Bettelheim era uma espécie de “monstruo-
sa maquina biolégica” que ja ndo possuia qualquer sensibilidade.

Giorgio Agamben comenta sobre o fato de ninguém, inclu-

sive o sobrevivente, querer “ver” o mugulmano.

(.) ele ndo s6 falsifica o proprio testemu-
nho (todas as testemunhas concordam com
o fato de que nos campos ninguém ‘“era
bom” com os mugulmanos), mas nem se d4a

15 Ibidem, p. 62.
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conta de ter transformado seres humanos
em um paradigma irreal, em uma maquina
vegetativa cujo unico objetivo consiste em
permitir que se distinga a qualquer preco
o que, no Lager, se tornou indiscernivel: o
humano em rela¢éo ao inumano®.

Surge assim a pergunta, ‘o que é o homem?”. Levi intitula
uma de suas principais obras de E isto um homem?, e em tal
interrogacdo sentimos o peso da ironia e do desespero. Ele abre
o livro com uma espécie de poema onde contrapde a nogédo de
homem enquanto ser social, que trabalha e volta para casa, para
sua familia e o homem que luta por um pedaco de péo, que per-
de sua identidade e é obrigado a negar suas origens. A mulher
que espera o marido para jantar se contrapde a mulher que tem
seu cabelo raspado, suas vestes rasgadas, seu corpo molestado
de todas as maneiras possiveis. O que é afinal o homem? A expe-
riéncia dos campos de concentracgédo faz ruir a nocdo de animal
racional pensada por Aristoteles e tdo bem recebida por grande
parte da tradicéo filosoéfica.

A situacdo ética do mugulmano se torna para Agamben
paradoxal na medida em que nédo é como pretendia Bettelheim,
“a cifra da morte moral” a qual devemos resistir em busca de
salvar a prépria humanidade. Em Levi, o muculmano é uma figu-
ra-limite, em que a proépria humanidade e a noc¢édo de moral sdo
postas em questdo. Com essa figura néo é apenas a dignidade que
se perde, mas “a propria ideia de um limite ético”. Agamben traz
uma questido importante para a discussio ética ao inferir que ne-
gar a humanidade ao mugulmano, ou seja, simplesmente aceita-lo
como nédo-homem é operar na mesma logica das SS. Para ele, se
existe uma regido no humano em que dignidade e respeito de si
ndo tém sentido, “néo se trata de conceitos éticos genuinos, por-

que nenhuma ética pode ter a pretenséo de excluir do seu &mbito

16 Ibidem, p. 65.
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uma parte do humano, por mais desagradavel por mais dificil que

»17

seja de ser contemplada”’. O filésofo italiano nos chama atencgédo

para uma questéo fundamental da ética, sua abrangéncia.

Auschwitz encerra a nogdo de ética ligada a dignidade e a
adequacdo a uma norma. Agamben introduz o conceito de vida
nua e afirma que o homem foi reduzido a ela e que essa vida néo
exige e nem se adapta a nada, ela é sobrevida. O campo mostra
que ainda existe vida mesmo onde ndo ha dignidade e decéncia,
isso traz novas perspectivas para a ética contemporénea, € o mu-
culmano é a personagem chave dessa nova perspectiva ética. Ele
carrega uma forma de vida que comecga quando termina a digni-

dade.

Levi diz que as pessoas hesitavam em chamar a morte do
muculmano de morte, ou seja, ndo se trata da morte sem impor-
tdncia, mas do horror que é introduzido no campo. A morte s6
existe em relacéo a vida, o mugulmano era para o resto o morto-
vivo, uma espécie de zumbi. As SS chamavam os cadaveres dos
muculmanos de Figuren, ou seja, figura. O Muselmann mostra ao
mundo o limite “onde a morte ndo pode ser chamada de morte,
nem mesmo os caddveres podem ser chamados cadaveres”®. En-
tre a vida e a morte se encontra a verdadeira cifra de Auschwitz,
o muculmano, o intestemunhaével, o insepultavel, o ndo-homem,
nédo-morto, ndo-vivo. Agamben afirma que é diante dele que so-
mos obrigados a prestar contas e uma questéo é levantada: o néo
-homem pode testemunhar sobre o homem?

O titulo é isto um homem? realmente tam-
bém tem esse sentido: de que o nome “ho-
mem” se aplica sobretudo ao ndo-homem,
de que testemunha integral do homem é
aquele cuja humanidade foi integralmen-
te destruida; por outras palavras, de que
o homem é aquele que pode sobreviver ao

17 AGAMBEN, O que resta de Auschwitz, p. 71.
18 Ibidem, p.77.
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homem. Se denominarmos de “paradoxo de
Levi” a tese segundo a qual “o mugulmano é
a testemunha integral”, entdo a compreen-
sfo de Auschwitz — se isso for possivel —
coincidiré com a compreenséo do sentido e
do néo-sentido deste paradoxo®.

Giorgio Agamben recorre a Foucault para pensar sobre
o poder e mais precisamente sobre o biopoder, ou seja, o poder
exercido pelo Estado contemporédneo sobre a vida das pessoas.
Ha um corte decisivo que divide o &mbito biopolitico, e se mostra
na transformacéo do povo em populagéo, ou seja, um corpo poli-
tico se transforma essencialmente em um corpo bioldgico. O bio-
poder controla natalidade e morte, satide e doenca. Na Alemanha
nazista esse corte se da na distingcdo entre raga ariana e judeu,
mostrando que tais cesuras sdo moéveis e se mostram uma arma
essencial para a biopolitica. Elas vdo isolando as pessoas dentro
do campo de modo a chegar no limite ultimo: o mu¢ulmano.

Hitler em uma reunido que aconteceu em 1937 declarou
que precisava de um espago sem povo, um volkloser Raum. Esse
espaco sem povo néo se trata de um territorio vazio, mas ao con-
trario, de um territorio com densa populacéo. A ideia seria criar
um espaco onde os povos fossem convertidos em populagdes e no
limite, essas populacdes em muculmanos. Seria como pensar o
campo de concentracdo em uma escala territorial maior, ou seja,
fora dos “muros” e sob um regime de governo onde, nas palavras
de Agamben, a morte se tornaria simples epifenémeno. Podemos
concluir assim que a figura do Muselmann néio é acidental, ou
seja, eles nédo sdo o resultado aleatério do esgotamento, mas séo
fabricados por um regime totalitario que via nesses seres um fu-
turo para seu governo.

19 Ibidem, p. 87
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SOBRE CULPA E VERGONHA

“Por acaso, cada um de nbs que voltou néo carrega consigo
um sentimento de culpa que, pelo contrario, os nossos carrascos
provam téo raramente: eu estou vivo porque os outros morreram
no meu lugar’?”®. Tais palavras sdo de Ella Lingens, médica que
foi levada para o campo de concentracdo como prisioneira poli-
tica e que salvou intmeras vidas dentro do Lager. Ella, assim
como Levi e Bettelheim, sobreviveram ao regime totalitarista e
relataram o sentimento de culpa e vergonha que somente o so-

brevivente pdde sentir.

Primo Levi intitula um capitulo de Os afogados e os so-
breviventes de “A vergonha” e nele o escritor italiano vai expor
como o sentimento de culpa e vergonha foram sentidos durante
o confinamento e depois. A liberdade que a minoria dos prisio-
neiros pode vivenciar em 1945, nédo veio carregada de plenitude e
felicidade. Talvez néo fosse mais possivel se sentir pleno ou feliz
depois de conhecer o horror de perto. E questionavel pensar que
mesmo vivendo o horror do campo, a culpa, a vergonha e a tris-
teza profunda, poucos prisioneiros cometeram suicidio dentro

do Lager.

Trés possiveis explicacoes sdo dadas por Levi, onde a pri-
meira é a de que ‘o suicidio é proprio do homem e néo do ani-
mal”®, ou seja, o suicidio é uma escolha e o campo de concentra-
¢do ndo era um espaco de escolhas. Tal explicacdo afirma que a
questéo da liberdade é tdo profunda que vai além do fato de estar
aprisionado. Aquelas pessoas néo eram livres nem mesmo para
tirar suas vidas, pois néo lhes era dado o espago nem mesmo das
escolhas subjetivas. A segunda explicacdo seria a de que havia
outras coisas mais urgentes para pensar, como saciar a fome, a

sede, escapar de golpes. A morte era tdo iminente que pensar

20 Apud AGAMBEM, O que resta de Auschwitz, p. 95.
21 LEVI, Os ﬂ/bgzzdﬂ: e os sobreviventes: os delitos, os castigos, as penas, as i;»zpzmﬁdaz/w, p. 60.
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sobre ela parecia absurdo e “‘desnecessario”. A ultima explicacédo
¢é a de que “na maior parte dos casos, o suicidio nasce de um sen-
timento de culpa que nenhuma puni¢do conseguiu atenuar... ndo
era preciso punir-se com o suicidio por uma culpa (verdadeira ou
suposta) que ja se expiava com o sofrimento todos os dias”?. Sur-
ge com isso a pergunta: que culpa é essa que Levi fala? Como pode

alguém que viveu a pior das experiéncias possiveis sentir culpa?

Quando se pensa em Auschwitz e em todo o terror implan-
tado pelo nazismo, aparecem varios questionamentos, como o que
levou tantas pessoas, muitas vezes em vantagem no que diz res-
peito ao quantitativo, se submeter as leis do campo. Essa é uma
das culpas que os sobreviventes carregaram para fora do Lager, a
culpa de néo ter feito o suficiente. Levi fala dos milhoes de prisio-
neiros soviéticos, em sua maioria jovens fortes e bem treinados, ou
seja, capazes de resistir e que os nazistas usavam a fome e castigos
fisicos para retirar deles e dos demais uma fagulha que fosse de
resisténcia. Rapidamente esses jovens fortes e saudéaveis se torna-
vam homens fracos e doentes e dessa forma, nem mesmo aqueles
que chegavam em melhores condi¢des tinham realmente espaco
para insurgir. Racionalmente, ninguém ali deveria sentir culpa
alguma, pois néo havia efetivamente uma saida. Agamben recorre
a Terrence Des Pres® para mostrar uma outra face da vergonha
daquele que sobreviveu. Des Pres busca explicar biologicamente
a forca que o sobrevivente carrega e que os que sucumbiram néo
possuiam. Ele fala da forca do sobrevivente como uma vontade
de poder, que impulsionava esses homens e mulheres para fora
do campo, para se tornar algo superior no mundo fora do Lager.
Essa nocdo de superioridade chega a noés quase como uma teoria
eugenista e isto levou Bettelheim a indignar-se com a tese de Des
Pres. Em resposta, Bettelheim acabou por desenvolver um discur-
S0 genérico para justificar a culpa. Segundo Agamben:

22 Ibidem, p. 60.
23 Escritor americano e docente da Colgate University, publicou em 1976 um livro intitulado 7he survi-
vor, an anatomy of life in the death camps.
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A tese de Bettelheim — segundo a qual
quem sobreviveu € inocente, e, contudo, por
isso mesmo é obrigado a sentir-se culpa-
do — ja é suspeita. O fato de assumir uma
culpa desse tipo — que diz respeito a condi-
¢éo do sobrevivente como tal e néo ao que
ele, como individuo, fez ou deixou de fazer
— lembra-nos a difundida tendéncia de as-
sumir uma genérica culpa coletiva toda vez
que se é mal-sucedido na solugdo de um
problema ético®.

Levi ndo encontra sentido em falar em culpa coletiva ou
tornar genérico algo que é indiscutivelmente pessoal. A culpa da
qual a maioria dos sobreviventes fala néo é a da superioridade ou
uma culpa genérica, mas a de, nas palavras de Levi, “ter falhado
no aspecto da solidariedade humana”. Ele narra um dia em que,
ele e seus companheiros estavam ha dias sem comer e ja néo ha-
via 4gua potavel em decorréncia de um bombardeio. Levi encon-
trou em meio aos escombros uma torneira que depois de aberta
caia algumas gotas d’agua. A dgua era apenas a que tinha no cano,
ou seja, ndo mais que 1 litro, e ele precisava tomar uma deciséo.
Ou bebia sozinho, ou partilhava com o amigo mais proéximo, ou
partilhava com todos. Sua decisio foi partilhar o achado apenas
com o amigo mais préximo. Um dos companheiros percebeu e
embora ndo tenham nunca tocado no assunto, a vergonha e a
culpa o acompanharam de tal forma que ele sentiu necessidade
de testemunhar sua propria falta de solidariedade.

Agamben tece um didlogo com Nietzsche, identificando
que a ética do século XX é inaugurada pela superacdo do res-
sentimento. Zaratustra desce da montanha para nos ensinar a
querer para tras, a desejar que tudo se repita. O eterno retorno e
o amor fati nos levam a assumir o passado e nos livra de qualquer

culpa ou mé consciéncia. Porém, com Auschwitz tal empreendi-

24 AGAMBEM, O gue resta de Auschwitz, p. 100.
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mento se torna cruel. Primo Levi dira que “néo se pode querer
que Auschwitz retorne eternamente, porque, na verdade, nunca
deixou de acontecer, ja se estd repetindo sempre”®. Tal repeticdo
se d4 na memoéria dos que sobreviveram, mas também no proprio
ciclo da Historia, das guerras, dos confrontos internos, dos guetos
que se formam nas periferias das grandes cidades. Levi chama
atencdo para a tragédia ocorrida no Camboja em 1975, onde Lon
Nol deu um golpe de estado e na tentativa de se livrar do ca-
pitalismo e das influencias ocidentais, exterminou mais de dois
milhoes de pessoas.

Ao retornar do campo de concentragdo Levi conta que en-
controu com um amigo e iniciaram uma conversa em busca dos
motivos que levaram Levi a ter sobrevivido. O amigo acreditava
que o propédsito da sobrevivéncia tinha relacdo com o testemu-
nho, ou seja, Levi sobreviveu porque seria capaz de testemunhar.
A realidade vista por Levi é diferente, pois para ele apenas os
piores sobreviveram, ou seja, aqueles que esconderam &agua, que
negaram ajuda, que ficaram passivos e se adaptaram. Os melho-
res morreram porque nédo perderam a capacidade de se solidari-
zar e ndo suportavam assistir aos maus tratos, comer enquanto o

prisioneiro ao lado morria de fome.

Culpa e vergonha caminham lado a lado na légica do Lager
e na vida dos sobreviventes. Kafka também tratou dessa questio
em O processo, quando nas linhas finais, Josef K. sente-se envergo-
nhado diante de seu carrasco, “era como se a vergonha devesse so-
breviver a ele”?®. Mas afinal, que vergonha, é essa? A vergonha aqui
seria aquilo que ndo podemos assumir, tratando-se de uma passi-
vidade extrema que pde em questdo nossa propria subjetividade.
Agamben fala que na vergonha o sujeito tem um unico conteudo,
sua dessubjetivagédo. Ele perde a si mesmo como sujeito: “Esse du-

plo movimento, de subjetivacio e dessubjetivacéo, é a vergonha™’.

25 Ibidem, p. 106.
26 KAFKA, O processo, p. 228.
27 AGAMBEM, O gue resta de Auschwitz, p.110.
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Ao se tratar do movimento de subjetivacédo e dessubjetiva-
¢do que define a vergonha, retoma-se a questdo do testemunho
e do muculmano, chegando-se ao ponto de congruéncia das trés
principais questdes tratadas no texto e que nos convocam para
pensar uma ética pés-Auschwitz. De um lado temos o sobrevi-
vente, que seria apenas uma pseudotestemunha e do outro o mu-
culmano que seria a “testemunha integral”. O ultimo, que chegou
ao seu limite, se torna incapaz de testemunhar, pois ele é incapaz
de dizer, deixando assim o testemunho para o sobrevivente. No
entanto, o sobrevivente testemunha o testemunho do muculma-
no, ou seja, ndo é ele o sujeito, apenas o interlocutor. Assim, quem
testemunha de fato sobre o homem é o ndo-homem, o “sujeito da
testemunha é quem d4 testemunho de uma dessubjetivacac™,
diz Agamben. Desse modo, podemos entender que a vergonha
sentida por Levi € a de ter sobrevivido por ter se adaptado, ter ex-
perimentado a dessubjetivacdo e precisar testemunhar pelo ndo

-homem, atingindo sempre um testemunho incompleto.
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Homero Luis Alves de Lima!

A VIRADA CIBERNETICAE O CORPO-INFORMA(_;AO

A multiplicidade de praticas imagético-discursivas que in-
vestem o corpo hoje é delineada pelo a priori histérico da informa-
¢éo, definido pela juncéo da cibernética, tecnologias da informacéo
e biologia molecular, que estédo na base das praticas de digitaliza-
¢do e virtualizacdo da vida e do corpo. E nesse solo arqueolégico
que acreditamos ENCONTRAR a condic¢éo de possibilidade das novas
configuracdes em que se inscrevem os discursos sobre o corpo pos
-orgénico, corpo informacéo, corpo pés-humano, que hoje vemos

plasmar tanto a midia como a teoria social contemporanea.

A partir da “virada cibernética”, observa Haraway, as cién-
cias da comunicacdo e as ciéncias da vida sdo construidas por
uma operacdo comum - “a traducdo do mundo em termos de um
problema de codificagdo” HARAWAY, 2000, p. 70), em que os or-
ganismos vivos — inclusive o humano - passam a ser vistos como
componentes biodticos, “tipos especiais de dispositivos de proces-
samento de informacédo” (Idem, p. 73). Nesses campos, o organis-
mo é traduzido em termos de problema de codificacédo genética e
de leitura de codigos.

O corpo-informagdo emerge, fundamentalmente, do cruza-
mento da cibernética, a biologia molecular e tecnologias da infor-
macdo que acabam por dar suporte ao mais recente paradigma

1 Doutor em Sociologia. Professor do Programa de Pés-Graduagio em Educagio Brasileira da UFC.
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tecnolégico: o molecular-digital. A partir de entéo o corpo huma-
no deixa de ter uma arquitetura predominantemente orgénica e
mecénica para constitui-se como um “sistema de informacéo”. O
que define o organismo vivo é o envio e recep¢do de mensagens, é

o coédigo genético inscrito no DNA.

A maquina do computador — maquina cibernética por exce-
léncia — e as novas tecnologias digitais a ela articulada pelas possi-
bilidades de transformacéo tecnoldgicas do corpo que instaura fa-

zem multiplicar e proliferar novas metaforas e imagens do corpo.

Corpo cédigo-livro na gendémica e na biotecnologia. Sendo o
DNA essencialmente “informagcéo digital”, com a genémica passa-
mos a ler “virtualmente” todo o “texto do genoma humano”. O livro
da vida, uma vez decifrado, decodificado, abre a perspectiva para
que novos ‘textos genéticos’ sejam reescritos. Os casos veicula-
dos pela midia dos transgénicos macaco Rhesus, ‘cabra-aranha’,
o “frankenfish”, a producgédo de modelos animais e vegetais como
fabricas quimicas e biolégicas, a realidade do xenotransplante,
etc., ja sdo exemplares das novas sintaxes tornadas possiveis com
a decifracdo do “alfabeto da vida” — o DNA. A decodificacéo do
genoma transforma o DNA numa matriz de possibilidades, su-
jeito agora a constantes atualizacoes. O corpo, ou melhor, a forma
corpo, também esté sujeita a “atualizagées” que o processo de digi-

talizacdo da vida instaura no mundo vivo como um todo.

Corpos virtuais na medicina — As novas tecnologias de
diagnosticos por imagens nos permitem ver o interior do corpo
sem atravessar a pele sensivel, sem secionar vasos, sem cortar
tecidos. Scanners, sistemas de ressonincia magnética funcional,
tomografia computadorizada ddo acesso a imagens do interior do
corpo. A partir de membranas virtuais, pode-se reconstruir mo-
delos digitais do corpo em trés dimensdes, o que podera ajudar os
médicos em cirurgias. Como observa Lévy (2001, p. 30), no reino

do virtual, “a andlise e reconstrucio do corpo néo implica mais a
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dor nem a morte. Virtualizada, a pele torna-se permeével”. Ou-
tro exemplo de construgédo e uso de “corpos virtuais” é o Projeto
Humano Visivel (PHV). Com o emprego de técnicas de simulacéo
de computador, o corpo humano torna-se inteiramente visivel
ao olhar clinico. Os corpos transformados em imagens virtuais
podem ser desmontados e remontados, animados, programados
para interagirem com simulacdes e até navegados por dentro,
através de hipermidia, como se fossem um territério percorrido

por uma minuscula nave espacial (Cf. SANTOS, 2003).

A digitalizacdo e virtualizagdo dos corpos estdo na base
tanto do Projeto Genoma Humano como do Projeto Humano Visi-
vel. Em ambos os projetos, o corpo é transformado em uma espé-
cie de base de dados informacionais. Como um “arquivo digital”,
traduzido em termos de informacéo genética ou visual, o corpo
virtual torna-se recuperavel através de redes computadorizadas
e legivel em estacdes de trabalho.

O cinema contemporadneo parece captar muito bem as
transformacdes tecnoldgicas a que esta sujeita o corpo. No &mbito
da biologia molecular podemos aludir aos filmes Blade Runner,
A Mosca, Gattaca; O Passageiro do futuro e Matrix na Realidade
Virtual; a crescente desmaterializagdo numeérica do mundo é cap-
tada pelo filme Simone — “eu sou a morte do real!”, diz a superes-
trela cibernética. Simone é feita ndo de carne e ossos, mas de bits
e pixels — corpo-imagem sintética, produto da computacio grafica.

Ao definirem a vida em termos de mensagens, c6digos, pro-
gramas — ja que “ndo somos material que subsista, mas padroes
que se perpetuam a si proprios” Wiener (2000, p. 95), os discursos
agenciados a cibernética e a biologia molecular abriram caminho
para que o corpo orgidnico-natural seja transformado em uma es-
pécie de dispositivo de processamento de informacgédo. De agora
em diante, talvez, estejamos mesmo a caminho da realizacéo da-
quilo que seria o maior sonho dos ciberneticistas: o corpo, enfim,
transformado em pura informacédo (Cf. TOMAS, 1995).
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O POS-HUMANISMO CIBERNETICO E A ESTETICA DA DESA-
PARICAO CORPORAL: A PRODUCAO DISCURSIVA DO CAMPO
DA TEORIA SOCIAL CONTEMPORANEA

Faremos agora uma sintese das praticas imagético-dis-
cursivas do campo da teoria social agenciadas ao dispositivo das
novas tecnologias que faz multiplicar enunciados e imagens cir-
cunvizinhas ao que aqui nomeamos de “estética da desaparicédo

corporal”.

Autores como Jean Baudrillard, Arthur Kroker, Katheri-
ne Hayles e Sad Plant se distanciam em relacdo a um tema fun-
damental: o desaparecimento (apagamento) do corpo no dmbito

das tecnologias digitais.

Para Kroker (1996), subjacente aos discursos que glorifi-
cam as tecnologias digitais esta a recusa desesperada da realida-
de de “decadéncia da carne” e o desejo de fuga do corpo orgénico
para o corpo tecnologico puro. No dmbito das tecnologias digitais,
o corpo é capturado pela linguagem de programacéo informatica
e acaba “‘desaparecendo” num processo irreversivel de digitaliza-
¢édo e desmaterializagdo numérica. Neste ponto, se aproximam de
Baudrillard que relaciona as novas tecnologias digitais a um “pro-
jeto de desaparicédo irreversivel”. No horizonte da ‘desaparic¢édo
total”, o corpo néo escapa a “vertigem da desencarnacéo”

Baudrillard relaciona as novas tecnologias digitais a um
“projeto de desaparicéo irreversivel” (1996, p. 58). Para ele, o ho-
mem nunca deixou de eliminar a si mesmo, seja por todos os ar-
tefatos técnicos que inventou, seja no horizonte dos quais estd em
vias de desaparecer, o fato € que hoje ele se encontra num proces-
so irreversivel de transferéncia e substituicdo: “MacLuhan via
nas tecnologias modernas ‘extensées do homem’, talvez devésse-

mos antes ver nelas ‘exclusées do homem’™ (Idem, p. 62).
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No horizonte da “desaparicdo total”, o corpo ndo escapa a
“vertigem da desencarnacdo’, ele mesmo estd sujeito a virtualida-
de, a loégica numérica, que ao aspirar & universalidade e & perfei-
¢do visa a ultrapassagem de todo o conflito, de todo erro, de toda
a negatividade. No codigo genético, uma vez decifrado, numerado,
tornado transparente e operacional, o corpo desaparece na sua
‘inscricédo genética’.

Diferentemente de Baudrillard e Kroker, as feministas
Sad Plant e Hayles ndo veem nas novas tecnologias digitais e na
virtualizacdo do corpo uma espécie de ‘desencarnacéio’ e “desapa-
ricdo”, mas sim uma reencarnagdo, uma possibilidade de multi-
plicacéo do corpo. A presenca da ‘carne cibernética” néo significa
o fim da carne. Neste ponto, citemos Plant (1999): com a revolugéo
digital, longe de sumir na imaterialidade da loégica numérica, o
corpo esta se complicando, replicando-se, escapando de sua orga-
nizacéo formal. Hayles, por sua vez, reconhece que a corporeida-
de tem sido sistematicamente apagada na construcéo cibernética
do “pés-humano”’ e chega mesmo a qualificar os ciberneticistas
atuais de “os devoradores da carne”. Com efeito, Hayles observa
que o “apagamento da corporeidade” é uma caracteristica tanto
do discurso do sujeito humanista liberal como do p6és-humanismo
cibernético, uma vez que ambas as praticas discursivas operam
a partir das oposigdes corpo/mente, material/imaterial. Dai que,
segundo ela, p6s-humanistas cibernéticos, como Hans Moravec e
Marvin Minsky, mantém uma relagdo de continuidade (e néo de
ruptura) com a tradi¢do do humanismo liberal, dado que conti-
nuam a valorizar a “mente racional” e a “cogni¢éo” em detrimento
da corporeidade, esta ainda tematizada como se fosse um “suple-

mento’ da mente.

Hayles também faz obje¢des aos “tedricos do desapare-
cimento do corpo” Os novos cendrios tecnoldgicos e culturais

apontam evidéncias que permitem contestar a “tese do desapa-
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recimento do corpo”. Ao contrario, diz ela, é possivel observar a
emergéncia de uma “nova subjetividade”, que denomina de “pos
-humana”, nascida a partir do cruzamento da materialidade da

informaética com a imaterialidade da informacéo.

Em relacédo as posi¢des tedricas de Hayles é possivel ainda

fazer algumas consideracoes.

No exato momento em que dirige suas criticas ao “sujei-
to humanista liberal” e ao p6és-humanismo cibernético, Hayles
parece mostrar-se refém de um certo “antropocentrismo es-
sencialista”. Senfo vejamos os enunciados, podemos repetir: “a
desconstrugédo do sujeito humanista liberal é uma oportunidade
para “trazer de volta a carne” que continua a ser apagada nas dis-
cussbes contemporaneas sobre sujeitos cibernéticos” (HAYLES,
p- 9. Ora, o enunciado-chave “trazer de volta a carne” (dado que a
“informacéo perdeu seu corpo”, podemos ainda acrescentar) reve-
la uma certa nostalgia por uma origem perdida (o corpo orgini-
co-natural?), eis o que estamos identificando como essencialismo

metafisico, algum resquicio pelo menos.

Questdo semelhante pode ser dirigida a autores como Le
Brenton (2003) e Paula Sibilia (2002). Nesses autores podemos en-
contrar a presenca de uma “metafisica da carne”, uma “ontologia
do sensivel”, que faz lembrar o “corpo préprio” de Merleau-Ponty.

Senéo vejamos.

Ao discutir o ciberespago, cultura virtual e as tecnologias
digitais, Le Breton, em Adeus ao Corpo, assevera que, mesmo em
“um mundo sem corpo, equipado de chips eletrénicos e de modifi-
cacdes genéticas ou morfoldgicas, certamente, continuamos a ser
carne”, pois (..) o sensivel permanece”’ (LE BRETON, 2003, p. 136).
Para ele, 0o homem s6 existe por meio das formas corporais que o
colocam no mundo, “qualquer modificacdo de sua forma implica
uma outra definicdo de sua humanidade” (IUbidem). Se as frontei-
ras do homem séo tracadas pela carne que o compde, suprimir

~1562~



VIRADA CIBERNETICA, POS-HUMANISMO € BIOPOLITICA

ou acrescentar componentes modifica a identidade pessoal que é
propria ao homem e suas referéncias aos olhos dos outros” (Ibi-
dem). “(...) uma desordem introduzida na configuracdo do corpo

é uma desordem introduzida na coeréncia do mundo” (Ubidem).

Em relacdo & atual proliferagdo de discursos vinculados ao
universo pos-orgéanico, pés-biolégico e pés-humano em que o corpo
parece desaparecer na “imaterialidade da informacéo’, seguindo
o caminho aberto por Hayles, Paula Sibilia, em O Homem Pés-Or-
ganico, identifica o que denomina de “a teimosia da carne” ou “tei-
mosia da organicidade”. “Contudo”, diz ela, “o corpo biologico ainda
se ergue. K a sua materialidade se rebela: por vezes, ele parece ser

organico, demasiadamente orginico” (SIBILIA, 2002, p. 94).

Como podemos ver nessa breve descricédo, temos todos os
ingredientes que revelam tracos de essencialismo e de humanis-
mo metafisicos nas posicoes de Le Breton e de Sibilia: “teimosia

9, ¢

da organicidade”;

2,

continuamos a ser carne’; ‘o sensivel permane-

29, €6

c€’; “o corpo bioldgico ainda se ergue (...) ele parece ser orgénico,

3

demasiadamente orginico”’; “‘qualquer modificacdo de sua forma

implica uma outra definicdo de sua humanidade”.

E importante assinalar desde ja que o pensamento
antropocéntrico ou o humanismo metafisico opera a partir da
necessidade de definir para em seguida separar o de fora do de
dentro, esforcando-se para manter, por exemplo, a natureza, o
corpo - o de dentro, protegido de toda contaminagdo exterior e
perigosa do de fora: a tecnologia. E exatamente o que ocorre com
o “corpo proprio”, “corpo vital” de Virilio (1996, p. 92): “este cor-
po proprio que sofre o ataque das técnicas (...) capazes de povoar
suas entranhas”.

A ambivaléncia do dispositivo da tecnologia pode ser
apreendida na légica do suplemento, quando ela é tomada como
“o0 excesso prejudicial, perigoso, que se introduz por effraction por
dentro” (DERRIDA, 1999, p. 176).
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DA OPOSICAO METAFiSICA NATUREZA X CULTURA: AS DES-
CONSTRUCOES DO HUMANO

No tocante a problematica da tecnologia, o humanismo é
marcado por uma ‘determinacédo instrumental e antropolégica da
técnica”, no dizer de Heidegger (2002, p. 12), que tem como desdo-
bramento a ideia de que, em ultima instédncia, é possivel separar
o ser “humano” de seus artefatos técnicos. Segundo Heidegger, a
determinacéo instrumental e antropolégica da técnica esta pre-
sente na concepgédo corrente que a toma como um meio e uma
atividade. Nesta visdo, tudo depende de se manipular a técnica.
E este “querer dominar” a técnica torna-se mais urgente quanto

mais ela ameaca escapar ao controle do homem.

O pensamento moderno e humanista pode ser designado
como um ‘conjunto de praticas de purificacdo” que se esforca por
assegurar ‘duas zonas ontologicas inteiramente distintas, a dos
humanos de um lado, e a dos ndo-humanos, de outro” (LATOUR,
2000, p. 16).

Em um sentido muito geral, podemos dizer, a partir de
Heidegger, que o humanismo é isto: “meditar e cuidar para que o
homem seja humano e nédo des-humano, inumano, isto é, situado

fora de sua esséncia” (1973, p. 350).

Ora, se outrora a desconstruc¢ido do humanismo j4 fora em-
preendida pela filosofia, pela teoria social e pela critica literaria,
o fato é que a desconstrugdo’ do humanismo atualmente em cur-
so vem, fundamentalmente, de discursos agenciados as praticas
cientificas e tecnolédgicas dos laboratorios high-tech.

Uma tematica recorrente as produgdes discursivas agen-
ciadas ao dispositivo das novas tecnologias (Cf.: LIMA, 2004) é a
problematizacdo das fronteiras que asseguravam as diferencas
ontolégicas homem/maquina, bioldgico/tecnologico, humanos/

ndo-humanos, natureza/cultura e que tém sustentado o pensa-
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mento ocidental, particularmente seu veio antropocéntrico-hu-
manista. A ideia da dissolugdo ou apagamento dessas fronteiras
que inevitavelmente incide sobre a ontologia do humano (“quem
somos no6s?”) ganha consisténcia quando articulada &s novas tec-
nologias desenvolvidas nos &mbitos da robética, inteligéncia arti-
ficial, bidnica, biologia molecular.

Podemos identificar no discurso da midia uma multiplica-

.

¢édo de figuras e imagens antropomorficas, “robo sapiens”, “robos

9 &,

sentimentais”, “maquinas inteligentes”, maquinas que “pensam”,
“aprendem”, “sentem” e mesmo “se reproduzem”, articuladas aos
campos discursivos da roboética e inteligéncia artificial, compli-
cam a agéncia humana ao destituir o humano dos atributos que
asseguravam a sua singularidade. A questdo ontologica funda-
mental é que os discursos indicam que hé continuidade (e néo

separacdo) entre os humanos e as maquinas.

Observa-se hoje que essas fronteiras sdo ainda mais for-
temente abaladas quando associadas as possibilidades técnicas
abertas pela biologia molecular e biotecnologia.

A exemplo da roboética e da inteligéncia artificial, pesqui-
sas recentes no ambito das ciéncias da vida promovem ‘novas’
feridas narcisicas ao humano. E o caso do xenotransplante e a

producéo de érgios “humanos” em porcos.

O Projeto Genoma Humano causou “‘dano a dignidade hu-
mana” ao revelar que o codigo genético humano tem o mesmo
numero de genes que um pé de milho e pouco mais que o verme
nematoide e que cerca de oito por cento de todas as sequéncias de
DNA humano derivam de virus e cento e treze genes foram re-
cebidos diretamente de bactérias. Como diriam Deleuze e Guat-
tari, descobrimos que “nés fazemos rizoma com nossos virus, ou
antes, nossos virus nos fazem fazer rizoma com outros animais”
(2000, p. 20); enfim, descobrimos que “hé Devires ndo humanos
do homem que extravasam por todos os lados os estratos antro-
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pomoérficos” (DELEUZE; GUATTARI, 1997, p. 217). Em suma, a
gendmica demonstra que, ao nivel molecular, ha continuidade en-
tre todos os seres vivos ndo havendo nenhuma variavel biolégica

fundamental que conceda um status especial aos humanos.

Assim, podemos retomar nosso argumento, no horizonte
das desconstrucdes operadas pelos discursos agenciados ao dis-
positivo das novas tecnologias, observa-se momentos de grande
indecidibilidade quanto & ontologia do humano; afinal, ndo sabe-
mos mais ‘quem somos noés” sem as nossas maquinas, 0os nossos
instrumentos, as nossas bactérias. Sdo tantas as passagens que
nos lancam do humano ao ndo-humano, que nédo sabemos hoje
onde comecga um e onde termina o outro, vale dizer, o quanto de

nao-humanos encontramos no humano e vice-versa.

O POS-HUMANO E A IMORTALIDADE: RUMO A UMA NOVA
FORMAGAO DISCURSIVA?

“Cada um quer ser o primeiro nesse futu-
ro - mas a morte e seu silencio séo a unica
coisa certa e comum a todos nesse futuro”.
(NIETZSCHE, 2001, p. 189).

Ao delinear uma nova formagédo discursiva, o pés-huma-
nismo apresenta duas caracteristicas essenciais: a mudanca de

‘centro” e a imortalidade do pés-humano.

Na passagem do humano ao pdés-humano, o conceito de
“homem” é deslocado em favor da ideia de “programa”, de “c6digo”.
Néo mais o “homem”, mas uma matriz chamada ‘cédigo genéti-
co’ ocupa o centro da nova formacéo discursiva. Esse descentra-
mento constitui um dos principais desdobramentos das descons-
trucdes realizadas pelos discursos agenciados ao dispositivo das

novas tecnologias.
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No horizonte do paradigma cibernético-informacional, de
matriz molecular-digital, a morte néo se afigura mais um acon-
tecimento fatal, como nos termos postos por Nietzsche (2001, p.
189) quando afirma que “a morte e seu siléncio séo a unica coisa
certa e comum a todos nesse futuro’. Ao sobrepujar a morte, a
imortalidade passa para o lado do codigo genético, tinico indice
imortal que permanece, inico trago que se imortaliza na matéria

viva pelo movimento perpétuo do codigo.

Neste ponto, acreditamos também poder encontrar em
Foucault um insight que nos auxilie na compreenséio dessa passa-
gem do humano para o pés-humano.

Em As Palavras e as Coisas, Foucault alude a forma ho-
mem ou & emergéncia do homem na modernidade como figura
historica ligada a ideia da finitude. Para Foucault, a modernida-
de inicia quando o ser humano comeca a existir “no interior de
seu organismo, na concha de sua cabega, na armadura de seus
membros e meio a toda a nervura de sua fisiologia” (FOUCAULT,
1995Db, p. 333). Os saberes sobre o homem tém ai como condic¢éo
de possibilidade o reconhecimento da sua finitude radical, que se
manifesta na forma de trés empiricidades: no trabalho, na lin-
guagem e na sua biologica. No fundamento de todas essas positi-
vidades empiricas descobre-se existéncia uma finitude: “sabe-se
que o homem ¢ finito, como se conhecem a anatomia do cérebro”
(Idem, p. 229). Por todo lado, impde-se “a morte que corrdi anoni-
mamente a existéncia do ser vivo” (Idem, p. 331).

Ora, no espaco da nova formacédo discursiva — “o pos-hu-
mano” — é justamente o inverso que ocorre: a imortalidade, a
infinitude mesma é que agora se apresentam como condicdo de
possibilidade da nova configuracédo. Na légica que rege as prati-
cas discursivas parecem estar inscritas a obsolescéncia e a supe-
racédo da espécie humana, pelo menos no que se refere ao corpo.
Afinal, o corpo em sua forma biolégica atual, como a figura que
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melhor corporifica a doenca, o envelhecimento, a morte deve ser
superado: descobrimos que ‘o corpo néo é tdo importante”, que “a
parte biolégica ndo é necessaria” e que devemos mesmo “superar
as limitacdes impostas ao corpo’; o que sera plenamente possivel
quando pudermos ‘conectar nosso cérebro as maquinas” e “nos

tornar imortais”.

E somente, j4 plenamente integrado a uma tal formacéo
discursiva, que Stelarc (1997) podera dizer:

A morte néo autentica a existéncia. £ uma
estratégia evolutiva superada. O corpo nio
precisa mais ser conservado; suas pecas
serdo simplesmente repostas. A vida esten-
dida néo significa mais existir’, mas muito
mais ser operacional’. Os corpos néo preci-
sam mais envelhecer ou se deteriorar; eles
néo ficariam nem exaustos nem com fadiga

(STELARGC, 1997, p. 58).

Para Stelarc, a possibilidade de a fertiliza¢do ocorrer fora
do utero, bem como da alimentacéo do feto em um sistema artifi-
cial, entre outros desenvolvimentos, sdo indicadores de que, num
futuro proximo, “tecnicamente néo havera nascimento” (Idem, p.
57). Ou seja, as proximas geragoes poderdo viver num mundo em
que a morte mesma ja tera sido superada, uma vez que, também,

“tecnicamente, ndo haveria mais razdo para a morte”.

B interessante aludir, mais uma vez, a Foucault (1995b)
que, como se sabe, evocou o tema do ‘desaparecimento do ho-

mem” no universo da linguagem. Diz ele:

Se essa mesma linguagem surge agora com
insisténcia cada vez maior numa unidade
que devemos mas nédo podemos ainda pen-
sar, ndo sera isto o sinal de que toda esta
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configuracédo vai agora deslocar-se, e que o
homem estd em via de perecer, na medida
em que brilha mais forte em nosso horizon-
te o ser da linguagem? (FOUCAULT, 1995b,
p. 403).

Evidentemente, Foucault visualizava o desaparecimento
do homem no d4mbito do discurso e da linguagem literaria, das fi-
losofias da linguagem, da linguistica. Hoje, esse desaparecimento
é colocado no horizonte do paradigma informacional, de matriz
molecular-digital; da “linguagem cibernética”, da logica de progra-
magéo informatica, das tecnologias digitais, que imprimem uma
dindmica de desmaterializagdo numérica do mundo. O tema re-
corrente do “desaparecimento do corpo”’ apresenta-se como uma
possibilidade tangivel, que ja se desenha no espago do saber con-
temporéaneo. Nesta 6tica, o homem podera desaparecer a partir
do momento em que aquele houver encontrado uma forma nova.

As analises tém remetido a um principio geral da genea-
logia de matriz nietzscheano-foucaultiana, segundo a leitura de
Deleuze, de que “toda forma é um composto de relacoes de forcas”
(1995, p. 132).

Trata-se de saber com quais outras forcas as forcas no
homem (forga de imaginar, de recordar, de conceber, de querer)
entram em relagdo, numa ou noutra formacio histérica, e que

forma resulta desse composto de forcas.

Pode-se ja ver que as forcas, no homem, ndo entram neces-
sariamente na composicdo de uma “forma-Homem”, mas podem
investir-se de outra maneira, num outro composto, numa outra
forma. Para que a forma-homem aparecesse ou se desenvolvesse
foi preciso que as forcas no homem entrassem em relagédo com
forcas de fora muito especiais: as forcas empiricas e finitas da
vida, do trabalho e da linguagem.
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Ora, se fica evidente que toda forma é precaria, pois depen-
de das relagoes de forcas e de suas mutagdes, perguntamos:

Quais seriam, hoje, as forcas em jogo, com as quais as for-
cas do homem entrariam em relacdo? Nédo seriam mais as forcas
de elevacéo ao infinito, nem as da finitude, mas um finito-ilimita-
do, se com isso quisermos entender toda situacgéo de forga em que
um numero finito de componentes via dispositivos tecnolédgicos,
como a engenharia genética, a clonagem, células-tronco, abrem
horizontes para a produgédo de uma diversidade praticamente
ilimitada de combinagdes. A molécula de DNA, por exemplo, é
finita, mas as possibilidades de combinacoes sdo ilimitadas.

Néo seria nem a dobra (a forma Deus) nem o desdobra-
mento (a forma Homem) que constituiriam o mecanismo opera-
tério na atualidade, mas algo como uma superdobra, uma forma
“poés-organica”, “pés-humana” de existéncia, se assim quisermos,
que vemos surgir nas dobras caracteristicas das cadeias do codi-
go genético, nas potencialidades do silicio nas maquinas de ter-
ceira geracéo, nas maquinas eletrdnicas, cibernéticas e na juncgéo
de componentes bioldégicos com componentes mecéanicos, eletro-
nicos e digitais (Cf.: DELEUZE, 1995), na passagem dos atomos

para bits no mundo digital (Cf.: NEGROPONTE, 2000).

As forgas no homem parecem mesmo entrar em relagdo
com forcas de fora, como dira Deleuze, “as do silicio, que se vinga do
carbono, as dos componentes genéticos, que se vingam do organis-
mo” (DELEUZE, 1995, p. 141). E tal jogo de forcas abre a perspecti-
va de uma transformacéo radical da matéria mesma de que somos

feitos, bem como para a composi¢do do “pés-humano” como forma.

Nietzsche dizia que o homem era responsavel por aprisio-
nar a vida, o ‘super-homem’ seria aquele que viria para libertar a
vida “dentro do préprio homem”, em proveito de uma outra forma.
Ora, ‘o pdés-humano cibernético” talvez seja aquele que vird para
liberar a “vida-informacéo” aprisionada na forma-Homem.
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CONSIDERA(_;f)ES FINAIS: O BIOPODER HOJE

Para que possamos fazer dos conceitos de biopoder e da
biopolitica ferramentas analiticas capazes de apreender novas
modalidades de poder-saber que investem o corpo e a vida hoje, é
fundamental uma percepgédo dos deslocamentos do mesmo (modo
de operacédo, pontos de aplicacdo), desde que Foucault cunhou e
utilizou esse conceito relacionando-o a um contexto sécio-histérico
bem preciso: as sociedades industriais dos séculos XVIII e XIX.

Nas sociedades pds-industriais ou informacionais, a biopo-
litica néo é mais estruturada a partir da figura central do Estado,
mas sim a partir do modelo onipresente da empresa e das grandes
corporagdes; ndo mais o corpo-maquina, o homem-espécie, mas o
corpo molecular-digital, o homem-genoma, a vida-informacéo, a
vida como recurso genético virtual é alvo de investimento do novo
biopoder. Assim, na perspectiva do Capitalismo poés-industrial, o
objeto-alvo passa a ser © capital informacional’ de que dispde um
ser vivo. Isso porque a biologia molecular e as tecnologias a ela
associadas, particularmente a biotecnologia, pela radicalidade dos
processos que conformam, ao operar, no dizer de Stiegler (1996), “a
explosdo da ontologia do vivo” acabam por dissolver a prépria ideia
de “espéci€’ ao transformar todos os seres vivos (ja ndo mais pro-
tegidos pelos contornos biolégico-evolutivos que asseguravam os
contornos das espécies) em feixes de informacéo molecular-digital.

Ja nos anos cinquenta, antes da realidade da biologia mo-
lecular e da biotecnologia, Heidegger percebia que as ciéncias
modernas (a fisica, principalmente) abordavam a natureza como
um sistema de informagoes. O fundamental, dizia ele, é que elas
expdem a natureza como um “sistema operativo e calculavel de
forcas, que se pode operar previamente” (HEIDEGGER, 2002, p.
25). Essa forma de se dis-por da natureza faz com que ela “forne-
ca dados”, que se possa calcular, de modo a continuar sendo “um
sistema dis-ponivel de informacoes” (Idem, p. 26).
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E importante evocar Heidegger aqui, por ele ter antevisto
em seu tempo que essa “disponibilidade” da natureza aplicar-
se-ia a0 humano, a sua realidade biolégica. Diz Heiddegger:
“Como o homem é a matéria-prima mais importante, pode-se
contar que, em virtude da pesquisa quimica contemporénea,
algum dia fabricas haverédo de ser construidas para a producgéo
artificial de material humano” (2002, p. 82). Para Heidegger, a
vida humana também seria tratada como um sistema disponivel
de informagdes, o que exatamente ocorre hoje com o genoma
humano, a manipulacido de embrides, o cultivo das células-tronco,
a producédo de 6rgéos, a genoterapia, etc. Desterritorializado, néo
mais percebido em sua inteireza e originalidade metafisicas, o
corpo humano hoje é transformado em um estoque virtualmente
ilimitado de células, tecidos e 6rgéos: em um “banco de dados” de
informacéo molecular-digital, um “fundo de reserva”, nos termos
de Heidegger.

Ora, para nos, néo seria exagero afirma que com a percep-
¢do da “disponibilidade tecnologica” a que estava sujeita a nossa
humanidade biolégica, Heidegger estava antecipando os concei-
tos de “dispositivo” (Gestell ou “dispositivo, segundo Heidegger, é
o que define a esséncia da tecnologia moderna) e de “biopoder”,
mais tarde cunhados por Foucault.

Outro deslocamento importante do biopoder: ndo mais o
dispositivo da sexualidade, mas o “dispositivo do DNA” e um con-
junto de novas préaticas de normalizagdo e individualizacéo (tes-
tes de DNA, aconselhamento genético, genoterapia, etc.) passam
a estruturar a biopolitica. Em suma, o biopoder hoje encontra seu
modo fundamental de operacéo e seu ponto de aplicacdo nédo mais
nas disciplinas do corpo e na regulamentacdo das populagoes
como outrora, mas sim na digitalizacédo e virtualizacdo da vida e
dos corpos, que tem como suportes o paradigma tecnolégico mo-
lecular-digital e o modelo de agdo morfogenética recombinatoéria.
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Neste nivel de investimento, o biopoder prescinde dos limites da
espécie e da propria inteireza do corpo (como totalidade orgénica)
para se reproduzir e produzir a vida.

Uma percepcéo desses deslocamentos é fundamental para
que se possa identificar e problematizar as novas modalidades de
poder-saber que passam a configurar as praticas biopoliticas nas
sociedades contemporéaneas.

Se em toda e qualquer formacédo sécio-histoérica, o corpo, a
vida sdo sempre investidos por praticas de saber e de poder que os
objetivam e os produzem — no dmbito da arqueo-genealogia como
uma ‘filosofia do diagnoéstico’ — ha de se perguntar: que dispositi-
vos tecnologicos investem o corpo e a vida hoje? Que novas confi-
guragcdes corporais ja podem ser observadas (ou esperadas)? Quais
as dimensdes do dispositivo? Mas, também, que poderes é preciso
enfrentar e quais as nossas possibilidades de resisténcia hoje?

Formular questoes assim, dird Deleuze (1996, p. 94), “néo
é predizer, mas estar atento ao desconhecido que bate a porta”.
Afinal, “pertencemos a dispositivos e neles agimos” (Idem, p. 92).

Em relagédo as nossas possibilidades de resisténcia hoje, é
interessante aludir a posicéo tedrico-politica de Donna Haraway
no d&mbito da antropologia do ciborgue. “A escrita-ciborgue”, diz
ela, “é a luta pela linguagem, é a luta contra a comunicacéio perfei-
ta, contra o cdédigo tinico” (HARAWAY, 2000, p. 97).

Por fim, quanto a forma que teremos no futuro - se sera
ela um “pdés-humano cibernético desincorporado’? —, por ora,
simplesmente nédo podemos predizer. Apenas foi nosso intuito
descrever discursos que acabam de deixar de ser os nossos. Con-

tenhamos, pois, as lagrimas.
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Francisco William Mendes Damasceno!

PLANO DE FUNDO

As teses e argumentos presentes no seguinte texto in-
serem-se numa problematica bem mais ampla, que vem sendo
discutida ja a bastante tempo, e que cada vez mais se torna pre-
sente e tem ganhado a atencédo de pesquisadores das mais diver-
sas areas do conhecimento, exemplo disso é o tema do Encontro
em que esta fala se insere. Para aqueles que acompanharam os
encontros anteriores do Apoena — Grupo de estudos em Scho-
penhauer e Nietzsche, o tema presente pode parecer demasiado
estranho, mas esperavamos que tal sensacéo de estranheza pas-
sasse 4 medida que os didlogos fossem acontecendo, pelo menos

assim desejavamos.

Os motivos que nos levaram a escolher o tema Filosofia,
Politica e Tecnologias da Informag¢do séo varios, mas talvez o
mais importante seja a percepgéo, por parte do grupo, de que tal
tema contém questdes que exigem uma reflexdo atenta, mesmo
por parte daqueles que ainda nfo haviam se debrucado sobre
os problemas contidos nessa tematica. Problemas diretamente
ligados & nossa vida pratica, em um grau e profundidade que

talvez ainda ndo tenhamos nocéo.

1 Doutorando em Filosofia pela UFC. Mestre em Filosofia pela UFC e graduado em Filosofia pela UECE.
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A exposicdo que segue contém elementos bem familiares a
uma parcela dos profissionais e estudantes da area de tecnologia,
politica e também do direito, e esperamos que cada vez mais se
torne um tema debatido entre os filosofos. O objeto da reflexdo
é o chamado movimento do software livre, movimento de carater
social e politico que parte das tecnologias informaticas, mas que
ecoa e tem consequéncias nas mais diversas areas da vida huma-

na tal como ela se faz no presente.

A exposicédo tem dois objetivos: (1) apresentar os conceitos
fundamentais acerca do movimento de software livre, sua defini-
¢do, principios e praticas; e (2) por fim, apresentar a pratica hac-
ker do movimento do software livre como o modelo paradigmatico
da nova forma de trabalho colaborativo que, ndo apenas respeita
o comum, mas coloca o comum como condicdo de possibilidade da
sua existéncia enquanto atividade, e que por isso combate a apro-
priacéo privada das linguagens e codigos, bens comuns produzi-
dos coletivamente, que sdo a0 mesmo tempo o produto e o meio
de producédo direto de talvez a maior parte de valor produzido na
atual configuracéo das forcas produtivas na chamada sociedade
pos-moderna ou informacional. A atual configuracdo do capita-
lismo, chamado por alguns de capitalismo cognitivo, exige novos
modos de organizacio da forca de trabalho e novas relacdes ade-
quadas ao atual momento da produc¢édo social.

Se por um lado o modelo colaborativo e afetivo da ativida-
de hacker satisfaz, como instrumento, as exigéncias dessa nova
forma de capitalismo, por outro contraria fundamentalmente o
conceito de propriedade privada, ntucleo do sistema capitalista,
seja ele moderno ou pés-moderno. Neste sentido, aquilo que cha-
mo aqui de atividade hacker se coloca como modelo de trabalho
que atende as exigéncias da atual configuracdo do sistema capi-
talista, baseada na producéo de informacédo e comunicacédo, mas
ultrapassa os ‘objetivos do sistema” e se coloca como atividade
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corruptora e questionadora dos padrdes e principios vigentes.
Para a fundamentacédo deste segundo ponto utilizaremos como
referencial tedrico, principalmente, as teses de Anténio Negri e
Michael Hardt no que tange a constitui¢cdo do comum.

O QUE E SOFTWARE LIVRE? QUAL A SUA IMPORTANCIA?

Antes de nos perguntarmos o que é software livre, devemos
antes nos perguntar o que € software, propriamente. Ndo vamos
nos aprofundar nem nos alongar nestas defini¢des, mas apenas
conceituar minimamente para nos situarmos. Antes de tudo de-
vemos nos lembrar que as maquinas computacionais compdem-
se de uma dimensdo fisica (hardware) e de uma dimenséo légica,
esta ultima é o que chamamos de software. Do ponto de vista
técnico softwares sédo instrugdes pelas quais programamos a mé-
quina para realizar determinas fungdes ou tarefas. Sdo codigos
escritos em forma de texto, porém numa linguagem especial cria-
da para ser interpretada pela maquina, existem diversas delas.
A maioria de nés ndo conhece a dimenséo técnica pela qual todo
esse processo ocorre, mas o fato é que tudo o que vocé vé na tela
do seu notebook ou smartphone nada mais sdo do que codigos
escritos transformados em “zeros” e “uns” (cédigo binério) para
‘compreensio’ da maquina e posterior processamento em ima-

gens, sons, instrugdes, ou seja, informagéo.

Do ponto de vista, digamos, conceitual, softwares séo ins-
trucdes escritas, receitas de bolo, como costumam exemplificar os
ativistas do movimento do software livre. O termo técnico correto
¢é algoritmo, palavra que costuma assustar alguns. O importan-
te é perceber que enquanto instrugodes, ou conjuntos de procedi-
mentos, tais “coisas” sdo apenas configuracdes de termos numa
linguagem possivel. Escrever um software é como escrever um

texto, € arranjar numa ordem e numa relac¢éo os termos da lin-
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guagem tal como eles nos permitem segundo sua funcéo e pro-
priedade. Deste modo, cobrar pela utilizagdo de um programa de
computador é, por exemplo, como cobrar pela forma como as pa-
lavras podem ser arranjadas em um texto, seja em portugués ou
em qualquer outra lingua, por exemplo. E cobrar pela utilizacéo
da estrutura possivel da linguagem, o que desta 6tica nos parece
absurdo. Por que, entéo, ndo é da perspectiva do software? Deixe-
mos esta questdo para adiante.

No ano de 1971, quando Richard Stallman, criador do mo-
vimento de Software e da Free Software Foundation, comecou a
trabalhar no MIT, os softwares dos computadores de todas as
universidade e empresas eram exclusivamente software-livre,
seus codigos eram abertos e acessiveis para quem interessasse,
néo existia o conceito de licenga de software que hoje permeia
toda a industria. Apenas a partir da década de 1980 é que em-
presas como a Microsoft e a Apple criam o conceito de softwa-
re-proprietario e todo o software passa a ser fechado. Em 1884,
Richard Stallman comeca a escrever o sistema GNU (acronimo
recursivo que significa Gnu is not UNIX), um sistema operacional
no sentido moderno do termo, o software basico que tem de estar
presente no PC/notebook/celular para que este possa ser utiliza-
do, na pratica um conjunto de softwares composto de editores de
texto, navegador de internet, controladores de dispositivo, inter-
face grafica, etc. Em 1985 Stallmam funda a Free Software Foun-
dation, organizacdo que tem por objetivo levantar fundos para o
Projeto GNU.

A grande maioria dos usuarios de computadores e dispo-
sitivos eletronicos, ndo sabem, ndo se importam e nio pensam
sobre essas questdes. Todos acham natural a existéncia de licen-
cas de softwares, mas a grande maioria usa programas piratas
em suas maquinas. Todos concordam com a existéncia de tais

licencas, mas néo estdo dispostos a pagar pelo uso do software
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proprietario. A questdo do prego é relevante, mas esta longe de
ser a mais importante, e o software livre nédo se define por sua
gratuidade, tanto que existem incontaveis softwares gratuitos,
chamados Freeware, que néo séo software-livre e ndo propor-
cionam os beneficios deste. Vocé encontrara na pagina oficial do
projeto GNU (www.gnu.org) a seguinte frase: “software livre’ é
uma questdo de liberdade, ndo de prego. Para entender o concei-
to, pense em ‘liberdade de expressdo’, ndo em cerveja grdtis™. O
movimento Software Livre, composto por desenvolvedores (pro-
gramadores), hackers e pessoas dos mais diversos rotulos, luta
néo pela simples gratuidade do software, mas por um conjunto
de liberdades que garantem que o usuario controle o software
e que nio seja controlado por ele, como acontece com o software

proprietario.
Qual o critério para determinar se um software é livre?

Um programa é software livre se os usué-
rios possuem as quatro liberdades essen-
ciais:

. A liberdade de executar o programa,
para qualquer proposito (liberdade 0).

- Aliberdade de estudar como o progra-
ma funciona, e adapté-lo as suas neces-
sidades (liberdade 1). Para tanto, aces-
so ao codigo-fonte é um pré-requisito.

. A liberdade de redistribuir copias de
modo que vocé possa ajudar ao proxi-
mo (liberdade 2).

. A liberdade de distribuir cépias de
suas versdes modificadas a outros (li-
berdade 3). Desta forma, vocé pode dar
a toda comunidade a chance de se be-
neficiar de suas mudancas. Para tanto,
acesso ao codigo-fonte é um pré-requi-
sito®
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Essas quatro liberdades declaradas e explicadas detalhada-
mente na pagina da Free Software Foundation séo o critério para
determinar se um programa de computador é ou néo software
livre. As questdes relativas & liberdade de software vdo muito
além de questbes econdmicas, tocam em aspectos éticos, sociais
e politicos importantes que podem ser esclarecidos a partir de
diversos pontos de vista. Podemos passar em vista rapidamente

alguns desses aspectos.

Primeiramente, é preciso compreender como séo entendi-
dos, do ponto de vista legal, o Software livre e o software proprie-
tario. Hoje, na maioria dos paises, os softwares séo passiveis de
protecédo pelas leis relativas a chamada propriedade intelectual,
termo equivoco utilizado para se referir aos mais diversos tipos
de producdo humana que se valem dos mais variados tipos de
protecéo legal para diversos fins, algo realmente confuso, mas que
envolve também os produtos imateriais. Dentre os varios tipos de
propriedade intelectual encontra-se o que chamamos de direito
autoral. O direito autoral, como as demais formas de propriedade
intelectual, visa garantir ao suposto inventor ou criador da “obra”
exclusividades econdémicas e de quaisquer tipo de beneficio que
possa surgir a partir do “produto’, seja industrial, cientifico, lite-
rario ou artistico. Esses direitos de exclusividade sdo garantidos
por leis especificas. Em relagdo ao software, no Brasil, é a Lei de
Software, Lei 9.609/98. Apesar de que o que chamamos de direito
autoral ndo ser exatamente o mesmo que Copyright (direito de
copia), pois este tem origem em tradi¢ées do direito anglo-saxio,
enquanto o outro em tradi¢des do direito romano-germanico, na
pratica ambos se equivalem e tem o mesmo efeito, e no que diz
respeito ao software, as praticas dos 6rgios norte-americanos séo
as que tradicionalmente séo tomadas como modelo. Considera-
remos, entdo, os termos direito autoral e copyright como equiva-
lentes.
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Richard Stallman afirma que o Projeto GNU é o que ele
chama de idealismo pragmdtico, idealismo porque é algo gran-
dioso, para alguns até mesmo utopico, que objetiva um mundo
onde os usudrios de softwares tenham total liberdade em rela-
¢do a sua utilizacdo e cooperem entre si. Em um mundo em que
as tecnologias informaéticas estdo pressupostas em todos os dm-
bitos da vida, essa liberdade em relacéo ao software se reflete
em praticamente toda a dimenséo da vida humana. Percebemos
isso facilmente quando descortinamos os bastidores da politica
e das praticas dos Estados nacionais e das grandes corporacdes,
como nas dentncias do Wikileaks e do ex-funcionario americano
Edward Snowden. Sabemos que existe uma pratica de coopera-
¢do entre as grandes empresas de tecnologia e os Estados, em
especial os Estados Unidos, e que os governos tém acesso a um
volume de informagoes privadas, antes inimaginéavel, que nédo se-
ria obtido de nenhuma outra forma senéo pelos mecanismos de
utilizacdo massiva como Google e Facebook. Grande parte desse
problema seria contornado com a utilizacdo do software livre,
pois o cédigo fonte aberto e disponivel permitiria & comunidade
de desenvolvedores e de usuarios identificar qualquer cédigo ma-
licioso presente nessas grandes ferramentas. O Projeto GNU é
ndo apenas idealista, segundo Stallman, mas pragmatico, pois se
utiliza de métodos reais e eficientes para tornar essa idealidade
uma realidade, utiliza-se dos mecanismo do préprio sistema para
combater o sistema. Qual & esse método ou mecanismo? E o Co-
pyleft. Ao contrario do Copyright, o Copyleft néo é propriamente
um “direito legal” ou uma lei, mas o conceito de um método, que
consiste em se utilizar do Copyright para se obter o efeito contra-
rio em relagdo a propriedade imaterial, para garantir a liberdade
de software. Uma forma de usar uma lei que garante privilégios
para acabar com privilégios.

A pratica do Copyleft consiste em registrar o software
sob uma licencga que garanta que o software seja aberto, de livre
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utilizacédo e distribuicéo, e passivel de quaisquer alteracoes para
quaisquer fins, também impedindo que as alteracdes possam ser
privatizadas ou ocultadas. Qualquer produtor pode criar sua pro-
pria licenca, mas ja existem diversas dessas licencas disponiveis
para utilizagdo. Provavelmente a melhor delas é a Licengca GNU
(General Public License), a licenca do projeto GNU.

Os defensores do software proprietario se utilizam de
vérios argumentos para defender o fechamento e exclusividade
do cbdigo, mas todos se fundamentam numa analogia simples e
enganosa. A analogia consiste em considerar os direitos relacio-
nados ao software (produto imaterial) como da mesma natureza
dos diretos relacionados aos produtos materiais. As leis de Co-
pyright frequentemente enfatizam os “danos” (supostos) que a co-
pia e distribuicédo ilegal de software causam aos proprietarios do
software, mas esses danos nédo sédo reais, pois, na verdade, nada
foi subtraido ou roubado do proprietario do produto. Primeiro, e
menos importante, porque os usuarios que copiaram sem licenca
tais programas provavelmente néo comprariam tais programas
caso néo existisse a copia ilegal, entdo, nada foi tirado nem deixou
de ser acrescentado. Segundo, e mais importante, ndo ha como
justificar eticamente a cobranca por um bem reproduzivel infi-
nitamente, inesgotavel. Se um bem néo possui limites para a sua
reproducéo e utilizagdo, como no caso dos bens imateriais, por
que devemos pagar pela sua utilizagédo se esta nédo priva ninguém
do mesmo bem? No caso de bens materiais, que sdo esgotaveis,
a justificativa da cobranca pelo consumo fundamenta-se na li-
mitacdo da matéria consumida. Mas o software ndo é um bem
de consumo, é um produto imaterial. Quando pagamos por um
software proprietario, pagamos néo pelo software, mas pela per-
misséo de uso do software, pelo direito de utilizar tal ferramenta.
Neste caso o software continua sempre pertencendo ao detentor
dos seus direitos. A questdo do preco é a mais imediata, mas tam-

bém a menos importante, o problema maior é outro, é o acesso
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a tecnologia e a liberdade em relacédo a ferramenta. O software
pode ser dado, vendido, trocado, se atender as quatro liberdades
fundamentais (GPL) sera software-livre.

O problema maior, como dito, diz respeito ao acesso & tec-
nologia, o acesso a um bem comum, como veremos logo adiante.
O software proprietario é uma caixa preta, ndo podemos “disse-
ca-10” estuda-lo, nem alterar seu codigo, e ai, outra vez a analo-
gia entre o material e o imaterial se mostra falsa, pois no caso
do software, o simples fato de ser livre ou proprietario altera a
propria “natureza” do produto. A questdo nédo é apenas se posso
conseguir um produto gratis ou um produto pago, pois quando
adquiro um software proprietario o produto néo é o mesmo que
adquiro no caso de ser um software-livre. Para exemplificar, em
relagdo aos bens materiais, se adquiro meu almoco pagando pelo
comida num restaurante ou se o recebo gratuitamente numa ins-
tituicdo de caridade, o bem sera praticamente o mesmo, o valor
nutricional, degustativo ete. Mas em relacdo ao software, néo é
apenas uma questdo de preco. E uma questéo de diferenca de na-
tureza do produto, o software proprietario exerce controle sobre
0 usuério, o software livre é controlado pelo usuério (comunida-
de) e exerce a sua funcéo propria de ser apenas uma ferramenta.
Podemos dizer que quando o software é pago é uma coisa, quando

é livre, é outra coisa, mesmo que o c6digo seja 0 mesmo.

TRABALHO IMATERIAL E AS CONTRADIgaES DO CAPITALISMO

Frequentemente afirmamos viver na sociedade pés-moder-
na, afirmar tal coisa é afirmar que deixamos no passado moderno
tudo aquilo, ou grande parte, do que caracterizava tal periodo. E
dizer que o capitalismo a que nos submetemos hoje néo é o mes-
mo de antes, mas que nem por isso possui menos problemas e

injusticas, como também possibilidades.
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Toni Negri e Michael Hardt, em Império, descrevem a
transigdo pela qual passam as relagdes econdémicas e expdem a
tese de que ao longo da Histoéria cada setor produtivo colocou-se,
em tempos diferentes, como paradigma da produc¢do econdmica,
estabelecendo o modelo seguido pelos demais setores. Assim, nas
formas pré-capitalistas de producéo, o setor primario — agricul-
tura e extracdo de matérias-primas — se colocava como o modelo
econdémico de producéo de riqueza, e toda a produgéo era pensada
a partir da sua légica e sua pratica. No periodo seguinte, que cor-
responde & era moderna industrial, toda a produgéo e as relagoes
séo pensadas a partir da fabrica, e como ocorria com o perio-
do anterior, ndo apenas as relacoes referentes & producgdo dos
bens de subsisténcia mas também todas as dimensdes da vida
humana sdo moldadas a partir dessa producéo fundamental. Os
principios e métodos da producéo industrial sédo estendidos para
além do chéo da fabrica, a sociedade como um todo torna-se uma
grande fabrica. A agricultura, antes o modelo paradigmatico da
produgédo da vida, obviamente nédo deixa de existir, mas passa a
subordinar-se ao novo paradigma, passa a ser uma extensdo da

industria. Nas palavras de Negri e Hardt:

Os processo de modernizagdo e industria-
lizagdo redefiniram todos os processos do
plano social. Quando a agricultura foi mo-
dernizada, passando & industria, a fazenda
tornou-se, gradualmente, uma fabrica, com
todas as disciplinas, tecnologias e relacoes
salariais da fabrica. A agricultura moder-
nizada tornou-se industria. Mais generica-
mente, a propria sociedade tornou-se, aos
poucos, industrializada, a ponto de trans-
formar as relagées humanas e a natureza
humana. A Sociedade tornou-se fabrica?

2 HARDT, Michael; NEGRI, Anténio. fmpério. Tradugio de Berilo Vargas. 2. Ed. Rio de Janeiro:
Record, 2001, p. 305-6.
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Com as mudancas sociais e econémicas o proprio homem
¢é transformado. Mas segundo os préprios autores citados, a mo-
dernizag¢do acabou. Isso porque a industria ja néo se coloca como
modelo paradigmatico na sociedade pés-moderna. Hoje é um ou-
tro setor, o terciario (servigos), que centraliza o maior fluxo de
producéo de riqueza. Assim como, nessa centralidade, a agricul-
tura sucedeu a industria, também & industria sucedeu o setor de

Servicgos.

Um sintoma dessa mudanca esta patente
nas alteracdes quantitativas do emprego.
Enquanto o processo de modernizacgédo era
indicado pela migragédo do trabalho da agri-
cultura e da mineracdo (setor priméario)
para a industria (secundéario), o processo de
pbés-modernizagdo ou informatizagdo tem
sido demonstrado pela migracéo da indus-
tria para os servigos (terciario), mudanca
essa que vem ocorrendo nos paises capi-
talistas dominantes, particularmente nos
HEstados Unidos, desde a década de 19702,

E claro que essas mutagdes realizadas pelo sistema
capitalista nédo significam o fim dos problemas, pelo contrario,
implicam que além de termos de pensar varios problemas que
permanecem das formas anteriores, temos agora de pensar tam-
bém novos problemas que surgem com a sua transformacéo e
complexificacdo. Sabemos que os modos de producéo anteriores
permanecem — a ponto de muitos defenderem que o antigo mode-
lo persiste —, e que ndo apenas tem grande importdncia mas que
sdo ineliminaveis, nédo é possivel existir o setor de servicos sem a
agricultura e a industria. Aqueles que defendem uma nova forma
de economia pos-moderna defendem “apenas”, que dentre os trés
setores, o terciario é agora aquele que condiciona os dois outros.

3 Ibidem, p. 306.
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No entanto, isso muda tudo, pois agora a agricultura e a indus-
tria passam a adotar o modelo dos servigos, passam a produzir
de forma subordinada aos servicgos, quase que por encomenda, €
isso néo é apenas forca de expressdo. As tecnologias informaéti-
cas possibilitam uma comunicacgéo imediata entre o mercado e
a industria, de modo que em muitos casos, como na industria de
automoéveis, por exemplo, os produtos sdo produzimos apos terem

sido antes comprados.

As atividades do setor de servicos sdo muitas e de tipos
bem diferentes das antigas atividades industriais. Os empregos
exigem novos tipos de aptidodes, e de modo geral operam direta-
mente com conhecimento, informagdo, afeto e comunicagdo. Ago-
ra os setores primario e secundario seguem o paradigma do mo-
delo de servicos (terciario), e se fazem por um processo altamente
informatizado. A revolugédo tecnolédgica transformou o trabalho
concreto em trabalho abstrato. Marx fazia essa diferenciacéo por-
que era nitido que as diversas atividades produtivas eram muito
diferentes entre si, cada ramo da producéo industrial se utilizava
de meios distintos, as ferramentas, instalacdes e matéria-prima
eram quase que totalmente distintas: “Da perspectiva de Marx
no século XIX, as praticas concretas de diversas atividades la-
borais eram radicalmente heterogéneas: as artes da costura e da
tecelagem envolviam ac¢des concretas incomensuraveis™. Com a
revolucdo das tecnologias informaticas trabalho concreto e traba-
lho abstrato se equipararam e o sujeito ficou ainda mais distante
da matéria trabalhada. E claro que desde que o homem se “hu-
manizou”, desde que comegou a trabalhar, transformar a matéria
conscientemente, entre ele e a matéria se interpde a ferramenta,
e é claro que maquinas computacionais sdo sempre ainda ferra-
mentas, mas o ponto chave aqui é compreender que as ultimas
revolugdes tecnolégicas homogeneizaram ao extremo as ativida-
des produtivas. Seja em que ramo for, os trabalhadores tem de

4 Ibidem, p. 313.
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lidar agora com os mesmo codigos e as mesmas linguagens. Hoje,
produzir é operar computadores, dominar linguagens comuns, o
que tem diversas implicagdes, algumas positivas e outras negati-
vas. Uma delas é o facil remanejamento da méio de obra menos
qualificada, pois ao mudar de ramo produtivo o trabalhador utili-
zara os mesmos codigos e operara as mesmas maquinas, compu-
tadores, estes € que operam sobre a matéria. Eliminam-se, assim,

até certo ponto, aptiddes especificas sobre a producéo.

No atual modelo de producéo de riqueza, o de servigos, pre-
domina, do ponto de vista de uma relatividade de valores, o cha-
mado trabalho imaterial, aquele em que o bem produzido é intan-
givel, informagéo, conhecimento, afeto e comunicacédo. Nem todo
trabalho imaterial é do tipo informatico, ha aqueles relacionados
a atividades afetivas, como os servicos de saude, educacéo, finan-
cas e entretenimento, para citar alguns. H4, no entanto, aqueles
diretamente ligados com a informatica propriamente, estes séo,
segundo nossos autores, “servicos simbdlico-analiticos’ — tarefa
que envolve a ‘resolucdo de problemas, a identificagdo de proble-

9995

mas, e atividades estratégicas de intermediacéo’™, este tipo de
trabalho é hoje a maior fonte de producéo de valor. Entretanto,
paralelamente a este tipo de atividade, que requer uma formacéo
técnica altamente especializada, crescem, numa proporc¢édo ainda
maior, o numero de empregos que também lidam com essa di-
mensédo simbdlico-analitica, que tem por objetivo a producédo de
conhecimento e informacéo, mas num nivel menos especializado
de processamento, que exige menor qualificacdo, como as tarefas

de processamento de texto e arquivamento de dados.

Segundo Negri e Hardt, podemos distinguir trés tipos de
trabalho imaterial. O primeiro estd presente na nova forma de
produgdo industrial informalizada. A industria, ao incorporar as
tecnologias informaticas, mudou a propria “natureza” do trabalho

industrial, que agora funciona de modo anéalogo ao de servigos. O

5 Ibidem, p. 312.
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segundo tipo consiste nos citados trabalhos simbdlico-analiticos,
nas formas mais e menos qualificadas. O terceiro tipo envolve o
que os autores chamam de produgdo e manipulagdo de afetos®,
seja por contato humano direto ou virtual. Neste tipo estéo os
trabalhos relacionados aos servicos de satude e a industria do en-
tretenimento.

O capitalismo pés-moderno mudou sua estrutura de pro-
ducéo, a industria nédo funciona mais de forma vertical e cen-
tralizada territorialmente, as grandes cidades industriais, como
Detroit, nos Estados Unidos, em certo momento e sob certos
aspectos, viraram cidades fantasmas. E claro que as industrias
continuam existindo, e muitas foram deslocadas para o “terceiro
mundo’, mas se fazem agora de modo diferente, foram desterrito-
rializadas. Os diversos setores de uma mesma industria podem
agora ser territorialmente separados por grandes distdncias e
continuar interagindo em tempo real, com comunicacédo continua
e resposta instantdnea. Isso se tornou possivel com o desenvolvi-
mento das tecnologias informaticas e as redes de comunicagéo.
Tudo isso é ainda mais radical em relagdo aos produtos imate-
riais, onde a informacéo e a comunicagio séo, a0 mesmo tempo,
os meios de producéo e os produtos. “Ao mesmo tempo, o conhe-
cimento usado para produzir mercadorias ¢ também uma mer-
cadoria, ou seja, um produto que pode ser comprado e vendido no
mercado, da mesma maneira que todas as outras mercadorias™.
E verdade que as tecnologias da informacéo e as redes de comu-
nicagdo proporcionaram para o capitalismo a desterritorializa-
¢do da producéo e, por outro lado, uma maior centralizagdo do
controle por parte dos dirigentes. Os sistemas informaticos pro-
porcionam aos centros de comando capitalistas volume e exati-
déo de informacdes antes inimaginaveis, tudo isso contribui para

uma maior eficacia no controle da producgédo e em estratégias de

6 Ibidem, p. 314.
7 COCCO, Giuseppe. Trabalho sem obra, obra sem autor: a constitui¢io do comum. In: Periddico
Permanente [on-line], v. 2, n. 2. Acessado em: maio 2017.
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negobcios, como em diversos outros aspectos. Por exemplo, sem
a centralizacéo territorial da produgédo também fica enfraqueci-
da a mobilizacdo das massas de trabalhadores, que agora estéo
divididas territorialmente. A dispersédo dos contingentes de tra-
balhadores enfraquece o seu poder de barganha, ja que uma de-
terminada empresa pode simplesmente descartar a parcela pro-
blematica de seus empregados e transferir as instalagdes para
uma regido mais propicia. Sdo muitas as vantagens que o capita-
lismo encontra na nova forma de producéo, e ndo cabe aqui uma

maior discusséo acerca disso.

Felizmente, o desenvolvimento tecnologico nédo favorece
apenas o grande capital, mas tras também novas possibilidades
de libertacéo da multiddo, para falar como Negri. As mesmas vias
de comunicagdo que tornam possivel a nova configuracéo capita-
lista sdo as que tornam possiveis novas formas de associacéo e
permitem que a forga produtiva se exerca de forma livre, sem a
subordinacédo ao capital. Hoje, grande parte do valor produzido,
ha quem diga a maior parte, vem do trabalho imaterial que cor-
responde as atividades que Negri denomina de trabalho simbo-
lico-analitico. Deteremo-nos nesta forma de trabalho imaterial.

No atual estagio capitalista, se a cooperagdo é necessaria
na producédo de bens materiais, muito mais radical é a sua neces-
sidade em relacédo aos bens imateriais, “em cada forma de traba-
lho imaterial a cooperagdo é totalmente inerente ao trabalho™.
As novas tecnologias de comunicacdo tornaram possiveis comu-
nidades planetarias, com uma ética propria, que produzem bens
comuns sem submeter-se ao Capital. Sdo comunidades virtuais,
mas compostas de pessoas reais, que sdo contrarias a apropria-
cdo privada de bens imateriais e culturais por parte das empre-
sas ou individuos, pois “‘enxergam” que tais bens ndo podem ser

justamente apropriados por uma minoria de pessoas ou institui-

8 HARDT, Michael; NEGRI, Anténio. Império. Tradugio de Berilo Vargas. 2. Ed. Rio de Janeiro:
Record, 2001, p. 314.
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coes. Estes bens sdo uma espécie de transcendental humano, no
“sentido kantiano” do termo, a condi¢do de possibilidade da pré-
pria humanidade hoje, ou transcendental histérico, para usar o
termo de Pierre Lévy, ou simplesmente a dimenséo da técnica, ja
presente em Marx, que nédo pode ser concebida como algo aparta-
do ou acessoério do homem. O homem é humano, cultural, porque
é um ser de técnica. Esta dimensédo técnica, este transcenden-
tal do homem se compde, numa por¢do muito importante, das
linguagens e cédigos das novas tecnologias. Apropriar-se dessa
dimensio comum fundamental, privar os homens de realizar li-
vremente aquilo que os constitui como tal, é ndo apenas injusto,

mas desumanizante.

E aqui retornamos ao nosso primeiro tépico. Essa comuni-
dade de pares capaz de constituir uma dimensédo produtiva livre
das imposi¢cdes do grande capital é a comunidade de software li-
vre, composta de hackers, no sentido correto do termo, que ao néo
aceitarem o que as grandes empresas de software lhes impéem,
constroem eles mesmos os mecanismos e ferramentas que su-
prem suas necessidades. Produzem de forma colaborativa, néo
apenas pelas necessidades de subsisténcia, mas movidos por afe-
to, pela paixdo em participar e produzir, e pelo reconhecimento
dos seus iguais. Sobre isso nos diz Giuseppe Cocco:

Michael Bauwens fala do papel das prati-
cas emergentes de producdo entre “pares”
(peer-to-peer) que constroem — com base
na autoagregacdo por meio de motivacdes
afetivas — comunidades que praticam a
inovagdo livre e permanente, procuram a
qualidade absoluta e tornam obsoleto todo
o tipo de estratégia proprietaria. (2009, 16).
A visdo de Bauwens é adequada em termos
sociologicos, mas assume a mudanc¢a como
algo tecnologicamente determinado.
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Ja as analises de Jeff Howe em termos de
crowdsourcing mostram como néo podemos
confiar no determinismo da técnica como
portadora de emancipagdo. Bauwens acre-
dita que essas praticas emergentes entre
pares, paradoxalmente, salvam e colocam
em crise o sistema capitalista. André Gorz
dizia que a producdo colaborativa nas re-
des trazia consigo a extingdo da acumula-
¢éo capitalista. Os dois concordam que a
base dessa nova condi¢édo é o movimento de
software livre, ou seja, a producédo que tem
como base as comunidades de likeminded
peers, mais criativas do que as corporacoes:
‘o trabalho pode ser muitas vezes mais
eficientemente organizado no contexto de
uma comunidade do que em um contexto
de uma corporacédo (Howe, 08)”.

Todos colocam no cerne da mudanca a rela-
¢édo de tipo novo entre o trabalho e os afetos:
“a melhor pessoa para fazer um trabalho é
aquela que mais quer fazer aquele trabalho,
e as melhores pessoas para avaliar sua per-
formance sdo seus amigos e pares” (ibid).
(...) com efeito, a transformacéo néo ¢é linear
nem determinista: pelo contrario, ela impli-
ca uma dimenséo politica, em particular no
que diz respeito a questdo da propriedade,
por um lado, e o reconhecimento da dimen-
séo produtiva de todo o tempo de vida que
esse tipo de trabalho mobiliza, pelo outro®.

N4o é nossa intencgédo afirmar aqui uma interpretacédo de-
terminista ou profética do pensamento marxista. Quando fala-
mos que o Capital incorporou a nova forma colaborativa-afetiva
de producédo e que ao mesmo tempo este modo de produzir em
rede traz novas possibilidades de libertacéo, é quase impossivel

9 COCCO, Giuseppe. Op. cit.

-182~



A ATIVIDADE HACKER COMO MODELO PARADIGMATICO DA NOVA FORMA
DE PRODUGAO COLABORATIVA

ndo lembrar da conhecida expressio de Marx, ‘o capitalismo
produz seus proprios coveiros”, porém, nédo ha pensamentos de
inexorabilidade aqui, muito pelo contrario, o Capital (lembrando
sempre que isto néo é uma entidade metafisica, e que por tras do
capital estdo os sujeitos concretos, os capitalistas) sente-se muito
a vontade em sua roupagem pos-moderna, e que qualquer tipo de
liberdade tem de ser conseguida & custa de muito esforco.

Tamanho é o poder da dimenséo econémica, que o capita-
lismo consegue até certo ponto assimilar o préprio movimento
que luta pela liberdade de software (que tras consigo liberdades
de outros dmbitos). Existe hoje, internamente a comunidade do
software, uma discusséo técnica que toma também uma dimen-
séo politica. A polémica refere-se aos principios e & filosofia do
movimento. Uma parcela da comunidade de software livre afirma
existir um movimento paralelo, que apesar de defender a liberda-
de de software e abertura dos codigos fontes dos programas, néo
faz isso a partir dos mesmo principios e dos mesmo objetivos.

Nomeiam tal movimento de Open Source (coédigo fonte aberto).

O movimento de software livre, liderado pelo “Hacker-
fil6sofo” Richard Stallman, tem um viés mais social e politico,
preocupa-se com os principios éticos e ideoldgicos em relagéo ao
uso do software. O foco séo os beneficios sociais e o controle de
abusos politicos. O movimento tem, para alguns, um carater meio
roméntico ou utopico. Para essa linha de pensamento o softwa-
re proprietario simplesmente néo deveria existir, simplesmente
porque é imoral, injusto, nas palavras de Stallman, realmente
maléfico. O software proprietario se converte numa espécie de
colonizacédo digital, onde os colonizados permanecem divididos e
impotentes. Divididos porque nédo podem se solidarizar compar-
tilhando o software, a liberdade em relacéo ao compartilhamento
exige o acesso legal ao codigo fonte do programa junto as quatro
liberdades citadas. Impotentes porque néo tendo o cédigo fonte
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do programa néo podem altera-lo para adequéa-lo as suas necessi-
dades, e ndo podem investigar as func¢oes do software para saber
o que ele realmente faz. Sem isso o usudrio se torna refém do
software. Os softwares proprietarios tem funcionalidades “ma-
lévolas” (segundo Richard Stallman) que ficam ocultas no objeto
binéario (programa compilado em linguagem de méaquina), e que
s6 podem ser evitadas com o estudo do codigo fonte por parte da
comunidade. Devemos também mencionar que software proprie-
tario gratuito, os conhecidos programas freewares, néo séo soft-
ware livre, por néo respeitarem as quatro liberdades, sendo, na
verdade, segundo Stallman, um modo de néo pagar para ser abu-
sado, o abuso é gratis. Tudo isso se resume no fato de o software
proprietdrio fornecer poder ao dono do software sobre o usuéario.
Dai entende-se o esfor¢co da comunidade em combater a chamada
propriedade intelectual.

O movimento Open Source por sua vez, tem uma abor-
dagem mais focada no plano econémico, defende o codigo fonte
aberto, ndo por questdes éticas, sociais e politicas, estas sdo se-
cundarias, mas porque se percebe a grande importancia que o
trabalho colaborativo-efetivo em relacdo ao software tem para a
produtividade, suas vantagens econémicas, e claro, o lucro. As-
sim, os projetos do movimento Open Source recebem apoio fi-
nanceiro de grandes empresas de tecnologia, como Google, IBM,

Microsoft, e muitas outras.

Tecnicamente os movimentos coincidem, ambos defendem
a liberdade em relagdo ao software, mas, como os principios e
motivacoes sdo diferentes, os resultados que surgem ou podem
surgir também séo bastante distintos.

Ha exemplos reais fantasticos da dimenséo e importéancia
do software livre. Um dos mais impressionantes é o sistema opera-
cional Debian GNU/Linux (BSD/HURD), um sistema, operacional
completo, com todos os tipos de aplicativos que compdem um OS,
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editores de textos, planilha eletronica, navegador internet, edi¢éo
de imagem, etc., tudo o que um sistema requer, e tudo software li-
vre. Este texto, inclusive, foi produzido neste sistema. Muitas em-
presas importantes de tecnologia, com grandes capitais, que pode-
riam produzir seus proéprios sistemas, optam usar sistemas livres,
o que atesta a sua altissima qualidade. No caso do Debian, todo o
sistema é construido pela comunidade de usuarios espalhada ao
redor da terra, sem que haja nenhuma empresa por tras do pro-
jeto. E uma producéo coletiva, colaborativa, e afetiva. Lembra-me,

em um grau menor, uma experiéncia pessoal, chamada Apoena.

Como tem dito Negri em conferéncias, esse é o modelo que
tem se expandido, em menor ou maior grau, para varios outros
ramos de producéo. O capitalismo precisa dele, e talvez esse seja
hoje o seu ponto fraco. Sera?
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UM DIAGNOSTICO DA POSITIVIDADE
VIGENTE: BYUNG-CHUL E UMA
PERSPECTIVATRANSPASSADA

Leonel Olimpio*
“A sociedade néo pode viver sem as pessoas”.
Falcédo (O rei do brega).

INTRODUCAO

O pensamento filosofico contemporaneo tem suas varias
facetas. No mundo em que vivemos, o que parece apresentar-se
é uma ‘ordem” politica que estd com muitos problemas. Alguns
pensadores tem tentado manter um didlogo com os acontecimen-
tos, como a questédo dos imigrantes, do terrorismo, das redes so-
ciais, ete. Byung-Chul Han é um deles. Um autor nascido na Co-
reia do Sul, mas que foi radicado na Alemanha.

Em alguns textos como Sociedade do Cansago, A Agonia
de Eros, Sociedade da Transparéncia®, o autor trabalhara con-
ceitos como “eros”, “contemplacéo”, “transparéncia”, etc. A obra
de Han é composta por varios textos, porém para o tratamento
em um artigo breve, nos deteremos de uma pequena analise das
trés obras ja citadas. Han faz um diagnostico de maneira que vé
uma positividade sendo crescente e vigente na nossa sociedade.

Ele trara conceitos que admite como necessarios para falar sobre

1 Graduando em Filosofia pela Universidade Estadual do Ceard (UECE). Email: leonelolimpio@icloud
ou leonelolimpio@outlook.com

2 No original as obras sao respectivamente: Miidigkeitsgesellschaft (2010), Agonie des Eros (2012), e Trans-
parenzgesellschaft (2012). Dado a pouca tradugio dos textos de Byung-Chul Han, os trechos de obras
colocados aqui em portugués, exceto Sociedade do Cansago (2017) com tradugio de Enio Paulo Giachini,
sdo de tradugio do autor deste artigo.
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esse processo. Tentaremos, com esta breve andlise, tecer alguns
comentarios e, assim, concluir com alguns apontamentos sobre o

pensamento de Han.

1. O PRIMADO DO DIAGNOSTICO

Byung-Chul Han, no inicio de Sociedade do Cansago (2017)
faz um diagnoéstico, o autor caracteriza que toda época possui suas
enfermidades. Han parte de uma perspectiva patolégica, o que
podemos entender hoje como a partir de conceitos e paradigmas
da medicina. Parece-me que hoje a filosofia tem essa tendéncia,
e talvez seja de fato necessaria. A medicina tem se tornado cada
vez mais um paradigma de didlogo com o pensamento filoséfico,
seus conceitos e suas consequéncias ja vem sendo hé algum tem-

po debatidos no meio.

Para Han, o que caracteriza o século XX é uma enfermi-
dade bacteriolégica, isto é, as doencas apresentadas neste século
séo de um carater mais viral, por outro lado no século XXI néo
se apresenta de um modo bacteriologico, mas sim de um carater
neuronal, assim o horizonte visto hoje é contido pelas doencas
como sindrome de burnout, transtorno de personalidade limitro-
fe, sindrome de hiperatividade, etc. Estas perfazem o carater neu-
ronal destacado pelo autor.

O autor atenta para a questédo desses paradigmas, no 4mbi-
to do didlogo entre os discursos sociais e biolégicos. Dira ele que:

Todavia, a atualidade do discurso imunolé-
gico néo pode ser interpretada como sinal
de que a organizacdo da sociedade de hoje
seria uma época mais imunolégica do que
qualquer outra. O fato de um paradigma
ser erigido propriamente como objeto de
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reflexdo, muitas vezes, é sinal de seu decli-
nio. Imperceptivelmente, ja desde hé algum
tempo, vai se delineando uma mudanca de
paradigma (HAN, 2017, p. 9.

Essa mudanca, para Han, é o desaparecimento da alteridade.
Dado que uma perspectiva imunolédgica trata daquilo que se apre-
senta como outro, o autor distingue o que entende como diferenca e
alteridade. O primeiro seria um conceito que se apresenta néo como
uma violenta reagdo imunoldgica, assim, faltaria certa estranheza.
Ja no segundo conceito, isto descrito ja é presente, ha uma violenta
reacdo. K importante entéo, ressaltar, que para o autor, a diferenca
deixa de ser um sujeito imunolégico’. A diferenca deixa de ser su-
jeito imunolégico porque ela acaba tornando-se o mesmo. Ela perde
a capacidade de qualquer reagédo para com o outro.

Han contrapée o que seria para Michel Foucault uma so-
ciedade disciplinar, e caracteriza, entéo, a sociedade do desempe-
nho, esta que caminha para o cansago. O autor coreano-aleméo
destaca como o neoliberalismo tem sérias consequéncias. O que
ocorre é que as pessoas hoje tornaram-se empresarios de si mes-
mo. A mudanca de paradigma na sociedade caracterizada por
Foucault* para a de Han, é a de um inconsciente social, que seria
o de producéo. Ou seja, ao invés de “sujeitos da obediéncia”, para
Han séo sujeitos de desempenho e producéo. O carater produtivo
na nossa sociedade torna-se um paradigma para toda e qualquer
relagdo. A depresséo, entdo, mostra-se uma doenca associada ao
ambito do fracasso que a préopria sociedade impde a si mesma, ela
¢é a expresséo patologica do fracasso do homem poés-moderno em
ser ele mesmo, em que incide a reac¢do do discurso imunologico®.

3 HAN, B. Sociedade do Cansago. Tradugio de Enio Paulo Giachini. 2. Edi¢do ampliada. Petrépolis-R],
2017, p. 11. O sujeito imunolégico para Han é aquele tem a possibilidade de ter uma reag

a alteridade.
4 A diferenca entre as duas sociedades feitas pelos autores é que, para Foucault, na sua época o que se
caracteriza si0 os manicomios, as prisoes, as clinicas, etc. Jd no que é dito por Han, a sociedade do desem-
penho ¢ constituida de shopping centers, academias, prédios de escritérios, etc.

5 Como dird Han (2017, p. 29): “A depressio é o adoecimento de uma sociedade que sofre sob o excesso
de positividade. Reflete aquela humanidade que estd em guerra consigo mesma”.
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O que acontece, entédo, é uma autoexploragdo do sujeito. O
sentimento de liberdade apresenta-se como um paradoxo, pois
hoje o homem é senhor e escravo, é agressor e vitima de si mes-
mo. Portanto, “a proclamacéo neoliberal da liberdade se manifes-
ta, na realidade, como um imperativo: seja livre”. Haveria entéo,
algo que reina na sociedade, a saber, a positividade que perfaz
as relacoes; estas por sua vez, careceriam de negatividade, e a
negatividade se demonstraria em um certo nivel, como alterida-
de. Entendo aqui que a alteridade geralmente apresenta-se como
negatividade, diante da positividade vigente.

O excesso de positividade se manifesta no excesso de es-
timulos, informacdes e impulsos. Aqui, lembramos do trecho de
Sociedade da Transparéncia, em que Han escreve que:

Na sociedade positiva, na que as coisas,
convertidas agora em mercadoria, hdo de
expor-se para ser, desaparece seu valor cul-
tural a favor do valor da exposigdo. Ao que
se refere a esse ultimo, a mera existéncia
é por completo insignificante. Tudo o que
descansa em si se demora em si mesmo, ja
ndo tem nenhum valor. As coisas se reves-
tem de um valor somente quando sdo vis-

tas. (HAN, 2014, p.11D.

Segundo Han, hd uma necessidade de mostrar-se, no en-
tanto, nota-se que esse mostrar-se é puramente de um ambito
positivo, ou seja, ele é fruto de uma necessidade de se constituir
em uma relacdo com a propria sociedade positiva, é necessario
apenas para um status quo de reconhecimento e de “agradar” aos
outros. Néo é, entdo, mostrado porque tem algum valor, mas ele
s6 adquire valor porque é mostrado. A relacédo é invertida.

Como demonstra em Agonie des Eros, Han aponta como a

6 HAN, B. La Agonia del Eros. Tradugio de Radl Gabds. Barcelona, 2014, p. 7.
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racionalizacdo do desejo faz com que o amor padeca. O primado
da positividade também perpassa essa relacdo, mas néo é s6 uma
racionalizacdo que faz isto, é também a erosdo do outro’ e tam-
bém a questédo do “mostrar-se”. Assim, o pornd se apresenta como
uma positividade, “o pornd, que em certo modo, eleva ao maximo

a informagcéo visual, destroéi a fantasia erotica”.

2. O TRABALHO COMO DECADENCIA

Han caracteriza a sociedade de modo que héa as sociedades
do “cansaco’, da “transparéncia”, da “positividade”, da “exposicio’,
da “aceleracédo”. Apesar de palavras diferentes, todas perpassam
o diagnostico do excesso de positividade. Tentaremos aqui nesse
ponto, tracar os pontos de convergéncias entre elas, dado que os
conceitos nédo divergem um dos outros, mas pelas diferenciacoes
feitas por Han, devem ajudar a compreensédo do diagnostico como
um todo.

Um ponto que ainda nota-se nestas diferentes conceituacoes
é que Han percebe que praticamente todas as a¢des do homem
poés-moderno, acabam decaindo para o nivel do trabalho. A socie-
dade exaure-se no proprio trabalho. A questéo, entéo, volta-se para

como a atividade filoséfica nédo deve decair também nesse nivel.

A atividade pura nada mais faz do que pro-
longar o que ja existe. Uma virada real para
o outro pressupde a negatividade da inter-
rupcgdo. S6 por meio da negatividade do
parar interiormente, o sujeito de a¢do pode
dimensionar todo o espaco da contingéncia
que escapa a uma mera atividade. E bem
verdade que o hesitar ndo representa uma
acdo positiva, mas é indispensével para que
a acdo nio decaia para o nivel do trabalho.

7 Idem, p. 1.
8 Ibidem, p. 27.

-190~



UM DIAGNOSTICO DA POSITIVIDADE VIGENTE: BYUNG-CHUL € UMA
PERSPECTIVA TRANSPASSADA

Hoje, vivemos num mundo muito pobre de
interrupgdes, pobre de entremeios e tem-
pos intermédios. No aforismo “A principal
caréncia do homem ativo”, escreve Nietzs-
che : “Aos ativos falta usualmente a ativi-
dade superior [..] e nesse sentido eles sédo
preguicosos. [..] Os ativos rolam como rola
a pedra, segundo a estupidez da mecénica
(HAN, 2017, p. 53).

Em seu texto Agonie des Eros, Han expde como ha uma
tensdo, uma agonia que se apresenta na relagdo erdtica, o que
fara ele concluir que néo hé relagdes erodticas de fato na nossa
sociedade. Para esta € necessario uma negatividade que estd em
falta, é preciso uma alteridade na relagdo, e hoje o que se vé sédo
relagdes pautadas na igualdade. Han dira que vivemos no inferno
da igualdade’.

O inferno da igualdade falado por Han néo s6 atinge as
relagdes no modo do amor, ou do eros. Este diagnostico também
pode ser feito para o que ocorre em varias sindromes. Para o au-
tor, por exemplo, na sindrome de burnout ocorre uma queima
do eu por superaquecimento, devido a um excesso de igual. Para
Han, nas relacoes hoje, o que se busca é justamente um igual, ndo
h&a um padecimento pelo outro que é austero. A relacédo nio con-

segue comportar qualquer demonstracédo de alteridade.

O trabalho adquire um nivel de necessidade e neurotiza-
¢do. O que se pode notar, entéo, € uma exigéncia de saude para
podermos sobreviver, e ndo para poder viver. A satude é colocada
também no carater da produgéo, &€ necessario estar saudavel para
poder produzir mais. H4 um esgotamento da sociedade enquanto
tal, justamente pela psicopatologia causada pelo trabalho exerci-

do no neoliberalismo. Néo se vive, se trabalha. Como dir4d Han:

9 Ibidem, p. 1.
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A vida hoje se transformou num sobreviver.
A vida enquanto um sobreviver acaba le-
vando a histeria da satude. A pessoa sadia ir-
radia paradoxalmente um qué de mérbido,
algo sem-vida. Sem a negatividade da morte
a vida enrijece em morte. A negatividade é a
forca vital da vida (HAN, 2017, p. 117).

Na perspectiva de Han, um tema que domina os discursos
hoje em dia, é também o da transparéncia. Esta seria, em ultima
instancia, uma positividade, pois se tornam ligadas demasiadamen-
te aos processos de calculo, direcdo e controle. Para o autor, a trans-
paréncia néo é algo que sb estd no &mbito da economia, da corrup-
cdo, e da liberdade de informacédo, mas sim nas proprias relacoes
pessoais, porque quando a transparéncia estd presente, quem se
faz ausente é a confianga. Como dira o autor, “a sociedade da trans-
paréncia é uma sociedade da desconfianca e da suspeita, em que a

causa do desaparecimento da confianca se apoia em um controle™®,

Nesse sentido, as relagées que hoje nos encontramos, es-
tas faltariam a confianca para com o outro. E o que aparece nes-
sas relacgoes é justamente a necessidade do controle. Parecemos,
na maioria, querer controlar o outro, o seu desejo, os seus mo-
dos, a sua alteridade. E inversamente ao controle, nas relacoes
humanas, parece haver mais uma necessidade de um mistério,
algo desvelado, que de algum modo é um “guardar” do eu para
demonstrar-se pela alteridade. Percebemos aqui, como questoes
aparentemente ligadas a meios do que conhecemos hoje em dia
como “politica”, ligam-se a vida e suas relacées. Dado que, o tema
da transparéncia é algo muito presente hoje, vide as questdes
muito bem levantadas pelos cypherpunks e um de seus maiores

expoentes, Julian Assange!.

10 HAN, B. La Sociedad de La Transparencia. Barcelona, 2013, p. 43.

11 As questoes levantadas por Byung-Chul Han e Julian Assange, parecem-me poderem sim convergirem,
principalmente no modo falado por Assange de que a transparéncia no mbito politico seria para os fortes,
pois para os fracos é necessdrio a total privacidade, contudo, Han decorre a questoes para outro panorama,

no entanto, nio nos deteremos aqui desse possivel didlogo.
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3. A NECESSIDADE DE CONTEMPLA(;I"\O EA NEUROTIZA(;'AO
DO MOSTRAR-SE

O diagnéstico de Han alastra-se para o pensamento filoso-
fico. Para o autor, no momento em que encontra-se a sociedade, é
muito dificil um pensamento contemplativo, e portanto, filosofico.
As duas coisas estdo interligadas para o autor, e a filosofia neces-
sita de uma contemplacéo profunda. Com a vigéncia da neurose,

nédo se admite mais o tédio para o pensamento, para o processo

criativo. “Pura inquietacdo néo gera nada de novo’?.

O pensador coreano-aleméio fard uma citagdo de Nietzsche

que é importante ressaltarmos aqui:

Sem esse recolhimento contemplativo, o
olhar perambula inquieto de cé para 14 e
néo traz nada a se manifestar. Mas a arte é
uma “acéo expressiva”. O proprio Nietzsche,
que substituiu o ser pela vontade, sabe que
a vida humana finda numa hiperatividade
mortal se dela for expulso todo elemento
contemplativo: “Por falta de repouso, nos-
sa civilizacdo caminha para uma nova bar-
barie. Em nenhuma outra época os ativos,
isto é, os inquietos, valeram tanto. Assim,
pertence as correcdes necessarias a serem
tomadas quanto ao carater da humanidade
fortalecer em grande medida o elemento
contemplativo” (Ibidem, p. 37).

Para Han, é como se nem mais animais féssemos, pois per-
demos até a serenidade. Nos tornamos algo hiperativo e hiper-
neurdtico. A quantidade de informacoes “jogadas”, e talvez des-
necessarias, é de um carater positivo, o mundo digital, traz os
ambitos da exposi¢do em demasia e a imediaticidade dos atos e

pensamentos. Para o pensar é necessario uma “pausa’. Hoje nos

12 HAN, B. 2017, p. 34.
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néo temos nenhuma pausa, nés vivemos de maneira neurotizada.

A aceleracéo torna-se uma constante.

Han trava, claramente, um debate com o mundo digital.
Além de nesse “mundo”, haver uma necessidade de “mostrar-se”,
que para o autor parece desnecessaria, os sentimentos variados
que sdo demonstrados nesse meio, parecem acima de tudo, su-
perficiais. Como escrito por ele em um texto da segunda edigdo
ampliada de Sociedade do Cansago, chamado Sociedade do Esgo-
tamento: “a ‘alegria’ que se encontra nas redes sociais de relacio-
namento tem sobretudo a funcéo de elevar o sentimento proprio
narcisico. Ela forma uma massa de aplausos que dé atencéo ao

ego exposto ao modo de uma mercadoria”®.

Algo que também é presente na maior parte no mundo di-
gital é o pornd, este que para Han, é do 4&mbito positivo. No pornd
néo ha uma experiéncia erdtica de fato, pois, para o autor, o que
ocorre é um mostrar excessivo; aqui, podemos notar mais uma
vez como a positividade caracteriza-se para Han, pois ela é dema-
siado explicita, e para uma experiéncia do eros, é necessario um
esconder-se, um mistério na relacdo. Quando mostra-se demais,
perde-se em negatividade, pois esta, tem um qué de estranha-
mento também.

“O pornd é uma antipoda do eros. Aniquila a sexualidade
mesma”*. Para o autor, o que o capitalismo faz, além de erodir a
relagdo do outro, de transformar o sujeito em senhor e escravo de
si mesmo, ete, é a intensificacdo da passagem do pornografico na
sociedade, enquanto hé uma exposicdo demasiada. Para a relagédo
erética, pressupde-se um mistério, carece uma expressdo ainda a
ser mostrada. Ha, portanto, uma sociedade deserotizada, e uma
sociedade pornografica. Podemos perceber aqui, como estas ideias
de Han, mais aprofundadas em Agonie des Eros, ligam-se com as

concepe¢des de uma sociedade da exposicédo e da transparéncia.

13 Ibidem, p. 93.
14 HAN, B. 2014, p. 21.
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A transparéncia pode justamente apresentar-se como um
expor demais. Segundo Han, a transparéncia entra no lugar da
confianga, esta que sé se da a partir da construgdo de uma relacgéo
com o outro. A transparéncia é um estado em que se elimina toda
e qualquer confianga “A transparéncia é uma figura contrapos-
ta a transcendéncia. Ela faz habitar a imanéncia do igual”’é, Han
cita o exemplo da fotografia digital, de como é possivel ver um
excesso da positividade: “Na fotografia digital esta borrada toda
negatividade, j4 que ndo necessita nem a cdmara escura nem o
revelado. Ndo precede-se nenhum negativo. E um puro positivo.
Apaga-se o tornar, o envelhecer, o morrer””. Aqui, entende-se
como o acontecimento da morte para Han, é uma experiéncia que

também estd tornando-se positiva hoje em dia®.

O elemento contemplativo, entdo, estd em falta no pensa-
mento de hoje. Para Han, o pensamento sem negatividade equiva-
le a um cdlculo®. O computador, por exemplo, é uma maquina po-
sitiva nesse sentido, consegue acumular uma quantidade imensa
de dados, os procede de maneiras mais rapida, no entanto, néo
tem nenhuma alteridade. Para Han, “a falta de relacdo com o ou-
tro provoca acima de tudo uma crise de gratificacdo. A gratifica-
¢do como reconhecimento pressupde a instdncia do outro ou do
terceiro”®. Aqui, é possivel entdo apontar como essa relacédo de
gratificacdo decorre para o nivel da superficialidade das relagées
e da alta exposicdo nas redes sociais. O expor-se é tido como um
valor de existir. Para Han, uma melhor atividade filos6fica neces-
sita do &mbito contemplativo justamente para néo cair em uma

atividade neurotizada.

15 HAN, B. 2013, p. 43.

16 Ibidem, p. 12.
17 Ibidem, p. 12.
18 Aqui, seria necessirio para um melhor entendimento, adentrarmos em outro livro de Han, 7od und

Aleritir (Morte e Alteridade), recomendamos a leitura, mas pela brevidade do artigo, nos ateremos ao trés
livros jé citados.

19 HAN, B. 2017, p. 56.

20 Ibidem, p. 83.
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4. CONSIDERA(_;f)ES FINAIS: OU O APARECER DE UMA SO-
CIEDADE ESTERILIZADA

O que tentamos fazer até aqui foram exposicoes e alguns
comentarios sobre conceitos trabalhados por Byung-Chul Han.
Para até qualquer necessidade futura, as partes tratadas aqui, po-
dem servir para maior esclarecimento sobre alguns pensamentos
da obra de Han. Os trés livros mais tratados aqui, servem como
base para um entendimento panordmico sobre a filosofia do au-
tor. Dado a conectividade da obra do autor, é possivel falar de

textos diferentes, mas que as ideias ainda permeiam um rastro.

Entendemos aqui, que Han, atenta bem para questdes vi-
gentes na filosofia, como a alteridade, a positividade e a negativi-
dade, estas que se entrelacam nas questdes dos imigrantes, es-
trangeiros, também para a questdo das relacdes humanas perante
as midias sociais, etc. Com detalhes a serem comentados aqui e
acold, ha apontamentos que podem ser feitos em varios aspectos

da obra. Falaremos de alguns agora em uma breve exposicéo.

Primeiramente, a epigrafe colocada neste pequeno texto,
néo é a toa. Parece-me que o termo “sociedade”’ é na maioria do
seu uso, um termo universalizador. O que de fato é a sociedade
néo é “a sociedade”, mas sim pessoas. Enquanto usamos este ter-
mo, temos que ser cuidadosos, pois podemos justamente deixar
de fora aquilo que perfaz a sociedade, que séo as pessoas, e comu-
mente, também os austeros. O termo em si, ja pode deixar outras
coisas “de fora” A alteridade parece ser expressada justamente
no ambito singular das coisas. A generalizagéo e uso demasiado
do termo “sociedade” pode ser perigoso, mas claro, entendo aqui
que enquanto perfazemos um discurso filoséfico, s vezes o uso
do termo pode ser necessario (como farei ainda nesse mesmo tex-
to), contudo, precisamos reconhecer um cuidado com as palavras,
e atentar para o lugar de discurso das nossas falas.
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Em segundo lugar, o que Han entende como eros perpas-
sa suas obras, no entanto, se abre uma perspectiva para tratar
do que seria necessariamente uma relagdo trdgica. A tragédia
parece ser um ponto em que os conceitos tratados pelo autor co-
reano-aleméo podem convergir. De maneira que, hd um gozo e ha
um padecer, h4 um arriscar-se e ha um cair, na tragédia a ne-
gatividade se faz possivel de expressar-se. Ela abre-se enquanto
no ambito do arriscar da vida. E possivel, portanto, na tragédia
uma relacgédo de fantasia, de desejo, de contato com o outro que se
apresenta austero.

Han escreve que as relacgoes se apresentam muitos mais no
ambito da positividade, perdendo assim, certa vivacidade. Aqui,
podemos apontar para as relacdes “indolores”, ou seja, as pessoas
néo assimilam o arriscar e o sentir o outro. A relacdo no carater
da negatividade é presumidamente uma relacdo de arriscar-se e
conhecer a alteridade do outro, e o0 que se busca hoje é uma rela-
cdo que seja essencialmente limpa. “Na sociedade do rendimento
[.] ndo tem nenhum aceso ao amor como ferida e paixdo™. Toda

e qualquer ferida implica uma queda.

A partir disso, podemos entender como a negatividade
apresenta-se como suja. A negatividade é suja por exceléncia. No-
ta-se hoje uma tentativa de esterilizagdo do mundo e das relacoes
neste, o que se encontra aqui é uma questdo que também é ligada
aos paradigmas das ciéncias biolégicas. Estamos diante, portan-
to, de uma sociedade esterilizada. A esterilizacdo é do carater
positivo, a positividade apresenta-se em uma tentativa de limpe-
za, do mundo, ela é homogénea. O verbo esterilizar é justamente
tornar algo estéril, infértil. As relacodes esterilizadas perfazem o
carater do nfo-arriscar, do medo da queda. Na sociedade, é possi-
vel notar que os ambientes que apresenta-se limpos demais séo

justamente aqueles que as praticas fascistas sdo mais propicias®.

21 HAN, B. 2014, p. 13.
22 Por exemplo, as “limpezas” de bairros pobres, as ditaduras militares em sua maioria, etc, ¢ claro, as

préprias relagoes.
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Parece-me que além dos varios aspectos da nossa sociedade apon-
tados por Han, a nossa sociedade caminha para um carater de
esterilizacédo, que seria um esterilizar do amor, do desejo de vida,

do que se apresenta com mais vivacidade.

A relacédo pelo igual que se torna positividade parece ter
uma pretensédo de uma relacéo sem dor, o que nos parece mortal.
Em uma relacdo, a dor ja deve ser pressuposto como algo presen-
te. Na relagdo faz-se necessario aquilo que pode vir a aparecer
como ‘queda”. A queda em uma relagdo é constituida como um
“meio outro”. Instaura-se uma relacdo que ndo a mesma, mas que
ainda uma relacdo que estd aberta a uma profundidade. Abre-se

um outro para a relagéo.

A relagéo estéril parece ser aquela em que a superficialida-
de é que vinga, e que portanto, o envolver-se com o outro € apenas
em um ambito raso. As relacdes em que ha negatividade, ha um
dobrar-se para com o austero e aquilo que se apresenta como al-
teridade, estas tém um carater de paixédo e de envolvimento com
sentimento que lhe aparece como estranho, a positividade parece
tornar tudo mais limpo, higienizado. Hoje néo parece haver uma
abertura para a sujeira das relactes. A negatividade parece que

nunca se fez tdo necessaria.

REFERENCIAS BIBLIOGRAFICAS

HAN, Byung-Chul. Agonie des Eros. Berlin: Matthes & Seitz, 2012.
. La Agonia del Eros. Barcelona: Herder Editorial S.L., 2014.

. La Sociedad de La Transparencia. Barcelona: Herder Editorial
S.L., 2013.

. Transparenzgesellschaft. Berlin: Matthes & Seitz, 2012.

. Sociedade do Cansago. Tradugéo de Enio Paulo Giachini. 2.
Edicdo ampliada. Petrépolis-RJ: Vozes, 2017.

-198~



UM DIAGNOSTICO DA POSITIVIDADE VIGENTE: BYUNG-CHUL € UMA
PERSPECTIVA TRANSPASSADA

OUTRAS REFERENCIAS

ASSANGE, Julian; APPELBAUM, Jacob; MULLER-MAGUHN, Andy;
ZIMMERMANN, Jérémie. Cypherpunks: liberdade e o futuro da inter-
net. Traducéo de Cristina Yamagami. Sdo Paulo: Boitempo, 2013.

FOUCAULT, Michel. O Nascimento da Clinica. Traduc¢do de Roberto
Machado. 7. Ed. Rio de Janeiro: Forense Universitaria, 2015.

. Histéria da Loucura. Tradugdo de José Teixeira Coelho Neto.
Séo Paulo: Perspectiva, 2014.

HAN, Byung-Chul. La Expulsion de Lo Distinto. Tradugdo de Alberto
Ciria. Barcelona: Herder Editorial S.L., 2017.

. Psicopolitica. Traducéo de Alfredo Bergés. Barcelona: Herder
Editoral S.L., 2014.

. Tod und Alteritcit. Paderborn: Wilhelm Fink, 2002.

-199~



JORNADA 3

LITERATURA, EDUCACAO,
POLITICA




DRAMA WAGNERIANO: RESOLVENDO
LACUNAS FILOSOFICAS NA PRATICA E NA
EDUCACAO ESTETICA

Sidnei de Oliveira!

Poucos compositores na histéria da musica se dedicaram
a filosofia como fez Richard Wagner. O compositor aleméo mos-
trou-se interessado por varios assuntos filosoficos desde suas
primeiras 6peras, mas foi com intuito de fundamentar sua teoria
estética e sua composicdo que a filosofia ganhou importancia. Para
Wagner, a Gesamtkunswerk (Obra de Arte TotaD foi a maneira de
transformar sua arte composicional naquilo que conhecemos hoje,
a saber, o drama wagneriano. A Alemanha, aos olhos de Wagner,
passava por um periodo de desconstrucéo de sua arte musical no
século XIX, principalmente na épera. Esta e demais criticas es-
tdo desenvolvidas em sua obra Oper und Drama (C)pera e Drama),
provavelmente o texto de maior tensdo musical que o compositor
tenha escrito. A critica abordada por Wagner em Oper und Drama
é direcionada a diversos compositores, assim como varios momen-
tos histéricos da musica; como se néo bastasse, Wagner também
discorreu sobre a recepcédo de criticos que analisavam as obras
apresentadas em teatros e escreviam nos jornais e revistas apds
as récitas. A obra musical wagneriana, principalmente os dramas,
s6 pdde ser composta porque o compositor tinha este comporta-
mento critico e exigente; além de ser compositor, Wagner era li-

bretista, escritor, regente, entre outras fungdes que ele mesmo se

1 Musico, compositor e instrumentista. Doutor em filosofia pela Unicamp com estdgio de pesquisa na
Universidade de Leipzig — Alemanha. Autor do livro: O Beethoven de Wagner em O Nascimento da Tragédia
de Nietzsche (Ed. 1fibe, 2016).
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dedicava, pois sua Gesamtkunstwerk so6 teria a funcéo estética se
ele como criador também fosse o realizador de toda a arte.

Richard Wagner teve varios nomes como base formadora
de sua reflexdo estética e politica, por exemplo: Ludwig Tieck, Lu-
dwig Feuerbach, Wilhelm Wackenroder, Arthur Schopenhauer,
Mikhail Bakunin, Otto Von Bismarck, Beethoven, Franz Liszt,
entre outros. O nome de Friedrich Nietzsche nédo aparece como
um pensador que contribuiu na “formacdo” wagneriana por se
um interlocutor apés as ideias do compositor ji estarem forma-
das. Filosofos, escritores, literatos, politicos e musicos; esta in-
fluéncia é reconhecida em varios escritos de Wagner, sejam eles
estéticos ou politicos, para sua obra musical ou revistas e folhetos.
A evolucédo composicional de Wagner é evidente de acordo com as
apresentacgoes de suas Operas, uma vez que suas primeiras 6peras
estavam inseridas no modelo tradicional. Aos poucos, Wagner foi
modificando sua forma de compor, a passagem composicional de
Opera para drama é muito bem demarcada, Die Feen (As Fadas) e
Das Libesverbot (O Amor Proibido), suas duas primeiras Operas,
néo obtiveram a repercussdo espera pelo compositor. Tal motivo
se sucedeu por ambas as dperas ndo apresentarem nada de no-
vidade, ou seja, compostas no modelo tradicional que os compo-
sitores alemées, italianos e franceses estavam desenvolvendo no
periodo de suas estreias. Rienzi, sua terceira opera, foi o primeiro
passo dado por Wagner para o inicio de sua trajetéria musical e
de fama como compositor de 6peras. A partir de Rienzi é possivel
observar algumas mudancas da composicdo de Wagner, os Leit-
motive comegam a aparecer, ndo tdo elaborados como as éperas
seguintes, mas foi o primeiro passo. O libreto é de Wagner, mas de
uma adaptacéo do romancista e novelista inglés Edward George
Earl Bulwer-Lytton. Na biografia de Wagner é possivel observar a
preocupacéo que o compositor tinha em criar o seu proprio estilo,
assim como de ser conhecido e poder apresentar suas éperas nas
principais casas de concerto, especialmente, Alemanha e Franca.
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Consegui uma nova visdo da dignidade
propria do grande espetaculo teatral que
pode aumentar para si toda a parte ritmi-
ca acentuada e singular, um inigualdvel
género de arte. Esta expressédo clara vive
drasticamente em mim e acompanhou-me
na concepc¢do de meu nomeado Rienzi, po-
rém, a relacdo artistica em Berlin e seus
vestigios enterraram meu processo de de-
senvolvimento [..] Eu teria que aprender
rapidamente o francés, pois tinha deixado
de lado durante meus estudos classicos do
ginasio com o maior desprezo [...] Utilizei as
horas de aulas somente para isso, sob o pre-
texto de, nos exercicios de meu professor
fazer a traducgédo da prosa dos textos para
Rienzi [..] escrevi em tinta vermelha ime-
diatamente na partitura as partes finais da
minha musica, a fim de poder apresentar
desta forma, no mesmo instante ap6s mi-
nha chegada em Paris minha 6pera france-
sa semiacabada aos juizes de arte®

As operas Der fliegende Hollcinder (O Holandés Voador)
e Tannhduser mantiveram o caminho especifico de Wagner, ou
seja, o da mudanca no aspecto musical, algo que iria aos poucos
se distanciando da épera. Em Der fliegende Holldnder, o marco
principal estd em um baixo-baritono ser o protagonista da épera,
pois isso era incomum, uma vez que o personagem principal de
uma opera geralmente era atribuido a soprano ou ao tenor. Ja
em Tannhduser, o contraponto musical entre a linha meldédica
das cordas em forma de didlogo com os metais proporciona uma
sensacdo de repouso e tensdo, pergunta e resposta. A melodia
infinita® é uma caracteristica na composicdo de Wagner.

2 WAGNER, Mein Leben — Erster Band, p. 147 e 185.

3 Melodia infinita — uma linha melédica livre, uma musica continua e sem frases medidas.
Em termos musicais, sem cadéncias completas, podendo também ser cantada pelos perso-
nagens em junc¢éo da orquestra, desta forma, a cena se encadeia no todo, o ato é apenas uma
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No Preludio de Lohengrin é mais evidente a melodia infini-
ta utilizada por Wagner. E importante observar o impacto desta,
6pera em Nietzsche, pois podemos identificar até que ponto o co-
nhecimento musical de Nietzsche é evidenciado em suas obras.
Estamos cientes que a analise do filésofo se da no campo psicolé-
gico, metaférico e politico, isto é, a musica como meio para inter-
vir nestes campos. Nietzsche néo faz uma anélise musical sobre
a obra de Wagner, logo, é passivel de erro em algumas de suas
afirmacoes. “O Preludio de Lohengrin deu o primeiro exemplo,
apenas impactante, disléxico de como hipnotizar também com a
musica (- eu nédo gosto de toda musica cuja ambigdo néo vai além
de persuadir os nervos)”’. A andlise de Nietzsche é embasada
somente no sentimento que a musica proporciona ao ouvinte, se o
filésofo tivesse realizado uma andlise musical, observando a har-
monia que Wagner utilizou, iria verificar que néo passa de uma
sequéncia normal de acordes. A sensacdo de desconforto que o
Preludio provoca em Nietzsche esta justamente nos arcos meld-
dicos que Wagner desenvolve muito bem. Seria possivel iniciar
uma discusséo/critica ao conhecimento musical de Nietzsche,
pois o filésofo é reconhecido pela escola nietzschiana brasileira
como um grande conhecedor de musica. Discorrer sobre estética
musical é diferente de aprofundar temas que envolvem conhe-
cimentos sobre musica, Nietzsche possuia um conhecimento
filoséfico e estético. Por ser fildlogo e conhecedor das artes em
geral, conseguia caminhar entre elas com alguma facilidade, mas
a musica na obra nietzschiana é apresentada de maneira superfi-
cial, ndo é desenvolvida a ponto de analisar estruturalmente uma
obra musical como a de Wagner. Toda critica estd, como ja dito,
no ambito psicolégico, metaférico e politico, tal exemplo é firmado
quando o filésofo eleva Bizet e rebaixa Wagner, algo que musical-

mente é incompativel.

cena.
4 NIETZSCHE, Der Fall Wagner. In: KSA — Band 6, p. 29.
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Abaixo o inicio do Preludio de Lohengrin®:

. & g 2 e g £
YT . S
3 grosse Floten. b ¥ ¥
i@—tu : =4
pp——_dim. —— pp——tdin. ——
2 Hoboen. (A58 e~ .,
BlioEe=s —— ——
Al‘)})c:irllim. }( Il’P{“”’”' ::y)
®) Durch Flageolet Quumsmmmmmemememmcnnen | Jumemememe ey | (natirlich)
» ; —— — ~.
hﬂ.\orfublmgen . & > & # E # f
Jb P = E——=s
o
P r ——
. | |2 o | £
o |t = 3 = E Ffr
cinzelne |[fm "B i i 3 -
Violinen. |7
P P e
—] — ——
Hut V= = -
7 C
"~ s
.
Fd r
— T
fe Y& = P
y =P 7
&+ C =
o
P P
< T P
Hept — E — ﬁ
é"p‘ e Y —
L
pp—————|p pp——\p
] D EEE——
Hp g © - e -
A i =
S i KE) 7 7€
T
“b"f;:;‘;ﬁ“e“ pp——p p————\p
stark besetzten
Partien.
Dbt —r, —t
St e o P <~ o
3 ¥ ¥
=
Oyt \ N & e,
y Ny } i o -
b*Co i — o P — i =
.
pp——p pp———p P ——
T Tp

5 Utilizamos a seguinte partitura: Leipzig: Breitkopf und Hiirtel, 1906. Plate 25700.

-205~



jornadas inéspitas: a provincia € o estrangeiro

Fre ol

i
==

-
=

£

o
B

b
—

£ fe.

Efec

—
-

lele o

[ele o

B

24

T
4
—

dim.

r

p— —

ol
AE L1E Art L1
b s s MH s M s\ MY s N
a4 § f U AN ﬁt §
AN

il i Wl W\

i (i

Hﬁ N ﬁ& WAl

o« 10l ‘a uw Y

LIt L

ull lfl

ol R\ 8| YH| & 4 V| sy 9

ry i

s / s ﬁ
( el , st LT

s L
AE..y (Y f\ ff.. < Ar_!' o < Az! !l
S W Ry S & SHHH HL | Ry SH o

e Sy s st e b Y Ly
NG N NOP NE NG N <X N

Tp
6+

J Tp
3

TB,

S

|| RN TN
L Lu oL Liae
LI ) + 7 )
, .
» . ¥ N
i il o\
N ], Il 8 h Y i 8 Y m/zz w LIt m —
/ t..j * .__q
- i N h wl fu W
(12N o [3a\ 0 KN s Y
o
Ahl- Ah
Sl £ alll]] £ M8 £ ol & 4L
o f Sa\ N [%: 5
.J M \ M A o \ .._J
Atv il il \; il o |_ il
LYAAS| o il A (i W g il
LT i
LI LI H ‘" LIS | oy , |
LIEH Ll
EVH; S t.TA =
AE " IRV R PR i N
\ ,,
a1 I Yl el 1]
S T 4 I T
SN N ¢ NP N <N N N

p

9 - T+
ns [Dgl] IB S

S
PS %3

~206~



DRAMA WAGNERIANO: RESOLVENDO LACUNAS FILOSOFICAS NA PRATICA €

NA EDUCACAO ESTETICA
R~
14 - :
T e R et = £f
6E T P i i s s | =
[ . 4 —
dim. P —_— e
2 ] E
P e N e < EE
=i ] == =
¢ dim. 4 ‘_;f‘ _—
—
> & 4
# N ] T L . . e e I E Bé
Z\tﬁ )F r ju , \r \"Frrr 1 r ”5 f
L2 o 14
dim. P Ee— M e——
e
& .
e o~ | ot P|E S
aa— s et p P el =
& : S : P
dim. P Bl P————
=7 4
T ——— AA 2/\
gt E el o slFw FEEEE cy
6 | = i S S S S | |
¢ dim P —_— ——
o I
piefE 2 E: £ Erls
78 Z F e— Yy
L
_
fito o £ sy =
(.\ Pz zZ E —— |
e B ————e
e
A i : =S es £
Dj H z £ g !
- — ———

o5
=)
VIU
¥
l~)
-

Mesmo que tenha composto Lohengrin antes de conhecer
Arthur Schopenhauer, ndo é dificil de identificar alguns motivos
que levaram Wagner a simpatizar com o filésofo de Danzig e in-
titular-se um schopenhaueriano. Diferente de Nietzsche, Scho-
penhauer demonstra um conhecimento musical que vai além do
filésofo de Rocken. Porém, mesmo Schopenhauer tem seus equi-
vocos quando aborda algumas questdes para sustentar sua filo-
sofia a partir dos graus de objetivacdo da vontade. Mesmo Wag-
ner identificando falhas na filosofia da musica de Schopenhauer,
manteve-se fiel em alguns aspectos que eram importantes para
sua Gesamtkunstwerk e, como ele mesmo diz, para complementar

e resolver as lacunas schopenhauerianas.
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Além disso, recorro ao meu fortalecimen-
to, como tantas outras vezes, novamente
para um volume de Schopenhauer, que
para mim é um novo e profundo amigo, en-
quanto até mesmo eu elevo o conhecimento
depois de um lado muito importante, mas
apenas suas virtudes me foram dadas por
ele como recurso, para completar lacunas
assustadoras em seu sistema®.

As lacunas que Wagner se refere estédo ligadas a filosofia
da mausica, mais especificamente a teoria da musica. A importin-
cia que Wagner da a filosofia de Schopenhauer estd em como o
filosofo desenvolve cada arte, isto é, como cada arte se apresenta
no mundo fenoménico. Para o compositor, a unido das artes seria
capaz, desde que bem trabalhadas no palco, modificar o sujeito,
ou melhor, de reaver o individuo e toda a Alemanha. Para Wag-
ner, ndo bastava trazer o ouvinte e espectador para o teatro, isto
acontecia normalmente com a arte que estava sendo reproduzida
por toda a Alemanha. O espectador teria que absorver a arte re-
presentada no palco e a partir disso, reconhecer como um sujeito
politico-estético, s6 assim a Alemanha resgataria seu real poder
artistico. Um movimento artistico importante que aconteceu na
segunda metade do século XVIII, a saber, o Sturm und Drang
(Tempestade e Impeto), foi o primeiro passo por uma identida-
de artistica alemd, sendo a literatura o principal expoente que
tomou a frente deste movimento. Tal influéncia também houve
na musica de alguns compositores classicos e alterou a forma
de composicéo, principalmente no meio instrumental. Este movi-
mento refletiu no periodo romantico, exemplo disso estd em Wag-
ner, pois percebeu que a 6pera néo teria o potencial necessario
para tal mudanca, por isso concentrou-se em desenvolver um for-
mato de composicdo que mudaria totalmente a composicéo, isto

é, o drama.

6 WAGNER, Mein Leben — Zweiter Band, p. 152.
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Sobre o drama, é importante realcar a interpretacdo de
Wagner e Nietzsche, uma vez que ambos tiveram um longo pe-
riodo de amizade; sempre dialogavam e trocavam cartas sobre
seus trabalhos em desenvolvimento. Wagner compreendia o dra-
ma como Handlung (ac¢do), e esta acéo estaria relacionada a apre-
sentacdo desenvolvida no palco. Por isso a Gesamtkunstwerk é o
pilar de seu drama, sendo a acéo a maior importancia e a musica
a sustentagédo de toda a arte representada. Todo o drama wagne-
riano é diretamente levado ao seu fim como Handlung. Apesar de
Nietzsche néo ter desenvolvido a questdo musical de Wagner em
suas composicoes, utilizou de seu conhecimento filolégico para
mostrar a sua interpretacdo sobre drama. No fragmento 1 [56] de
1869, afirma o seguinte: “A Handlung aconteceu na tragédia pri-
meiramente no didlogo. Isto mostra, como neste género de arte,
desde o inicio nédo foi além do p&v: mas para o n&6oc [...] Os
ciclos do canto para o coro com a unido da narrativa: esta é a
origem do drama grego”. E no fragmento 3 [2] de 1869, discorre:
“O drama grego é em seus primoérdios um ciclo de cancédo para
coro com a unido da narrativa [..] O drama musical grego é a fase
preliminar da musica absoluta™. Logo, para Nietzsche, drama
néo é acéo, mas sim pathos, este efeito s6 é possivel ser gerado/
criado pelo coro tragico, pois o coro é o povo, ou seja, a voz do coro
¢é a representacgdo do povo. Para Nietzsche, Wagner teria inter-
pretado de maneira errdnea o significado de drama, mas para
Wagner, a acéo sobre o palco e sustentando pela musica afirmava
sua Gesamtkunstwerk, e, somente assim, o povo aleméo poderia
inspirar-se no modelo tragico, desde que a base fundamental fos-

se 0os mitos germaéanicos.

A literatura e a filosofia possuem uma porcentagem na
obra de Wagner, pois foi através destas duas areas artisticas e
reflexivas que o compositor teve acesso a nomes que o influencia-

ram por um determinado tempo. Provavelmente, Tieck é o nome
7 NIETZSCHE, [\/m'//g()//zs,vmt Fragmente 1869-1874. In: KSA — Band 7, p. 27-8.
8 Ibidem, p. 59.
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mais importante para entender o motivo que levou Wagner a se
tornar um schopenhaueriano, pois antes do filésofo, Tieck ja ha-
via escrito sobre as artes, quase que de maneira a mapear o cami-
nho de Schopenhauer. A principal obra de Tieck para Wagner é
Phantasus, mas provavelmente o compositor teve acesso as suas
outras obras, pois ambos tiveram oportunidade de dialogar algu-
mas vezes sobre o drama. Apesar do contato com ter sido ainda
no inicio da mudanca composicional de Wagner, com certeza a
erudicdo de Tieck reverberou em Wagner. Vejamos o momento
em que Wagner relata em sua biografia a obra Phantasus e tam-
bém sobre suas conversas que teve com Tieck:

Embora eu tenha me apropriado de todos
os elementos do conto Phantasus de Tieck,
eu tive o suporte deste assunto mais sobre
o espetaculo, anteriormente reduzido por
Hoffmann e fundamentado por mim, pois
de maneira nenhuma eu seria capaz de ter
retirado de um conto completamente for-
mado a matéria de um trabalho dramatico,
me sentiria enganado®.

[..]

Minhas longas conversas com ele foram
preciosas [..] no meu caso, o calor espe-
cial é ele se expressar contra a mais nova
imitacdo que se forma sob a habilidade do
teatro francés, o mais externo da literatura
dramatica: seu lamento sobre a perda da
verdadeira tendéncia poética desabafou em
uma sonoridade melancoélica muito forte®.

Poderiamos citar inimeras passagens de Tieck que teriam
influenciado Wagner, mas dois momentos, em especial, ndo po-
dem ser deixados de lado:

9 WAGNER, Mein Leben — Erster Band, p. 247.
10 Zbidem, p. 398.
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E a tnica arte que reduz a pluralidade e os
movimentos mais contraditérios de nossa
mente as mais belas harmonias, ela joga
com a alegria e a dor, com o desespero e a
veneragdo nos mesmos tons harmonicos.
Portanto, ela também nos inspira a alegria
da alma, que é a mais bela joia que o homem
pode alcancar. [..] Ela tem a propria essén-
cia da musica de hoje, que formou em seu
atual acabamento, a mais jovem de todas as
artes. Nenhuma outra é capaz de ter esta
qualidade e profundidade, da for¢a sensual
e no escuro a eloquéncia fantastica fundida
sobre a esséncia misteriosa. [...] A arte dos
sons flui em nds antes de si mesmo'.

[.]

A musica como nés possuimos é evidente-
mente a mais jovem de todas as artes, ela
fez a menor experiéncia em si, ela real-
mente ainda nédo experimentou um periodo
classico. Por exceléncia, parece-me que a
musica vocal e a instrumental ainda néo fo-
ram separadas suficientemente e cada uma
se transforma em seu proprio solo, se con-
templam ainda como uma esséncia unida, e
por isso, a musica frequentemente é anali-
sada apenas como um complemento da poe-
sia. [...] A musica vocal pura provavelmente
deve mover-se sem qualquer acompanha-
mento de instrumentos em sua propria for-
ca e respirar nos seus proprios elementos:
como a musica instrumental segue o seu
proprio caminho e nédo se preocupa com
nenhum texto e nem em ser vencida pela
poesia, para si propria compde e comenta
poeticamente. Ambos os tipos puros podem
separar-se para existir®®,

11 TIECK, Phantasien iiber die Kunst, fiir Freunde der Kunst, p. 78, 82.

12 Ibidem, p. 108, 110.
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Conhecendo a obra musical de Wagner, ndo ha davidas
que o compositor sentiu-se seguro em dar continuidade na sua
produgédo musical quando leu os textos de Tieck e dialogou com o
mesmo sobre o drama. Entre os nomes que “formaram” o musico
e esteta Wagner, ndo podemos esquecer-nos daquele que teve sua
obra nivelada a Nona Sinfonia de Beethoven, refiro-me a primei-
ra influéncia filosofica que Wagner teve para construcio de seus
escritos criticos, politicos e estéticos, isto é, Ludwig Feuerbach.
Como gratiddo, Wagner dedica sua obra Das Kunstwerk der Zu-
kunft ao filosofo. Abaixo a citagdo em que Wagner equipara a obra
de Feuerbach a Nona Sinfonia:

Entéo apreciei temporariamente o sossego
que dominou em mim, apenas a excitagdo
interna, especialmente devido aos conhe-
cidos escritos de Feuerbach que me nu-
triram. Desde sempre tem sido para mim
a tendéncia nas profundezas da filosofia
como uma introducdo, da mesma forma
de como me senti impelido através da in-
vestigacdo e influéncia profunda da Nona
Sinfonia de Beethoven. [...] Mais dificil foi
manter continuamente o interesse em Das
Wesen des Christentums do mesmo autor,
pois eu, sob a eficacia involuntaria da lei-
tura ndo poderia deixar de sentir a ampli-
tude e expansdo inutil da representagio
de ideias fundamentais e simples para ex-
plicar a religido a partir do ponto de vista
psicologico puramente subjetivo. Todavia,
Feuerbach foi para mim novamente, como
o representante da libertagdo radical e
grosseira, da pressédo inibidora da crenca
na autoridade que faz parte das ideias e,
parece muito bem explicavel que me senti
determinado a dar inicio em meu escrito
Das Kunstwerk der Zukunft com uma dedi-

catoria e um preficio a Feuerbach®.
13 WAGNER, Mein Leben — Erster Band, p. 490-2.
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Este caminho, repleto de nomes considerados pela critica
estética, sempre esteve interligado a Wagner. Poderiamos enume-
rar e discorrer sobre outros “personagens” da vida real de Wagner,
assim seria mais acessivel & compreenséio do que é a formacédo mu-
sical e erudita do compositor. Porém, como este tema néo pode ser
apresentado de forma sucinta, passamos para aquele que é, sem
duvidas, o principal nome para Wagner afirmar sua Gesamtkunst-
werk e seu drama. O filésofo Arthur Schopenhauer em sua obra
magna Die Welt als Wille und Vorstellung (O mundo como vontade
e como representacdo), mas especificamente no terceiro livro, de-
senvolve a partir de sua filosofia da vontade o que ele chama de
metafisica das artes. A maneira com que Schopenhauer distribui
as artes em sua metafisica, sendo cada uma delas comparadas a
um grau de objetivacéo, fez com que Wagner pudesse somar cada
efeito gerado pelas artes individualizadas. Desta forma, a unido de
todas as artes potencializaria o belo e o sublime, em outras pala-
vras, sua Gesamtkunstwerk alcancaria seu objetivo. Como enun-
ciado no inicio, Wagner enxergou lacunas na filosofia das artes de
Schopenhauer, assim como na musica schopenhaueriana. Para o
fil6sofo, os graus de objetivagdo da vontade estédo presentes nas vo-
zes que formam o encadeamento de uma determinada harmonia.
Vejamos como Schopenhauer apresenta tal comparacéo:

As quatro vozes de toda harmonia, portan-
to, o baixo, tenor, contrato e soprano, ou,
tom fundamental, terca, quinta e oitava cor-
respondem as quatro gradacdes na ordem
dos seres, logo, o reino mineral, o vegetal e
o animal e humano. Isso recebe ainda uma
vistosa confirmagdo no principio musical
de que o baixo deva permanecer em uma
distancia maior entre as trés vozes superio-
res, do que elas entre si; tal que ele possa
aproximar-se delas nunca mais do que uma
oitava, na maior parte das vezes permanece
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mais abaixo, pelo qual, na regra a triade tem

seu lugar na terceira oitava da fundamen-
tal. Consequentemente, o efeito da harmo-
nia larga, onde o baixo fica distante, é muito

mais poderoso e belo do que a harmonia es-

treita, onde foi introduzida s6 por causa do

alcance limitado dos instrumentos!.

As informacoes acimas que Schopenhauer descreve sobre

a musica, ou seja, as vozes na harmonia, assim como a distdncia e

aproximacédo da oitava na formacédo do acorde perfeito sdo visua-

lizadas na partitura musical da seguinte maneira:

Soprano

Contralto

Tenor

Baixo

larga e estreita:
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No segundo exemplo®, o acorde construido

Harmonia Estreita

nas formas,
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14 SCHOPENHAUER, Die Welt als Wille und Vorstellung. II. In: SW— Band I, p. 573-4.

15 Tomamos como exemplo o acorde de Do Maior apenas como construgio de um acorde individual,
ou seja, ndo nos preocupando com encadeamento e paralelismo. A construgio como Tonica, Terca, Quinta
e Oitava ¢ a formagio do acorde perfeito para Schopenhauer, pois ¢ formado através dos quatro graus de
objetivacio da vontade. Utilizamos também a formacao de Tonica, Quinta, Terca e Oitava para mostrar a
possibilidade de uma acorde em sua tessitura larga e estreita. Apesar de saber que esta construgao invertida

entre o terceiro e quinto grau é apenas um exemplo visual, utilizamos somente para melhor visualizagio na
partitura, algo que nio ¢ considerado por Schopenhauer, uma vez que os graus de objetivacao da vontade

nio invertem sua manifestagio no mundo fenoménico.
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Sobre os graus de objetivagédo e sua relagdo com as vozes na
harmonia, Schopenhauer escreve:

Reconheco nos sons mais graves, no baixo
fundamental, os graus mais baixos de obje-
tivacdo da vontade, a natureza inorganica,
a massa do planeta. De fato, todas as notas
mais agudas e que desaparecem lentamen-
te, sdo como se sabe, vistas por ter origem
nas vibrac¢des do tom fundamental [...] O
grave tem um limite além do qual nenhum
som é audivel: isso corresponde ao fato de
que matéria alguma sem forma e qualida-
de é perceptivel [...] O baixo fundamental é,
portanto, na harmonia, o que no mundo é a
natureza inorgénica, a massa mais bruta,
sobre a qual tudo repousa e tudo se eleva
e desenvolve. Além disso, toda a harmonia
produz o reforco para a parte instrumen-
tal ou da voz, entre o baixo e a voz princi-
pal, a voz cantando a melodia, reconheco
de novo toda a gradacdo da ideia em que
a vontade se objetiva. Quanto mais proxi-
mo do baixo, mais baixo cada grau, ainda
inorgédnico, mas de varias maneiras para
exprimir o corpo: as que estdo mais altas
representam os reinos vegetal e animal [...]
Por fim na melodia, no canto agudo, toda
conducédo com a arbitrariedade e o descon-
tinuo, o contexto significativo de um pensa-
mento, progressédo do inicio ao fim, um todo
realizando na voz principal o que eu reco-
nheco novamente como o grau mais alto da
objetivacdo da vontade, a vida cautelosa e
a ambicdo do homem. Porque ele é apenas
dotado de razédo, sempre visto para frente e
para tras, a caminho de sua realidade e de
inumeras possibilidades, e, assim realiza
um curso de vida prudente e consequente-
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mente coerente — de modo que, a melodia
corresponde sozinha um significado inten-
cional com uma ligagdo do comego ao fim'.

Quando néo é colocada em pratica a filosofia da musica
schopenhaueriana, ou seja, uma metafisica da musica baseada
apenas em teorias musicais e filosoficas, porém néo executada,
parece em um primeiro momento, uma filosofia da musica con-
sistente. Mas, se tomarmos todas as informagdes musicais que
Schopenhauer desenvolve em sua filosofia, a fragilidade musical
é posta em evidéncias. A relacdo que o filésofo faz entre os graus
de objetivacdo da vontade com os intervalos é compreensivel, pois
assim como a natureza orginica, a massa do planeta possui sua
forma e rigidez, firmeza e sustentacéo, o baixo na harmonia é o
que sustenta e forma o acorde, visto que os demais intervalos
para construcédo do acorde sédo dados a partir da referéncia in-
tervalar do baixo. Assim como trinados e escalas rapidas néo sdo
executadas pelo baixo para obter uma sonoridade agradavel, a
massa do planeta também nédo possui grandes movimentos. Os
demais intervalos, a terca e a quinta do acorde, possuem uma
liberdade maior que a do baixo, mas ainda assim é muito peque-
na, pois seus movimentos em um encadeamento néo podem ser
muito distantes e de longa duracédo, pois desta forma um novo
acorde se formaria. Sendo assim, os reinos vegetal e animal, tal
como o terceiro e o quinto grau do acorde, conseguem um movi-
mento maior que o baixo, maior que a natureza organica, mas,
como ja dito, ainda limitados. Pensando musicalmente, o terceiro
e o quinto grau néo pode realizar mais do que uma Bordadura
ou Nota de Passagem'. Diferente da oitava, nota musical que
Schopenhauer nomeia como melodia, esta possui livre movimen-

to do comeco ao fim. No exemplo abaixo mostraremos um enca-

16 Idem, Die Welt als Wille und Vorstellung. 1. In: SW— Band I, p. 360-2.

17 Bordadura se refere a uma nota que realiza um movimento superior ou inferior, deixada e alcancada
por grau conjunto. Nota de Passagem é uma ou mais notas que seguem na mesma dire¢io, superior ou
inferior sempre em graus conjuntos.
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deamento onde a terca e a quinta realizam uma Bordadura (b) e
uma Nota de Passagem (p). No primeiro exemplo, para realizar
o que a filosofia da musica de Schopenhauer propde, é necessé-
rio ignorar os paralelismos. No segundo exemplo, realizamos um
encadeamento tentando evitar o paralelismo, mas mantendo a oi-
tava como melodia livre na linha da soprano, algo que prejudica o
encadeamento. Ja no terceiro exemplo, o encadeamento ignora os
graus de objetivacdo na musica schopenhaueriana. Tomando este
cuidado, durante a analise dos trés exemplos, é possivel verificar
onde hé fragilidade na filosofia da musica em Die Welt de Scho-
penhauer. Para os exemplos utilizamos a mesma sequéncia de
acordes: Do Maior, Mi Menor, Sol Maior, F4 Maior, Do Maior,
Do Maior.

Primeiro exemplo, sem preocupacodes com os paralelismos,
ou seja, um encadeamento ruim, seguindo apenas o que Schope-

nhauer menciona em sua teoria musical:
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Todos os acordes estdo na forma perfeita que Schopenhauer compreende em sua
filosofia da muisica, ou seja, Tonica, Terga, Quinta e Oitava.

Segundo exemplo, a preocupacdo com o encadeamento é
mais aparente, porém o mesmo acontece em alguns momentos
por acédo de manter a oitava como linha melddica, algo que Scho-
penhauer intensifica por ser a voz que representa o grau mais

alto de objetivacéo, isto é, o ser humano.
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Abaixo um encadeamento ignorando os graus apresenta-
dos por Schopenhauer, ou seja, sem a preocupacgédo de que a linha
da soprano deva ser a oitava do acorde, tdo pouco que os acordes
sigam em sua construcéo a Tonica, a Terca, a Quinta e a Oitava.
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Para conhecedores de musica, os paralelismos que aconte-
ceram no primeiro e no segundo exemplo mostra a efemeridade
na teoria musical de Schopenhauer. Compreendemos que o fil6-
sofo desenvolve sua teoria no dmbito da metafisica da musica,
mas utiliza regras de harmonia para exemplificar sua metafisica.
Mesmo que Schopenhauer afirme néo ser possivel compor uma
musica perfeita, as regras musicais sdo elaboradas para melhor

execucdo sonora, melhor maneira de compor e levar uma sonori-
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dade aprazivel ao ouvinte. Algumas questdes musicais apresen-
tadas por Schopenhauer sédo vélidas, por exemplo, quando o filo-
sofo discorre sobre andamentos musicais, modulacdes, melodia
e repouso utilizando a sétima da escala, entre outras. Contudo,
quando expode elementos da harmonia, apresenta equivocos que

néo sdo concebiveis na esfera musical.

Toda esta apresentagdo sobre Wagner, isto €, algumas de
suas influéncias, seja no meio musical como no literario e filoso-
fico, tem como fim apenas um objetivo, a saber, que a literatura,
a filosofia, a musica, a poesia, as artes, assim como varios temas
que o influenciaram, foram testadas e postas em pratica, a sua
arte maxima é o acabamento final de tudo que pode assimilar
e amalgamar para criar sua Gesamtkunstwerk. Através de sua
Obra de Arte Total, o compositor realiza o que ele compreende
como educagéo politico-estética, todas as artes unidas para o
mesmo proposito. Wagner tem conhecimento da filosofia schope-
nhaueriana, mas sua Gesamtkunstwerk estd além da filosofia de
que ele se apropriou. Nédo seria possivel exaltar a filosofia scho-
penhaueriana de outro modo, sendo trabalhando a musica como
um elo entre os protagonistas, mesmo que venha deslocando-se
& margem daquela filosofia. Sua musica ¢é a base sonora que sus-
tenta todo o seu drama, com isso Wagner propicia a musica, uma
condicéo de inicio, sustentacdo e fim do drama; os Leitmotive e a
tensdo harmonica séo o maximo que o compositor pode aproxi-
mar da metafisica da musica de Schopenhauer, visto que “uma
musica perfeitamente correta ndo se deixa sequer pensar, muito
menos executar”®®. Se tal musica ndo pode ser concebida e nem
executada, Wagner a partir da filosofia schopenhaueriana trou-
xe a metafisica das artes para a Obra de Arte Total, pois desta
forma, pode ser executada com a unido das artes e apresentar a
filosofia de Schopenhauer como pano de fundo, principalmente
em seus livros, libretos ou artigos.

18 Ibidem, p. 371.
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O drama Tristan und Isolde é o marco radical da mudanca
composicional de Wagner, a filosofia de Schopenhauer esté pre-
sente do inicio ao fim da obra. A afirmacéo e negacgédo da vontade,
a metafisica do amor e da morte, o sonambulismo — “sondmbulo
magnético”® — como afirma Schopenhauer, os tipos de arte que o
filésofo discorreu em Die Welt, todos estes temas estdo desenvolvi-
dos musicalmente no drama wagneriano de maneira executavel.
Wagner em nenhum momento negou que a filosofia de Schope-
nhauer esteve sempre ao seu lado, desde que teve o conhecimento
das obras do filésofo. Em seus pequenos artigos e escritos maio-
res é mais evidente a influéncia schopenhaueriana, pois ele o cita,
parafraseia-o, de modo que ndo ha um distanciamento, apenas
um complemento como ele mesmo afirma, agora, em seu drama,
néo haveria motivos de cita-lo diretamente, precisamos analisar
e absorver o que em pano de fundo ficou “encoberto”. Se tentamos
compreender na filosofia de Schopenhauer a sua metafisica da
arte, por que néo buscamos com os mesmos objetivos, assim como
metafisicamente, a filosofia da arte no drama wagneriano? Néo
devemos lembrar apenas da musica absoluta schopenhaueriana,
mas sim, verificar como Wagner se esfor¢cou em trazé-la para seu
drama e juntamente com o seu libreto, esbocar a filosofia que en-

tdo o ajudou a firmar sua teoria da Gesamtkunstwek.

A Gesamtkunstwerk foi aos olhos de Wagner, a possibili-
dade de unir ndo apenas as artes, mas uma filosofia da musi-
ca que possuia lacunas a serem preenchidas, principalmente na
harmonia, uma vez que o modelo harmoénico apresentado por
Schopenhauer em Die Welt, como podemos observar, ndo é uma
forma de composi¢do que se possa colocar na devida posicédo de
arte suprema. Wagner eleva sua Gesamtkunstwerk a partir da
unido das artes, da metafisica das artes desenvolvidas por Scho-
penhauer, ou seja, o patamar da arte suprema que Schopenhauer
coloca a musica é superado por Wagner, pois o compositor prova

19 Ibidem, p. 363.
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que o seu drama é capaz de ser realizado musicalmente e néo
apenas no admbito filoséfico, na esfera metafisica. A musica de
Wagner, apresentada aos seus espectadores e ouvintes, é tanto
musica absoluta, como também, sustentagdo sonora e guia condu-
tor do drama, do heroéi, dos protagonistas. Estdo agdo dramatica
que Wagner desenvolve em sua Gesamtkunstwerk é o apice que
Tristan und Isolde representa no mundo da épera, assim como o
apice na forma de educagéo estética por meio da filosofia, da lite-
ratura, das artes, e, principalmente, o meio de fazer politica que

realmente possa mudar o individuo através de seu drama.
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O TEATRO E A EDUCACAO: ELEMENTOS
DETENSAO ENTRE SENTIDO E
SIGNIFICADO

Raquel Célia Silva de Vasconcelos!

Séo trés pontos que justificam meu interesse na analise so-
bre o teatro e a educacgdo como elementos de tensédo entre sentido
e significado. O primeiro corresponde & constituicdo de saberes
centrados no ideal europeu de civilizacdo pautada na tradigéo fi-
loséfica greco-romana, cuja nogédo de civilizagdo tem como legiti-
magéo a razio logico-analitica moderna. O segundo ponto diz res-
peito & arte como uma linguagem que nega o plano da consciéncia
ordenadora por meio da performance do corpo que compreende
os processos de observacdo na ordem simbolica, alegorica e co-
municativa presente no jogo, sobretudo no jogo infantil. O ter-
ceiro ponto discorre acerca do espago performativo do corpo, no
qual a alegoria atua como escrita destituindo o poder do simbolo
através de sua agdo quando desmembra a escrita dada na ordem
do limiar entre simbolo e alegoria, despertando, assim, a percep-
¢édo corporal.

1 Graduagio, Especializagio em Psicopedagogia Clinica e Institucional, ¢ Mestrado em Filosofia (Linha
de Pesquisa Etica e Filosofia Politica) pela Universidade Estadual do Ceard; Especializagio em Educagio
Especial - Formagio Continuada de Professores para o Atendimento Educacional Especializado (AEE) e
Doutora pelo Programa de Pés-Graduagio em Educagio pela Universidade Federal do Ceard. Desenvolvo
atividades na drea de Cinema de Animagio, Artes Pldsticas (objetos, escultura e pintura em tela) e Fotogra-
fia. Professora Titular I da Faculdade Metropolitana da Grande Fortaleza — Fametro.

~R22~



O TEATRO € A EDUCAGAO: ELEMENTOS DE TENSAO
ENTRE SENTIDO € SIGNIFICADO

A CONSTITUIgAO E O IDEAL EUROPEU DE CIVILIZA(;'I"\O

Desde o nascimento da Filosofia no Ocidente, sobretudo
com Platédo, a razdo torna-se reguladora do comportamento e do
caminho de apreensio das coisas no pensamento por meio da
palavra que se inscreve como imagem (forma) para estabelecer,
a partir da linguagem, o didlogo com o mundo. Nesse contexto de
valorizacgédo da forma, o corpo, enquanto linguagem escrita, passa
ser visto apenas como produtor de conhecimento duvidoso, uma
vez que sua apreensio e compreensio se apresenta apenas como

simulacro do mundo inteligivel, comum ao platonismo.

Com o aparecimento do sujeito moderno a concepcédo de
desconfianca do conhecimento produzido pelo corpo nédo mudou
muito, o cogito cartesiano se torna o centro de toda e qualquer
relacdo de conhecimento entre o pensamento, as coisas e o mun-
do, validando, assim, a capacidade analitica do sujeito que, por
sua vez, aprisiona o corpo a uma concep¢do de imagem, consti-
tuindo-se simbolicamente, embora tal constituicédo facilite, como
assinala Benjamin, a atuacdo da figura alegérica que traz uma

significagdo para além do more geometrico cartesiano.

O corpo, contudo, obedece ao curso da significacdo a par-
tir da consciéncia corporal constituida e mediada pelo préprio
corpo e ndo pelo sentido imagético que lhe é atribuido. Assim,
a significacdo corporal estanca a acdo do intelecto, cuja funcéo
€ neutralizar a ac¢do dos instintos, evitando, assim, a produgdo
dos sonhos, das fantasias e dos desejos inerente ao humano. Para
tanto, a alegoria mergulha no abismo que separa o Ser visual e
a Significacdo, nada tem de autossuficiéncia desinteressada que
caracteriza a intencéo significativa, e com a qual ela tem afinida-

des aparentes®.

Do ponto de vista da arte, a experiéncia poética baudelai-

riana também é um bom exemplo da presenca da razdo instavel.
2 BENJAMIN, Walter. Origem do drama barroco alemdo, 1984, p. 187-8.
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O estado de devaneio, no momento da escrita poética, demarca

os esteredtipos nas experiéncias de Baudelaire e a falta de co-
municacédo entre suas ideias e sua inquietagdo imobilizada nos
seus tracos, indicando que néo dispunha de reservas que abris-
sem ao humano um profundo conhecimento e uma ampla viséo
historica®. Nesse instante, Baudelaire golpeia por meio de seus
versos a cultura uniformizadora — contraria a educacéo formado-
ra (Bildung). Nesse aspecto, educar pressupde permitir as forcas
intempestivas se revelarem, como afirma Nietzsche — em sua III
Consideracdo Intempestiva: Schopenhauer Educador (Schope-
nhauer als Erzieher de 1874) — quando assinala que:

um filésofo educador cuja funcgdo é educar
para a simplicidade e a honestidade do pen-
samento e da vida, possibilita o desenvolvi-
mento de seres intempestivos contra qual-
quer congregacgdo entre eruditos e ciéncia.
A esse respeito afirma, o que diria ele (re-
ferindo-se a Artur Schopenhauer) das duas
maximas da educag¢do que estdo em voga
na nossa época. Uma exige que o educador
deva imediatamente reconhecer o ponto
forte dos seus alunos e dirigir entdo todas
as energias, todas as forcas e todo o raio de
sol sobre este ponto, a fim de levar 4 matu-
ridade e a fecundidade esta unica virtude.
A outra méxima quer, ao contrario, que o
educador tire partido de todas as forcas
existentes, as cultive e faga reinar entre elas
uma relagdo harmoniosa. [..] Este educador
filésofo com quem eu sonhava poderia, néo
se deve duvidar, ndo somente descobrir a
forga central, mas também impedir que ela
agisse de maneira destrutiva com relagédo
as outras forcas; eu imaginava que sua ta-
refa educativa consistiria principalmente

3 Idem, A modernidade. In: A modernidade e os modernos, 2000, p. 9-10.
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em transformar todo homem num sistema
solar e planetario que me revelasse a vida,
e em descobrir a lei da sua mecénica supe-
rior (NIETZSCHE, 2003, p. 142-3).

Se para o Idealismo Aleméo a Bildung (Formagéo), em es-
pecial para Kant, teria como pressuposto a total emancipacdo do
homem por meio da razdo, isso significa que a formacéo dar-se-ia
de modo linear, todos os seres pensantes a alcancgariam e néo ne-
cessitariam de qualquer tutela institucional. Assim, ndo se pre-
senciaria nas a¢ées humana qualquer experiéncia das contingén-
cias e/ou do acaso, tudo seria delineado pela ordem racional sem
deixar lacunas entre a realidade e o pensamento, a fala e a escri-
ta. Nesse sentido, pode-se fazer uma analogia com a educacéo ins-
titucionalizada que, por sua vez, torna-se paradoxal uma vez que
a escola seria apenas o espaco para o processo de emancipacéo
humana. Entéo, a pratica disciplinar da escola seria a via dessa
emancipacgédo? Para Kant somente a pratica da disciplina na esco-
la facilitaria a maioridade racional, isto é, a educagdo permitiria o

alcance da razdo como via segura ao alcance da maioridade.

Kant em seus escritos sobre o esclarecimento e a educacéo
parece apontar que a escola cumpriria esse papel. Ela, portanto,
tornaria possivel — haja vista que a pedagogia proposta por Kant
forneceria a escola as condi¢ées de possibilidade a emancipagio
— o alcance da maioridade uma vez que a capacidade racional
humana permite o entendimento. Contudo, a escola nédo seria
também uma tutela que conduziria a uma uniformizagio do pen-
samento, consequentemente, da acdo e, dessa forma, eliminaria
o corpo no processo de significacdo? E na busca desse processo
de significagdo que a tensdo entre corpo, reivindicando espago e
reconhecimento na constituicdo da significacéo e do sentido da
existéncia, e razéo, vista como a Unica capaz de permite a maio-

ridade, emerge.
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A biparticdo (corpo e alma) nega a forca
e a vivacidade dos materiais apreendidos
na experiéncia, e de certo modo a filosofia
cartesiana ainda esta vinculada & tradigédo
teolégica porque nela habita um elemento
barroco que traz a concepcdo de physis cul-
pada. Como assinala Benjamin, se o martirio
prepara dessa forma o corpo dos vivos para
sua metamorfose emblematica, ndo é sem
importancia o fato de que a dor fisica como
tal esteve sempre presente no espirito dos
dramaturgos como motivo de acédo. O dualis-
mo néo é o Uinico elemento barroco em Des-
cartes; sua teoria das paixdes é altamente
significativa, como consequéncia da doutrina
das influéncias entre corpo e alma. Como o
espirito é razdo pura e fiel a si mesma, e so-
mente as influéncias corporais podem p6-lo
em contato com o mundo exterior, a dor fisi-
ca constitui uma base mais imediata para a
emergéncia de afetos fortes que os chamados
conflitos tragicos (BENJAMIN, 1984, p. 241).

E na biparticdo que a visdo cartesiana constitui a estru-
tura do pensamento cientifico posterior, contribuindo inclusive
para as filosofias sistémicas. A propédsito, ainda hoje a ciéncia é
pensada pela estrutura do pensamento circunscrito na esteira
cartesiana. E toda educacéo é pautada nessa estrutura do pensa-
mento porque os modelos pedagbgicos estabelecidos tém sempre
em mira os conteudos fragmentados em diferentes disciplinas e a
dissecacdo em laboratério ainda parte das regras cartesianas de
analise do objeto. Descartes é contundente nisso quando afirma
que “todas as coisas que vejo sdo falsas; persuado-me de que nada
daquilo que a minha memoéria cheia de mentiras me representa
alguma vez existiu; imagino ndo ter nenhum dos cinco sentidos;
creio que o corpo, a figura, a extensdo, o movimento e o lugar néo
passam de ficgdes do meu espirito” (DESCARTES, 2003, p. 22).
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Preocupado com a racionalizacéo excessiva da existéncia
e com o esvaziamento do conceito, Benjamin propde outra forma
de interpretagdo do mundo, pois o pensamento é digressivo e an-
ticartesiano e, por meio dele, é possivel evitar que a consciéncia
caia nas armadilhas da abstracéo vazia. A interpretacéo digressi-
va se relaciona com o objeto através da mimese, espago do corpo,
evitando, assim, a simbolizacdo do préprio corpo na comunicagéo
entre sujeito e objeto. O pensamento digressivo benjaminiano é
uma recusa a enumeracdo - pressuposto das quatro regras elabo-
radas por Descartes no Discurso sobre o método (1637) - que néo
permite a participagdo do corpo na elaboracdo do conhecimen-
to e inibe a critica. Ademais, o pensamento cartesiano prioriza
as ideias inatas e o sujeito transcendental kantiano ndo concebe

qualquer conhecimento alheio as categorias espago e tempo.

Portanto, se o cartesianismo prepara o positivismo* para
alicercar o cientificismo no século XX, é porque a sociedade admi-
nistrada pelo mercado tem seu pressuposto na massa civilizada
delineando a educacédo como recurso de sobrevivéncia a hegemo-
nia do status quo burgués. E na comunhéo entre economia e cién-
cia difundida no discurso do progresso que a educac¢io burguesa
edifica suas bases. B na contraposicdo aquela hegemonia que é
necessario repensar de modo critico a institucionalizagdo dos pa-
radigmas cultural e educacional pautados na uniformizagdo do
conhecimento médio popular e na concepgédo de Histoéria apri-
sionada ao progresso. Uma concepcdo de Historia que, confinada
na infinitude do tempo, distingue apenas o ritmo humano e as

épocas que rapida ou lentamente seguem a esteira do progresso.

4 De acordo com Nicola Abbagnano, o Positivismo ¢ um termo que foi empregado pela primeira vez
por Saint-Simon, para designar o método exato das ciéncias e sua extensio para a filosofia (De la religion
saint-simonienne, 1830, p. 3). O mesmo termo foi adotado por Augusto Comte para sua filosofia, o qual,
gragas a ele, passou a designar uma grande corrente que, na segunda metade do século XIX, teve numero-
sissimas e variadas manifestagoes em todos os paises do mundo ocidental. A caracteristica do Positivismo
¢ a romantizacio da ciéncia, sua devogio como tnico guia da vida individual e social do homem, Gnico
conhecimento, tinica moral, tinica religido possivel ABBAGNANO, N. 1999, p. 776).
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Educar para o progresso, como perpetuagéo
da ciéncia cujos financiadores sio os mes-
mos que determinam a economia de merca-
do impregnada de laissez-faire, parece ser
algo paradoxal, uma vez que a educacéo néo
resulta de uma visdo instrumental do saber
que precisa trazer resultados imediatos.
Pode-se perceber semelhante preocupagéio
na seguinte afirmagéo: o comércio com a
ciéncia, quando néo é orientado e delimita-
do por uma méaxima superior de educagéo,
mas sempre desencadeado segundo o prin-
cipio quanto mais, melhor, é certamente
tdo nocivo aos eruditos quanto a doutrina
econdmica do laissez-faire o é para a moral
de nacgodes inteiras. [...] E, porém, esta difi-
culdade salta aos olhos, quando se presta
atencgédo s numerosas espécies que ficaram
defeituosas e corcundas, ao se dedicarem
sem reflexdo e muito rapidamente & cién-
cia. [...] Se ficarmos no campo da evidéncia
de que néo se pode formar atualmente nem
um orador nem um escritor — porque néo
existe exatamente para eles um educador —
, se também é quase evidente que agora um
erudito seria necessariamente pervertido
e desencaminhado — porque é a ciéncia e
portanto uma abstragdo inumana que deve
educa-lo NIETZSCHE, 2003, p. 144).

Toda critica de Benjamin remete ao dmbito das filosofias
sistémicas que concebem a Historia no plano metafisico porque
o método sistémico de apreensédo da realidade privilegia a dedu-
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¢édo®, a inducdo® e/ou as duas simultaneamente, as quais védo ao
encontro do sincretismo do pensamento. Por certo, a visdo dual
cartesiana — pensamento (res cogita) e matéria (res extensa) — de-
limita o espaco de apreensédo da existéncia sob o julgo do pensa-
mento analitico.

Se a alegoria facilitou pensar a representac¢io como desvio,
isso pressupde que a escrita alegbrica esvazia o mundo, torna-
ra-o isento de substédncia, aleatorio e funcionalmente aplicavel
em seus componentes. Este esvaziamento alegérico do mundo é
ultrapassado infinitamente na nossa modernidade tardia, isto é,
mais tardar desde o século XIX, por aquilo que a mercadoria ofe-
rece’. A alegoria permitiu 4 linguagem a pratica da leitura filo-
sofica a partir da escrita alegérica que se volta para as ideias sem
se ater ao universalismo vazio quando percebe a totalidade no
fragmento, no particular, e faz emergir a singularidade. Assim, a
funcéo da filosofia é descrever o mundo das ideias sem dissipar
o mundo empirico® como fizera o racionalismo de Descartes ao
aplicar as quatro regras de seu método.

Na contraméo do processo de massificacdo e uniformiza-
cdo da cultura e contrapondo-se & sociedade administrada pela
lei do mercado, Benjamin parece propor uma saida ao apontar no

Ocidente uma razio instavel®. Assim, a instabilidade da razio

5 Para Abbagnano, deducio corresponde a relacio pela qual uma conclusio deriva de uma ou mais
premissas. Podem-se distinguir trés interpretagoes principais: na primeira a Dedugao ¢ fundada na esséncia
necessdria ou substancia dos objetos referidos nas proposigoes, essa interpretagio remete ao conceito de
Dedugao estabelecido pela l6gica aristotélica; na segunda interpretagio, a Dedugao se funda nas evidéncias
sensiveis apresentadas nos objetos, sendo que essa definicao foi difundida pela légica estoica ao dividir
os raciocinios em demonstrativos ou apoditicos, que concluem por algo de novo e nao demonstrativos
ou anapoditicos, que nio concluem por algo de novo. E a terceira interpretagao de Dedugao nega que
a relagio de evidéncia sensivel tenha um tnico fundamento porque as regras da relacio entre objeto e
pensamento derivam de um acordo que se d4 de modo arbitrdrio (ABBAGNANO, N. 1999, p. 232-5).
6 A propésito, a indugio ¢ um procedimento que parte de fenémenos particulares para se inferir uma
verdade universal.

7 Ver o texto de Nobert W. Bolz, onde se encontra a diferenga entre uma obra de arte e uma mercadoria:
teoria da midia em Walter Benjamin (BOLZ, N. 2008, p. 1).

8 BENJAMIN, W. Origem do drama barroco alemdo, 1984, p. 54.

9 Clarice Nunes afirma que em Walter Benjamin a consciéncia ¢ o tempo todo testada, depurada e
refinada pela experiéncia, mas essa experiéncia nio é apenas o que se passa no mundo sensivel. Sua busca
por uma experiéncia auténtica leva-o a examinar suas lembrancas e a tentar compreender a cultura jovem
do movimento estudantil berlinense da década de 1910, quando foi fortemente marcado pelas concepgoes
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traz as condi¢oes de possibilidade da renovacédo do campo visual
de apreensdo da realidade e, nesse sentido, é preciso burlar os
processos de subjetivacdo através do choque e do jogo. O choque
impulsiona a irracionalidade, depurando e refinando a conscién-
cia através da experiéncia poética!® que se distancia e se aproxi-
ma das ac¢des da massa civilizada e da existéncia em sociedade.
Nesse distanciamento e aproximacéo o jogo se permite jogar.

Benjamin, em seu ensaio, A obra de arte na era da reprodu-
tividade técnica, aponta que a técnica fez o tempo suprimir o es-
paco e alterou radicalmente as condi¢des materiais e existenciais
dos artistas e, consequentemente, seu papel sociopolitico. Com
isso, a arte, de certo modo, perde o sentido quando néo exprime
mais o pulsional, dificultando a expressividade e comunicacio
das subjetividades criativas. A subjugacdo da arte a industria
cultural aponta para a manipulagdo da vontade e dos valores da
massa consumidora, funcionando muito bem para o paradigma
educativo estabelecido pela burguesia porque propdée um ensino
que faca jus a sociedade do consumo. E o processo de automagéo
da vida espelha-se na imagem do mundo em que a inversdo dos
valores transforma a realidade em pura aparéncia, facilitando a
produgédo de subjetividades com representacédo acritica da exis-
téncia, espelhadas na vida como espetdculo'’. Essa visdo da vida
encenada como espetaculo corresponde a heranca barroca que
transitou para a Modernidade.

O flaneur representa essa transicdo. Ele realiza o antigo
sonho humano do labirinto ao perseguir, sem o saber, a realidade.

do educador Gustav Wyneken (NUNES, 2008, p. 91).

10 Clarice Nunes afirma que a experiéncia nasce poética, na relagao com a natureza, o mito, a memaria
e a tradigio (Ibidem).

11 Como afirma Guy Debord, nas seguintes teses: 1) Toda a vida das sociedades nas quais reinam as
condigbes modernas de produgio se anuncia

como uma imensa acumulagio de espetdculos. Tudo o que era

diretamente vivido se esvai na fumaca da representacio. 2) As imagens fluem desligadas de cada aspecto da
vida e fundem--se num curso comum, de forma que a unidade da vida nao mais pode ser restabelecida. A
realidade considerada parcialmente reflete em sua prépria unidade geral um pseudo-mundo a parte, objeto
de pura contemplagio. A especializagio das imagens do mundo acaba numa imagem autonomizada, onde
o mentiroso mente a si préprio. O espetdculo em geral, como inversio concreta da vida, é o movimento

autdnomo do niao-vivo (DEBORD, G. 2003, p. 8-9).
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Nada é mais insensato que a tese convencional que racionaliza
sua conduta, base inconteste da literatura ilimitada que persegue
o comportamento ou a figura do fldneur. Seu estuda acerca da
aparéncia fisionomica das pessoas para ler-lhes a nacionalidade
e a posicdo, o carater e o destino, a partir do modo de andar, pela
constituigdo corporal e pela mimica facial das, demonstra seu in-
teresse em dissimular seus motivos em apontar a vida moderna
como espetaculo. Assim, se a arte na Modernidade ¢é afetada pela
falsa mimese incorporada a cultura de massa, isso significa que,
direta e/ou indiretamente, o paradigma educacional burgués cir-

cunscreve-se ao elemento animico da vida como espetéaculo.

Algo semelhante acontecera no século XVII quando o Tea-
tro Jesuitico propés a educacéo através da imagem, como forma
de controle do conflito entre ciéncia e cristianismo. A educagéo,
por meio da imagem, inicia-se no Barroco com o drama jesuiti-
co da salvagdo quando o teatro jesuitico aguca os sentidos atra-
vés das encenagodes, cuja intencédo é depurar a culpa e conduzir
a concepcdo de um destino fatal. Na contraméo dessa educagéo
dos sentidos e na tentativa de valorizagdo do método dedutivo,
René Descartes propoe a racionalidade analitica para o avancgo
da ciéncia, possibilitando & burguesia vislumbrar um progresso
aprisionado a economia e direcionando a cultura e a politica. E,
como consequéncia, submeteu todos ao conhecimento médio po-
pular para estabelecer a educagédo dos resultados proposta pela
pedagogia do controle da natureza interna e externa.

A ARTE COMO LINGUAGEM VERSUS CONSCIENCIA ORDENA-
DORA

Por certo, a historia do progresso tem sua origem no avan-
¢o das ciéncias empiricas que sé seria possivel com a expanséo

da razéo analitica privilegiando o historicismo e o universalismo.
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E com eles todos os instrumentos (livros, brinquedos, escola e
pedagogos) vdo contribuir para o nascimento da sociedade pro-
dutora de mercadorias®® que vé a educacdo, com desenvoltura
tdo lamentdavel, enquanto mercado colonial para bens culturais®®.
Para tanto, foi necessario criar artificios suficientemente efica-
zes que atingissem a todos, sobretudo jovens e criancas e, assim,
conduzi-los ao modo de vida moderna, na qual a instrugio é o

processo educativo mais adequado.

A instrucédo facilita o processo de massificagdo da socie-
dade, demonstrando que o ideal de educacédo resultante do auto-
cultivo da Bildung, ou Educacédo Formadora, almejada pelo Idea-
lismo aleméo, nédo findou. Na verdade, a massificacdo permitiu
a expanséo da Halbbildung, ou semiformacéo, sobretudo apos a
institucionalizacéo da “educacdo”’ como resposta as demandas do
mercado. As demandas por paradigmas pedagogicos que atendes-
sem & profissionalizacéo e a especializacdo de criancas e jovens
acarretaram o aculturamento como resultado da expanséo da
cultura utilitaria por meio do ensino como instrugéo. A esse res-
peito, Olgaria Matos, tendo como pressuposto a Minima moralia
de Adorno, afirma que:

o mercado é o agente subordinador de to-
dos os planos da vida ao fator econémico.
A industria cultural constitui a expressédo
mais patente da insolvéncia da Educagédo
formadora sob o impacto de valores em-
presariais do sucesso e do lucro. Cunhado
por Adorno, o conceito de Halbbildung, ou
semiformacédo, opde-se ao de Bildung, ou
Educacédo formadora, auxiliando a afastar
o engano a que poderia induzir a expres-
séo ‘cultura de massa’. Produzida néo pelas

12 BENJAMIN, W. Pedagogia colonial. In: Rf/Zexﬂw sobre a crianga, o brinquedo e a educagio, 2002,
p. 147.
13 Ibidem.
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massas mas para elas, a cultura de massa
tem na passividade seu elemento e os bens
culturais ndo sdo também mercadorias,
mas s6 mercadorias (MATOS, 1997, p. 156).

Portanto, na tentativa de recobrar uma educacdo que per-
mita a integracéo social e a produgéo criativa e critica de conhe-
cimento, Benjamin analisa o conceito de mimese apontando que
apos sua transicdo para a linguagem, abriu-se espaco para a téc-
nica como inico campo de atuagdo e conducéo da existéncia. Com
a transicdo da mimese para a linguagem, houve um alargamento
da cultura mimética que se expressa de um modo sedutor por
meio do consumo, cuja funcédo é atrair, mimeticamente, para o

acumulo de bens materiais.

E no contexto de critica & modernidade que a concepcao
benjaminiana de mimese, como fenémeno da vida social, estimu-
la o proprio processo de socializacdo e aprendizado e permite a
criancga o desenvolvimento cognitivo e o sentimento de integra-
¢do. Por intermédio da faculdade mimética a crianca estabelece
formas de relagdo com o mundo na dimenséio ontoldgica, que se
inicia no campo da sensibilidade com a acéo corporal a partir do
gesto. O corpo da crianca demonstra gestos e movimentos na co-
municacdo para comungar a experiéncia de semelhanca presente
no grupo.

Por um lado, o gesto infantil expressa resisténcia e rentin-
cia as praticas coercitivas do adulto, possibilitando a crianca
criar o mundo simbolico na dimensédo da percepc¢do que privi-
legia, inicialmente, a a¢do do corpo. E notério que a faculdade
mimética pertence ao género humano e néo reduz a existéncia a
mera reproducdo sociocultural, mas resulta da prépria capacida-
de de discernir sobre a existéncia, uma vez que criar corresponde
& acéo integrada ao viver humano. Benjamin explora o conceito

de mimese atrelado & infincia para demonstrar que a criagdo
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efetiva é propria da constitui¢do subjetiva e depende diretamente
das concepgoes de cultura e de educagéo.

Por outro lado, toda discussédo sobre a educagdo pressu-
pde também uma analise do conceito de cultura quando se tem
como foco & demanda social por escola definindo a constituigdo
do sistema educacional que busca atender a demanda do capital.
Nesse sentido, a concepgdo de educagdo implantada é pautada
em meétodos estabelecidos por pedagogias que sdo reproducdes
de modelos burgueses convencionados por paises que detém o
conhecimento técnico-cientifico e o controle socioeconémico e po-
litico. Isso implica uma imposigdo cultural, politica e econémica
ao mundo, a qual se estabelece a partir de um jogo infindavel
de forcas resultantes de uma soberania imersa no ordenamen-
to juridico expresso na auséncia de soteriologia'®. Esta tem seus
pressupostos pautados em uma ordem juridica que culmina na

tentativa de trazer uma concepcéio de destino fechado®.

Vale lembrar, apés a tese do direito divino o rei assume o
destino dos suditos que se veem submissos a nova tutela inspira-
da na concepc¢édo barroca, que mergulhada no espirito da teologia
restauradora da Contra-Reformal, impée o ideal do luteranis-
mo. Mesmo sob tal inspiracéo, o soberano do século XVII governa
conduzindo a vida dos suditos a ideia de destino fechado no sen-
tido da moral luterana, que impde uma postura estoica ao gover-
nante no tocante a acédo de governar. No entanto, o soberano, na
tentativa de fugir do destino fechado, aposta no desenvolvimento

14 Segundo Nicola Abbagnano, a soteriologia é a doutrina religiosa da salvagio sobre o aparecimento de
tendéncias soteriolégicas no ocidente (1998, p. 921).

15 Na Origem do drama barroco alemdo (1925), Benjamin faz a leitura da imagem histérica do século
XVII e percebe que a Reforma Protestante, para atingir as prerrogativas reais, fortalece a tese do direito
divino para afastar por completo a intervengao de Roma. A partir da tese do direito divino o soberano vé na
Reforma a saida para fugir da tutela papal e, assim, assumir de direito e de fato a tutela dos stditos. Assim,
o direito divino contribui significativamente para o monarca somar todos os atributos de que precisava
para deter o poder politico e espiritual dos stditos, tendo por trds todo o rigor da moral luterana cuja
premissa revela que o destino nio é nem um acontecimento puramente natural, nem puramente histérico
(BENJAMIN, W. 1984, p. 152). Na verdade, o destino resulta do legado de uma tradi¢io perpetuada
a partir da destruicio do ethos histérico (Zdem, p. 111), cuja concepgio permeia a anti-histéria estoica.

16 BENJAMIN, W. 1994, p. 152.

~234~



O TEATRO € A EDUCAGAO: ELEMENTOS DE TENSAO
ENTRE SENTIDO € SIGNIFICADO

da arte e da ciéncia que passam a determinar a vida dos suditos.
Isso pode ser observado na conduta assumida pela rainha Eliza-
beth da Inglaterra (a rainha virgem) ao se deixar conduzir pelas
prerrogativas do Anglicanismo, cujos representantes s6 acredi-
tam no poder da jovem soberana quando a mesma assume uma
postura estoica diante da vida para permitir que a Inglaterra

avance econdémica e politicamente.

Desse modo, o século XVII conduz a todos a visido de des-
tino fatal que impoée dados temporais & dimenséo do ordenamen-
to das acdes. Assim, o jogo, como ordenamento das acoes, reflete
significativamente no paradigma educacional porque exprime a
necessidade de uma educagédo que atenda &s vicissitudes de uma
historia mergulhada no destino fatal'” de dados temporais trans-
postos para um espago imaginario. O destino agora estd condicio-
nado as forgas provedoras da ciéncia e da arte, elas tém o poder
utopico ante a Histéria!® em face do processo de secularizacdo. E
nesse jogo o corpo é o espago de expropriacdo dos sentimentos e
de seu controle quando a ciéncia assume sua agéo provedora do
destino.

Como todos os seus elementos antigos, o estoicismo do Bar-
roco também é pseudo-antigo. Em sua recep¢éo do pensamento
estoico, o Barroco atribui muito menor importancia ao pessimis-

mo racional que & desolacdo com que a pratica estoica confronta

17 “Uma concepgao de destino fechado perpetuou-se de certo modo por toda Europa durante o século
XVII, transitando para a agio politica em virtude da influéncia do luteranismo, pois os grandes drama-
turgos alemaes do Barroco eram luteranos. Enquanto nas décadas da Contra Reforma o catolicismo tinha
impregnado a vida profana com toda a forca de sua disciplina, desde o inicio o luteranismo manteve com
avida cotidiana uma relagio antindmica. A moralidade rigorosa da vida do cidadio, por ele ensinada, con-
trapunha-se sua rentincia as boas obras. Ao negar o efeito especial e miraculoso dessas obras, ao abandonar
aalma a graca da f¢é, e ao considerar a esfera secular e politica como um campo de prova para uma vida ape-
nas indiretamente religinsa, e na verdade destinada 3 demonstragao das virtudes burguesas, o luteranismo
conseguiu sem duvida instalar no povo uma estrita obediéncia ao dever, mas entre os grandes instilou a me-
lancolia. [...] Naquela reagdo excessiva que em tltima andlise exclufa as boas obras como tais, e nao apenas
seu poder de determinar o mérito e de servir como exp.
germanico e uma crenga sombria na sujeicio do homem ao destino” (BENJAMIN, W. 1984, p. 161-2).

18 A respeito da posi¢ao de Benjamin contra a concepgio de Histéria atrelada ao destino fechado, acres-

ci0, manifestava-se um elemento de paganismo

centa Susan Buck-Morss, 0 modo como construimos o passado determina a nossa compreensiao do curso
presente. Para usar a metifora de Benjamin, o vento da histéria mundial sopra do passado; nossas palavras
530 as velas; a forma como sio postas as determina enquanto conceitos (BUCK-MORSS, S. 1998, p- 3-4).
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0 homem. O amortecimento dos afetos e a drenagem para o exte-
rior do fluxo vital, responséavel pela presenca no corpo desses afe-
tos, pode transformar a distdncia entre sujeito e 0 mundo numa
alienacédo com relacdo ao préprio corpo®.

Nesse aspecto, a racionalidade analitica é instituida como
ordenadora de afetos e a tnica responsavel pelos aspectos da vida
na dimenséo conceitual, trazendo consequéncias nefastas para a
cultura e para a educacéo. Ela incide no abismo, que hoje presen-
ciamos, entre educacéo e cultura, aprisionando a aprendizagem,
em termos modernos, 4 massificacdo alimentada pela estrutura
cartesiana do pensamento. A existéncia submetida a essa estru-
tura significa que a matematica direciona a vida como se fosse
um segmento de reta com seu comeco e seu fim. Essa estrutura
do pensamento exige uma racionalidade técnica e, consequente-
mente, sincrética, facilitando a autoalienacéo como uma resultan-
te da primazia de contetidos sistematizados e apreendidos pela

consciéncia.

A supremacia da racionalidade analitica converge com pe-
dagogias que, muitas vezes, conduzem o conhecimento ao erro e
a ilusdo quando simbolizam a existéncia de modo subordinado
ao mundo imaginario atrelado a um futuro vindouro hipotético
que se apresenta de modo fragmentado. A existéncia seria como
um segmento de reta em que se poderiam determinar os pontos:
inicial e final. Assim, é necessario pensar o jogo e a representa-
cdo, sobretudo na infincia, como renuncia as simbolizagoes de
uma existéncia que, muitas vezes, resulta de hébitos cristalizados
constituidos em face de um mundo reificado®. Mundo este que
expressa a presenca de um jogo, cuja regra tende a privilegiar

19 BENJAMIN, W. Origem do drama barroco alemdio, 1984, p. 164.

20 Para Olgdria Matos, constitui-se um universo governado pelo principio da abstragao, mundo reifica-
do, no qual o homem reifica 0 homem; um mundo da equivaléncia e da indiferenca (Vergleichung) entre
coisas e coisas, homens e homens, homens e coisas. Nesse universo se imp6e um redimensionamento da
razio, que reconcilia seus aspectos instrumentais (controle da natureza e busca da exatidio e do cilculo)
com a dimensao qualitativa do mundo, com a passividade, a sensorialidade e a sensualidade dos individuos

(MATOS, O. 1997, p. 152).
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quem estabelece a propria regra do jogo, ou seja, néo existe a pos-
sibilidade do jogo jogar e as regras serem restabelecidas sempre
que necessarias quando ha um deslocamento do poder. Este per-
manece no jogo que o desloca para a constitui¢do de um sistema
fechado que impde todos a ordem do discurso, cuja intencéo é
escamotear a verdade da linguagem: consciéncia transcendental.

ELEMENTOS DE TENSAO ENTRE O SENTIDO E O SIGNIFICADO

A interpretacédo da existéncia mediada pela escrita alegé-
rica do corpo, na condicéo de uma escrita imagética, rompe com o
sujeito loégico-analitico e transcendental. Assim, o corpo participa
do jogo da linguagem no sentido de apresenta-se a si mesmo e ao
mundo e, nesse momento, ele destréi os simbolos cristalizados
que conduzem o mundo & ordem objetiva traduzida no movimen-
to continuo das coisas criadas nas dimensées externa e interna

ao pensamento cauteloso e contemplativo.

Desse modo, o corpo expressar a tenséo presente nos fe-
noémenos apreendidos, pois o jogo e a apresentagdo corporal ndo
sdo instancias de saberes absolutos constituidos pelo simbolo
apreendido na média no sentido aristotélico. O jogo e a apresen-
tacdo se encontram na dimenséo simboélica que transitam na ale-
goria que rompe com a média entre particular e universal, um
particular que néo necessita do universal para existir, mas que o

reconhece como totalidade.

Portanto, ndo se trata de uma alegoria da ordem convencio-
nal entre imagem e significacédo, mas de sua forma de expresséo
como linguagem e como escrita no corpo, propiciando elementos
de tensédo entre sentido e significado expressos no corpo a partir
da percepcédo alegérica. Ademais, a constituicdo da consciéncia
corporal resulta das emocdes, das acoes e da interacédo social.
Dessa forma, o sentido e o significado expresso pelo corpo que,
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por sua vez, compreende-se a partir da consciéncia corporal de
si parte das experiéncias que vdo se acumulando na memoéria
do proprio corpo, firmando, assim, sua consciéncia sensorial que
se projeta a outros corpos. Isto pressupde um aprendizado que
ndo necessariamente atravessa o sujeito logico-analitico e trans-
cendental, embora toda tradigédo filoséfica firme a construgdo do
conhecimento a partir dos principios da razéo que legitima, na
modernidade, o sujeito transcendental.

Néo se pode negar que a proposta kantiana delineia, de
certo modo, a supressio da experiéncia do corpo em prol de uma
emancipacio racional que busca uma ordem racional fechada és
possibilidades de estabelecer relagdes com a consciéncia corporal
capaz de produzir realidade, fala e escrita descomprometida com
a analise e a sintese do pensamento. Butler assinala que o ato de
fala de Austin expressa a contribuicéo do corpo e sua relacdo com
a linguagem.

[...] sustento que um ato de fala é um ato
corpéreo, e que a “forca” do performati-
vo nunca é totalmente separada da forca
corpérea: isso constituindo o quiasma da
“‘ameaga” enquanto ato de fala ao mesmo
tempo corpéreo e linguistico [..] em outras
palavras, o efeito corpéreo da fala excede as
intencbes do falador, propondo a questdo
do ato de fala ele mesmo como uma ligacdo
do corpoéreo e forcas psiquicas (BUTLER,
1993, p. 255 apud SETENTA, 2012, p. 6).

Nesse aspecto, a relacdo entre o performativo e a forca
corpoérea implica ruptura com contextos preestabelecidos, pois
o ato de fala também é processo corporal uma vez que o corpo
reune informagoes transitoérias que contribuem no ordenamento

da fala performativa. Se pensarmos o corpo na experiéncia cénica
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expressando a fala performatica, verificaremos a produgéo conti-
nuas de signos percebidos e transformados na troca de informa-
¢Oes internas e externas, ou seja, na subjetividade e no mundo.
Entéo, nesse sentido, instala-se na comunicagio poética de Bau-
delaire e no jogo infantil — visto aqui como apresentacdo do mun-
do a si mesma — também uma forma de producéo de significado

que escapa a sintese analitica do pensamento.

Baudelaire se contrapde & proposta civilizatéria do século
XIX que vé no controle das acdes humanas a expansio do mer-
cado® que impde valores — tipicos da sociedade administrada —
alimentando a competitividade, o lucro e o sucesso. Portanto, se
o artista (Baudelaire) é a propria poesia, entédo, seu arbitrio néo
tolera nenhuma lei acima de si, pois ele nédo é outra coisa sendo
uma esqualida metafora da autonomia da arte®. E no jogo das
significagdes alegoricas, o sentido que opera mediado pelo sim-
bolo é eliminado de todo seu valor primordial diante da ambiva-
léncia da significacdo alegorica expressa na poesia de Baudelaire.

Do ponto de vista do jogo® infantil, a crianca parece des-
tituir os simbolos impostos quando quebra a unidade estabele-
cida entre o rito e o mito que o adulto incorpora ao brinquedo,
pois qualquer objeto pode se tornar um brinquedo, isso é notoério
nas palavras de Benjamin ao afirmar que a crianga quer puxar
alguma coisa e tornar-se cavalo, quer brincar com areia e tornar-
se padeiro, quer esconder-se e tornar-se bandido ou guarda. Na
escolha do proéprio brinquedo a criancga negligencia o lado mitico
e ritualistico do jogo, pois ela conserva, quando o jogo se faz jogo,
seu carater mitico suspende sua dimensédo ritual; ou ela deixa

permanecer no jogo o rito e elimina sua condig¢do mitica. A pro-

21 Aqui faco uma analogia 4 observagio de Olgdria Matos quando afirma: “o mercado é o agente subor-
dinador de todas

s esferas da vida ao fator econémico. E a industria cultural ¢ a expressio mais patente

da insolvéncia da educagio formadora (Bildung) sob o impacto de valores empresariais, da competicio, do
lucro e do sucesso” (MATOS, 2006, p. 40).

22 BENJAMIN, W. O conceito de critica de arte no romantismo alemdo, 2002, p- 87.

23 A respeito do jogo, Giorgio Agamben afirma que “o jogo quebra a unidade (entre rito e mito): como
ludus, ou jogo de agio, faz desaparecer o mito e conserva o rito; como jocus, ou jogo de palavras, ele cancela
o rito e deixa sobreviver o mito” (AGAMBEN, G. 2007, p. 67).
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fanacéo da crianca negligencia as regras impostas porque ela faz
um uso particular do jogo a partir de suas proprias regras mo-
menténeas, isso ndo significa indiferenca ou incredulidade, mas
negligéncia. A esse respeito assinala Giorgio Agamben quando

afirma que:

a religido néo se opde a incredulidade e a in-
diferenca com relagdo ao divino, mas a ne-
gligéncia, uma atitude livre e distraida — ou
seja, desvinculada da religio (aquilo que cui-
da para que se mantenham distintos) das
normas — diante das coisas e do seu uso,
diante das formas da separacédo e do seu
significado. Profanar significa abrir a pos-
sibilidade de uma forma especial de negli-
géncia, que ignora a separacéo, ou melhor,
faz dela um uso particular (AGAMBEN, G.
2007, p. 66).

Assim, no jogo a crianca destitui o brinquedo da condigédo
original. Ela pratica uma espécie de profanagdo quando atribui
ao brinquedo outra utilidade, nessa atribuicdo ela cria possibili-
dades diferentes aos jogos e as brincadeiras. A criancga consegue
isso transitando livre e distraidamente sem a interferéncia do
adulto porque, diferentemente deste, consegue expressar o as-
pecto fundamental presente no jogo, a profanacéo; ao profanar
ela incorpora as ac¢bes uma atitude politica e produz seu préprio

conhecimento.

Portanto, o jogo elaborado pela crianca permite que o proé-
prio jogo acontega porque os pressupostos do jogo puro ndo sdo
determinados pela razdo ordenadora, analitica e transcendental.
No jogo infantil a crianca experiéncia a tensdo, o instante e a
linguagem do corpo que facilita despertar o pensamento em seus

pormenores. Nestes, a verdade aparece para a criang¢a com a con-
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cretude das coisas que lhe aparecem aos sentidos. Portanto, jogar
¢é estabelecer uma tensédo entre saber e verdade, onde ordem e
desordem ocupam o mesmo espago-temporal.

Vale ressaltar que Benjamin concebe a forma como uma
estrutura do Ser porque a verdade visa & unidade do particular.
E se o conceito remete ao particular, isso pressupde que contem-
plar a verdade s6 é possivel com uma leitura pormenorizada do
conceito, representando em si o conteido material do fenémeno.
E por meio da representagéo, como desvio, que o conceito assume
a mediacdo entre o fendmeno e a ideia, isso significa que a ver-
dade s6 é captada na interpretacdo depurada do conceito. Assim,
a Ideia em Benjamin corresponde ao exercicio do pensamento,
concepcdo semelhante ao de Leibniz quando afirma que: “a ideia
nédo consiste em algum ato de pensar, mas sim na faculdade de o
exercer, e afirmamos que temos a ideia da coisa, embora nela néo
pensemos, desde que possamos, dado o caso, pensar a seu respei-
to (LEIBNIZ. 1974, p. 401).

Nesse aspecto, a prosa, por exemplo, é uma forma de repre-
sentagdo que deve ser apreendida para se obter a verdade, uma
vez que o conteudo de verdade s6 pode ser captado pela exata
das imersdes nos pormenores do conteido material®t. Todas es-
sas questdes indicam a necessidade de repensar a relacédo entre
conhecimento e verdade, sobretudo quando o saber ¢ legitimado
na esteira do progresso sobrepujando o pensamento reflexivo®.
Nesse contexto, os postulados que séo: a arte da interrupcéo, em
contraste com a cadeia das deducdes, a tenacidade do ensaio, em
contraste com o gesto unico do fragmento, a repeti¢cdo dos moti-

24 BENJAMIN, W. Origem do drama barroco alemao, 1984, p. 52.

25 Benjamin parece delimitar o abismo entre saber e verdade quando defende a tese de que o objeto do
saber nio coincide com a verdade, esta nio estd restrita ao saber especializado da ciéncia que tem a seu
favor o método cientifico. A ciéncia, at

/és do método cientifico, tenta capturar a verdade através de uma
compilagio enciclopédica dos conhecimentos, mas ¢ impensdvel acontecer pois a verdade nio pode ser
questionada, uma vez que a verdade apresenta-se a contemplacio das ideias, cujo método ¢ a representagio
como desvio. Este, por sua vez, permite a contemplagio da verdade por meio das ideias que se apresentam
na dimensao do Ser, indicando que o filésofo utiliza postulados que permitem a contemplagio a partir da
imersdo nos intersticios dos fenomenos.
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vos, em contraste com o universalismo vazio, e a plenitude da po-

sitividade concentrada, em contraste com a polémica negadora®.

Assim, o propésito do jogo, como brincar, a apropriacdo do
objeto torna-se secundaria para a crianca. Este fato ocorre em
virtude da representacéo do objeto feita pela crian¢a quando brin-
ca ndo se da na dimensédo de uma consciéncia que se apossa do
saber, mas da representacgédo que revela uma verdade expressa no
jogo em que prevalece a interrupc¢io. Dessa forma, a repeticédo dos
motivos que conduz a crianca & posse temporaria do objeto de-
monstra sua capacidade de destruicdo do pensamento sincrético.

Nessa destituigdo por meio do jogo, a criancga cria critérios
e regras para a constituicdo de um conhecimento que delineia a
diferenca entre ensinar e educar, apontando que a educacéo néo
se restringe a apreenséo de signos, mas se inscreve na transigio
dos signos para o gesto. Este acontecimento torna-se a condigédo
de possibilidade para pensar que a escrita infantil como criagéo
tem sua origem nas relacoes de afetos e sentimentos comparti-
lhados entre ela, as coisas e o mundo, em um tempo experiencia-
do diferentemente do adulto.

Assim, a crianca compartilha de modo instantidneo as re-
lagdes de semelhancgas que podem ocorrer por meio da imitagdo
de sons, de gestos e de imagens. E a partir dai ela estabelece, de
modo simboélico, sua relacdo com as coisas e com o mundo, preva-
lecendo, nessa relacdo, a magia oriunda da nomeacédo linguistica
de um simbolo que, necessariamente, pode ndo comunicar, mas
pode expressar a forca oriunda da palavra. Entédo, se o saber é
posse?’, como assinala Benjamin, o jogo infantil e o jogo ladico da
arte sédo a destituicdo dessa posse, apontado que existe um traco
geral de como a natureza do jogo se reflete no comportamento
Iadico.

26 BENJAMIN, W. Origem do drama barroco alemdio, 1984, p. 54-5.
27 Ibidem, p. 51.
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Todo jogar é um ser-jogado. O atrativo do
jogo, a fascinagdo que exerce, reside justa-
mente no fato de que o jogo se assenhora
do jogador. [...] O verdadeiro sujeito do jogo
(é 0 que tornam evidentes justamente essas
experiéncias em que ha apenas um unico
jogador) néo é o jogador, mas o proprio jogo.
E 0 jogo que mantém o jogador a caminho,
que o enreda no jogo, e que o mantém no
jogo (GADAMER. 1999, p. 181).

Assim, a autorrepresentacgédo do jogo corresponde simulta-
neamente ao alcance da autorrepresentacdo do jogador, ou seja,
no momento em que ele joga, ele representa. Jogar para Gadamer
“é sempre representar, é que o jogo humano pode encontrar na
propria representacdo a tarefa do jogo. [..]” (GADAMER. 1999,
p- 183-4). Isto pressupde que todo representar, de acordo com a
sua possibilidade, € um representar para alguém, o que produz
a peculiaridade do carater luadico da arte. Gadamer assinala que
“a representacio do culto (Kultspiel) e teatral (Schauspiel) nédo re-
presentam evidentemente do mesmo modo e num mesmo senti-
do, como representa a crianca que brinca” (Ibidem). Para o autor
0 jogo néo é um mero representar-se de um movimento ordenado,
nem mesmo o mero representar, no qual se revela a crianca que
brinca, mas é, jogar o jogo. E justamente essa indicacéo, propria a
todo representar, que se constitui o ser da arte.

CONSIDERACOES FINAIS

O teatro e a educacdo, no processo formativo, auxiliam
na constitui¢do e no aprimoramento do gesto infantil, embora o
apelo da sociedade midiatica na contemporaneidade, que tem na
imagem o poder de seducédo e de controle das ac¢des da crianca
no pré-operatorio, facilita o condicionamento do gesto aos para-
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digmas preestabelecidos, pois essa sociedade vé na repeticdo do
gesto o veiculo de assimilacédo da cultura. Nesse aspecto, o0 modo
de vida da contemporaneidade esta aprisionado & constante des-
sacralizagdo do mundo que, sob a colaboracédo das instituicoes,
forca a crianca & aceitacdo da dessacralizacéo, caso contrario, ela
néo se integra ao grupo, pois € preciso a ac¢éo da estética da repe-
ticdo vinculada & expanséio e ao acolhimento dos padrées, muitas

vezes, alimentados pela cultura imagética.

Por certo, a estética da repeticdo — vinculada a uma visédo
comercial e mercadologica da existéncia mediada por produtos
culturais — estabelece juizos valorativos aos consumidores, tor-
nando-os reféns de modelos instituidos pela sociedade imagética.
Esta, por sua vez, atinge a populacédo por meio da fragmentagéo,
da descontinuidade, da repeticdo e daqueles padrodes, transfor-
mando a cultura em mercadoria que, por sua vez, atinge todos os

campos do saber, inclusive a arte.

No tocante ao teatro, é fundamental veiculé-lo & forma de
representacdo (apresentagdo) da crianca que permita o despren-
dimento do sentido e do significado da existéncia moldados pelo
adulto, pois sua apresentacédo da vida e das coisas do mundo cor-
responde a uma interacéo simbodlica que possibilite uma vivéncia
coerente entre afetos e logos. Nesse aspecto, o jogo dramatizado
permite a sociabilizacdo da fala e da escrita do cotidiano, pois néo
implica necessariamente que a cultura e a educacdo dependam
de subjetividades capazes de incorporarem aptidées herdadas de
pardmetros apreendidos no grupo.
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CRISE, FILOSOFIA E EDUCACAO
SUPERIOR NO BRASIL

Ivanio Lopes de Azevedo Junior!

Este texto tem a pretensdo de arregimentar e organizar,
minimamente, algumas impressées que venho construindo, ha
pelo menos dois anos, sobre a Educagdo Superior publica no Bra-
sil. Tal como Nietzsche (2004) em 1872, quando de suas confe-
réncias acerca da formacédo alemé em Sobre o futuro dos nossos
estabelecimentos de ensino, a proposta aqui é, em resumo, denun-
ciar problemas e vislumbrar encaminhamentos para possiveis
solugdes. Contudo, como Nietzsche, pretendo identificar mais os
males do que os remédios para a cura. Quanto a filosofia, a ideia
é perguntar pela atualidade de seu sentido em meio ao cendrio vi-
gente diariamente classificado pela inteligéncia jornalistica como
crise. E também indagar se cabe a ela, a filosofia, alguma tarefa
em especial em nome das mudancas necessarias a educacéo. Para
além da seméntica e do interesse midiaticos, o fato é que a Educa-
¢édo Superior no Brasil enfrenta graves problemas, principalmen-
te, dificuldades acerca de seu proprio sentido. Talvez a convicgdo
de Nietzsche em nédo separar a Educacdo e a Cultura seja uma
boa provocacgédo para pensarmos também novas possibilidades
para a formacéo institucional brasileira. Dito isso, vejamos que
contornos a relacéo entre crise, filosofia e educagéo superior no

Brasil ir4 assumir nas linhas que se seguem.

1 Dr. Ivanio Azevedo, Professor Adjunto da Universidade Federal do Cariri. E-mail: ivanio.azevedo@ufca.
edu.br. Comunicagio apresentada no VII Encontro Nietzsche-Schopenhauer, na cidade de Fortaleza, em 2016.
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Em nosso pais, as universidades publicas produzem o
major numero de pesquisas e patentes® quando comparadas
com a média das institui¢cdes privadas, além de possuirem maior
maturidade na conducédo da formacédo académica como um todo.
Hé& uma intenc¢éo de integralidade formativa no famoso tripé En-
sino, Pesquisa e Extensdo no qual os momentos de transmisséo,
investigagédo e socializagdo do conhecimento devem, respectiva-
mente, compor o curriculo universitario. £ comum a crenca de
que se estes trés momentos forem devidamente articulados no
cotidiano académico, resguardando suas identidades e diferen-

cas, a universidade realiza sua missdo precipua.

Outro aspecto importante é que nos ultimos anos, mais for-
temente, a educacgédo universitaria vem pautando os demais niveis
de formacdo. A mudanca no processo de ingresso dos estudantes
secundaristas® em cursos de graduacéo, por exemplo, forca as es-
colas a reelaborarem seus curriculos, seus métodos de ensino e
suas taticas comerciais. A escolha do Exame Nacional do Ensino
Meédio como critério de selegéo por parte das universidades, bem
como do Sistema de Sele¢do Unificada (SISU), ao serem combi-
nadas com uma politica de investimentos financeiros, foram su-
ficientes para que ocorresse uma mudanca significativa no perfil
dos ingressantes e na organizacéo escolar. Na primeira década dos
anos 2000, mais precisamente a partir de 2005, iniciou-se um pro-
cesso de ampliagéo de vagas nas universidades federais que impli-
cou na construcio de novos Campi, principalmente, em territorios
distantes das capitais, assim como possibilitou a restruturacédo de
institui¢cdes mais antigas. Isto que intuitivamente parece ser um
avanco no sentido da revitalizagdo da Educacédo Publica, por ter
aumentando o acesso, renovando os quadros de servidores e am-

pliando o investimento em tal area, possivelmente colaborou com

2 “Demonstrando entio, que as universidades ganham destaque no ranking da produgio de patentes,
em razao da fragilidade das empresas nacionais em investir no desenvolvimento de pesquisa e desenvolvi-
mento (P&D)” (CATIVELLI; LUCAS, 2016, p. 68).

3 Atual Ensino Médio.
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um dos mais graves problemas na atualidade, a saber: o predomi-
nio do que podemos chamar de racionalidade gerencial. O progra-
ma de governo, REUNI, que pretendeu a realizacdo de mudancas
estruturais e necessdarias, que corrigiria varias distorc¢ées histé-
ricas no campo da Educacdo Superior, apesar das melhorias, ndo
tem conseguido realmente reestruturar a universidade brasileira,
pois o REUNI trouxe consigo o carma da racionalidade gerencial.

Entendo por racionalidade gerencial o conjunto de refle-
x0es e praticas que se desenrolam cotidianamente nas univer-
sidades publicas brasileiras as quais visam prioritariamente a
manutengdo de seu funcionamento burocritico a partir do re-
ceituario composto por metas governamentais, em detrimen-
to das questdes propriamente pedagdgicas. A agenda da gestdo
universitaria tornou-se, sobretudo, de carater administrativo,
ou seja, suas finalidades precipuas como ensino, pesquisa e ex-
tensdo acabam se tornando reféns das condigdes gerenciais de
sua propria efetivacdo. As atividades-meio tais como execucgédo
orcamentdria, prestacdo de contas e tecnologia da informacéo se
transformaram em temas prioritarios, ganhando quase que vida
propria. Os 6rgdos de controle, hoje, 4 luz da racionalidade geren-
cial, aparecem como atores principais no drama educacional e
sua representacdo persegue a todo o momento a comunidade aca-
démica. Seria um erro primadrio, dentro desta logica, a proposicéo
de qualquer inovacédo pedagbgica sem antes perguntar sobre as
condic¢oes burocraticas para sua realizacdo. Aquilo que normal-
mente se conceberia como meras etapas administrativas para a
realizacdo de um fim virou questdo fundamental, quase condigédo
transcendental sem a qual nédo hé experiéncia formativa.

A racionalidade gerencial esté presente em diversos niveis
e em diferentes momentos da vida universitdria. Sua atuacéo vai
desde a agenda do reitor até a organizacdo do movimento estu-
dantil, passando também pela construgdo da carreira e do dia a
dia do docente. Isto tem aprofundado, sistematicamente, o dis-
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tanciamento da universidade das questdes urgentes e atuais que
constituem a dindmica agonistica da sociedade. Dessa forma, a
educacgdo superior parece fomentar uma agenda cada vez mais
enddgena e néo alinhada com a vida. Tal fato, obviamente, néo
elimina os esforcos pontuais de servidores e estudantes em torno
de temas importantes como a relagdo das pessoas com a cidade, as
multiplas formas de preconceito, os limites da democracia repre-
sentativa, a mobilidade urbana, etc. E verdade que a racionalidade
gerencial ndo consegue extinguir totalmente a militancia diaria
ou os esforcos intelectuais particulares, contudo, ao submeterem
o espirito coletivo a uma légica administrativa estranha e a um
heterénomo plano de imediatidades, dificulta o desenvolvimento
da inventividade, da espontaneidade e do engajamento politico.

A racionalidade gerencial opera na obsessédo por publica-
¢des que muitas vezes obedecem mais o tempo das avaliacées dos
programas de Pos-Graduacdo do que a dindmica mesma da pes-
quisa, na excessiva energia pessoal e institucional gasta na exe-
cugédo orcamentaria e nos partidos politicos oficiais que insistem
em constituir suas bases de cooptacdo nas universidades e, que
para isso, comumente, subjugam a formacédo de seus filiados as
estratégias desgastadas de militdncia para que assim se perpetue
o previsivel padrédo constituido da atividade politica, bem como o
limitado jogo oficial pelo poder estatal. A administracdo cotidiana
e prioritaria desta racionalidade tem funcionado, a meu ver, em
detrimento de uma agenda académica que paute os temas cen-
trais de uma formagcéo para vida. As questdes referentes ao senti-
do da educacéo, & avaliagdo do que se vem hé anos realizando, ao
excesso de profissionalizagdo das areas, aos limites da sala de aula
enquanto espaco prioritario para as experiéncias pedagbgicas séo,
quando muito, tratadas em semindrios eventuais e restritos as
areas que normalmente se ocupam desses problemas. O fato é que
a educagdo superior no Brasil, enquanto instituicédo, ainda néo

entrou no mérito do que parece ser elementar para a formagéo.
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De algum modo, o tempo da universidade brasileira é o
tempo da politica partidaria. “Autonomia universitaria” e “Pa-
tria Educadora” ndo passam de retérica publicitaria que mesmo
sendo repetida infinita vezes néo se torna verdade. A liberdade
institucional da gestdo universitaria, no interior da racionalida-
de gerencial, consiste em uma fragil “margem de manobra” na
aplicacdo interna de recursos atrelados ao or¢camento geral do
Estado e no estabelecimento de sua organizagéo institucional.
O carater autarquico da universidade é bastante limitado. Do
ponto de vista financeiro, a universidade mantém uma relacio
parasitaria com a Lei Orcamentaria Anual do Estado, sendo este
a instancia que impde, inclusive, os prazos anuais para a realiza-
¢édo de seus gastos e a sua ordem de prioridade. E valido salientar
que o Estado nédo necessariamente representa a coisa publica,
pois, seguindo o calendario eleitoral, grupos partidarios guiados
por interesses privados se apropriam dele e o administram du-
rante um mandato juridicamente legitimado. As condi¢des mate-
riais das universidades ficam a mercé das flutuacoes tipicas da
politica partidaria exatamente pelo fato de que seu orcamento
anual depende, muitas vezes, de sua capacidade em sensibilizar
sua bancada parlamentar de apoio para a obtencéo de mais apor-
tes financeiros. Do ponto de vista pedagogico, das suas possibili-
dades inventivas, hd formalmente uma liberdade maior para as
universidades realizarem inovacgdes, contudo, as determinacoes
praticas impostas pela racionalidade gerencial transformam tal
potencialidade em néo liberdade.

Um olhar jornalistico mais superficial tenderia a iden-
tificar a causa da crise universitaria como sendo ocasionada,
fundamentalmente, pela baixa na arrecadagio estatal que, por
consequéncia, compromete as condicées materiais das institui-
¢oes educacionais, ou seja, a crise brasileira, mesmo com fortes
componentes politicos, é essencialmente econdémica. Ndo é pos-

ta a possibilidade de que o proprio modo de organizacédo social
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hoje vigente, ao qual a universidade publica esta submetida, seja
a propria crise. Identificar a crise a elementos administrativos
circunstanciais é autorizar que a propria racionalidade gerencial
diga para si mesma qual o seu limite. Se tomarmos de emprésti-
mo a nogdo kuhniana (1998) de crise, somos obrigados a entender
alguns dos problemas aqui apontados como anomalias insoluveis
que, por sua vez, ndo podem ser compreendidas e nem solucio-
nadas & luz do paradigma atual da racionalidade gerencial, logo,
€ necessario revolucionar o horizonte de sentido em questédo de
modo criativo e inventivo a partir de outra maneira de enxergar

vida, o mundo e a educacéo.

N4o acredito que caiba somente a filosofia resolver estes ou
outros problemas fundamentais da educagdo superior brasileira.
Ela ndo possui condigdes objetivas para tanto, pois € igualmente
refém da mesma racionalidade gerencial que lhe profissionaliza e
lhe burocratiza diariamente e em excesso. A tarefa de por abaixo
este modelo de educagéo e de sociedade é de todos que, de alguma
maneira, se reconhecem na condicédo de subjugados pela raciona-
lidade gerencial. Talvez a filosofia, em virtude daquilo que lhe é
préprio — sua capacidade de tematizar e investigar pressupostos
— possua melhores condi¢ées para aprofundar as anomalias ja
evidentes, acelerando assim, quem sabe, a ruina da racionalida-
de gerencial. Entretanto, a atuagdo da filosofia enquanto tal nédo
passa de uma abstracdo vazia, pois é o filésofo individualmente
que age no espaco académico em que se encontra. O impeto re-
belde da filosofia parece ter sido domesticado pelo regime das
urgéncias profissionais engendrado pela racionalidade gerencial.
Muitos professores de filosofia resolveram enquadrar seu enga-
jamento politico em suas cadernetas e em seus curriculos. Na
medida em que a filosofia se burocratizou, afastou-se da vida e do
cotidiano ao ponto do profissional da area conseguir, sem gran-
des dificuldades e quase a todo o momento, separar em seu bloco
de notas as pautas das ruas e as pautas da sala de aula, como se
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elas nunca se cruzassem. Isto ocorre nédo pelo carater especulati-
vo da filosofia, sempre acusada pelo senso comum de fugir da rea-
lidade, mas sim pela dificuldade que seus profissionais possuem
em se engajarem politicamente e em abandonarem alguma zona
de conforto oferecida pelo modelo atual de universidade. Para
a filosofia, em particular, um autoexame de suas praticas, hoje
estabelecidas na academia, mostra-se urgente, sobretudo pela a
aparente incompatibilidade entre sua potencialidade teérica e a
sua atual auséncia de engajamento politico.

A filosofia submetida a uma logica de produgédo académica
constituida por um calendario exégeno que estabelece o minimo
de artigos “qualificados” por triénio parece estar mais ligada ao
tempo administrativo do que ao tempo do pensamento. Aqui a
distin¢do de Schopenhauer entre o filésofo que segue apenas o
movimento do pensamento e o professor de filosofia que é um
fiel servidor do Estado faz todo o sentido®. Ter a impressdo de
que as varias filosofias perderam, quando mediadas por seus pro-
fissionais, a capacidade de dialogar entre si, de identificar um
mesmo problema, é apontar a fragilidade da propria filosofia
em construir um debate. A sensagdo ordinaria de quem estuda
historia da filosofia de que o dissenso entre os opositores mais
ferrenhos revela, mesmo assim, um didlogo sobre uma questéio
comum aparenta ter se perdido. i sintomética a negligéncia de
algumas escolas ao ndo reconhecerem a existéncia de outras cor-
rentes filoséficas em um mesmo debate sobre a linguagem, por
exemplo. E no minimo curioso que ao passo que a filosofia anali-
tica, ou poés-analitica, aproxima suas reflexdes das pesquisas da
neurociéncia ndo consegue, ou néo se interessa, em dialogar com
os dialéticos da escola de Frankfurt ou com o deleuzeanos, assim
como a reciproca pode ser também verdadeira. A visdo de tota-

4 O filésofo caracteriza-se por uma independéncia plena, por nio respeitar nenhuma autoridade, senio a
do pensamento; j4 o professor de filosofia é o fiel servidor do Estado. Por consequéncia, um filésofo univer-
sitdrio ¢ uma contradi¢io nos préprios termos, pensa Schopenhauer, pois nao passa de um “filésofo domes-
ticado”, ou seja, um nao-filésofo, um professor de filosofia, o que dd na mesma (WEBER, 2011, p. 127).
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lidade enquanto possibilidade tebrica engendrada pela filosofia,
assim como sua capacidade de dialogar, esta ameacada pela logica
um tanto fabril da racionalidade gerencial?

Em certo sentido, a constatagdo do jovem Nietzsche e de
seu mestre Schopenhauer em relacdo aos limites impostos pelo
Estado a filosofia universitaria se mantém de algum modo. O Es-
tado néo é um todo monolitico composto por interesses bem defi-
nidos os quais atuariam enquanto baliza dos discursos e das pes-
quisas académicas, como parecia ser no século XIX. Nesta época,
era mais facil contrariar o Estado. Hoje a sua atuagdo é mais
refinada e aparentemente menos opressora. Os limites impostos
pelo Estado a formagcéo institucional se apresentam na dindmica
da racionalidade gerencial que se sedimentou no cotidiano uni-
versitario sem grande prejuizo a liberdade académica, ao menos
no que diz respeito as escolhas tematicas das aulas ou dos proje-
tos de pesquisa. O interesse contrariado do Estado, hoje em dia,
néo se explicita mais em uma possivel critica a um homem ou a
um programa de governo, mas na ameaca de desmonte da légica
que lhe faz perpetuar. Além disso, o Estado na forma de um
governo particular se mostra fortemente opressor quando uma
universidade se nega, por exemplo, a participar de um programa
nacional especifico. No Brasil, recentemente, algo do tipo aconte-
ceu tanto no REUNI quanto em programas de assisténcia estu-
dantil. A condig¢do imposta pelo Estado para que universidades
recebessem aportes financeiros mais volumosos é a aceitacéo da-
quilo que ele entende como urgente e necessario para a educagéo.

Diante do que foi exposto, a tarefa que se coloca é como a
educagdo superior no Brasil pode superar as condicoes adversas
impostas pela racionalidade que lhe condena a permanecer na
antecdmara da formacéo para vida e que também a impede de en-
trar no efetivo debate sobre os rumos da formacéo universitaria,

justamente porque sua razdo de ser € o atendimento das deman-
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das burocratica e imediatas do Estado e dos Governos. Nietzsche
(2004) em suas conferéncias sobre o futuro dos estabelecimentos
de ensino na Alemanha sugeriu uma seminal aproximacgédo entre
Educagédo e Cultura. Na concepcédo de Nietzsche, a formacéo téc-
nica, profissionalizante, também necessaria a sociedade, deve ser
claramente distinguida da formacéo cultural. Sob esta perspecti-
va, a universidade deveria se constituir enquanto instituicdo de
cultura e néo de formagéo profissional. Tomo aqui de empréstimo
somente a forma da tese nietzschiana que aproxima educacio e
cultura, prescindindo de demasiado rigor exegético com o referi-
do texto, da cronologia de seu pensamento e de sua compreensio
de cultura.

No Brasil, a educacio é claramente desculturalizada. As
artes, para exemplificar, ndo compdem verdadeiramente os cur-
riculos escolares. Ao longo da infancia e da adolescéncia, as lin-
guagens artisticas se confundem com as atividades ludicas e de
entretenimento. As ciéncias sdo apresentadas de modo téo frag-
mentando e desarticulado que o estudante sai do ensino médio
acreditando que a mecéanica newtoniana e o modelo atomico de
Bohr sdo representacoes das teorias cientificas de ponta. A cultu-
ra enquanto conjunto dos contetidos simbélicos produzidos pelo
espirito, como sugeriu Ernst Cassirer (1994), é ainda muito es-
tranha a nossa educagdo. Minha sugestéo é que a cultura, urgen-
temente, assuma um lugar de destaque na agenda educacional
universitaria, pois o seu carater difuso e complexo é exatamente o
elemento que podera ajudar a implodir, primeiramente na esfera
do conceito, a racionalidade gerencial que torna a universidade
uma instituicdo endogena, voltada prioritariamente para a sua
administracdo. Parto da hipétese ja muito discutida e pouco efeti-
vada de que a cultura é formativa. A cultura ao néo se limitar ao
campo das artes permite que varios temas penetrem a educagio
e, consequentemente, a formagéio dos estudantes. Questdes como

diversidade sexual, diversidade género, relativismo cultural, etc,
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podem deixar de ser periféricas nos curriculos universitarios,
tornando seus contetidos cada vez mais complexos. Para a educa-
¢do, internalizar a cultura, talvez, seja resgatar o exercicio da au-
torreflexéo que tanto lhe falta. Isto numa perspectiva de totalida-
de e de complexidade que é impensével no interior de uma logica
gerencial. A cultura pode fazer com que a educacgéo institucional

brasileira saia de si mesma.

Com esta provocacdo que defende aproximagédo entre cul-
tura e educagéo, procuro fugir do dilema apontado por Nietzsche
comum aos estabelecimentos de ensino de seu tempo porque néo
estou aqui defendendo uma mera ampliag¢do, em termos de aces-
so, aos bens culturais no cotidiano pedagégico. A ideia é mais
radical, pois a pretensdo é que a cultura subverta a educacéo.
Nietzsche profere o diagnoéstico:

Duas correntes aparentemente opostas,
ambas nefastas nos seus efeitos e finalmen-
te unidas nos seus resultados, dominam
hoje nossos estabelecimentos de ensino,
originariamente fundados em bases total-
mente diferentes: por um lado, a tendéncia
de “estender tanto quanto possivel a cultu-
ra”, por outro lado, a tendéncia de “reduzi-la
e enfraquecé-la”. De acordo com a primei-
ra tendéncia, a cultura deve ser levada a
circulos cada vez mais amplos; de acordo
com a segunda, se exige da cultura que ela
abandone suas mais elevadas pretensodes
de soberania e se submeta como uma serva
a uma outra forma de vida, especialmente
aquela do Estado. Ao examinar estas duas
tendéncias fatais da extenséo e da reducéo,
nos desesperariamos totalmente se néo fos-
se em determinado momento possivel aju-
dar a vencer estas duas tendéncias opostas,
estas realmente alemés e de uma maneira
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geral ricas de futuro, quer dizer, a tendén-

cia ao “estreitamento” e a “concentracéo’ da
cultura, como réplica & extensédo, e a ten-

déncia ao “fortalecimento” e & “soberania”
da cultura, como réplica a reducgédo” (NIET-
ZSCHE, 2004, p. 44-5).

Certamente nédo apostaria todas as fichas somente nesta
pretensa aproximacdo subversiva entre cultura e educacgédo por-
que ha outras frentes a serem atacadas, contudo, deixaria que
ela assumisse um dos flancos na batalha diaria contra a racio-
nalidade gerencial que tem avancado diariamente na formacéo
universitaria. Provavelmente uma subversédo conceitual da edu-
cacgdo por meio da cultura apenas mine alguns dos avancgos da
tendéncia gerencial, entretanto, seus efeitos podem causar baixas
importantes ao modelo administrativo instalado hoje no Brasil.
Para uma consideravel transformagcédo educacional em nosso pais,
a meu ver, é necessario mobilizar e subverter urgentemente va-
rios campos, como o da economia e o da politica oficial (institucio-
nalizada), por exemplo. A minha suspeita é que ao assumirmos a
cultura como substrato da educacdo outros desdobramentos, em

diferentes areas, podem se iniciar.

A exigéncia da cultura de se pensar os seus temas sempre a
luz de diferentes variaveis, que tornam complexas suas reflexdes,
é capaz de provocar abordagens férteis e totalizantes em torno de
diversos problemas. O ganho epistémico que a cultura pode pro-
vocar se evidenciaria no grau de complexidade que as questdes
pedagoégicas e a formacdo universitaria conquistariam. E prova-
vel que esta aposta em uma educacdo cultural que aqui coloco,
provocado por Nietzsche, traga consigo a mesma esperanca de
Schiller (1995) quando, desencantado com a revolucdo francesa,
propds uma educacdo estética que evitasse tragédias futuras. No
caso da educagéo superior no Brasil, vivemos uma tragédia ja por
muitos anunciada. A sua importdncia na formagdo do espirito
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deve sair do plano da retérica e das frases de efeito. Ndo é pos-
sivel revolucéo social pela educagdo porque a propria educacéo e
suas condicdes econdémicas e politicas de efetivacdo estdo ainda
por serem revolucionadas. Como tarefa pontual e urgente, acredi-
to ser preciso refundar a educacéo institucional brasileira sobre
bases culturais.
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FILOSOFIA COMO METAFISICA: UM
PRELUDIO AO LUGAR DO SUJEITO EM
HEIDEGGER

Gustavo Augusto da Silva Ferreira'

A nocéo de sujeito, no interior da filosofia de Martin Hei-
degger, esta intimamente ligada & sua concepcéo de histoéria da fi-
losofia. Todavia, se tratando de histéria da filosofia, autores como
Heidegger nos obrigam a proceder, metodologicamente, dando
primazia a concepgédo de filosofia do autor. Pois, em Heidegger,
trata-se de se ler ou conceber a filosofia como metafisica, esta
tendo, no seu interior, o surgimento e desenvolvimento de todas
as demais questodes filoséficas, incluindo os debates do final do
que convencionou-se chamar idade média e o primado da moder-
nidade; desta sorte, sendo assim impossivel de excluir a nogéo
ou surgimento da noc¢do de sujeito, em Heidegger, da nocéo de
historia da filosofia ou sua concepgéo de filosofia, ou, até mesmo

e fundamentalmente, filosofia como metafisica®.

Partindo de tais e tais pressupostos, cremos que o cami-
nho mais adequado a se trilhar aqui, nesse primeiro momento de
nosso escrito, seria tecer breves consideracdes sobre a concepgéo

de filosofia em Heidegger, mesmo que de maneira relativamente

1 Professor de Filosofia na Universidade Estadual do Ceard e Doutorando em Filosofia na Universidade
Federal do Ceara.

2 Filosofia como metafisica, aqui, situa a nogao de filosofia para Heidegger fundamentalmente até
1929, ja que a partir de 1930, o autor comega a afirmar, em alguns escritos, diferenciacdes entre filosofia

e metafisica. Todavia, a nogio de filosofia, e, principalmente, a nogio de histéria da filosofia, mesmo em
suas obras tardias, ndo deixam de andar lado a lado — e as vezes até co-depender — da nogio de metafisica.
A metafisica, no interior da filosofia hcidcggcriana, mesmo sendo, em certos momentos, diferenciada da
filosofia, no permite que esta abra mao daquela. Acerca disso, remeto o leitor 3 INWOOD, Michael.
Diciondrio Heidegger. Rio de Janeiro-R]: Jorge Zahar Editor, 2002. p. 70. E STEIN, Ernildo. As voltas da
metafisica com a fbnnmcnnlugia. Rio Grande do Sul-RS: Editora Unijui, 2014.
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superficial, mas com intenc¢do introdutoéria. Procedendo de modo
a apresentar a concepcdo heideggeriana de filosofia e, a partir
desta, situar o sujeito, a critica do mesmo, e os pressupostos de
sua superacéo via fundamentacdo da concep¢do de Dasein, é o
que pretendemos compor neste primeiro momento. Se hd em
Heidegger a concepcéo de filosofia como metafisica, hé, também,
a concepc¢édo de historia da metafisica como o caminhar do pensa-
mento ocidental a partir do esquecimento da noc¢éo ser, inserindo
assim, no interior e centro da metafisica, a ontologia, onde, nos
seus mais variados momentos de seu movimento, tendo como fio
condutor o problema da nog¢éo de ser, surgird, num determinado
momento histérico, a nogdo de sujeito, esta sendo precedida ou-
trora pela nogdo de hypocheiménon, ideia, ousia, deus, subjectum,
até se cristalizar, no auge do século XVII, como sujeito, como su-
jet. Portanto, ha aqui o lugar do sujeito, o seu emergir na historia
da filosofia ocidental, e é isto o que apresentaremos agora, a par-
tir da nocdo heideggeriana de filosofia.

Heidegger, desde o inicio até seus escritos de maturidade,
constantemente fala da filosofia em paralelo ou em diferencia-
cdo e completa oposicdo as ciéncias — basta observarmos escritos
como Ontologia: hermenéutica da facticidade, Ser e tempo, O que
é metafisica, Conceitos fundamentais da metafisica: mundo, fini-
tude, soliddo, O fim da filosofia e a tarefa do pensamento, Semi-
ndrios de Zillikon e outros. Mesmo se referindo a filosofia como
ciéncia, o mesmo assim o faz para somente apresentar sua critica
as mesmas em relacéo a sua concepcéo de filosofia. Como salienta
Michel Inwood, Heidegger fala da filosofia em “(...) sentido contra-
rio as ciéncias ‘positivas’, como uma ciéncia do ser, e ndo dos entes
(..). A filosofia penetra muito além das ciéncias e visdes de mun-
do, alcancando o que as sustenta e as torna possiveis: DASEIN
e ser”. O proprio Heidegger questiona e exorta-nos: “O que é

3 INWOOD, Michael. Diciondrio Heidegger. Diciondrio Heidegger. Rio de Janeiro-R]: Jorge Zahar
Editor, 2002. p. 70. Diz Heidegger, acerca de tais ciéncias, que “O que jaz ali presente — posizum. Ciéncias

do ente, ciéncias positivas. Apesar disso, nenhuma ciéncia é possivel, sem vir acompanhada pela questio
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filosofia? A ciéncia critica do ser”. Todavia, enquanto ciéncia, di-
ferencia-se das ciéncias positivas devido o seu carater de pretensa
relacdo com o ser, e enquanto ciéncia critica do ser, autopropde-se
como ontologia, mas num sentido mais aprofundado:

1 - Filosofia, ciéncia critica o ser, seu senti-
do, possibilidades e estruturas. 2 — Filoso-
fia é ontologia — em todo caso num sentido
mais radical do que o modo como a tradi-
¢do® compreendeu esse titulo; num senti-
do que subsume em si igualmente o signifi-
cado legado pela tradigao®.

A filosofia ndo pode ser vista como ciéncia no sentido estri-
to do termo — positiva -, pelo menos néo no sentido que se cunhou
no interior do pensamento ocidental a partir do auge da moder-

que pergunta pelo ser; de imediato ¢ indiferente, se o perguntar desperta nela mesmo ou se nela penetra a
partir de fora. (...) se perguntou pelo ser ou pelo ente e se respondeu indicando para o ente. (...) Esse 0 sen-
tido do fato histérico: ciéncias positivas nascem da filosofia” (HEIDEGGER, Martin. Histéria da filosofia
de Tomds de Aquino a Kant. Traducao de Enio Paulo Giachini. Sao Paulo-SP: Editora Vozes, 2009. p. 35).
4 HEIDEGGER, Op. cit, p. 23.

5 A nogio de tradi¢io aparece em diversos momentos do pensamento heideggeriano. Todavia, esta
rica no¢ao nio ¢ univoca e de significagio simpléria e de ficil descri¢ao conceitual. A mesma aparece de
maneira, as vezes, significativamente contextual, e, horas, demarcando somente o espaco de abertura do
argumento de necessidade da desconstrucao do edificio filoséfico ocidental em relagao a ontologia, e horas
com referéncia demasiadamente especifica & “nova” ontologia proposta por Heidegger. Por ser uma nogio
demasiadamente rica do pensamento heideggeriano e exigir de nés a exposicao de um trabalho de garimpo
no interior da rica obra do autor, a qual chega a quase cem volumes, nio nos delongaremos nisso, sob a
pena de nos afastarmos do pretendido nesse momento do nosso trabalho. Somente cito Heidegger para
elencar a significacio da nogio de tradigio mui brevemente em dois escritos significativos: “O pensamento
recua diante de seu objeto, o ser, e poe o que foi assim pensado num confronto, em que vemos o todo
desta histéria, e, na verdade, sob o ponto de vista daquilo que constitui a fonte de todo este pensamen-
to, enquanto lhe prepara, enfim, o 4mbito de sua residéncia. Isto nao ¢, a diferenca com Hegel, um
problema j4 transmitido e ji formulado, mas aquilo que, em toda parte, através de toda esta histéria do
pensamento, nio foi questionado. Design;\mo-lo provisoria e inevitavelmente na linguagem da tradigio”
(HEIDEGGER, Martin. A constituicao onto-teo-légica da Metafisica. In: Conferéncias e escritos filoséficos.
Tradugdo de Ernildo Stein. Sio Paulo-SP: Editora Nova Cultural, 2005. p. 189). E, também, “que quer
que pensemos e qualquer que seja a maneira como procuramos pensar, sempre nos movimentamos no
ambito da tradicdo. Ela impera quando nos liberta do pensamento que olha para trds e nos liberta para
um pensamento do futuro, que nio ¢ mais planificagio. Mas, somente se nos voltarmos pensando para o
ja pensado, seremos convocados para o que estd para ser pensado” (HEIDEGGER, Martin. O principio
da identidade. In: Conferéncias e escritos filoséficos. Tradugao de Ernildo Stein. Sao Paulo-SP: Editora Nova
Cultural, 2005. p. 183). Para maior aprofundamento remeto o leitor a INWOOD, Michael. Diciondrio
Heidegger. Rio de Janeiro-R]: Jorge Zahar Editor, 2002. p. 189-90.

6 HEIDEGGER, Martin. Histéria da filosofia de Tomds de Aquino a Kant. Tradugio de Enio Paulo
Giachini. Sao Paulo-SP: Editora Vozes, 2009. p. 23.
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nidade e nem mesmo a partir do que se convencionou chamar na
era atOmica como ciéncia. Filosofia como ciéncia do ser, ciéncia
em sentido critico, mas critico em relacdo ao ser, exclui mutua-
mente a possibilidade de se compreender filosofia como ciéncia e,

mais ainda, como mera visdo de mundo. Apesar de:

A filosofia dé-se como e se assemelha com
uma ciéncia; e, entretanto, ndo o é. A filoso-
fia da-se como a proclamacéo de uma visdo
de mundo, e, da mesma maneira, ndo o é.
Estes dois tipos de aparéncia, de semelhan-
¢a, relinems-se, e, através disso, a dubiedade
conquista pela primeira vez seu carater im-
positivo. O préprio fato de a filosofia encon-
trar-se sob a aparéncia da ciéncia faz com
que sejamos, a0 mesmo tempo, remetidos
para uma visdo de mundo. A filosofia as-
semelha-se com a fundamentacéo e a apre-
sentacéo cientificas, mas é algo diverso’.

Apesar da confuséo historica que emerge na narrativa hei-
deggeriana a partir de sua critica a Husserl e Dilthey®, que nos
expoOe como a filosofia passou a ser concebida, erroneamente, via
seus critérios, como ciéncia, e também devido a sua relacdo com
as ciéncias, onde, tais e tais ciéncias positivas, enquanto ciéncias
ndo do ser, mas do ente, metafisicamente, parecem resguardar
uma, relacdo (quase de dependéncia, se ndo, de origem?) com a fi-
losofia, filosofia néo é, para Heidegger, ciéncia no sentido positivo;
nem mesmo, quanto & exclusdo da mesma no ramo das demais
ciéncias, sejam estas ciéncias do espirito ou néo, a filosofia néo

pode ser concebida como visdo de mundo, ou como mera visdo de

7 HEIDEGGER, Martin. Conceitos fundamentais da metafisica: mundo, finitude, solidao. Tradugio de
Marco Antonio Casanova. 2. Ed. Rio de Janeiro-R]: Editora Forense Universitdria, 2011. p. 16.

8 Cf. INWOOD, Michael. Diciondrio Heidegger. Rio de Janeiro-R]: Jorge Zahar Editor, 2002. p. 69-70.
9 Cf. Carta de Heidegger a Eugen Fink pelo seu sexagésimo aniversirio. In: HEIDEGGER, Martin.
Conceitos fundamentais da metafisica: mundo, finitude, soliddo. Tradugao de Marco Anténio Casanova. 2.
Ed. Rio de Janeiro-R]: Editora Forense Universitdria, 2011. p. 473.
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mundo. A significacdo da nocdo de mundo resguarda uma am-
plitude de sentido fundamental, a qual nos impede de delimitar
a filosofia no interim de uma subjetividade vulgar, a qual se pre-
tende como filosofante ao delinear a sua visédo a cerca de um es-
tado de coisas qualquer, a qual delimita o mesmo com a nogéo de
mundo. A objetiva especificacdo das ciéncias em relagdo aos seus
respectivos objetos a enquadra no ramo dos conhecimentos re-
gionais do ente; sem esbogar demérito, a insuficiéncia em relagédo
aos seus proprios entes a serem investigados é apresentada pela
propria existéncia do filosofar, pois a filosofia, enquanto ciéncia
do ser, vai mais fundo, encalca-se na metafisica, esta sendo o seu
cerne e lugar. Se encararmos a nocéo de ciéncia em sentido es-
trito, quer dizer, desde a fundamentacdo moderna da nocéo de

método, como positiva, filosofia jamais foi ou é ciéncia.

Filosofia (metafisica): nem ciéncia, nem
proclamacéo de uma visdo de mundo. O que
resta entdo? De inicio, afirma-se apenas ne-
gativamente, que ela ndo se deixa inserir
em tais dmbitos. Talvez ela ndo seja sendo
algo diverso, somente determindvel a partir
de si mesma e como ela mesma — ndo se dei-
xando comparar com coisa alguma, a partir
da qual pudesse ser positivamente deter-
minada. Desta forma, a filosofia é algo que
repousa sobre si proprio, algo derradeiro®.

Assim, a diferenciacdo enquanto algo que repousa sobre si
proprio, algo derradeiro, sugere-nos a filosofia enquanto atividade
do ser-ai humano, como se voltando para o seu objeto, derradeira-
mente. Mas que objeto? Quer dizer, o objeto da filosofia é o ser, se
a mesma puder, em sentido completamente distinto das demais

ciéncias, ser lida como ciéncia do ser. O que significa aqui e em

10 HEIDEGGER, Martin. Conceitos fundamentais da metafisica: mundo, finitude, solidio. Tradugao de
Marco Antonio Casanova. 2. Ed. Rio de Janeiro-R]: Editora Forense Universitdria, 2011. p. 03.
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toda parte, pelo menos pretensamente, ciéncia do ser? Ontolo-
gia. Todavia, onde, filosoficamente, encontramos a ontologia, que
ramo da atitude filos6fica fundamental procura perguntar pelo
ser, seja historicamente, via tradigdo, seja nas primeiras décadas
do século XX, onde Heidegger elabora sua critica a tradicéo e
inicia a construcdo das supostas bases de sua filosofia? Metafisi-
ca! Como metafisica, na metafisica, metafisicamente. Em relagéio
a famosa imagem da arvore da filosofia narrada por Descartes
em Principia Philosophia, onde o mesmo dé grande importancia
a metafisica, Heidegger comenta, criticamente, afirmando que:

A verdade do ser pode chamar-se (...) o chédo
no qual a metafisica, como raiz da arvore
da filosofia, se apoia e retira seu alimen-
to. Pelo fato de a metafisica interrogar o
ente, enquanto ente, permanece ela junto
ao ente e ndo se volta para o ser enquanto
ser. Como raiz da arvore ela envia todas as
seivas e forgas para o tronco e os ramos. A
raiz se espalha pelo solo para que a arvore
dele surgida possa crescer e abandona-lo.
A arvore da filosofia surge do solo onde se
ocultam as raizes da metafisica. O solo é,
sem duvida, o elemento no qual a raiz da
arvore se desenvolve, mas o crescimento da
arvore jamais serd capaz de assimilar em
si de tal maneira o chédo de suas raizes que
desapareca como algo arboéreo na arvore.
Pelo contrario, as raizes se perdem no solo
até as ultimas radiculas. O chéo é chéo para
a raiz; dentro dele, ela se esquece em favor
da arvore. Também a raiz ainda pertence a
arvore, mesmo que ao seu modo se entre-
gue ao elemento do solo. Ela dissipa o seu
elemento e a si mesma pela arvore'.

11 HEIDEGGER, Martin. O retorno ao fundamento da metafisica. In: Conferéncias e escritos filosdficos.
Tradugio de Ernildo Stein. Sio Paulo-SP: Editora Nova Cultural, 2005. p. 78.
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Pois, para Heidegger, a metafisica, tendo em seu cerne a
ontologia, “(..) é peca doutrinéria central de toda a filosofia, trata
-la em seus elementos fundamentais requer a meditagdo sucinta
do conteudo principal da filosofia”®. Mas filosofia como metafi-
sica, ou como em sua centralidade e significacdo fundamental,
resguardando a ontologia e, para tanto, trajada metafisicamente,
pressupde o entendimento do que a mesma é enquanto metafisi-
ca, ou, de maneira mais direta, podemos questionar: o que seria,

neste sentido de filosofia enquanto metafisica, a metafisica?

629

A pergunta pela filosofia, o que a mesma “é” ja resguarda
uma complexidade impar: tal tema, “Por ser vasto, permanece
indeterminado”®®. A filosofia, enquanto Philos-Sophia, enquanto
fundamentalmente grega, nas bases do ocidente, segundo Hei-
degger, estd em nossa certiddo de nascimento'. Para Heidegger,
a filosofia propriamente dita, somente comec¢a com o pensamento
de Platéo:

O Passo para a “filosofia”, preparado pela
sofistica, s6 foi realizado por Socrates e Pla-
tdo. Aristoteles entdo, quase dois séculos
depois de Heraclito, caracterizou este pas-
so com a seguinte afirmacédo: Kai dé kai to
palai te kai nyn aei aporoimenon, ti to 6n?
(Metafisica, VI®, 1,1028 b 2 ss.). Na tradu-
¢do isso soa: “Assim, pois, é aquilo para o
qual (a filosofia) estd em marcha desde os
primordios, e também agora e para sempre
e para o qual sempre de novo nio encon-
tra acesso (e que é por isso questionado):
12 Ibidem, p. 01. E, também, deve considerar-se que, enquanto metafisica, “Trata-se de um compreen-
der e de conceitos de um tipo originariamente proprios. Os conceitos metafisicos permanecem eternamente
vedados 4 sagacidade em si indiferente, que ¢ caracteristica do espirito descompromissado da ciéncia”
(Ibidem, p. 09).

13 HEIDEGGER, Martin. Qu'est-ce que la philosophie?. In: Conferéncias e escritos filoséficos. Tradugao
de Ernildo Stein. Sao Paulo-SP: Editora Nova Cultural, 2005. p. 27.

14 Cf. Ibidem, p. 29. Vale notar que, nesta mesma pdgina (p. 29), para falar da filosofia enquanto grega,
Heidegger fala também de “Tradicao historial”. Ver nota 4 do presente escrito.

15 Possivel erro de Heidegger: esta afirmacio se encontra no Livro VII da szmﬁ'sim, e nio do VI. E na
edi¢ao da sztq/i’:im editada e comentada via estudos de W. D. Ross, a referéncia numérica classica seria
1028 b 1, e ndo 1028 b 2, como sugere Heidegger.
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que é o ente? (ti to 6n). A filosofia procura
o que é o ente enquanto é. A filosofia estd a
caminho do ser do ente sob o ponto de vista
do ser'.

E, mais a frente, Heidegger afirma que “Néo encontramos
a resposta a questdo, que ¢é a filosofia, através de enunciados his-
toricos sobre as definicées da filosofia, mas através do didlogo
com aquilo que se nos transmitiu como ser do entg’”, ou seja,
no didlogo com a metafisica, a qual resguarda a tunica significa-
cdo de leitura possivel da filosofia frente e a partir da tradicéo, e
néo obstante pressupondo a necessidade da “desconstrucgdo” da
mesma’®. Deste modo, a necessidade da resposta 4 pergunta pela
filosofia, pressupde a necessidade da pergunta pela metafisica. O
que seria, nesta perspectiva, a metafisica? Heidegger afirma que:

O nome “metafisica” vem do grago: ta meta
physika. Esta surpreendente expresséo foi
mais tarde interpretada como caracteriza-
¢do da interrogacdo que vai metd — trans
“além” do ente enquanto tal. Metafisica é o
perguntar além do ente para recupera-lo,
enquanto tal e em sua totalidade, para a
compreensio®.

Mas perguntar pelo ente enquanto tal, em sua totalidade
e, inevitavelmente, um perguntar enquanto atitude filoséfica, é
algo proprio de nossa relacdo com o ser, filosofia, metafisica e,
portanto, ontologia, é a caracterizacdo de um modo de ser funda-
mentalmente nosso, sob a égide da filosofia enquanto metafisica

encontra-se o modo de proceder do ente humano em seu modo
16 HEIDEGGER, Martin. Qu'est-ce que la philosophie?. In: Conferéncias e escritos filoséficos. Tradugio
de Ernildo Stein. Sao Paulo-SP: Editora Nova Cultural, 2005. p. 33.

17 Ibidem, p. 35. Nio obstante, vale observar também que “A filosofia é uma espécie de competéncia

capaz de perscrutar o ente, a saber, sob o ponto de vista do que ele ¢, enquanto é ente” (Jbidem, p. 34).

18 Cf. HEIDEGGER, Martin. Ser e tempo, S06.

19 HEIDEGGER, Martin. Que ¢ metafisica?. In: Conferéncias e escritos filosdficos. Tradugao de Ernildo
Stein. Sao Paulo-SP: Editora Nova Cultural, 2005. p. 61.

~266~



FILOSOFIA COMO METAFISICA: UM PRELUDIO AO LUGAR
DO SUJEITO EM HEIDEGGER

de ser. De sorte que metafisica ndo é uma escolha cultural ou
intelectual do homem; em seu ser, a metafisica é a caracterizacio

propria do nosso modo de ser.

O ultrapassar o ente acontece na esséncia
do ser-ai. Este ultrapassar, porém, é a proé-
pria metafisica. Nisto reside o fato de que
a metafisica pertence & “natureza do ho-
mem”®. Ela ndo é uma disciplina da filo-
sofia “académica”, nem um campo de ideias
arbitrariamente excogitadas. A metafisica
é o acontecimento essencial no dmbito do
ser-ai. Ela é o proprio ser-ai. Pelo fato de a
verdade da metafisica residir neste funda-
mento abissal possui ela, como vizinhanca
mais préxima, sempre & espreita, a possi-
bilidade do erro mais profundo. E por isso
que nenhum rigor de qualquer ciéncia al-
canca a seriedade da metafisica?.

Deste modo, metafisicamente, a filosofia, através do ho-
mem e somente através do homem, torna possivel a si mesma
enquanto metafisica. Metafisicamente néo significa um procedi-
mento de esfor¢o herculeamente filoséfico, mas o modo préprio
de proceder do homem enquanto ser-ai. Pois,

20 A expressio “natureza humana”, o que pretende afirmar, assim, a “natureza do homem?”, ¢ propria da
antropologia filoséfica e das filosofias até o século XIX. Heidegger, aqui, faz questao de péor entre parénteses
a expressio, logo apés se referir a0 homem como ser-af. Pois a caracterizagio da nogao heideggeriana de
Dasein, pressupoe, exatamente, a auséncia de uma “natureza humana” propriamente dita, como no sentido
da tradigio, como no sentido de esséncia: por exemplo, em Marx, a esséncia do homem ¢ o trabalho,
em Platdo, a Psiché, em Kant, a liberdade, em Descartes, a razio, ratio, pensamento, cogito etc. Natureza
humana, aqui, em Heidegger, tem a ver com um modo de ser, de se relacionar e perguntar pelo ser, e nao
com uma esséncia, o que caracterizaria a filosofia heideggerian;\, se enquadrando nas criticas dirigidas a Ser
e tempo por Husserl, Edith Stein e M. Scheler como uma obra de antropologia filoséfica, o que, segundo
Heidegger, em obras como Carta sobre 0 humanismo e Semindrios de Zollikon e outras, nunca foi o caso. A
analitica do Dasein e seu modo de ser, sempre voltou-se para a pergunta pelo ser, como central e funda-
mental até mesmo para se discursar sobre o préprio Dasein, e nio o contrério.

21 HEIDEGGER, Martin. Que ¢ metafisica?. In: Conferéncias e escritos filosdficos. Tradugao de Ernildo
Stein. Sao Paulo-SP: Editora Nova Cultural, 2005. p. 63.
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Filosofia — o que nos assim designamos — é
apenas o pdr em marcha a metafisica, na qual
a filosofia toma consciéncia de si e conquista
seus temas expressos. A filosofia somente se
pde em movimento por um peculiar salto da
propria existéncia nas possibilidades funda-
mentais do ser-ai®?, em sua totalidade®.

Se na centralidade da metafisica esté a ontologia, e a mes-
ma, filosoficamente é pensada pelo homem, podemos facilmente
concluir que o ser ndo é produto do pensamento, mas o pensa-
mento, isto sim, enquanto essencial, seria um acontecimento pro-
vocado pelo ser®’. Historicamente, metafisicamente o modo de
perguntar pelo ser adquiriu variagoes, todavia, a pergunta sem-
pre se reteve, desde o inicio da filosofia ocidental, com Platdo, ao
ente. Nunca perpassando-o até seu ser. Mas o modo manifesto de
se relacionar, o da pretensa intencdo de apontar para o ser, ndo
abandonou, mesmo em seu esquecimento do ser na tradicdo, a
pergunta pelo ser. Isto passou a constituir o problema central da
filosofia, enquanto metafisica, e esta, enquanto se constituindo
historicamente como algo que trata dos entes, tendo em sua pre-
tenséo o trato para com o ser, mas barrado pela sua inadequacéo
de procedimento, se formando e reformando, como fundamental-

mente Ontica, e ndo ontologica, ou seja, tratando dos entes.

22 Diz Heidegger: “Filosofia: uma expressio e um didlogo derradeiros do homem, que o transpassa
e detém total e constantemente” (HEIDEGGER, Martin. Conceitos fundamentais da metafisica: mun-
do, finitude, soliddo. Traducao de Marco Anténio Casanova. 2. Ed. Rio de Janeiro-R]: Editora Forense
Universitdria, 2011. p. 06). E, também, a firmacdo onde se pode observar que a metafisica é “(...) um
acontecimento fundamental do ser-af humano. (...) A metafisica é uma interrogacao na qual nos inserimos
de modo questionador na totalidade e perguntamos de uma tal maneira que, na questio, nés mesmos, os
questionadores, somos colocados em questao” (Ibidem, p. 12-3).

23 HEIDEGGER, Martin. Que ¢ metafisica?. In: Conferéncias e escritos filosdficos. Tradugao de Ernildo
Stein. Sao Paulo-SP: Editora Nova Cultural, 2005. p. 63.

24 Cf. Posfécio a Que é metafisica?. In: Conferéncias e escritos filoséficos. Tradugao de Ernildo Stein. Sao
Paulo-SP: Editora Nova Cultural, 2005. p. 70, onde Heidcgger declina melhor sua posi¢io em relagio a
nogio de ser e pensamento. E interessante observarmos também, para melhor fundamentar tal afirmagao,
que Heidegger acreditava que “Homem e ser sdo entregues reciprocamente um ao outro como proprieda-
de. Pertencem um ao outro. Deste pertencer-se reciprocamente, homem e ser receberam, antes de tudo,
aquelas determinagées de sua esséncia, nas quais foram compreendidas metafisicamente pela filosofia”
(HEIDEGGER, Martin. O principio de identidade. In: Conferéncias e escritos filoséficos. Tradugao de Er-
nildo Stein. Sao Paulo-SP: Editora Nova Cultural, 2005. p. 177).
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Segundo Heidegger, é

Infinitamente mais impossivel permanecer
a representacdo do “ser” como o geral em
relacdo a cada ente. Ser sempre se dd com
este ou aquele cunho historial: phisis, logos,
hén, idéa, energia, substancialidade, objeti-
vidade, subjetividade, vontade, vontade de
poder, vontade de vontade. Mas isto que
nos vem do destino nio se d4 em série (..)%.

Na&o obstante, esta “representacédo”’ logo assume, mesmo
se referindo ao ser, a forma de “esquecimento” do ser, caracteri-
zando o principal problema da filosofia enquanto metafisica ou,
se preferir, construindo o apontamento para a necessidade da
destruigdo, num certo momento, ou superacéo, noutro, da metafi-
sica, na tentativa de trazer a tona o seu objeto primordial outrora
esquecido ou inconscientemente renegado, o ser, em detrimento
do ente. O que sera apontado inicialmente, inerente ao projeto
heideggeriano apds suas (re)leituras®® de Aristoteles, nos trés
primeiros anos da década de 1920 em Ontologia: hermenéutica
da facticidade, e num segundo momento, entre 1927 e 1929, sera
melhor estruturado como o problema fundamental da tradigdo
norteado em Ser e tempo.

Na forma do que permanecera encoberto, o ser, enquanto
ser dos entes, ndo deixou de constituir questio, ao contrario,

(.) o que, num sentido extraordinério, se
mantém velado ou volta novamente a en-
cobrir-se ou ainda s6 se mostra “distorcido”
ndo é este ou aquele ente, mas o ser dos
entes. O ser pode-se encobrir tédo profunda-

25 HEIDEGGER, Martin. A constitui¢io onto-teo-légica da Metafisica. In: Conferéncias e m‘rim.r‘/i/om’»
ficos. Tradugdo de Ernildo Stein. Sao Paulo-SP: Editora Nova Cultural, 2005. p. 197.

26 Cf. GADAMER, H-G. Hermenéutica em retrospectiva: F [fidcggfr em retrospectiva. Tradugio de Marco
Antonio Casanova. Petrépolis, Rio de Janeiro: Editora Vozes, 2007. E também STEIN, Ernildo. As voltas
da metafisica com a fcnnmcnnlogia. Rio Grande do Sul-RS: Editora Unijui, 2014.
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mente que chega a ser esquecido, e a ques-
td0 do ser e seu sentido se ausentam. O que,
portanto, num sentido privilegiado em seu
conteudo mais proprio, exige tornar-se fe-
némeno é o que a fenomenologia tematica-
mente tomou em suas regras como objeto®.

Deste modo, pode-se facilmente compreender o problema
fundamental da tradicéo filoséfica ocidental como de cunho onto-
logico, onde se faz a necessidade da “destruigédo” da mesma como
tarefa, ou, se preferir, “Entendemos essa tarefa como destrui¢do
do acervo da antiga ontologia, legado pela tradi¢do”®. Todavia, o
‘erro”’ da tradicdo é completamente passivel de compreenséo, ja
que o mesmo se baseia no esquecimento, como dissemos acima,
daquilo que se encobre, se vela, assim, o proceder no apontamen-
to do ente ndo é de modo algum incomum, mesmo numa atitu-
de cuja pretensédo seja a abordagem do ser em seu sentido, pois,
“Como ser constitui o questionado e ser diz sempre ser de um
ente, o que resulta como interrogado na questédo do ser é o préprio
ente®. Todavia, a autojustificacdo inerente 4 historicidade da tra-
dicdo, ndo dispensa a tarefa fundamental da filosofia, pelo menos
néo considerando esta como metafisica, ou, pelo menos néo com
a metafisica tendo em seu cerne mais profundo, uma tarefa on-
tolégica. Mas o que se esconde, se vela, deve ser desvelado, em
algum momento, mesmo que por via dos entes, deve mostrar-se,
vir & tona, na qualidade relativamente autoclarificante de fené-
meno. Para Heidegger, “a filosofia é uma ontologia fenomenolé-
gica (.)"%%, “(..) onde, o conceito oposto de fendmeno é o conceito
de encobrimento”®. Deste modo, a histéria da filosofia caracte-
riza-se como historia da metafisica, ou da auséncia da ontologia

fundamental, ou, melhor ainda, historia do esquecimento do ser.

27 HEIDEGGER, Martin. Ser e tempo. Editora Vozes e Editora Universitdria Sio Francisco. 5. Ed.
Tradugio de Mircia de S4 Schuback. Petrépolis-R], 2006. p. 75.

28 Ibidem, p. 61.
29 Ibidem, p. 42.
30 Ibidem, p. 78.

31 Ibidem, p. 76.
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Esta questéo, enquanto filosoficamente historica, ou histo-
ricamente como caracterizadora da filosofia, pée em xeque toda
uma visdo abrangente e unilateral acerca da noc¢do de historia
e o conceito hermenéutico de historicidade, inerente ao pensa-
mento heideggeriano. Gadamer afirmara que, com Hegel e Hei-
degger, se da a inclusdo da historia na interrogacéo central da
filosofia®®. Levar a sério a posi¢do de Heidegger significa, entre
outras coisas, entender a implicagdo do perguntar pela estrutura
fundamental da metafisica cldssica e da filosofia transcendental
moderna, pois Heidegger entende ldgica transcendental (Kant) e
a fenomenologia transcendental (Husserl) como a forma moderna
da metafisica, processo de continuacdo do esquecimento do ser,
onde um problema ainda mais sério, segundo Manfredo de Oli-
veira, se pde: o da relacdo da metafisica com a historia.

N4o é uma das caracteristicas fundamentais
do pensamento metafisico ocidental, seja na
sua forma clédssica, seja na forma de logica
transcendental, pressupor o ser como essen-
cialmente a-histérico? Como é possivel conci-
liar, a um tempo, verdades absolutas e a-his-
toricas e verdades finitas e historicas?®*

Néo é chagada ainda a hora de delinearmos a critica hei-
deggeriana & nogéo de sujeito, a qual apresentaremos mais a frente,
em breve. Todavia, o indicativo aqui presente, inerente a nogdo da

32 Cf.: H-G. GADAMER. Hegel und Heidegger. In: Neuere Philosophie. Hegel, Husserl, Heidegger. Tii-
bingen, 1987. p. 90-1.

33 Segundo Manfredo de Oliveira, em Gadamer, “(...) a hermenéutica ¢ herdeira da andlise da tem-
poralidade do eis-ai-ser da filosofia heideggeriana, de um sujeito produzido pelos processos histéricos. A
hermenéutica é, para ele, acima de tudo, o levar a sério a historicidade (...). (...) nossa facticidade origindria:
historicidade significa experiéncia de finitude. (...) para a hermenéutica gadameriana a experiéncia é marca-
da pela finitude essencial e, por esta razdo, estd sempre aberta a novas experiéncias” (OLIVEIRA, Manfredo
Aratjo. Para além da fragmentagio: pressupostos e objecoes da racionalidade dialética contemporinea. Edicoes
Loyola. Sao Paulo-SP. 2002. p. 44). E, também, afirma Manfredo que: “O grande fato novo no século
XX no que diz respeito a ontologia ¢ que o reconhecimento da finitude e da historicidade a transformou
radicalmente” (lbidem, p. 46).

34 OLIVEIRA, Manfredo Aratjo. A filosofia na crise da modernidade. Edi¢oes Loyola. 3. Ed. Sio Pau-
lo-SP. 2001. p. 144.
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filosofia como metafisica e esta como a historia do esquecimento do
ser, a qual, a partir de Heidegger repde a questédo do ser e a neces-
sidade da reformulacdo da elaboracdo da questéo e a destruigdo da
tradicdo, centraliza, de maneira mais que objetiva, a historia, ou a
nocéo filoséfica de histoéria e pde, no centro desta, a nogéo de sujeito
como detentora de uma responsabilidade central, em relacéo a his-
toria da filosofia enquanto metafisica como a histéria do esqueci-
mento do ser. Tal problematica remete-nos, quase inevitavelmente,
devido ao seu carater historico e semelhanca, & questdo paulina,
relativa & manifestacdo da verdade no tempo®. E & por isso que,
apegado a prelecdo Introdugdo a fenomenologia da religido, onde
Heidegger parece tentar proceder de modo a apresentar uma inter-
pretagdo — possivel — da experiéncia cristéd vivida, como esta pode
ser examinada nas Cartas paulinas®, Manfredo de Oliveira chama,
atencdo para a alusdo heideggeriana que, segundo ele, vé que:

Cristo vem de uma maneira repentina,
como o ladrédo na noite. Por isso Paulo exi-
ge do cristdo a atencéo sobria, ou seja, abre
a perspectiva da histéria, do tempo. E no
tempo histérico que se faz a manifestacéo
fundamental do sentido da existéncia do
homem. (...) Portanto, segundo Heidegger, a
vida cristd experimenta a vida em sua fac-
ticidade: a vida fatica, porém, é essencial-
mente historica. Ela vive ndo s6 no tempo,
como por exemplo as coisas e os animais,
mas vive o proprio tempo e encontra no
tempo o seu sentido®.

35 O titulo da obra principal de Heidegger, em relagio a isso, é bastante sugestivo, Zeir und sein, quer
dizer, Ser e rempo, a manifestagdo ou estado, ou condigdo do ser no horizonte da temporalidade etc. Diz
Heidegger que: “(...) o tempo ¢é o de onde o Dasein em geral compreende e interpreta implicitamente o ser.
Por isso, deve-se conceber e esclarecer, de modo genuino, o tempo como horizonte de toda compreensao

e interpretagio de ser.” E, m; frente: ““Temporal’ diz aqui o que estd sendo a cada vez ‘no tempo’, uma
determinagio que sem duvida é ainda obscura” (HEIDEGGER, Martin. Ser e tempo. Tradugio de Mdrcia
de Sé Schuback. 5. Ed. Petrpolis-R]: Editora Vozes, Editora Universitdria Sao Francisco, 2006. p. 55).
36 Em especial & Carta aos Tessalonicenses, caps. 4 e 5.

37 OLIVEIRA, Manfredo Aratjo. A filosofia na crise da modernidade. 3. Ed. Sao Paulo-SP: Edicoes
Loyola, 2001. p. 115.
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E continua, mais a frente, afirmando que:

Heidegger - ao contatar com a experién-
cia cristd do ser - foi posto diante de um
sentido de ser completamente distinto do
sentido pressuposto pela tradicdo de pen-
samento do Ocidente. Pois ndo supunha
a tradicdo ocidental que (tanto a metafisi-
ca, como a transcendental) que a verdade
é eterna, a-historica? Para o cristianismo,
a propria historia é a revelagdo da verda-
de, uma vez que ele se interessa néo pelo
conteudo objetivo do que é vivido, mas pelo
proprio exercicio da vida. (.) E por isso que
a vida cristd ndo s6 esta no tempo, mas ex-
perimenta o tempo®.

A problematica inerente ao questionamento manfrediano
reside na possibilidade da interpretacédo da historicidade por via
da relagdo para com a verdade em sua manifestagio, ou, no caso
especificamente heideggeriano, da relacdo com o ser, em sua ma-
nifestacdo. Fenomenologicamente, o dar-se do ser néo é historico,
mas a interpretacédo, quer dizer, o carater hermenéutico o é, ou
melhor, “(..) espirito vivente é essencialmente histérico™. Nesse
sentido, o interpretado somente o é historicamente, pela via fa-
tica da historicidade. Manifestagdo do ser no tempo néo é igual,
a nédo ser em carater estritamente analogico, & manifestacdo da
verdade no tempo?’. Ser e verdade ndo sdo conceitos idénticos,
tal como redencéo e interpretacdo nédo se igualam sob nenhum
prisma na filosofia heideggeriana, a nogédo metodologica, a mani-
festacdo da verdade no tempo, a prelecéo Introdugdo d fenome-
nologia da religido, em relacéo ao todo do projeto heideggeriano,

em especial a Ser e tempo, se sustenta no método, néo no mérito,

38 Ilbidem, p. 116.
39 VATTIMO, Gianni. Introdugio a Heidegger. Tradugao de Joao Gama. Lisboa: Instituto Piaget. 1998. p. 21.
40 Cf. HEIDEGGER, Martin. Ser e verdade. Tradugio de Emanuel Carneiro Ledo. Petrépolis-SP: Ed.
Vozes, Editora Universitdria &

30 Francisco, 2007.
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Heidegger néo descobre, a luz dos escritos paulinos neotestamen-
tarios, a chave de leitura da histéria do pensamento ocidental
enquanto logradouro do esquecimento do ser, mas, isto sim, iden-
tifica ali a similitude do problema abordado por ele mesmo como
sendo o fundamental. A necessidade da demonstragéo, por via da
analogia, do problema em questéo, repito, somente se sustenta no
método, ndo no mérito. A problematica inerente a questédo da ver-
dade, em Heidegger*, j4 demonstra suficientemente a impossibi-
lidade da abordagem da noc¢édo de aletheia como idéntica ou como
manifestacdo fundamental da noc¢éo de ser, como Heidegger apre-
senta no § 44 de Ser e tempo, em Sobre a esséncia da verdade
e em Teoria platénica da verdade. Retomaremos mais a frente
esse tema; o que é importante agora frisar é que, em relagdo a
temporalidade®, & historicidade e a histéria, a um carater preci-
puamente fundamental da interpretacdo do ser no horizonte do
tempo, no interior de todo o pensamento ocidental, frisar como
isto se deu é, necessariamente, interpretar o carater mais funda-
mental da filosofia. Pois, no interior desta concepcéo de filosofia,
o sujeito, enquanto um dos principais momentos de esquecimen-
to da nogédo de ser, tem seu lugar de aparecimento e contexto
de desdobramento. Interpretar a filosofia como metafisica, o pro-
blema central da metafisica como ontologia, a questio ontologica
como tendo sido tratada até aqui como fundamentalmente 6ntica,
ou seja, a partir do esquecimento do ser, pde em marcha toda uma
explicacdo da historia da filosofia e do pensamento ocidental sob

41 Segundo Ernildo Stein, “(...) o que Heidegger pretende é realmente uma grande subversio da tradi¢ao
filoséfica, recolocando a questio da verdade nao mais sub specie aeternitatis, numa espécie de horizonte
de intemporalidade, numa espécie de horizonte de necessidade légica ou de formas puras ou de ideali-
dade. Heidegger quer abordar a questio da verdade no 4mbito das condi¢oes existenciais de possibili-
dade” (STEIN, Ernildo. Sobre a verdade. Rio Grande do Sul-RS: Editora UNI]UI, 2006. p. 20). Vale
lembrar, aqui, que o problema da nogao de realidade é de fundamental importincia para Heidegger,
enquanto conceito metafisico de grande peso na histéria do pensamento ocidental. Todavia, a nogio
de possibilidade, frente a nogo de realidade, tem sempre maior peso, a énfase em Heidegger se inverte,
saindo das nogées “absolutas” e entrando, via temporalidade, facticidade etc., nas nogées relativas, fiticas,
pois, para Heidegger, na esteira de S. Kierkegaard: “Mais elevada que a realidade estd a possibilidade”
(HEIDEGGER, Martin. Ser e tempo. Tradugao de Mircia de Sd Schuback. 5. Ed. Petrépolis-R]: Editora
Vozes, Editora Universitdria Sao Francisco, 2006. p. 78).

42 Cf. HEIDEGGER, Martin. Ser ¢ tempo $45.
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um novo prisma, onde, no interior da mesma, encontra-se nio

somente o sujeito mas, também, uma possivel historia do sujeito.

Heidegger procura pensar a posigédo do sujeito na moder-
nidade a partir da origem do conceito de sujeito: “Sub-iectum ¢ a
traducédo e interpretacéo latinas do termo grego hypokeimenon, e
significa aquilo que subjaz, aquilo que se encontra na base, aqui-
lo que por si mesmo ja se encontra ai defronte”®. Se sujeito era
um conceito geral, manifesto em intimeros entes, esse conceito na
modernidade ainda continuara significando o que esta colocado
abaixo, que serve de base, e que é o fundamento, como reconhece
Heidegger e nos aponta o primado da leitura. Com Descartes, po-
rém, o conceito de sujeito tornou-se uma atribuicéo especifica de

um unico ente entre todos os demais, o ego, o homem:

O homem precisou se certificar de si mes-
mo (.) ele precisou se certificar do asse-
guramento das possibilidades de suas in-
tencdes e representacoes. O fundamento
também néo podia ser outro sendo o pro-
prio homem, na medida em que o sentido
da nova liberdade lhe impedia toda vincu-
lagéo e todo elemento imperativo que néo
emergissem de seus proprios posiciona-
mentos*.

Desta sorte, a interpretacéo corrente que fazemos da nocéo
de modernidade a partir de Descartes e dos conceitos cartesianos
(Sujeito, cogito e consciéncia), parecem ter sua origem na leitura

heideggeriana da histéria do pensamento ocidental:

Onde comecga a consciéncia na filosofia?
Em Descartes. Toda consciéncia de algo é

simultaneamente consciéncia de si mesmo,
43 HEIDEGGER, Martin. Nietzsche - volume II. Tradugio de Marco Antonio Casanova. Rio de Janeiro:
Editora Forense Universitdria, 2007. p. 104.

44 Ibidem, p. 109.
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e o si-mesmo, que é consciente de um obje-
to, ndo é necessariamente consciente de si
mesmo®.

Pois, segundo Heidegger, na modernidade,

A presenca a partir de si mesma de uma
coisa é entendida ai pela sua possibilidade
de representacédo através de um sujeito. A
presenga é compreendida como representa-
¢do. A presenca néo é mais tomada como o
que é dado a partir de si mesma, mas como
aquilo que se contrapde a mim como sujei-
to pensante, como é ob-jetado para dentro
de mim. Esta forma de experiéncia do ente
80 existe a partir de Descartes (grifos nos-
s0s)%.

Portanto, para Heidegger, o trato dado por Descartes a
nocgdo de sujeito a partir da ideia medieval de sub-iectum, foi o
fator fundante da metafisica da subjetividade, o qual reelaborou
a nocéo de sujeito, um ente detentor da consciéncia, portador da
representacdo, o local de verdade da modernidade:

O nome subiecticidade deve acentuar o fato
de que o ser é determinado, em verdade, a
partir do subiectum, mas ndo necessaria-
mente por meio de um eu. Além disso, o
titulo contém ao mesmo tempo uma refe-
réncia ao hypokeimenon e, com isso, ao co-
meco da metafisica, mas também um aceno
prévio para o prosseguimento da metafisica
moderna, que de fato requisita a “egocida-

45 HEIDEGGER, Martin. Semindrio de Zollikon. Tradugao de Gabriella Arnhold, Maria de Fdtima de
Almeida Prado. Petrépolis: EDUC. Rio de Janeiro: Editora Vozes, 2001. p. 238.

46 Ver também HEIDEGGER, Martin. Semindrios de Zollikon: protocolos, didlogos, cartas. 2. Ed. Sao
Paulo-SP: Editora Vozes, 2009. p. 136. Heidegger diz também, ainda nesta mesma obra, que “Para os
gregos nio h4 objetos. Eles s6 aparecem a partir de Descartes. Os gregos designam o ente como o que estd
presente, como aquilo que eu j4 encontro sempre. Os gregos tem a palavra ousia para esta espécie de ser
do ente” (lbidem, p. 155).
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de” e, antes de tudo, a mesmidade do es-
pirito como trago essencial da verdadeira
realidade efetiva®.

O sujeito passa a cumprir assim a funcéo do
hypokeimenon, da substancia primeira, como bem ja

salientara Heidegger®.

Apbs a compreenséo e leitura critica da escolastica tardia
e a apresentacédo da problematica do surgimento do sujeito mo-
derno, Heidegger apresentard, por via de sua teoria do Dasein,
um modo mais adequado e menos fragil de se compreender o ser

-ai homem. Para Heidegger:

A presenca é de tal maneira que ela sempre
compreendeu ou ndo compreendeu ser des-
sa ou daquela maneira. Enquanto um tal
compreender, ela “sabe” a quantas ela mes-
ma anda, isto é, a quantas anda o seu po-
der-ser. Esse “saber” ndo nasce primeiro de
uma percepg¢édo imanente de si mesma, mas
pertence ao ser do pre da presenca que, em
sua esséncia, é compreender. E somente
porque a presenga é em compreendendo o
seu pre, ela pode perder-se e desconhecer®.

47 HEIDEGGER, Martin. Nietzsche - volume II. Tradugio de Marco Antonio Casanova. Rio de Janeiro:
Editora Forense Universitdria, 2007. p. 348.

48 Neste ponto, a tese de Heidegger ¢ notdvel, pois, apesar das severas criticas de Lima Vaz a Heidegger
(ver VAZ, H. C. Lima. Escritos de filosofia III: filosofia e cultura. Editora Loyola, Sao Paulo-SP, 1997.
Anexo 1), Vaz parece concordar com a leitura heideggeriana: Lima Vaz afirma que ¢ dessa forma, quer
dizer, através da teoria do esse objectivum ou da representacio, que a subjetividade: “(...) viria a dominar e
a impor-se na histéria da filosofia ocidental, alcancando uma brilhante posteridade que passa por Sudrez e
Descartes, chega a G. Frege ¢ E. Husserl (...). O éxito espetacular dessa teoria jd no século XIV assinala, de
modo inequivoco, a direcio do movimento de fundo da cultura ocidental apontando para um novo ciclo
de civilizagio que iria denominar-se “civilizagio moderna” ou “modernidade”. (...) A teoria da representa-

¢do, portanto, na acep¢io com que aqui a entendemos, é uma teoria do conhecimento que confere novo
estatuto gnosioldgico & representagio do objeto ou ao seu ser intencional objetivo na imanéncia do sujeito
cognoscente” (VAZ, H. C. Lima. Escritos de filosofia III: filosofia e cultura. Editora Loyola, Sio Paulo — SP,
1997. p. 161-2).

49 HEIDEGGER. M. Ser ¢ Tempo. Tradugio de Marcia Schuback. 5. Ed. Petrépolis: Editora Vozes,
2006. p. 204.
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Marcus Aurélio Fernandes diz que “(.) a subjetividade é
a culminéncia da era da metafisica, ou seja, daquele pensar que,
por aproximadamente dois milénios e meio, experimenta e com-
preende o ser (...)”®. Ao observarmos a histéria do pensamento
metafisico ocidental, podemos perceber que com Platédo, a meta-
fisica apresentou uma espécie de compreensio do ser a partir
do ente e, de um modo um tanto especial, a partir de um certo
“sujeito” (hypokeimenon: em grego; subiectum: em latim). Todavia,
sera somente no periodo que comumente chamamos de moderni-
dade que o sujeito, ou seja, o fundamento da entidade do ente em
seu ser, do seu irromper e aparecer (phainomenon) serd indica-
do a partir da egoidade ou ipseidade do espirito. Na perspectiva
heideggeriana, o ser-sujeito no sentido da subjetividade moderna
é apenas uma concrec¢édo histérica do ser-sujeito no sentido mais

fundamental-ontolégico.

Em Heidegger, a explicacédo transcendental da relacédo en-
tre dois termos de uma proposicdo ndo esta centrada na relacéo
com um sujeito. Esta relagédo ja estd dada previamente, antecipa-
damente, de maneira pratica. Operamos sempre com esta relagdo
j& compreendida. Portanto, nessa perspectiva, ndo ha necessidade
de pér na compreensdo uma espécie de operacéo sintético trans-
cendental de um sujeito qualquer que seja. Tal como percebeu Er-
nildo Stein, a compreensio do ser em Heidegger, como primeira
determinacéo ontologica do Dasein, pretende, pois, superar tanto
a perspectiva da ontologia classica quanto a da subjetividade mo-
derna, enquanto lugar da certeza e da verdade®.

50 FERNANDES, M. Aurélio. Subjetidade e subjetividade: uma mediacao histérico-ontoldgica a partir
de Heidegger. In: Revista Principios: revista de filosofia, v. 21, n. 36, p. 121-52, 2014.
51 Cf. STEIN. Ernildo. Semindrio sobre a verdade. Petrépolis: Editora Vozes, 1993. p. 35.
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A filosofia politica de Nietzsche na
intersecao entre moral e cultura

Paulo Marcelo Soares Brito!

INTRODUGAO

Dentre os temas tratados por Nietzsche dois se destacam
pela polémica gerada no cenério filos6fico do século XIX: sua con-
tribuicéo & filosofia politica e sua contribuicdo para o estudo da
moral, com especial destaque para o tema politico a luz de sua
apropriacdo indevida pelo partido nazista®. Tal polémica chega-
va mesmo a obscurecer os demais temas tratados pelo pensador
o que levou alguns de seus comentadores e partidarios, por um
determinado periodo, a distancia-lo completamente da politica ou
acrescentar a mesma um tema auxiliar tal como a arte ou a cul-
tura e discretamente (e nem tdo discretamente assim) fazer da

primeira um subtema das segundas.

O procedimento mencionado acima foi adotado para fazer
com que a comunidade académica aceitasse a possibilidade de
refletir sobre os demais temas do pensamento nietzschiano. Essa
foi a estratégia adotada por Walter Kaufmann, um dos principais
responsaveis pela divulgagdo no pensamento de Nietzsche nos
paises de lingua inglesa. Com seu livro Nietzsche: Philosopher,
Psychologist, Antichrist (1950) Kaufmann transformou a recep-
¢do do pensamento nietzschiano nos departamentos de filosofia
anglofonos. No entanto, a demoli¢édo da fachada nazista que es-

i (UECE).
2 Parte dessa polémica ¢ infundada, pois a interpretagio nazista do pensamento nietzschiano é uma falsi-
ficagao (Cf. MONTINARI, Mazzino. Interpretagées nazistas. In: Cadernos Nietzsche, n. 7, 1999, p. 55-77).

1 Mestre em Filosofia pela Universidade Estadual do C
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condia o rosto de Nietzsche néo é realizada sem perdas. Para des-
vincular o nome do filosofo do martelo das ideologias totalitarias,
Kaufmann tem de apresentar Nietzsche como um pensador anti-
politico para quem o valor da liberdade individual supera aquele

do bem comum.

NIETZSCHE COMO FILOSOFO POLITICO

Devido ao trabalho de diversos pesquisadores, especialmen-
te dos tradutores Giorgio Colli e Mazzino Montinari, organizado-
res da edicdo critica da obra de Nietzsche, intitulada Kritische
Gesamtausgabe (1967), as controvérsias a respeito do pensamento
nietzschiano, geradas pelas falsifica¢des de sua irméd diminuiram,
ainda que nédo tenham desaparecido. Assim néo é mais necessa-
rio adotar o estratagema empregado por Walter Kaufman: o que
ndo significa dizer que as polémicas cessaram, pois mesmo apos a
eliminacédo dos acréscimos e subtragoes indevidos feitos por Elisa-
beth Forster-Nietzsche, o pensamento nietzschiano propriamente
dito nédo deixa de ser problematico. Os comentadores que inter-
pretam a politica como tema secundario ou mesmo irrelevante
no pensamento nietzschiano, dos quais Kaufmann é um exemplo,
néo sdo desonestos em sua interpretacéo, pois sdo autorizados a

pensar assim pelo préprio Nietzsche quando este afirma:

Para toda filosofia que acredita que um
acontecimento politico possa dissipar-se,
ou ainda, resolver-se, o problema da exis-
téncia é uma brincadeira de filosofia, uma
pseudofilosofia. Desde que o mundo existe,
se viu frequentemente serem fundados Es-
tados; esta € uma velha histéria. Como uma
inovacgdo politica bastaria para fazer dos
homens, de uma vez para sempre, os felizes
habitantes da terra? [...]°.

3 NIETZSCHE, Friedrich. Escritos sobre educagio. Cap. IV, p. 164-165.
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Assim como também néo sdo desonestos certos comenta-
dores como, por exemplo, o pensador brasileiro, Carlos A. R. de
Moura, que fazem de Nietzsche o filésofo da cultura tomando o
Estado e a politica como forcas opostas a cultura, pois segundo o
filosofo do martelo

Se a pessoa se dedica a poder, grande politi-
ca, economia, comércio mundial, parlamen-
tarismo, interesses militares [..] entdo ele
faltara no outro lado. A cultura e o Estado
— néo haja engano a respeito disso — sdo an-
tagonistas: “Estado cultural” é apenas uma
ideia moderna. Um vive do outro, um pros-
pera 4 custa do outro®.

Porém, Nietzsche também afirma que: “[...] o tempo da pe-
quena politica chegou ao fim: ja o proximo século traz a luta pelo

dominio da terra — a compulséio a grande politica™

, 0 que revela a
politica como um tema de grande importéncia para o filésofo. Com-
parando a citagdo indireta do paragrafo anterior e esta contida
nesse paragrafo, pode-se ter a impressdo de um impasse no pensa-
mento nietzschiano, contudo, ndo hé contradicgéo, pois a resposta
para esse problema é apontada na tese de doutorado Ceticismo e
vida contemplativa em Nietzsche de Rogério Lopes. O pesquisador
mostra que Nietzsche possuiu dois programas filoséfico-politicos:

um em sua juventude e outro no periodo de maturidade.

No primeiro programa, o de juventude, é chamado por Lo-
pes de “metafisica de artista”, Nietzsche se encontrava sobre a
influéncia preponderante de Schopenhauer e Wagner. Trata-se de
um periodo marcado pela esperancga de renascimento da visdo de
mundo tragica e da confianga na possibilidade de uma interven-
cdo concreta nas disputas culturais da época através da filosofia.

4 Idem, Crepiisculo dos idolos. Cap. VIII, §4, p. 57-8.
5 Idem, Além do bem e do mal, §208, p. 114.
6 LOPES, Rogério Anténio. Ceticismo e vida contemplativa em Nietzsche. Tese (Doutorado em filosofia). p. 28.
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A influéncia mais importante no periodo de juventude de
Nietzsche é a de Schopenhauer, pois ela nos revela dois outros
pensadores importantissimos para a formacédo filoséfica desse
primeiro programa: Albert Langue e Kant. Dessa triade de filo-
sofos, o pensador do martelo herda uma concepcéo que lhe acom-
panhara por todo o seu periodo de juventude: o homem possui

necessidades metafisicas que lhe sdo naturais.

No periodo de juventude, Nietzsche vé como uma das ta-
refas da filosofia a reflexdo sobre as condi¢des que favorecem o
desenvolvimento da cultura e ndo apenas isso, cabendo também
a filosofia, contribuir para tais condi¢des. Em sua reflexéo, acerca
da cultura, Nietzsche concluiu que uma justificacdo metafisica
da existéncia ¢é a condicdo fundamental para a producéo de uma

cultura superior.

Nietzsche atribui toda essa importdncia aos ideais meta-
fisicos, pois conclui que o conhecimento empirico néo é capaz de
gerar a motivagdo necessaria para a autossuperacgdo dos indivi-
duos e tal procedimento é, para o filésofo aleméo, o fundamento
da cultura. Sem esses ideais néo é possivel a existéncia da cultu-
ra. Dessa forma, Nietzsche teria chegado a tais conclusdes sobre
os ideais metafisicos principalmente devido & influéncia de Lan-
gue. O filésofo do martelo toma conhecimento de Langue através
de sua obra Historia do Materialismo e Critica de seu Significado
para o Presente (1866). Dessa obra, extrai alguns elementos fun-

damentais para seu pensamento de juventude.

O primeiro elemento é a importancia da metafisica para
fins de consolo, edificagéo e justificacdo da existéncia que na obra
recebem o nome de “ponto de vista do ideal”. Para Langue, néo
é problematico que os homens em funcédo de suas necessidades
metafisicas inatas ponham problemas para si mesmos os quais
nédo podem ser resolvidos no dmbito material e, portanto, bus-
quem respostas para além dele, construindo fic¢bes elaboradas
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com grande poténcia de edificac¢éo e consolo. O problema é tomar
essas ficcdes por realidades concretas, entretanto se forem re-
conhecidas e aceitas conscientemente como ficgoes, seu efeito é

benéfico e sua busca ndo s6 é aceita como incentivada.

O segundo elemento é o “imperativo da consciéncia intelec-
tual™. Nietzsche, ainda em seu periodo de juventude, considera
esse elemento, como marca distintiva da atividade filoséfica. Tal
imperativo diz respeito a correcéo e ao rigor da reflexdo filosoéfica,
que reconhece os limites e respeita as regras necessarias para
formular um raciocinio correto o qual ndo faz proposi¢goes para

fora do &mbito fenoménico.

A influéncia de Schopenhauer é bastante visivel na pri-
meira obra da juventude nietzschiana: O nascimento da tragé-
dia (1872). Nela o pensador do martelo mobiliza, ao seu préprio
modo, a metafisica da Vontade de Schopenhauer para justificar
a existéncia e, portanto, promover a cultura. Tal justificacdo é en-
tendida como o nascimento de uma nova era tragica, identificada
com o projeto artistico-cultural wagneriano. Essa justificacdo é
considerada valida e importante devido a sua capacidade de con-
solo e edificagéo.

No entanto, a filosofia de Schopenhauer néo estd de acordo
com os principios langueanos e Nietzsche esté ciente disso. Scho-
penhauer ndo admite um carater ficcional para sua metafisica da
vontade, pois ele admite o seu valor epistémico como real. Por-
tanto, ainda que seu pensamento seja valido do “ponto de vista do
ideal” o mesmo é incompativel com o “imperativo da consciéncia

intelectual” defendido por Langue.

O jovem Nietzsche opta pelo aspecto edificante do “ponto
de vista do ideal”, nesse momento identificado com a metafisica de
Schopenhauer e com a musica de Wagner, pois duvida que a filo-
sofia, a qual, naquele periodo, na Alemanha, ele identificava com a

7 Ibidem, p. 22.
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teoria do conhecimento e com o método cientifico, ligada ao “impe-
rativo da consciéncia intelectual”, tivesse a capacidade de efetiva-
mente promover a cultura e, dessa maneira, intervir na existéncia,

pois néo tinha o poder motivacional das ficgdes edificantes.

Ao fazer a escolha pelas ficcdes edificantes, Nietzsche atri-
bui a filosofia (identificada com a teoria do conhecimento) e ao
filésofo, um papel menor diante da arte (identificada com a me-
tafisica) e do artista. O pensador do martelo, nesse primeiro pro-
grama, considera filésofo e filosofia menores, porque néo tratam
do real problema da existéncia: sua justificacdo e intensificagéo.
Em funcéo disso, tém-se a concepc¢édo de uma incompatibilidade
entre politica e cultura, como também comentarios depreciativos

acerca da politica e da propria filosofia.

Posteriormente, no segundo programa filosofico-politico de
Nietzsche, chamado de “Platonismo politico” por Lopes, o filéso-
fo aleméo ja havia abandonado a tese das supostas necessidades
metafisicas do homem. Tal abandono redefine a relagdo entre
filosofia, arte e cultura, o que também resulta numa mudanca
quanto ao papel da politica.

Nietzsche, em sua maturidade, transforma o sentido de fi-
losofia, redefinindo, portanto sua tarefa. Essa mudanca ja pode
ser vista em Assim falou Zaratustra (1883), mas aparece de forma
conceitualmente detalhada em Além do bem e do mal (1886). Cabe
a filosofia, inicialmente, néo apenas refletir e promover a cultura,
mas também fazer o diagnostico da mesma tanto na época atual,
quanto no passado, ou seja, no todo da histéria, e baseada nesse
resultado fornecer um prognéstico do seu futuro.

Entretanto a filosofia ndo se resume ao diagnoéstico e prog-
noéstico da cultura, ou seja, a sua avaliagdo, a principal tarefa da
filosofia é a determinacéo do que deve ser a cultura através da
criagdo de novos valores e do estabelecimento da tdbua de bem e
mal, ou seja, da moral, que determinaréo a nova forma da cultu-
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ra: “mas os auténticos filosofos sdo comandantes e legisladores:
eles dizem ‘assim deve ser!’, eles determinam o para onde? e para
que? do ser humanc™. A filosofia, neste periodo, é entendida
como legislacdo e o filosofo é tido como um legislador, cabendo a
ele cuidar do futuro da humanidade. Dessa forma, ao reivindicar
para o filésofo o manto de legislador, Nietzsche torna a filosofia

uma tarefa eminentemente politica.

Deve-se ressaltar que, em Nietzsche, os termos legislacédo
e legislador nédo sdo empregados no sentido convencional. O fi-
l6sofo legislador nietzschiano nédo faz parte de uma burocracia
estatal, ele ndo atua nesse nivel, sua incumbéncia consiste em
determinar os valores vigentes, organiza-los em uma hierarquia,
criar novos valores e extinguir aqueles que ndo estejam de acordo

com seu critério.

A partir da exposicdo dos programas filosoficos de Nietzs-
che correspondentes ao seu periodo de juventude e maturidade,
podemos afirmar que aqueles que interpretam Nietzsche como
um pensador avesso & politica, fazem-no a partir de seu projeto
de juventude. Nédo obstante, é possivel té-lo como um pensador
politico ou pelo menos como um filésofo para quem a politica é
um tema relevante, a partir de seu projeto de maturidade.

UMA FILOSOFIA POLITICA NIETZSCHIANA

Apobs a apresentacdo dos motivos que levam a conceber
Nietzsche como um pensador preocupado com o tema, politico, po-
demos entéo cogitar uma filosofia politica nietzschiana. Para tanto
associamos também a politica a um segundo tema, o da moral, con-
tudo isto é realizado néo porque tomamos a politica como algo se-
cundario, mas devido & suposicdo de que, para o pensador do mar-
telo, estes temas estdo inequivocamente imbricados, sendo mesmo

inseparaveis, devendo, portanto, serem analisados em conjunto.

8 NIETZSCHE, Friedrich., Além do bem e do mal, §211, p. 118.
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Ao tema politico nietzschiano associa-se & questéo moral,
pois a politica nietzschiana se manifesta através de uma ava-
liagdo dos valores morais, como também, da alteracdo da moral
vigente ou mesmo da instauracdo de uma nova moral. Diversos
comentadores do filésofo do martelo ja ressaltaram a importan-
cia da moral para Nietzsche, porém a ligacdo entre a moral e a
politica é comumente realizada recorrendo-se a nogdo de “vonta-
de de poder”.

Essa nocéo é problematica em pelo menos dois sentidos:
o primeiro, diz respeito a seu estatuto, ou seja, quanto a sua im-
portdncia dentro do pensamento nietzschiano e o segundo, diz
respeito a sua validade, que também tem um duplo aspecto: a
importdncia da nog¢do, uma vez que se cogita a possibilidade da
“vontade de poder” ser uma nocéo abandonada por Nietzsche no
decorrer de seu pensamento e, também, a validade da exegese
dessa nocéo, que foi tomada como fundamental no pensamento
nietzschiano, pois a existéncia da obra denominada Vontade de
poder (1901), que abordaria este tema de forma detalhada, é to-
talmente questiondvel’. Devido a isso, supde-se que a estrita
relacéo entre moral e politica, na obra nietzschiana, ndo percorre
a via da “vontade de poder”.

O grau de contiguidade entre a moral e a politica talvez
néo seja facilmente percebido justamente devido & estrita ligagdo
entre ambas, pois dois objetos que se encontram muito préximos,
quase sobrepostos, sdo erroneamente percebidos como um unico
objeto. Nesse caso, a moral é percebida em detrimento da politica
ao ponto de se visualizar somente a questdo moral. No pensamen-
to nietzschiano “moral” é entendida como “[...] a teoria das rela-

¢oes de dominacédo sob as quais se origina o fenémeno ‘vida™.

9 Quanto a questio da importincia da nogio “vontade de poder” no pensamento nietzschiano ver LO-
PES, R. A. Elementos de retdrica em Nietzsche. p. 33-5. Quanto a validade da exegese, Ou seja, a existéncia
de uma obra denominada Vonzade de poder ver CHAVES, Ernani. A “Vontade de Poder” nio existe! In:
Rev. Filos. Aurora, Curitiba, v. 20, n. 27, p. 449-452, jul./dez., 2008.

10 NIETZSCHE, Friedrich. Além do bem e do mal, $19, p. 25.
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Nietzsche afirma em Zaratustra (1883) através de seu per-
sonagem principal que “ndo achou poder maior na terra do que
bem e mal”', ou seja, o poder de instaurar uma moral, a qual
posteriormente podera ser declarada a moral. Tal tarefa é atri-
buida ao filésofo legislador em Além do bem e do mal (1886). Essa
passagem de “uma moral” para “a moral” pode acontecer séculos
apoés o falecimento de seu instaurador, o que pode levar a detur-
pacdes, como também é possivel que néo se estabeleca como mo-
ral dominante, mas nem por isso, tal ato de inauguracédo é menos
intencional ou desejado por seu idealizador:

[...] e também se tornou claro que as inten-
¢des morais (ou imorais) de toda filosofia
constituiram sempre o germe a partir da
qual cresceu a planta inteira. De fato, para
explicar como surgiram as mais remotas
afirmacdes metafisicas de um filésofo é
bom (e sdbio) se perguntar antes de tudo: a
que moral isto (ele) quer chegar? [..]%

O primeiro passo, a ser dado, para compreensédo da rela-
¢édo entre politica e moral em Nietzsche, é a compreenséo da dis-
tincdo entre “grande politica” e “pequena politica”. A “pequena
politica” é aquela com a qual se ocupam os politicos comuns, os
homens de agéo. A eles cabem as tarefas mundanas da politica,
tal atividade nédo estabelece valores e nem é capaz de intervir na
moral, pois geralmente curva-se a ela. A pequena politica tem
aspectos benéficos, pois através da administragdo do estado tor-
na possivel e facilita a convivéncia entre as pessoas, mas nio se
constitui como a verdadeira tarefa dos filésofos legisladores:

11 NIETZSCHE, Friedrich. Assim falou Zaratustra, p. 57.
12 NIETZSCHE, Friedrich. Além do bem e do mal, S06, p. 13.
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Nenhuma situacgdo politica e econdémica
merece que justamente os mais talentosos
espiritos se ocupem dela: um tal emprego
do espirito é, no fundo, pior do que o esta-
do de indigéncia. Tal &mbito de trabalho é
para cérebros menores, e cérebros que néo
sdo menores nio deveriam estar a servigo
de semelhante oficina [...]".

Consequentemente, este tipo de politica torna-se nociva
quando se rebela contra seu papel secundario como simples meio
para algo mais elevado e toma a si mesma como fim, ou seja, como
“grande politica”. & contra esse tipo de “politica pequena” que
Nietzsche se pronuncia. Mais uma vez, temos a impresséo de nos
encontramos diante de uma contradicédo, pois Nietzsche parece
denegrir a “grande politica” em uma passagem (Crepusculo dos
idolos, §4) e, posteriormente, exalta-la em outra (Além do bem e
do mal, §208). E novamente o carater contraditorio dessas afir-
macdes é apenas ilusério. A aparente contradi¢do de se atribuir
simultaneamente carateristicas positivas e negativas a um mes-
mo termo, no caso, “grande politica”, vem de uma estratégia re-
térica, empregada, por Nietzsche, para selecionar seus leitores, a
distincdo entre o esotérico e o exotérico:

O exotérico e o esotérico, como os filésofos
distinguiam em outro tempo [..] em toda
parte onde se acreditava em hierarquia, e
ndo em igualdade e direitos iguais, — néo se
diferenciam tanto pelo fato de que o exoté-
rico fica de fora e vé, estima, mede, julga a
partir de fora, ndo de dentro: o essencial é
que ele vé as coisas a partir de baixo, — e o
esotérico, a partir de cima! [..]*%

13 NIETZSCHE, Friedrich. Aurora, §179, p.129.
14 NIETZSCHE, Friedrich. Além do bem e do mal, $30, p. 37.
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Os homens de agéo, politicos comuns, devido ao seu ca-
rater mundano, encontram-se limitados ao exotérico, ou seja, a
visdo de baixo. Para eles, uma “grande politica” consiste em na-
cionalismo, belicismo, lucro e conservacéo do estado. A isso, eles
chamam de “grande politica” e Nietzsche os ironiza, chamando-
lhes de “grande” a sua “pequena politica”. J4 os filésofos legisla-
dores, compreendem o significado esotérico da politica, ou seja,
veem de cima “[...] determinam o para onde? e para que? do ser

humano [...]"%.

A “grande politica” é aquela com a qual se ocupam os fil6-
sofos, tais como os concebidos por Nietzsche, ou seja, os filosofos
legisladores. Estes estabelecem novos valores e sua posi¢do na
hierarquia. Assim, encontram-se acima da moral e sdo capazes
de intervir na propria moral, modificando-a, suprimindo-a e
mesmo instaurando uma nova moral. Portanto, sua posi¢do como
criadores de valores, permite-lhes também tomar o controle so-

bre a religido e a economia:

O filésofo tal como nés o entendemos, nos,
espiritos livres — como o0 homem da respon-
sabilidade mais ampla, que se preocupa
com a evolugéo total do homem: esse filoso-
fo se utilizara das religides para a sua obra
de educacéo e cultivo, do mesmo modo que
se utilizara das condigdes politicas e econd-
micas do momento. A influéncia cultivado-
ra, seletiva, isto é, tanto destrutiva quanto
criadora e modeladora, que se pode exercer
com a ajuda das religides, é sempre multi-
pla e diversa [...]%.

15 Ibidem, §211, p. 118.
16 Ibidem, §61, p. 63.
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CONSIDERAGOES FINAIS

E compreensivel que Nietzsche néo seja considerado como
um pensador politico em funcédo tanto da forma assumida por
sua filosofia politica quanto do teor de algumas de suas proprias
afirmacoes. Contudo, apds nossa elucidagdo do contexto em que
estas afirmacoes foram feitas, acreditamos que seja licito incluir
o pensador do martelo entre os filésofos politicos.

A forma da filosofia politica de Nietzsche é heterodoxa,
pois néo faz referéncias claras e explicitas a questées comumente
encontradas no dmbito da filosofia politica, tais como: a legitimi-
dade, a fundamentacgédo do poder politico e/ou a origem do Estado.
Porém, mediante a uma analise mais cuidadosa, observa-se uma
grande semelhanca entre o pensamento politico nietzschiano, a
“grande politica”, e o pensamento politico de Nicolau Maquiavel,

sobretudo em seu texto mais conhecido: O principe.

O tratado de Maquiavel também possui uma forma hete-
rodoxa para sua época: estd escrito em italiano e ndo em latim,
como também, ndo tem como meta principal a apresentacdo de
principios ou a fundamentacéo e conceitualizacédo de temas politi-
cos. O Principe foi escrito com uma finalidade pratica: trata-se de
um manual para a aquisi¢cdo e manutencdo do poder pelos prin-
cipes por quaisquer meios possiveis. Tal finalidade coloca a obra
referida, em oposicédo a escritos semelhantes do mesmo periodo
os quais aconselhavam aos governantes a guiarem suas condutas
pelos ideais da justica, do bem e da piedade.

A semelhanca do pensamento politico de Maquiavel a filo-
sofia politica de Nietzsche tem um objetivo “pratico”’: desenvolver
uma cultura que promova e potencialize a vida. Como dito na
sec¢éo dois, deste artigo, Nietzsche como filésofo politico, o funda-
mento da cultura, para o filésofo do martelo, reside na autossu-
peracgdo dos individuos. A atividade da autossuperacéo é ardua,

~294~



A FILOSOFIA POLITICA DE NIETZSCHE NA INTERSECAO
ENTRE MORAL € CULTURA

demorada e deve perdurar por geracgdes inteiras, para que, por
fim, surja algo que possa ser chamado de uma cultura, como por
exemplo, a cultura grega antiga ou aquela das cidades-estados da

renascenca italiana.

O filésofo do martelo ndo acredita que tal tarefa pudesse
ser empreendida através da tipica argumentacgédo racional politi-
co-filoso6fica. Essa argumentacgédo, de acordo com Nietzsche, ndo
seria capaz de gerar a prolongada e intensa energia motivacional
necessaria para criar uma nova cultura ou corrigir a cultura de
sua época, concebida por ele como decadente, ou seja, uma cultura

em que a vida se encontra nédo em ascensio, mas em declinio.

A solugéo para esse problema foi encontrada por Nietzsche
em seu periodo de maturidade. O pensador do martelo concluiu
que a moral possui a longevidade e a forca motivacional necessé-
ria para corrigir a cultura decadente de seu tempo, ou mesmo dar
origem a uma nova cultura. Assim, para apoderar-se da moral e
submeté-la aos seus objetivos, Nietzsche concebe, neste periodo, a
filosofia como avaliacédo dos valores vigentes, os quais devem ser
julgados segundo o critério da vida: serdo assumidos e tidos como
bons, caso promovam a vida e a intensifique ou serdo descartados

como danosos caso a desvalorizem e a facam declinar.

A avaliacéo dos valores faz do filosofo, no sentido nietzs-
chiano do termo, um legislador que ndo apenas os avalia, mas
também é capaz de institui-los. Tal como em Maquiavel, Niet-
zsche julga que quaisquer meios sédo validos para se tomar as
rédeas da moral e conduzi-la para os fins da cultura:

Este tractatus politicus ndo é para os
ouvidos de qualquer um: ele trata da poli-
tica da virtude, de seus meios e caminhos
para o poder. Quem poderia proibir & virtu-
de que ela ambicione o mando? Mas o modo
como ela o faz .! Nisso nédo se acreditara...
Esta é a razédo pela qual este tractatus néo é
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para os ouvidos de qualquer um. Nés o des-
tinamos ao uso daquele que esté disposto a
aprender, ndo como se torna virtuoso, mas
como se faz virtuoso, — como se coloca a
virtude no mando. Eu pretendo até mesmo
provar que alguém que quer o segundo, ou
seja, o mando da virtude, ndo tem sobretu-
do permisséo para querer o primeiro; jus-
tamente por isso ele renuncia a tornar-se
virtuoso. Este sacrificio é grande: mas um
tal fim talvez compense o sacrificio. E mes-
mo sacrificios ainda maiores!.. E alguns
dos grandes moralistas arriscaram tanto.
A verdade que deve ser ensinada pela pri-
meira vez com este tratado ja foi conhecida
e antecipada por estes moralistas: o man-
do da virtude s6 pode ser alcangado com os
mesmos meios com que se alcancga qualquer
mando em geral, em todo caso néo por meio
da virtude.

Como foi dito, este tratado discute a politi-
ca na virtude: ele oferece a esta politica um
ideal, ele a descreve tal como ela precisaria
ser, caso algo nesta Terra pudesse ser per-
feito. Que nenhum filésofo esteja em duvida
quanto ao que constitui o tipo de perfeicdo
na politica; ou seja, 0 maquiavelismo [...]".

Dessa forma, concluimos que a filosofia politica nietzschia-
na consiste numa apropriagdo da moral através de seu estudo e
avaliacdo, com intencdo de mobilizé-la para seus proprios fins,
quais sejam, a construcdo de uma cultura, que potencialize e in-
tensifique a vida.

17 LOPES, Rogério Anténio. Cericismo e vida contemplativa em Nietzsche. Tese (Doutorado em filosofia),
p. 451.
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NIETZSCHE E A FISIOLOGIA:
AVONTADE DE PODER E AS FORCAS

Antonio Rogério da Silva Moreira'

Diante da tentativa de realizar uma andlise do conceito
de vontade de poder [Wille zur Macht] em Nietzsche, faz-se ne-
cessario esclarecer que a interpretagdo dada sobre este conceito
aqui se limitara a teoria dos afetos, sem que isso signifique deci-
sivamente uma interpretagdo de teor psicolégico do mesmo. Essa
exigéncia se justifica tanto pelo o alcance que este conceito atinge
na filosofia do autor, como pelas inumeras e distintas hipdteses
com que ele pode ser apreciado pelos seus intérpretes, sugeridas,
talvez, pelo proprio estilo aforismatico de escrever do filésofo.
Em ultima insténcia, isso significa dizer que a leitura a ser aqui
realizada estd longe de querer esgotar toda a complexidade que
envolve o conceito de vontade de poder.

De anteméo faz-se necessario perguntar: que relevincia
tem a fisiologia para o pensamento de Nietzsche? Qual o seu inte-
resse ao se apropriar da fisiologia?

Nietzsche vai encontrar no conceito de vontade de poder,
que serve como elemento explicativo dos fenémenos biolégicos,
o paradigma para analisar a cultura. E nele que o filosofo vai
encontrar subsidios para realizar a ligagédo entre as reflexées per-

tinentes a vida orginica com os valores culturais.

Caracterizando a vontade de poder como vida orgéinica,
propria ndo exclusivamente do homem, mas de todo ser vivo,

1 Mestre em Filosofia pela UFC. Professor da rede de ensino do Estado do Ceard.
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Nietzsche reteria de Wilhem Roux (1850-1924), fisiologista ale-
méo, autor de La lutte des parties dans l'organisme (1881) a no-
¢do de concorréncia vital. Uma ideia que, embora ja presente em
Darwin, assumiria uma direg¢do oposta, uma vez que a nocéo de
concorréncia, de luta, ndo se justificaria mais pela autoconserva-

¢do, e sim, pela superabundéncia da vida.

Fundamentado na teoria de autoconservacdo de Malthus,
Darwin iria defender que os meios de subsisténcia cresciam em
volume menor do que os animais, levando estes a guerrearem
entre si. Assim, o que seria uma luta pela vida passou a ser enten-
dida como uma luta pela sobrevivéncia, vinculada a necessidade
de autoconservacédo. Quanto a isso, em um aforismo intitulado
Anti-Darwin, Nietzsche faz a seguinte observacéo: “No que toca
a célebre ‘luta pela vida’, até agora me parece apenas afirmada e
néo provada. Ela acontece, mas como excecéo; o aspecto geral da
vida ndo é a necessidade, a fome, mas antes a riqueza, a exuberan-
cia, até mesmo o absurdo esbanjamento — quando se luta, luta-se

pelo poder... Ndo se deve confundir Malthus com a natureza”.

Embora haja quem argumente que Nietzsche “tem pouca

competéncia e pouco gosto pela ciéneia’™

., & um erro absoluta-
mente grotesco negligenciar a influéncia que os estudos cienti-
ficos causaram no pensamento do autor, a ponto do mesmo ocu-
par-se somente da leitura de textos de ciénecias naturais?, como
ele mesmo declara nesta passagem sobre o Humano, Demasiado

Humano na sua autobiografia Ecce Homo: “Uma sede abrasado-

2 Nietzsche, Crepiisculo dos idolos, p. 71.

3 Cf. Deleuze, Nietzsche e a Filosofia, p. 23.

4 Apoiada em comentadores cldssicos de Nietzsche como, Charles Andler, Karl Schlechta, Karl Jaspers
e Karl Lowith, Scarlett Marton afirma que nio se deve esquecer o interesse que Nietzsche sempre teve pelas
ciéncias da natureza: “Muito cedo, iniciou os estudos cientificos. J4 em 1868, quando de seus trabalhos so

bre Demécrito, estava convencido de que o pensamento grego inventara quase todas as hipéteses da ciéncia
moderna e, a partir de 1872, passou a dedicar-se 2 fisica geral, & quimica e 4 biologia. As ciéncias naturais
e experimentais desempenharam papel relevante em sua filosofia. Na juventude entrou em contato com as
diversas correntes que permeavam a investigagao cientifica da época. E, em 1882, acalentou o projeto de
voltar & universidade, em Viena ou Paris, para estudar matemdtica e fisica, tendo em vista embasar o eterno
retorno. Provavelmente, foram Diihring, Mayer, Boscovich e até Helmholz que lhe sugeriram o fundamen-
to cientifico da doutrina” (MARTON, S. Extravagincias, Ensaios Sobre a Filosofia de Nietzsche, p. 107).
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ra me tomou: a partir de entdo ocupei-me apenas de fisiologia,
medicina e ciéncias da natureza — mesmo a auténticos estudos
histéricos retornei somente quando a tarefa a isso me obrigou

imperiosamente’™.

Nesta mesma obra, refletindo sobre sua propria fisiolo-
gia® Nietzsche chega a considerar como “desacertos” e “grandes
desvios de instinto”, o fato de ter se tornado um filélogo e ndo um
médico. Fato este que, segundo ele, poderia ter-lhe aberto os olhos.

A ignoréancia in phisiologicis [em questdes
de fisiologia] — o maldito “idealismo” — é a
verdadeira fatalidade em minha vida, o es-
tupido e supérfluo nela, algo de que nada
bom resultou, para o qual ndo ha compen-
sagdo ou contrapartida. Como consequén-
cias desse “idealismo”, explico a mim mes-
mo todos os desacertos, todos os grandes
desvios do instinto e “modéstias” exteriores
a tarefa de minha vida, por exemplo, que
me tornasse filélogo — por que ndo médico,
ao menos, ou alguma outra coisa proépria
para abrir os olhos?".

Deste modo, parece ndo haver duvidas de que a leitura
de Roux tenha contribuido de forma relevante para a critica de
Nietzsche ao darwinismo, como comprova este aforismo pdstu-

mo, “por coincidéncia”, também intitulado Anti-Darwin:

5 Nietzsche, Ecce homo, HH, p. 74-5.
6 No que tange  fisiologia, esta também deve ter influenciado bastante Nietzsche sobre a sua preocupa-
¢do com os estudos cientificos, a ponto de ele se irritar de quem duvida de seus conhecimentos e interesse

sobre esta drea de conhecimento, como atesta uma passagem de uma carta enderegada a sua mae em 1881.
“Minhas cefaleias sio de dificil diagnéstico e, no que diz respeito aos métodos cientificos necessérios para
isso, estou mais informado do que qualquer médico. E isso mesmo, meu orgulho cientifico fica ofendido
quando vocés me propéem novos tratamentos e parecem acreditar que vou ‘deixar minha doenga avan-
car’”. Sils-Maria, meados de julho de 1881 (a/)ud Klossowski. Nietzsche e o Circulo Vicioso, p. 40).

7 Nietzsche, Ecce homo, Por que sou tio inteligente, p. 39.
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O que mais me surpreende na viso sindp-
tica do grande destino do homem é ver,
diante dos olhos, sempre o contrario da-
quilo que hoje Darwin, com sua escola, vé
ou quer ver: a selecdo em proveito dos mais
fortes, dos mais afortunados, o progresso
da espécie. O que é palpavel é justamente
o contrario: a eliminagdo dos casos mais fe-
lizes, a inutilidade dos tipos que galgaram
a superioridade, a inevitdvel supremacia
dos tipos medianos e mesmo dos que ficam
abaixo da média. Posto que néo se nos mos-
tra o motivo pelo qual o homem seja a ex-
cecdo entre as criaturas, inclino-me pra o
juizo preliminar de que a escola de Darwin
iludiu-se por toda parte®.

E importante frisar, antes de tudo, que ndo ha nenhuma
intencdo aqui de realizar uma investigacdo aprofundada sobre a
critica de Nietzsche ao darwinismo. Porém, o texto supracitado,
parece inviabilizar qualquer tentativa que se possa ter de
afirmar, que o conceito de vontade de poder teria sua origem
ou seu fundamento exclusivamente no plano biolégico. Uma vez
que, para o desapontamento de Nietzsche, quando se estabelece
a realidade como uma moral, ou seja, quando se traz a realidade
para o &mbito moral, a constatacdo é de que a histéria humana
tem contrariado a supremacia do mais forte: “os medianos sdo
mais valiosos do que as excecdes, as configuracoes da décadence
valem mais do que as medianas, a vontade de nada prevalece so-
bre a vontade de vida — a meta de conjunto exprime-se, entéo, de
maneira cristéd, budista, schopenhaueriana: ‘¢ melhor ndo ser do
que ser’”. Sua indignacéo transita, portanto, entre a formulagdo

8 Idem, KSA 13: 14 [123], p. 303-5. Essa e as demais citagdes dos ﬁ‘agmcntos péstumos contidos na
edigdo critica da obras de Nietzsche (Samtliche Werke: Kritische Studienausgabe — KSA) foram tomadas de
duas traducoes de coletaneas de fragmentos para o portugués: a de Marcos S. P. Fernandes e Francisco J.
D. de Moraes para a selecio de fragmentos intitulada Vontade de poder (Rio de Janeiro: Contraponto,
2008); e a de Karina Janini para a selecao de fragmentos intitulada Sabedoria para depois de amanhi (Sao
Paulo: Martins Fontes, 2005).
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da realidade [Realitdt] em termos morais criada pelo cristianis-
mo, e a ensinada pela escola de Darwin: aquela, perante a qual,
segundo ele, todos os filosofos e cientistas se ajoelham?®. Dai seu

interesse em se apropriar da fisiologia.

Seria no Assim Falou Zaratustra, escrito que pertence ao
ultimo periodo de sua filosofia, que Nietzsche iria introduzir o
conceito de vontade de poder. Na passagem intitulada: Dos mil e
um fins, o filésofo afirma que “sobre cada povo estd suspensa uma,
tabua de valores. E vede: é a tdbua do triunfo de seus esforcos; é

a voz de sua vontade de poténcia”®,

O que vai marcar o pensamento de Nietzsche a partir
de Zaratustra é a interpretacdo de que a vida néo estd fundada
numa unidade, mas num jogo, num combate infinito de forcas
sem qualquer dire¢do determinada. Onde a vontade de poder é
a vontade de viver esse jogo, de jogar o jogo da vida: o da luta de
forgas. A vida, portanto, deve ser encarada como “todo acontecer,
todo movimento, todo devir como um verificar-se de propor¢oes
de graus e de for¢a, como uma luta”'!. Pois ela, diz Nietzsche, jus-
tifica-se e configura-se pelo excesso, pelo esbanjamento que, sem
limites, é a0 mesmo tempo infinito e provisorio, pois o “aspecto
geral da vida ndo é a necessidade, a fome, mas antes a riqueza,
a exuberéncia, até mesmo o absurdo esbanjamento — quando se

luta, luta-se pelo poder”®.

A partir do carater interpretativo de sua filosofia, Nietzs-
che introduz a no¢do de multiplicidade de forcas, da pluralidade
de impulsos em eterno combate. Onde se acreditava existir uma
unidade, uma esséncia imutavel, existe o eterno crescimento, a
constante mudanca, a propagacdo de sentidos, a criagdo. Uma
pluralidade de forcas em relacdo permanente de conflito, uma

9 Cf. Idem. KSA 13: 14 [123], p. 303-5. Para Deleuze, “entre as mais bombisticas palavras de Nietzsche en-
contramos: ‘tem-se que defender o forte contra os fracos” (DELEUZE, A Ilha Deserta e Outros Textos, p. 118).
10 Idem. Assim falou Zaratustra, Dos mil e um fins, p. 86.

11 Idem. KSA 12: 9[91], p. 383-7.

12 Idem. Crepiisculo dos idolos: Incursoes de um extemporineo, p. 71.
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guerra, resultante de resisténcias das relacoes de forcas, das que
querem dominar e das que resistem & dominagdo. Um embate
plastico, dindmico, uma batalha onde toda a ideia de unidade é
ilusoria, pois onde h4 forcgas, ha vida, e onde hé vida, ha vontade
de poder.

Toda forma ou contetido, portanto, é produto de um confli-
to de forcas que tem como carater proprio a ampliacéo, o cresci-
mento e a superacgdo. O querer superar-se é proprio de tudo o que
vive, porém essa superacgéo esbarra em outras forcas que querem

também expandir-se.

Meu modo de ver é que cada corpo espe-
cifico anseia por tornar-se senhor de todo
espago, por estender sua forga (- sua vonta-
de de poder?) e repetir tudo que obsta a sua
expansédo. Mas ele se depara continuamen-
te com o mesmo ansiar de outros corpos e
termina por arranjar-se (‘unificar-se’) com
aqueles que lhes séo aparentados o bastan-
te: assim eles conspiram, entdo, juntos, pelo
poder. E o processo segue adiante®.

E este embate, esta resisténcia que faz com que a vonta-
de de poder se manifeste. A luta, o combate, a guerra de forcas,
aquilo que Nietzsche chama de vontade de poder é caracterizado
fundamentalmente pela oposi¢cdo entre as forcas que querem se
expandir e aquelas que resistem a expanséo.

Dessa forma, o conceito de vontade de poder se torna cen-
tral na filosofia de Nietzsche, uma vez que através dele emerge a
possibilidade de interpretar e avaliar a realidade'. Trata-se de
compreender que a realidade, o mundo, é vontade de poder. O

que nio significa dizer que todas as coisas querem o poder, mas

13 Idem. KSA 13: 14[186], p. 373-4.
14 “Sem duvida, nada hd, salvo a vontade de poténcia, que ¢ poténcia de metamorfose, poténcia de
modelar as mdscaras, poténcia de interpretar e avaliar” (DELEUZE, A Ilha Deserta e Outros Textos, p. 117).
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que todas as coisas sdo um poder que quer; seja negar ou afirmar,

diminuir ou ampliar, pois:

Toda a histéria de uma ‘coisa”, um orgéo,
um uso, pode, desse modo, ser uma inin-
terrupta cadeia de signos de sempre novas
interpretacoes e ajustes, cujas causas nem
precisam estar relacionadas entre si, antes
podendo se suceder e substituir de maneira
meramente casual. Logo, o “desenvolvimen-
to” de uma coisa, um uso, um oérgéo, é tudo,
menos o seu progressus em direcdo a uma
meta, menos ainda um progressus légico e
rapido, obtido com um dispéndio minimo
de forga'.

O conceito de vontade de poder orienta-se, portanto, pela
ideia de forca. Uma forca plastica, criadora, que todo o instan-
te procura formar novas configuragoes a partir da relacdo com
as demais forgas. Através deste conceito, Nietzsche vai procurar
revelar os processos de funcionamento da vida e da autossupera-
¢do do homem. Porque para ele, a vontade de poder se manifesta
tanto na relacdo de forcas que domina e estende seu dominio,
como na relacdo de forcas que é dominada. Em ambos os casos
ha relagoes de forca contra forga, e, assim, todos os nossos impul-
sos séo condicionados pela vontade de poder. E quem desconhece
isso, diz Nietzsche, “desconhece a esséncia da vida, a sua vontade

16

de poder

E por vontade de poder que uma forca comanda, mas é
também por vontade de poder que uma forga obedece. Ndo ha
um principio ordenador, mas um infinito mandar e obedecer. No
principio ndo ha unidade, ndo ha ser, nem esséncia, mas uma

guerra, um conflito que se d4 como um jogo interpretativo inces-

15 Nietzsche, Genealogia da moral, p. 66.
16 Idem. Genealogia da moral, p. 67.
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sante. E interpretar é uma forma de dominar, é se tornar senhor

de um acontecimento, uma vez que interpretar é constituir algo.
A vontade de poder interpreta: na forma
de um 6rgédo trata-se de uma interpretagéo;
ele delimita, define graus, diferencas de po-
der. Meras diferencas de poder ainda néo
poderiam sentir a si mesmas como tais: ha
de existir um algo que quer crescer, que in-
terpreta cada outro algo que quer crescer
a partir de seu valor. Nisso sdo iguais — Na
verdade, interpretagdo é um meio proprio
de assenhorar-se de algo®.

Como uma atividade continua, criadora e destruidora de
si mesma, a atividade interpretativa dispensa qualquer necessi-
dade de fundamento para a ideia de vontade de poder, o que sig-
nifica dizer que a nog¢éo de unidade, de coisa-em-si, de ser, perde
qualquer consisténcia.

Segundo Nietzsche, néo existe forca no singular, mas con-
figuracdes de forcas. No conflito interno entre elas, ha aquelas
que comandam e as que obedecem, resultado da diferenca entre
as forcas que dominam e as que sédo dominadas. Dai surgem dois
tipos de forcas: a reativa e a ativa'®. A forca reativa é aquela im-
pedida de manifestar seu vigor, apartada daquilo do que ela pode.
Se uma forca significa expansédo e ndo pode se exteriorizar, entdo
ela se volta contra si mesma, deixa de agir e reage. Ja4 uma forca
ativa é aquela em plena expanséo, que nédo cessa de expandir suas
forcas, por isso é sempre acédo. A vontade de poder se consolida
pelo jogo de forgas, ela é sempre resultado desse jogo, ela é o re-
sultado do que a forg¢a, ou melhor, do que o jogo de forcas pode.

17 Cf. Idem. KSA 12: 2[148], p. 139-40.

18 Nietzsche afirma que a vontade de poder ¢ um estimulo interno, a partir do qual se explica todos
os acontecimentos: “O conceito vitorioso, ‘for¢a’, com o qual nossos fisicos criaram Deus e o mundo,
necessita ainda ser completado: hé de ser-lhe atribuido um mundo interno que designo como ‘vontade de
poder’, isto é, como insacidvel ansiar por mostrar poder; ou emprego, exercicio de poder, pulsio criadora,

etc.” (ldem. KSA 11: 36[31], p. 563).
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O carater afetivo da vontade de poder é identificado na re-
lagédo de forcas, onde é necessaria a resisténcia de outras forcas
para que a vontade de poder se reconheca. E na relacdo confli-
tuosa entre as forcas onde se ira identificar o tipo de forca que
ela é. Nesse caso, a vontade de poder manifesta-se como sen-
sibilidade da forca, onde a relagdo de forcas é estabelecida em
cada caso no momento em que uma forca é afetada por outra.
Duplamente caracterizada a vontade de poder é determinada
ao mesmo tempo em que determina. E nessa relacdo de forgas,
néo da para estabelecer se as forcas que vencem sédo superiores
ou inferiores, se sdo ativas ou reativas, se elas vencem enquanto
dominadas ou dominantes, pois neste dominio ndo ha fatos, so-
mente interpretacoes. “Nossas necessidades sdo quem interpreta
[auslegen] o mundo; nossas pulsdes e seus pros e contras. Cada
pulsédo € uma espécie de ambicédo despoética [Herrschsucht], cada
uma tem a sua perspectiva, perspectiva que a pulsdo gostaria de

impor como norma para todas as outras pulsées™.

Tal compreenséo se torna fundamental para interpretar
os juizos de valor que os sentimentos da vontade de poder deter-
minam. O que significa dizer, que os valores morais sdo apenas
frutos da interpretacdo do homem, uma vez que “nédo ha nenhum
fenémeno moral, mas, antes, apenas uma interpretacdo moral
desses fenémenos. Essa interpretacéo é, ela propria, de origem

extramoral”?!.

Segundo Nietzsche, tanto na forga ativa como na reativa
existe vontade de poder. A genealogia, alids, considera a vida
como vontade de poder, mesmo quando ela manifesta uma von-
tade de nada, como acontece com o ideal ascético, que “prefere o

19 Deleuze chama a atencdo para o aspecto afetivo presente no conceito de vontade de
poder, afirmando que antes mesmo de ter dado toda a significag¢do a este conceito, Nietzsche
ja falava de um sentimento de poder. Ele diz que ‘o0 poder foi tratado por Nietzsche como
uma questdo de sentimento e de sensibilidade, antes de sé-lo como uma questéo de vontade”
(DELEUZE, Nietzsche e a Filosofia, p. 31).

20 Nietzsche. KSA 12: 7[60], p. 315.

21 Idem. KSA 12: 2[165], p. 147-9.
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nada, a nada querer”. Para o filésofo, os valores morais ndo sdo
frutos apenas da manifestacdo de uma vontade forte, mas tam-
bém de uma vontade fraca, que ambiciona um poder que néo tem.
Um poder superficial, aparente e ilusorio. E, se sua interpretacio
¢é de origem extramoral é porque sua genealogia — que trabalha
no nivel elementar das forcas fisiologicas — se impde como ques-
tionadora do valor dos valores que regem a vida humana e inter-
preta esses valores a partir do pathos da distédncia, privilégio do
nobre perante o plebeu®.

Esse aristocratismo ou estilo nobre de interpretar apre-
senta-se como mais um movimento da recusa de Nietzsche, de
procurar na metafisica o fundamento ultimo dos valores morais.
Assim, ele consegue renunciar aos postulados metafisicos ardilo-

samente presentes na moral dos ressentidos.

Investigar como um médico os sintomas dos valores esta-
belecidos é um dos propésitos de Nietzsche no ultimo periodo de
sua filosofia, por isso, ele recorre a perspectiva fisiologica. E se as-
sim o faz, é porque nela ele enxerga, em particular na embriologia
de Wilhelm Roux, a oportunidade de utilizar como instrumento,
os exemplos de desenvolvimento ontogenético e de adaptacgéo fun-
cional para pensar a cultura.

Partindo da concepgdo darwiniana da concorréncia vital
entre os animais, Roux sustentaria que esta ocorre no proprio
organismo, entre orgéos, tecidos e células. Querendo ampliar o
campo de investigacdo da teoria evolucionista, o bidlogo passou
a explicar a origem dos organismos levando em conta as mais
infimas particulas. Durante seu crescimento, as microparticulas
combateriam por espaco, do mesmo modo que pelo alimento, na
falta deste. O dominio de uma espécie de particulas num organis-
mo poderia ainda oferecer beneficios na guerra contra o meio em

que se encontrasse. As vitoriosas na guerra pela existéncia e as

22 “A genealogia ¢ arte da diferenca ou da distingdo, a arte da nobreza” (DELEUZE, Nietzsche ¢ a
Filosofia, p. 28).
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que se multiplicariam de uma maneira mais rapida seriam aque-
las que manifestassem o seu poder de dominio. Desse modo, a luta
dos elementos do organismo contribuiria muito mais para a evo-

lucgédo das espécies do que a concorréncia vital entre os animais.

Nietzsche reteria de Roux essa nocéo. E assim poderia en-
contrar a resposta para a questdo de como, e por que emerge do
interior do organismo humano, uma multiplicidade instintiva de
reacdes adaptativas, plasticas e fecundas, ou seja, a inteligéncia
imaginativa das reacdes do organismo as forgas adversas esta-
belecidas pelos fatores externos. Para o filosofo, a alimentacéio
das células é alterada por um estimulo externo, que modifica a
atividade bélica entre elas. Tal alteragéo cria um organismo que
se torna dependente da conservacgédo do estimulo externo: o seu
crescimento implica a hipertrofia das func¢des internas, caso di-
minua, a funcéo se atrofia. Neste caso, ele traz a ideia de luta no
interior do homem, e menciona como ela se da no plano fisio-
logico: o conflito abrange os varios elementos que constituem o

organismo humano.

No periodo da transvaloracdo dos valores, Nietzsche vai
aprofundar essas ideias na sua reflexdo sobre a cultura. Diante
das situacdes adversas, diz ele em Além do Bem e do Mal, um
exato tipo de homem surge para proteger o seu grupo.

Uma espécie nasce, um tipo se torna firme
e forte na luta prolongada com condi¢des
desfavordveis essencialmente iguais. Das
experiéncias de criadores se sabe que, in-
versamente, as espécies favorecidas com
alimentacdo abundante, e sobretudo com
protecéo e cuidado extra, logo propendem
fortemente a variacdo do tipo e séo ricas em
prodigios e monstruosidades (também em

vicios monstruosos)?.

23 Nietzsche. Além do bem e do mal, p. 176-7.
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Se, no nivel fisiolégico, o conflito de forcas é generalizado,
¢é indispensavel e admite o estabelecimento de hierarquias, no
nivel cultural o conflito estd presente nas relagdes entre povos,
sociedades, castas e até entre individuos, ndo permitindo trégua
nem tampouco término. Néo existe nada capaz de satisfazé-lo e o
seu desenvolvimento propicia a emersédo de vencedores e venci-
dos, possibilitando as hierarquias.

Agora veja-se uma comunidade aristocrati-
ca, uma antiga polis grega, ou Veneza, di-
gamos, como uma instituigdo, voluntaria
ou involuntéria, para fins de cultivo: ali
se acham, coexistindo e dependendo de si
mesmos, homens que querem impor sua es-
pécie, em geral porque tém de se impor, ou
correr o pavoroso risco de serem extermi-
nados [...] na constante luta com os vizinhos
ou os oprimidos em revolta ou que amea-
cam revoltar-se [..] toda moral aristocrati-
ca é intolerante: na educacéo da juventude,
nas prescri¢des sobre a mulher, nos costu-
mes matrimoniais, na relagdo entre jovens
e velhos, nas leis penais (que tem em vista
somente os que desviam) — ela inclui a in-
tolerdncia mesma entre as virtudes, sob o

nome de “justica”,

Deste modo, um povo termina por eleger as condutas e as
caracteristicas que consentem ultrapassar as suas limitacgoes,
que por certo serédo distintas de outros povos. “Nenhum povo po-
deria viver sem primeiro fixar seus valores; mas, se quer conser-
var-se, ndo deve adotar valoragdes, como as valoracdes de seu vizi-
nho”. Daj, a relativizacdo dos valores, pois “muitas coisas que um

povo chama boas, eram para outro vergonhosas e despreziveis™,

24 Ibidem, p. 177.
25 Idem. Assim falou Zaratustra, p. 86.
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escreve Nietzsche, em Assim Falou Zaratustra, para depois afir-
mar que é na tdbua de suas superacdes que se encontra a vontade
de poder de um povo.

Em resumo, para Nietzsche, civilizagdo e cultura sdo pro-
cessos de configuragdo de forgas instintivas. Sdo instincias de
desenvolvimento e selecéo, estufas de reproducéo. Assim, da mes-
ma maneira como se reproduz os impulsos no organismo, ema-
nam determinados tipos historicos de homem. Tal interpretacéo,
todavia, deve ser mantida longe de qualquer significacdo racial
ou eugénica como, muitas vezes, se deturpou o pensamento de
Nietzsche. Compreendidas como metaforas agricolas, botinicas e
zooldgicas, as mesmas guardam aqui um sentido retérico educa-
tivo, mais precisamente um trabalho social e linguistico de auto-
promocéo da humanidade.
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HIPOCRITAS SAO OS OUTROS...

Gustavo Bezerra do N. Costa!

Até que ponto uma reavaliacdo da hipocrisia, como arte do
engano e como arte do ator, poderia tornar nossa vida em comum

mais desejavel e digna de ser vivida?

O tema, ja de saida, parece impertinente — pra dizer o mi-
nimo. Nada mais deploravel que a abjeta hipocrisia, a mée de
todos os vicios, que em sua acepcéo corrente vem a significar “fal-
sidade, dissimulacdo dos verdadeiros sentimentos e intencoes,
fingimento, caréncia de sinceridade™. Fugaz e escorregadia,
condenada mesmo quando praticada, e praticada mesmo quan-
do nédo reconhecida, a hipocrisia é, como exercicio do fingimento,
da dissimulacéo e da mentira, a fonte de todo o “mal”, em ética
como em politica. Contrapdéem-se a ela nogdes como: sinceridade,
honestidade, autenticidade, veracidade e mesmo a coragem, que
formam as bases contratuais que sustentam a moralidade das
sociedades de um modo geral, e que culminam em uma determi-

nada concepc¢éo de Verdade, — especialmente, a verdade cinica.

A despeito dessa aparente impertinéncia e tentando pen-
sar a questdo de um ponto de vista extramoral, parto da suspeita,
ou melhor da defesa® de que a simples e estrita correlacdo da

1 Gustavo Bezerra do N. Costa é doutor em Filosofia (UER]) e professor colaborador da Universidade
Estadual do Ceard (UECE) em estdgio pés-doutoral (PNPD-UECE/CAPES). E-mail: arqgustavocosta@hot-
mail.com. Salvo algumas alteracoes e acréscimos aqui realizados, o texto a seguir foi publicado originalmente
na Revista Polymathéia, do Curso de Mestrado Académico em Filosofia da Universidade Estadual do Ceard,
como titulo: Parrésia e hipocrisia, Foucault e Nietzsche. Produgio associada ao projeto de pesquisa: Etica e esté-
tica da criacdo de si, vinculado ao Programa de Pés-Graduagio em Filosofia da UECE e coordenado pelo autor.
2 INSTITUTO ANTONIO HOUAISS. Diciondrio eletronico Houaiss da lingua portuguesa. 2001.

3 Uma discussio mais aprofundada sobre este tema foi desenvolvida em tese defendida pela Universi-
dade do Estado do Rio de Janeiro. Cf. COSTA, Gustavo. Hipocrisia: arte do engano, arte do aror. Um olhar
sobre a criagio de si em Nietzsche. 2013. 310f. Tese (Doutorado em Filosofia). Universidade Estadual do
Rio de Janeiro, Rio de Janeiro.
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hipocrisia ao engano mal-intencionado — e por isso mesmo, algo
aviltante e condenavel — tal correlacdo recairia em trés proble-
mas, pelo menos. Primeiramente, ndo seria suficiente para dar
conta da amplitude de aspectos a ela associados. Além do fato de
que se poderia enganar mesmo sendo sincero, seria preciso dar
conta do vasto espectro que, partindo do mero engano mal-inten-
cionado — mesmo em suas formas sutis como a énfase presente
na propaganda —, passa por aquelas praticas que, nédo apenas néo
prejudicam, como ainda beneficiam a outrem, chegando mesmo a
ser desejaveis pelo enganado, como é o caso da arte, por exemplo,
ou mesmo do drible em uma partida de futebol. Espectro esse,
alias, que finda com o chamado autoengano — quando nos depa-
ramos com a necessidade (ndo reconhecida) de conciliar crencas

contraditorias.

O fato é que termos como: dominio, poder, agonia, engano
e principalmente hipocrisia encontram-se, nos dias de hoje, bem
distantes de uma valoracdo moral positiva. Como afirma Nietzs-
che, poderiamos mesmo dizer que nossa época néo é dada ao fin-
gir consciente em nome de uma crenca firme. Ao contrario, habi-
tua-se ao constante permutar efémero e inconsciente de crencas
muitas vezes contraditérias a que chamamos de autoengano. Po-
rém, longe de ser algo positivo, esta seria, antes, uma condi¢édo de
fraqueza (GD/CI-IX §18, p. 73)*

Sobre a “consciéncia intelectoal ”. — Nada
me parece hoje mais raro do que a verda-
deira hipocrisia. B grande minha suspeita
de que o ar brando de nossa cultura néo
seja favoravel a esta planta. A hipocrisia
é propria das épocas de fé robusta: quan-
do, mesmo havendo a coagdo para exibir
outra fé, ndo se abandonava a fé que se
tinha. Hoje em dia ela é abandonada; ou,

4 Sao de Nietzsche as referéncias com legenda e sem indicacio do autor. A descri¢ao completa encontra-
se nas referéncias bibliogréficas apés o texto.
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coisa mais habitual, a ela é acrescenta uma
segunda fé — em qualquer dos casos, conti-
nua-se honesto. [...] Todo mal sem a forca da
vontade — degenera em virtude, neste nos-
so ar tépido... Os poucos hipocritas que co-
nheci estavam imitando a hipocrisia: eram
atores, como uma em cada dez pessoas nos
dias de hoje (GD/CI-IX §18, p. 73).

Esse ponto nos remete & minha segunda contra-argumen-
tagdo: tomar como dada aquela simples correlacdo entre hipocri-
sia e engano mal-intencionado implicaria tomar também como
dada e aceita a avaliagdo moral vigente, que tem na pratica de
engano — e particularmente na mentira — o maior dos pecados,
como diria Agostinho, ou o atentado maior contra a ideia de hu-
manidade, como queria Kant.

Ora, com graus distintos de refinamento e intencionalida-
de que védo desde o mimetismo até a forma linguisticamente me-
diada da mentira, as praticas de engano perpassam os seres vivos
em geral, das organizacdes mais elementares as mais complexas
— é 0 que nos mostram as correntes evolucionista e cognitivista da
filosofia. Formas mais elaboradas, alias, tanto em bebés humanos
como em alguns primatas, sdo incorporadas por meio do apren-
dizado. Mas de um modo geral, enganar, no sentido do engano
propriamente humano, implica subverter — pelas mais variadas
formas de manipulacéo, ai se incluindo a simulacéo, a dissimula-
¢éo, a inducéo e a énfase — subverter, portanto, uma determinada
crenca. Dai ser tdo pernicioso a chamada humanidade, fundada,

em ultima instdncia, em um contrato de veracidade.

Ora, de saida, entéo, as bases sobre as quais aquela avalia-
¢do moral repousa pressuporiam a renuncia, ou a tentativa taci-
ta, como diriam M. Détienne e J.-P. Vernant, de demarcar estri-
tamente um fosso entre homens e animais — no caso, com a cisdo

entre a razdo e aquelas formas de inteligéncia astuciosa, afeita
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as inconstancias do acaso, a que os gregos atribuiram o nome
da deusa Métis® — a esposa de Zeus dotada do poder da meta-
morfose. A métis, como os gregos a entendiam, é uma forma de
pensamento que “implica um conjunto complexo, mas coerente,
de atitudes mentais, de comportamentos intelectuais que com-
binam o faro, a sagacidade, a previsdo, a sutileza de espirito, o
fingimento, o desembaraco, a atencéo vigilante, o senso de oportu-
nidade”, isto &, a premeditagéo vigilante com vistas a capturar o
kairés, o momento oportuno para o grego: habilidades diversas de
uma experiéncia longamente adquirida. Ela se aplica, portanto, “a
realidades fugazes, méveis, desconcertantes e ambiguas, que néo
se prestam nem a medida precisa, nem ao calculo exato, nem ao
raciocinio rigoroso™. E precisamente o dominio da métis que é
banido do pensamento filoséfico e moral, pautado pela busca da
alétheia concebida como verdade — distante, portanto, da ambi-
guidade que permeava a palavra sagrada. Porém, era essa mes-
ma métis que os gregos admiravam?® por exemplo, em Ulisses, o
polymétis®, cujas artimanhas e asticias no retorno da viagem &
Troéia permeiam toda a Odisséia®. De fato, importante para eles
ndo seria propriamente enganar ou ndo enganar, mas sim, néo
ser enganado. Se essa compreensdo ndo nos aparece téo clara-
mente, muito se deve a que tendemos sempre a avaliar o engano

sob essa perspectiva, a de quem é enganado, deixando de lado as

5 Cf. DETIENNE, M.; VERNANT, J-P. Métis: as astiicias da inteligéncia, p. 286-8: “Se, no discurso
erudito, mantido pelos que se proclamavam seus herdeiros, o siléncio continuou a fazer-se, por tanto tem-
po, em torno da imeligéncia astuciosa, seria por duas razées: de inicio, sem duvida, porque, na perspectiva
crista, o fosso separando os homens das bestas podia aprofundar-se ainda mais e a razao humana aparecer
mais nitidamente ainda que para os antigos separada das aptid6es animais; mas nio ¢ também e sobretudo
o sinal de que a Verdade platonica, que relega & sombra todo um plano de inteligéncia com suas maneiras
préprias de compreender, nunca realmente deixou de frequentar o pensamento metafisico do Ocidente?”.
6 Cf. Ibidem, p. 11.

7 Ibidem.

8 Cf.: NIETZSCHE, EW. M/A §306, p. 188: “Ideal grego. — Que admiravam os gregos em Ulisses?
Sobretudo a aptidio para a mentira e a represlia astuciosa e terrivel; o estar a altura das circunstincias;
quando for o caso, parecer mais nobre que os mais nobres; poder ser o gue guiser [...]: isso tudo ¢ o ideal
grego! O mais notdvel ¢ que ai a oposi¢do entre ser e aparéncia nio ¢é sentida e, portanto, também nio ¢
moralmente considerada. J4 houve atores tao consumados?”.

9 Cf. também DETIENNE, M.; VERNANT, J-P. Métis: as astiicias da inteligéncia, p. 278.

10 HOMERO. Odisséia. Tradugio de Donaldo Schiiler. Cf. por exemplo o Canto IV, 365ss., no qual
Proteu, divindade marinha que tem o dom da metamorfose, é dominado pela asticia de Ulisses.
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implicac¢des produtivas, por que ndo dizer: poiéticas, presentes no

ato de enganar.

Em terceiro lugar, por fim, reduzir a arte do engano a pra-
tica mal-intencionada, submetida a avaliagdo moral prevalente,
acabaria por eludir, ou seja, disfarcar, os processos mesmos pelos
quais novas formas de coesédo e integridade — ética, politica e até
mesmo fisiolégica — seriam gestadas. Com relacdo a esse ultimo
ponto — é o que defendo a partir do pensamento extramoral de
Nietzsche — hipocrisia e integridade nédo apenas ndo caminha-
riam em lados opostos como, ao contrario, complementar-se-iam
na construcio de processos de eticidade e sociabilidade. Sob esse
viés, a hipocrisia estaria na base de praticas que poderiamos
chamar de disjuntivas que, se por um lado desestabilizam e sub-
vertem organizacdes constituidas — em alguns casos, pela traigdo
ou descumprimento de acordos —, por outro lado, propiciariam o
surgimento de novas formas de organizacéo.

Chegando a esse ponto, gostaria de propor uma resposta
a pergunta inicialmente colocada, pondo essa compreensédo de
hipocrisia até aqui desenvolvida diante daquele modelo ou expe-
riéncia ética que, na histéria da filosofia e segundo as anéalises de
Michel Foucault, configuraria uma criagcdo propriamente virtuo-
sa de si, em meio ou a despeito da moralidade: o modelo de vida
cinico, amparado no discurso da parrésia, isto é, na franqueza ou,

por que néo dizer, no “papo reto”.

Foucault, como se sabe, ¢ um dos pensadores que reintro-
duzem na contemporaneidade a questéo ético-discursiva da par-
résia, do franco-falar, bem como de seu papel naquilo que chama
de “praticas de liberdade”’; ou ainda, nos procedimentos de gover-

no de si e dos outros que constituem o individuo como sujeito'.

11 FOUCAULT, M., p. 265: “A ética do cuidado de si como prética da liberdade”. Seu projeto geral,
bem explicitado no inicio das prele¢oes de 1983 no College de France, consistiria em analisar aquilo que
chama de “matrizes de experiéncia” — loucura, criminalidade, sexualidade, por exemplo — a partir de uma
correlagdo entre os trés eixos que as constituem e sob trés respectivos deslocamentos teéricos: o eixo de
formagio dos saberes: nio como uma histéria do desenvolvimento dos conhecimentos, mas como andlise
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Tal questéo, que é tratada por Foucault nas aulas de 1982 a 1984
no College de France, poderia ser abordada sob pelo menos dois
aspetos: o primeiro tomaria a parrésia como um procedimento
téenico® e concerniria ao modo de transmissdo destes discursos
de verdade, naquilo em que se distinguiria, por exemplo, do dis-
curso retérico, envolvendo um mestre (locutor) e um discipulo
(interlocutor). Nesse 4mbito, a meu ver, o cerne do problema es-
taria precisamente na dificuldade em operar essa distingéo, par-
ticularmente, devido ao elemento que os aproxima: o componente
retorico estratégico da atencdo ao kairds, o momento oportuno
para uma acédo, tendo em vista o seu sucesso e eficacia. Como de-
fendo, néo se poderia propriamente dizer, como quer Foucault, de
uma aproximagdo circunstancial, dado que, sem aquela atencio
ao kairos, a parrésia perderia sua eficacia, seu poder de persua-
séo, surtindo, talvez, efeito oposto ao pretendido — como ja havia
sido ressaltado mesmo por Plutarco.

Mas além de procedimento técnico, a parrésia implicaria
também, e principalmente, uma atitude ética que remete aos
modos pelos quais esse discurso é subjetivado e transformado
em um éthos, ou seja, em um principio de agdo permanente. Tra-
ta-se, segundo Foucault, de uma nova experiéncia de cuidado si
no periodo helenistico e imperial, efetivada em pelo menos dois
grandes conjuntos de praticas de si, por assim dizer: o primeiro
seria a escrita etopoiética, que reunia as epistolas, enquanto re-
lato escrito de si mesmo, e as anotacgdes fragmentarias obtidas
nas conversas da vida cotidiana com os amigos — ambas visando
a analise de si por meio da introspecgdo. Dai a distin¢édo — crucial
para o cuidado de si e recorrente em diversos tratados da época

das prdticas discursivas e ji)rmm de veridi[m’ﬂ; o eixo da normatividade dos comportamentos: N30 como uma
Teoria Geral de Poder, mas como histéria e a andlise dos procedimentos de gﬂzwmzmmmﬁd{zde: e, por fim, o
eixo da constituigio dos modos de ser do sujeito: nio como uma teoria do sujeito, dos modos de ser da sub-
jetividade, mas como andlise da pragmatica do sujeito e das técnicas de si. Cf.: FOUCAULT, M. O governo de
si e dos outros. Cursos no College de France (1982-1983), p. 41-2. Este terceiro deslocamento, ele também
ird compreender como uma “hermenéutica das técnicas de si”. Cf.: FOUCAULT, M. Les techniques de soi.
In: Dizs et écrits IV, p. 783-813, p. 783.

12 Ibidem, aula de 10 de marco de 1982, p. 449-50.
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— entre a amizade e bajulacdo [kolakeia], capaz de tornar cati-
vo, pelo estimulo da vaidade, precisamente aquele que se supde
cativador. Ja o segundo concerniria a dskésis, isto é, aos atos de
rememoragdo visando & intensificacdo da propria subjetividade,
por meio de exercicios nos quais “o sujeito se coloca na situagéo
de verificar se é capaz ou néo de fazer face aos acontecimentos e

de utilizar o discurso do qual estd armado™s,

Diferentemente da ascese cristd, que se assemelharia a
uma forma de renuncia!* — a si mesmo e & realidade em nome
de uma realidade outra — a dskésis implicaria, principalmente
na tradicédo estoica, a ‘consideracédo progressiva de si” na prepa-
racdo para “uma maestria a qual se alcanca néo pela renuncia a
realidade, mas ao se obter e assimilar a verdade’® contida nos
preceitos dos mestres. A palavra grega que descreve esse estado
é: paraskeué, enquanto equipamento necessario a alma para en-
frentar “todos os acontecimentos da vida na medida em que eles
se apresentem”. Dois seriam os polos dessa pratica: a melleté,
meditatio para os latinos, que consiste em hesitar ou antecipar
“Imageticamente” uma situacédo real, como forma de prudéncia';
e a gymndsia, a simulagdo ou inducéo artificial de uma situagéo

real por meio de exercicios®.

13 FOUCAULT, M., Les Techniques de soi. In: Dits et écrits IV, p. 798-9.

14 Segundo Foucault, essa rentincia, no cristianismo dos primeiros séculos, ird compreender duas gran-
des formas de revelagao de si, de expressio da verdade do sujeito: “A primeira é a monm/ﬂgésix, ou seja, a
expressdo teatralizada da situacao do penitente que torna manifesto seu estatuto de pecador. A segunda é a
que a literatura espiritual chamou de exagoreusis. [...] uma verbalizacio analitica e continua dos pensamen-

tos, que o sujeito pratica nos moldes de uma relagio de obediéncia absoluta a um mestre. Essa relagio toma
por modelo a rentincia do sujeito a sua vontade e a si mesmo”. Cf. Ibidem, p. 810.

15 Ibidem, p. 798-9.

16 FOUCAULT, M., Hermenéutica do sujeiro, aula de 17 de margo de 1982, p. 504.

17 Ou seja: “imaginar como se articulam diversos acontecimentos possiveis a fim de experimentar de
qual maneira se reagiria”. Cf.: FOUCAULT, M., Les techniques de soi, p. 799. Cf. também: CHANTRAI-

NE, Pierre. Dictionnaire etymologique de la langue grecque. p. 682-3. Melletés referir-se-ia ao “cardter hesi-
tante”, a0 passo que mellésmds seria o termo para: “hesitagdo”.

18 Teria :mgz'do daqui, alids, uma longa tradi¢io de préticas envolvendo a abstinéncia sexual, a priva¢ao
fisica e outros rituais de purificagao, com a fun¢ao “de estabelecer e de testar a independéncia do individuo
em relacio ao mundo exterior”. Cf.: Ibidem, p. 800. Cf. também: FOUCAULT, M. Hermenéutica do

sujeito, aula de 17 de marco de 1982.
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Nas prelegoes de 1983 e 1984, particularmente, a dimenséo
ética da parrésia passa a ser analisada sob um deslocamento®
que pde em foco ndo mais o interlocutor, aquele que escuta, e sim
aquele que fala, o parrésiasta, sujeito portador e enunciador de
discursos de verdade. O especifico da parrésia, a partir deste
deslocamento, ndo deve ser buscado na estrutura interna, nem
tampouco na finalidade destes discursos, e sim, no efeito de re-
torno que o dizer-a-verdade vem a produzir no locutor, que aceita
voluntéaria, corajosa e explicitamente ser franco, mesmo & custa
da propria existéncia. O parrésiasta é apresentado como alguém
que, pela franqueza, dd inicio a uma transformagdo no éthos do
interlocutor. Mas em contrapartida, assume um risco néo cal-
culado, ndo antecipado, que pode inclusive leva-lo a morte. Esse
risco, que deixa entrever muito acerca de seu proprio éthos, reve-
laria uma experiéncia de verdade que, segundo Foucault, aparece
de forma mais nitida em pelo menos trés registros: politico, na
relacdo entre Platdo e Dionisio de Siracusa; ético, com Socrates
diante da assembleia; e artistico, nos temas das comédias e sa-
tiras da Antiguidade, onde se sobressai a figura do cinico como
aquele que melhor encarnaria essa coragem diante da verdade®.

Bem, mas em que essa discusséo nos coloca diante da hipo-
crisia? Em certo sentido, nada mais distante de uma criagéo vir-
tuosa de si do que essa pratica vil que, amitude, beira a covardia —
ainda mais, quando cotejada com o cinismo e sua coragem diante

da verdade. Uma primeira resposta viria com a frase, de certo

19 FOUCAULT, M., O governo de si ¢ dos outros, p. 204, 207 e 312. As referéncias ao kairds sao feitas
unicamente nas aulas de 9 e 16 de fevereiro, e de 9 de marco de 1983, e dizem respeito, como veremos a
seguir, principalmente 4 aten¢ao de Platio quanto a0 momento propicio de persuadir o monarca Dionisio
de Siracusa, no sentido da unido entre o exercicio filoséfico e o exercicio do poder.

20 Cf. FOUCAULT, M., A coragem de verdade: o governo de si e dos outros II, p. 157-8 e p. 164. Ressal-
tando o que para ele estaria no cerne do cinismo antigo, tanto quanto do moderno — a relagao entre formas
de existéncia e a manifestacao da verdade pelo discurso — Foucault procura mostrar como a elaboragio do
cuidado de si atravessa a histéria da filosofia, reaparecendo tanto nas ordens religiosas da idade média, na
vida revoluciondria no século XVIII e XIX, e principalmente, na arte moderna no século XIX. Ancorada
nos principios da: autdrkeia [bastar-se a si mesmo], eleutheria [liberdade real] e anaideia [liberdade de
agdo], a parrésia cinica e a constituicdo de si daf decorrente teria seus reflexos na modernidade, em dois aspectos
peculiares & arte moderna: a vida do artista, como testemunho da verdade de sua arte e autenticagio de sua
obra, e a pritica da arte como um desnudamento ou z{z)t'(z]vzgem ao elementar da existéncia.
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modo epigrafica, de Julio Cabrera: “Dizer a verdade é apenas uma
das coisas que se pode fazer com ela. A verdade pode ser oculta-
da, disfarcada, enfeitada, adiada, intelectualizada e também, en-
tre muitas outras coisas, dita”®. Aqui eu retomo a compreensio
extramoral da hipocrisia anteriormente tragada, enquanto arte
do engano e do ator, que se valeria de praticas de engano diversas
— tais como a simulacéo, a dissimulagéo, a inducéo, a énfase ou
mesmo a propria sinceridade — visando a subversédo de um deter-
minado sentido e & manipulacédo de crencas, fomentando, por ou-
tro lado, a constituicdo de novas formas de coesédo e organizacéo.

Antecipando em mais de um século as pesquisas de linha
evolucionista acima mencionadas, Nietzsche nos remete ao pe-
riodo de formacéo da chamada “moralidade dos costumes” [Sittli-
chkeit der Sitte] — “em que o sofrimento era virtude, a crueldade
era virtude, a dissimulacéo era virtude” (M/A §18, p. 24-6) — com
a hipétese de que as praticas de engano teriam sua origem no
instinto de conservagédo dos seres vivos, associadas a estratégias
como as de mimetismo e asticia, no escape aos predadores (em
individuos mais fracos) e caca as presas. Com o animal de rapina
homem, tais praticas teriam atingido seu grau maior de refina-

mento, como arte da dissimulagdo [Verstellungskunst]:

[..] aqui, o engano [Tduschung], o adular,
mentir e enganar [Liigen und Triigen], [...]
numa palavra, o constante saracotear em
torno da chama unica da vaidade [Eitel-
keit], constitui a tal ponto a regra e a lei,
que quase nada é mais incompreensivel do
que como pdde vir a luz entre os homens
um legitimo e puro impulso a verdade (WL/
VM §1, p. 28; grifos meus).

21 CABRERA, Jilio. Didrio de um filésofo no Brasil. Unijui, 2010.

320~



HIPOCRITAS SAO 0S OUTROS...

Este seria entdo o meio ou instrumento pelo qual o intelecto
se desenvolve como forma de sobrevivéncia dos individuos, ou mes-
mo de grupos mais fracos frente aos mais fortes®®. Na vida grega-
ria, e em nome dela, esse instrumento acabaria por ser tolhido em
nome de um incipiente “instinto” de verdade (WL/VM §1, p. 29).

Ora, se a mentira e o engano em geral ndo séo aceitos pelo
rebanho, se a hipocrisia, enquanto vicio da mentira e da dissimu-
lacédo parece algo moralmente condendvel, nédo o seria pela ilusédo
em si, ou por se opor a uma verdade incondicional, mas pelos
prejuizos a coletividade que poderia vir a acarretar. Ser mentiroso
significaria ndo se submeter ao que o grupo convencionou, ou seja,
ndo se conformar em mentir gregariamente — o que exigiria, antes
de tudo, invencdo e memoria. Ao passo que ser veraz e obedecer
a esse acordo seria, de certo modo, mais cémodo, seguro e, por ve-
zes, mais vantajoso. Moralidade, alias, ndo significaria outra coisa

“que obediéncia a costumes” (M/A §9, p. 17-9) e valores instituidos.

Nada mais danoso ao rebanho, portanto, que o individuo,
homem livre, que “em tudo quer depender de si, ndo de uma tra-
dicdo” (MA-MS/HH-OS §89, p. 45-6). Por isso a imposi¢do da obe-
diéncia a costumes requer a sua domesticagdo [Zdhmung] — o que
implica coibir-lhe os instintos e inculcar-lhe, na forma de “verda-
des” ou “fatos morais”, o sentimento de pertenca a coletividade.
Aos que nédo se adéquam, isto é, aos que ndo obedecem restaria
o banimento ou a loucura (M/A §14, p. 21-2) — ambos, diga-se de
passagem, bem préximos daquilo que, como vimos, caracterizaria
o enfrentamento heroico proprio ao cinismo. A estas, no entanto,
eu acrescentaria outra: a subversio tacita de valores instituidos,

a qual eu chamaria de hipocrisia.

22 Devemos evitar uma associagio precipitada entre “fraqueza” e “inferioridade” no pensamento nietzs-

cheano. Em virios de seus textos Nietzsche aponta para o oposto: sio os seres superiores aqueles mesmos
que precisam de maior protegao. Cf. por exemplo: KSA, XII1:14[123], 1888: “Isso soa deveras estranho: hd
de armarem-se os fortes contra os fracos; os felizes contra os desafortunados; os saos contra os deteriorados
e desafortunados pela heranga”. E ainda: KSA, XIII:14[133], 1888: “Também na humanidade os tipos
superiores, os mais felizes casos de desenvolvimento, sucumbem mais facilmente sob cambiante favor e

desfavor”. Cf. também: KSA, XIII:15[65].
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Ora, em relacdo aqueles modos de vida ancestrais, diz
Nietzsche: ‘o poder do costume esta espantosamente enfraqueci-
do, e o sentimento da moralidade, tdo refinado e posto nas altu-
ras, que podemos dizer que se volatilizou” (M/A §09, p. 19). Com o
aumento de poder da comunidade, os “desvios do individuo” tor-
nar-se-iam menos “perigosos para a existéncia do todo”’ e aquela
condenacéo tenderia a diminuir (GM-II §10, p. 61). Porém, longe
de implicar uma supressdo das praticas subversivas, esse arre-
fecimento levaria ao seu refinamento na forma do autodominio
e da prudéncia (M/A §26, p. 29-30). Aquela arte da dissimulag¢do
reapareceria entdo na constituigdo de dois caracteres sobre os
quais nédo poderei aqui discorrer a fundo, mas que vém a moldar
duas formas distintas de individualidade em sua relagdo com o

rebanho: a dos condutores de rebanho e a do espirito livre.

No que diz respeito ao primeiro, Nietzsche o tem como
um dos maiores e mais inquietantes problemas que teria per-
seguido: a psicologia dos “melhoradores’ da humanidade’, isto é,
daqueles individuos de excec¢do a quem coube a criacdo de va-
lores e a formacédo/conducdo de um rebanho (GD/CI-VII §5, p.
52-3; KSA-XIII:15[42] 1888). “Melhorar”, diga-se de passagem,
implica domar, domesticar o homem — tornando-o, em contra-
partida, mais prudente, astuto [klug] (GB/BM §198 / GM-II §15).
Pois bem, a chave para a compreensédo dessa complexa psicologia
foi-lhe dada por um “fato pequeno e, no fundo, modesto”, como ele
proprio afirma, mas que teria fornecido aqueles os meios para
criar e impor valores. Essa seria a pia fraus ou “mentira piedosa”:
a nobre mentira por meio da qual seriam gestados os valores do
rebanho. Comum éas teorias de todo sacerdoécio (KSA-XIII: 15[42]
1888) tanto quanto as teorias politico-filosoficas — de Confiicio ao
codigo de Manu (KSA, XIII:15[45] 1888), de Maomé a Platdo (AC
§55, p. 66-8) — a pia fraus estaria associada tanto ao fortalecimen-
to e plenificacdo de instintos em uma moral do cultivo [Ziichtung]

quanto ao enfraquecimento e adoecimento em uma moral da do-
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mesticagdo [Zdhmung] — a depender das condi¢des psicofisiologi-
cas de origem. Em um caso como no outro, teria como fim possi-
bilitar a crenga nas virtudes gregarias, ou seja: a inocéncia ou a
boa consciéncia de rebanho, que se traduziria na crenga em uma
“verdade”’ e no “perfeito automatismo do instinto — o pressuposto
para toda espécie de mestria, para todo tipo de perfeicdo na arte
da vida” (AC §57, 70-2). Tal compreenséo acerca das estratégias
de engano na criacdo de valores leva Nietzsche a seguinte hipoé-
tese: “todos os meios pelos quais, até hoje, quis-se tornar moral
a humanidade foram fundamentalmente imorais”, ou seja: “para
fazer moral, é preciso ter a vontade incondicional do oposto” (GD/
CI-VII §5, 52-3).

Porém, engana-se quem pensa que apenas uma “gélida cir-
cunspeccdo’ (KSA-XIII:15[45] 1888) opera em todos os momen-
tos dessa gestacédo. A sutileza e refinamento da psicologia desses
condutores de rebanho estaria no fato, também problematico, de
que também eles devem compartilhar de tal crenca, ou seja, sua
criacdo deve tornar-se inconsciente também para aqueles que a
configuram — de hipocrita, portanto, essa gestacdo deve se tornar
autoenganada. Como Nietzsche afirma ja em Humano, demasia-
do humano: “nenhum poder se impde se tiver apenas hipécritas
como representantes” (MA/HH §55, p. 57). Nesse sentido, é pela
crenca em seu proprio ideal que esses condutores — sejam eles
sacerdotes, politicos, “homens de convic¢do” e “génios organiza-
dores” — lograriam convencer o rebanho. Para tanto seria preci-
so valer-se de um duplo artificio: primeiro, a afirmativa de uma
revelagdo, ou seja, “de que a razdo dessas leis ndo é de procedén-
cia humana”; depois, a afirmativa de uma tradi¢do: ‘de que a lei
existe desde tempos imemoriais”, de que duvidar dela seria “algo
impio, um crime contra os antepassados” (AC §57, p. 70-2). Ora,
trata-se com esses artificios, precisamente, da passagem da hipo-
crisia, do engano consciente, intencional, ao autoengano, & incor-

poracgéo ndo reconhecida de crencas: “O que é simulado por longo
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tempo [...] torna-se enfim natureza: a simulagio acaba por supri-
mir a si mesma, e 6rgéos e instintos séo os inesperados frutos do
jardim da hipocrisia” — afirma Nietzsche em Aurora (M/A §248,
p. 170-1). B por isso que vé naqueles melhoradores, néo o tipo de
um grande homem, mas apenas ‘o ator de seu proprio ideal” (GB/
BM §97, p. 65). Ator de uma s6 méascara que, indo tdo longe quan-
to possivel na similitude, acaba por incorporar definitivamente

seu personagem, deixando com isso de ser ator.

Ora, é também com essa passagem da hipocrisia ao au-
toengano que aqueles moralistas — “melhoradores” da humani-
dade, legisladores, criadores de valores, fundadores de morais
— findam por tornar-se, eles mesmos, morais, verdadeiros. Em
um fragmento de 1887-8 intitulado Tractatus politicus, temos a
questdo colocada sob um viés que nos aponta precisamente para
o risco envolvido nesta conversédo, de se ter a virtude do mando
mendazmente convertida em ilusdo de obediéncia (GB/BM §199,
p- 85). Ao mesmo tempo, abre-se espaco para pensarmos a no¢éo
de hipocrisia — enquanto arte do engano e arte do ator — como
meio para a criacdo de valores e de si proprio:

[...] s6 se pode alcangar a virtude simples-
mente pelos mesmos meios com os quais,
em geral, alcanca-se algum dominio, em
todo caso, ndo por meio da virtude. [...] Os
moralistas [legisladores] tém necessidade
da atitude da virtude, também da atitude
da verdade; seu erro s6 principia onde eles
cedem a virtude, onde perdem o dominio so-
bre a virtude, onde eles préprios se tornam
morais, tornam-se verdadeiros. Entre ou-
tras coisas, um grande moralista é também
necessariamente um grande ator; seu peri-
go é que, inadvertidamente, seu disfarce se
torne natureza, do mesmo modo como seu
ideal é manter separados, de uma maneira
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divina, seu esse e seu operari [..] com isso, o
moralista ndo imita nenhum modelo menor
que o proprio Deus, esse supremo imora-
lista do feito que, inobstante isso, sabe con-
tinuar sendo o e ele é, o bom Deus... (KSA
-X1I: 11 [54] 1887-8, “Tractatus politicus”)?.

Ora, é nessa mesma perspectiva que se constituiria o espi-
rito livre nietzscheano — a segunda forma de individualidade de
que trato aqui rapidamente. Sob a sua 6tica, as crengas em geral
néo seriam sinal de for¢a, mas antes, fraqueza — e a mudanca de
opinides, a experimentacdo, uma “exigéncia de limpeza” (MA-WS/
HH-AS §346, p. 309). “Somos enganados e temos de ser engana-
dores” (MA/HH pr §3, p. 10), diz Nietzsche. Se a submisséo e obe-
diéncia as proprias convicgoes [Uberzeugungen] — isto &, o autoen-
gano acerca de si como artifice de ideais — é o destino derradeiro
de um espirito cativo — tal qual o do condutor de rebanhos acima
descrito — ao espirito livre importaria, ao contrario, a permanéncia
em um estado de “extrema clarividéncia” no qual as convicgoes
seriam apenas meios para si proprio (IMA/HH §228, p. 159; AC
§54, p. 656-6). Nele, é o distanciamento artistico e a forca plastica
que devem constantemente atuar. A compreenséo de uma ética do
espirito livre nos levaria, portanto, a uma excepcionalidade pauta-
da pelo permanente embate com os valores da moralidade (IMA/
HH §225, p. 157) e “extrema clarividéncia” na qual as convicc¢oes
néo seriam fins, mas apenas meios para si proprio (MA/HH §637,
p. 305) — compreensio que serd retomada também em seus ulti-
mos escritos (AC §36-7, p. 42-3). Trata-se, em ultima instédncia, de
submeter ou ser submetido as convicgoes — dai a necessidade de
“uma continua mudanca” (MA/HH §637, p. 305), e também de um
continuo manusear ou manipular, pelo qual o espirito livre se mos-

traria sempre senhor de suas virtudes, sem a elas se submeter.

23 NIETZSCHE, EW. KSA-XII: 11[54], 1887-8, Tractatus politicus, p. 24s. Tradugao de Giacéia Jr.
apud GIACOIA Jr., O. A mentira e as figuras da ilusio. In: MARQUES, J. O. de A. (Org.). Verdades e
mentiras: trinta ensaios em torno da filosofia de Jean-Jacques Rousseau, p. 103-5.
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Ora, nada mais subversivo ao rebanho que essa continua
mudanca, ainda mais quando operada em nome de uma singu-
laridade que se excetua em relacdo a moralidade. Se ao carater
do condutor de rebanhos impera o autoengano acerca de si e das
convicgdes que cria, o espirito livre requereria, ao contrario, a
atencédo constante ao engano como meio de sobrevivéncia e cons-
tituicdo de si em meio a e a despeito da moralidade instituida.
Sua forga pléstica estaria precisamente na impermanéncia, con-
figurando e interpretando “a si mesmos e ao seu ambiente como
natureza livre” FW/GC §290, p. 195-6). Dai a importincia da au-
todisciplina, no sentido de permitir o esquecimento artistico pelo
qual o artista mantém o distanciamento — ilusoério, porém neces-
sario — em relacdo a sua obra. Nietzsche a vé exemplificada no
“pbr-se em cena’ para si mesmo” dos atores (FW/GC §78, p. 106).
Insubmisso as convicgdes, € o constante interpretar e a incessan-
te troca de papéis (KSA-XI: 25[374] 1884) que moldam, em um
plano artistico, o seu carater — um carater de ator. Como defendo,
nesse estado de continua substituicdo consciente de crencas, a
hipocrisia estaria associada ndo apenas aos meios para a consti-
tuicdo de um carater, mas a um éthos peculiar: um éthos de ator,
que reconhece no exercicio da hipocrisia, no dominio da tenséo
entre a distdncia artistica e a espontaneidade, entre o autoengano
e o engano de si, isto é, no dominio das praticas de engano em

suas mais diversas formas e sutilezas, a sua natureza.

Remetendo ao bestidario que o grego associava a métis, o
espirito livre nietzscheano aqui se assemelharia ao polvo: nele
se configura uma flexibilidade que néo parece dobrar-se as cir-
cunstincias sendo para domina-las mais seguramente — diferen-
temente dos ephémeros, dos inconstantes, representados pelo
camaledo. Também se aproxima do panotrgos, o “homem das
mil formas”, bem como do poltropos, o “homem de mil artificios”:
“flexivel, ondulante, ele é sempre senhor de si, é instavel apenas
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na aparéncia”®. E como Nietzsche bem o afirma: a vida sempre
se mostrou afeita aos mais inescrupulosos poltropoi — os mestres
do kairés, do tempo astucioso (FW/GC §344, p. 235-6). Também a
estes interessa o dominio de sua prépria virtude e a criacdo de
seu carater. Porém — volto a citar Tractatus politicus — também

ele sabe que...

[...] s6 se pode alcangar a virtude simples-
mente pelos mesmos meios com os quais,
em geral, alcanga-se algum dominio, em
todo caso, ndo por meio da virtude. [...] (KSA
-X1II: 11[54] 1887-8, “Tractatus politicus”)?.

Para as diversas formas de coeséo, nesse sentido, o engano
mostra-se sempre como aquilo que disjunge e dissocia. Nédo por
acaso, a chamada hipocrisia é tdo mal vista naquelas esferas ou
situagdes onde é & coesédo e 4 fidelidade que se almeja: as relacoes
interpessoais em geral, constituidas sob a égide de uma moralida-
de constituida. Mas se por um lado estas praticas desestabilizam
organizacdes constituidas, também elas podem vir a propiciar
novas formas de organizagéo e coesdo. A hipocrisia e as prati-
cas de engano em geral, nesse sentido, comporiam, ainda que as
avessas, o processo de dissolucdo e reformacéo de aliancas, sejam
elas politicas, morais ou mesmo fisiopsicolégicas. Refiro-me aqui
a inconsténcia do embate, do agon, entre formas diversas de arre-
gimentacéo, cujo pathos Nietzsche compreende como vontade de

poder — seja no nivel dos instintos ou das institui¢des.

Claro, hé aqui uma forte pressuposicdo — que é a nietzs-
cheana — na qual as instituicdes e relagdes pessoais, de um modo
geral, nada mais sdo que prolongamentos, extensdes, ou mesmo

sintomas de nossos proprios instintos — cuja caracteristica maior

24 Cf. DETIENNE, M.; VERNANT, J-P. Métis: as astiicias da inteligéncia, p. 46-7 ¢ 277.
25 NIETZSCHE, EW. KSA-XII: 11[54], 1887-8, Tractatus politicus, p. 24s. Tradugao de Giacéia Jr.
ﬂ/)z[d(}l/\(l(,)lz\Jn, O. A mentira e as ﬁgums da ilusao. In: Op. cit, p. 103-5.
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é a do embate entre formas efémeras de arregimentacgédo. Porém,
diga-se de passagem, Nietzsche aqui néo estaria nem um pouco
distante das pesquisas recentes em neurociéncia, como as rea-
lizadas por Miguel Nicolelis (2011) que tém o cérebro como um
grande simulador que, para além de nosso limite corpoéreo, nos
impele a expandir nosso senso de eu, nédo sé as ferramentas que
nos rodeiam, mas mesmo & relagdo com outros individuos. B por
isso que, para Nietzsche, o nosso corpo, enquanto pluralidade de
instintos, deve ser a base para se pensar uma grande politica.

Voltando, entéo, ao confronto com a franqueza cinica, ago-
ra sob essa perspectiva hipocrita, trés questdes poderiam ser
colocadas — embora talvez ndo possam aqui ser desenvolvidas:
primeiramente, até que ponto aquele discurso de verdade do par-
résiasta prescindiria do céalculo prudencial relativo ao kairds —
cuja importancia fora acentuada desde Plutarco — em nome da
verdade desinteressada e implicando risco de morte, sem que,
chegando a esse limite, acabe por atestar a sua propria ineficacia
quanto ao proposito de transformar o interlocutor? Depois, até
que ponto a parrésia, em nome da qual o locutor arrisca a propria
vida e transforma também a si, ndo implicaria de sua parte, um
trabalho de reflexédo, ascese e autoexperimentagéo, diante do qual
j& ndo fariam sentido no¢des caras ao cinismo como, por exemplo,
a espontaneidade e a “decapagem ao elementar da existéncia’??
Por fim, como pensar a franqueza cinica quando esta implica
algum tipo de autoexperimentacdo e o exercicio da prudéncia e

ponderagio — ou seja, mentiri’?

Aceitando-se a pertinéncia destas questdes, seria preciso
reconhecer que o cinismo, com seu desafio ético de incorporar
ao limite as verdades recebidas pelo discurso parrésiastico, per-

maneceria certamente no extremo oposto a bajulacdo, que visa

26 Cf. FOUCAULT, M. 4 coragem de verdade: o governo de si e dos outros II, p. 164.
27 Mentiri, em latim, deriva do verbo mens [mente] e carrega consigo as acepgoes de: “mentir”, “inven-
tar”, “imaginar” e ainda, “pensar”. Cf.: NIETZSCHE, E W. A gaia ciéncia, nota 53, p. 324.
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ao prejuizo do interlocutor e a manutencédo de um estado de de-
pendéncia perniciosa entre ambos — distanciando-se com isso de
uma criagéo virtuosa de si. Porém, nédo se poderia dizer o mesmo
no que diz respeito ao manejo deliberado de crencas que caracte-
riza a hipocrisia, bem como no que tange ao trabalho do ator na
preparacédo de seu personagem. Aqui, uma ética de espectador,
atenta apenas ao efeito de cena, acabaria por elidir uma com-
preensdo mais aprofundada acerca desta arte, a que os gregos
denominavam hypdkrisis. Com ela, ndo me refiro apenas 4 mera
manipulacdo de impressdes e imitagdo de tipos, mas principal-
mente, 4 experimenta¢do e manuseio de si consigo, proprios do

ator, do hypokrités, no preparo de seu personagem?®,

Ora, bem mais que experimentar a verdade nos outros — e
a dos outros — o ator, o hipoécrita precisa, tal qual o cinico, forja-la
em si proprio. Com a ressalva de que, diferentemente daquele,
cada personagem, enquanto configuracéo distinta de acasos, re-
quer do ator uma nova modelagem, um novo trabalho de si sobre
seus proprios instintos. Ao passo que o cinico, que se mostra pre-
so a um discurso reinventado “pela imaginacédo e pela medita-
¢cd0™, a ele restaria o enfrentamento franco e heroico diante do
real, tendo a morte como um nobre e virtuoso coroléario, capaz de
converter a experiéncia de si em experiéncia de verdade — isto,
porém, sob o risco da inefetividade e & custa do autoengano e da

extirpacédo dos proéprios instintos.

Aqui se poderia, de forma imagética, remeter a contrapo-
si¢do entre a fixidez e a inconstancia. Com efeito, como poderiam
regras e principios previamente tracados a partir da experiéncia
e da prescricio, e transmitidos por meio de um discurso de ver-

dade, convencer o corpo enquanto configuracgédo instével de instin-

28 Esse ¢ um dos pontos centrais da tese que defendi em 2013 pela Universidade Estadual do Rio de
Janeiro. Cf.: COSTA, Gustavo. Hipocrisia: arte do engano, arte do ator. Particularmente, a retomada da
concepcio grega de hypdkrisis como atuagio (p. 51ss.) e a contraposicio feita entre duas posturas acerca da
arte do ator: a que permeia o Paradoxo sobre o comediante, de Diderot (1769) e a que ¢ defendida no inicio
do século XX por Stanislavski (p.165ss.).

29 FOUCAULT, M. O governo de si e dos outros, p. 236.
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tos e enfrentar os acontecimentos enquanto configuracéo instavel
de acasos? Pautado pela inflexibilidade da regra transmitida pelo
discurso parrésidstico, o trabalho de ascese cinica ndo se mostra-
ria efetivo, por exemplo, na lida com situacoes de instabilidade e
inconstdncia, que ndo sdo poucas, em que se requer, néo o atuar
conforme prescri¢cdes, mas antes, o improviso. Ndo por acaso, ao
cinico restaria apenas o enfrentamento heroico, porém autoenga-
nado, diante do real — com a presenca néo tdo discreta, nessa lida,
das ideias de enfrentamento e extirpagdo.

Ora, uma recomposic¢éo ou rearranjo num estado atual de
forgas implicaria, por sua vez, um rearranjo no pensamento que
a ele se refere. Entédo, como ser “reto” quando a vida, ela mesma,
mostra-se curva e o pensamento, ondulante? Como dancar “reto”
a beira do abismo? Eis ai a coragem, diriam... Mas também, eis ai
o cativeiro. Por sua vez, a forca e “flexibilidade” da métis estaria
precisamente em, reconhecendo o poder infinitamente maior dos
acasos, dobrar-se as circunstincias para dominé-las mais segu-
ramente. Como afirmam Détienne e Vernant: “para o grego, s6
0 mesmo age sobre o mesmo”®. E nesse sentido, se é necessaria
uma dskésis, se é necessario converter prescrigdes em um prin-
cipio de acéo, ela néo poderia ser regida pelo logos racional, mas
pela forma de inteligéncia conjuntural, prudencial e astuciosa,
que desde o século IV da outra era tem permanecido & margem
do discurso filosoéfico, mas que desde Hesiodo tece os liames para
a lida com o acaso:

Precedendo o kairds tdo rdapido ele seja, é
a métis que desempenha contra ele o efeito
da surpresa; ela pode “apreender” a ocasido
a medida que, ndo sendo “leve”, ela souber
prever a continuagédo dos acontecimentos e
preparar-se de mais longe®.

30 DETIENNE, M.; VERNANT, J-P. Métis: as astiicias da inteligéncia, p. 27.
31 Ibidem, p. 22.
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Essa arte de exercitar-se para o acaso por meio da métis,
néo para enfrentd-lo, mas para, reconhecendo a sua superiorida-
de, a ele moldar-se — sendo essa a forma de subjuga-lo —, essa arte,
propria daquele que é mestre em driblar, improvisar e adaptar-se

as circunstédncias, a meu ver, tem um nome: hipocrisia.

Nietzsche, nesse sentido, tem razéo ao afirmar que: “Quan-
do se luta, luta-se pelo [por] poder” e para isso, “os fracos tém
mais espirito”. B ainda que: “Quem tem for¢a dispensa o espiri-
to” — ou seja “a cautela, a paciéncia, a astucia, a dissimulagéo, o
grande autodominio e tudo o que seja mimicry [mimetismo] (esse
ultimo compreende boa parte do que se chama de virtude)” (GD/
CI-IX §14, p. 71-2). Porém, nem sempre somos os mais fortes. E
é preciso estar atento, ter mais espirito (meméria), quando néo
se tem a vantagem da forca. E aproveitar-se de que, também o
mais forte, por sua vez, ndo precisa mais do “espirito’, j4 néo o
tem mais. A forga, e sua decorréncia, o heroismo, s6 surtem efeito
nessas circunstancias. A néo ser que se pense, como os cinicos e o
Cristo, que com o sacrificio de um, um discurso de verdade venha
a transformar o ethos de outros tantos — eludindo, no entanto,
que néo foi esse gesto que fez do cristianismo o que §é, e sim, a

astucia, o espirito paulino...

E por essas e outras que, a despeito do heroismo e da
coragem da verdade cinica, fico com Gonzaguinha quando canta
em: Geraldinos e arquibaldos: “HE cama de gato, melhor se cuidar.
No campo do adverséario, é bom jogar com muita calma, procuran-

9932

do pela brecha, pra poder ganhar

32 Trecho da cangao: Geraldinos e /zrqui/m/dw, de Gonzaguinha, presente no dlbum: Plano de véo, de 1975.
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Um breve excurso ao que foi escrito:

O que dizer, entédo, da amizade? Certamente, vejo a amiza-
de como um dos limites a hipocrisia, se a compreendemos como
um cativeiro, no sentido de que nela, cativa-se e se é cativado —
pra brincarmos com os dois sentidos da palavra, que talvez sejam
um s6é. Nela, a amizade, o espirito ja cativo deixaria de lado o en-
gano para firmar seu carater do lado do autoengano, ao passo que
a hipocrisia implicaria sempre ir de encontro a confianca, a res-
ponsabilidade e a propria integridade fisica. Nesse sentido, seria
preciso reconhecer que, quanto mais fiel a amizade, quanto mais
cativo o espirito, quanto mais forte uma determinada configura-
¢édo de instintos, mais a arte do ator e do engano deve ceder lugar
a espontaneidade, tal qual uma obra de arte, depois de acabada,

parece ser, ela mesma, natural — ou mesmo, inautoral.

Ora, esse limite da hipocrisia seria bastante preciso se en-
tendermos como possiveis apenas as amizades constituidas de
forma esponténea — ou seja: inartisticas, em sentido amplo — dei-
xando de lado o trabalho, de certo modo poiético, de modelagem
de si e do outro, que exige algum grau de acomodagdo mutua e
implica, por sua vez, algum exercicio de énfase em determina-
dos aspectos, dissimulacdo e mesmo simulac¢éo de outros tantos,
visando & conquista e ao cativeiro — no melhor sentido da pala-
vra. Nesse sentido, se entendermos que a prudéncia e a atencéo
ao kairds, ao tempo oportuno, importam tanto para com amigos
como para com inimigos, seria preciso reconhecer, talvez, a hi-
pocrisia presente no préprio cuidado, ndo s6 com a cria¢do, mas
com a manutencéo e fortalecimento de relacdes de amizade. Fei-
¢oes hipocritas como o senso da oportunidade e a medida da pa-
lavra séo, muitas vezes, de extrema valia & amizade. Quem em sé
consciéncia, por exemplo, iniciaria uma relagdo amorosa expondo
suas mais cruas e libidinosas intencoes, sendo como um efeito

de cena? Ou ainda, despejando escatologias, sendo como efeito

~332~



HIPOCRITAS SAO 0S OUTROS...

de cena? E-se hipocrita, é preciso reconhecer, até mesmo ao se
postergar e fingir um peido — embora o decorrer de uma relagédo
venha a abrandar, e muito, estas etiquetas...

Diferentemente do que se costuma imaginar, portanto, uma
amizade sincera, “verdadeira”, por assim dizer, ndo pressupoe uma
aceitacédo incondicional e desmedida das espontaneidades de cada
um, mas antes, um trabalho de reeducacdo no sentido do encon-
tro, em um nivel outro que ja néo é o da espontaneidade, mas o da
autenticidade. Claro, ndo se trata de compreender todas as rela-
¢Oes interpessoais sob o viés do calculo prudencial, até porque néo
poderiam ser reduzidas unicamente a essa bipolaridade. Ha uma
gama infinita de relagdes que néo passa por esse crivo porque néo
envolve os “iguais” nem tampouco os ‘diferentes”, mas aqueles que
sempre nos escapam: os indiferentes. De todo modo, para ambos,
amigo e inimigo, valeria o que canta mais uma vez Chico Buarque:

“qualquer desatencéo, faca néo, pode ser a gota d’agua’®...
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